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DECRETO N° 01512013  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA- ECRETA: 

. Art. 1°- Ficam nomeados o senhor André Ademir Ghidin, CPF n°928.186.929-20 e 
RG n° 5.969.760-7 - SSP/PR, como Presidente, a senhora Julvana Dezingrini, CPF n° 
019.972.969-77 e RG n° 6.647.624-3 - SSP/PR e o senhor Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 
546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão 
Permanente de Licitações, com o objetivo de montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 
julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 
Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 
cadastramento de licitantes, para o exercício de 2.013. 

Art. 20  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado 
o Decreto n° 001/2012, de 02 de janeiro de 2012, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 02 DE JANEIRO DE 2013. 

Leomar Bolzani 
Prefeito 

A e e s iepl" hidín 	Publicado no Jorna 
Secretário d'Administraçâo 	Tribuna do Povo,, 
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O 3JAN, 2013. 

SOLICITA CÃO 
SENHOR PREFEITO, 
A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, TENDO EM VISTA A NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO, SOLICITA A VOSSA EXCELÊNCIA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO POR MEIO DE PROCESSO LICITATÓ-
RIO, NA MODALIDADE QUE SE ENQUADRAR, CONFORME ESPECIFICAÇÕES ABAIXO: 

ltem Quant. Unud. 
- 

Descrição 	do Produto 

Valor da 
taxa de 

Adminis- 
tração 

Uni 	R 

Valor da 
taxa de 

Adminis- 
tração 

Mensal - 
R$ 

Valor da 
taxa de 

Administr 
ação 

Anual - 
R$ 

Valor Total Esti-
mado anual de 

Bolsas auxílio de 
estágios - R$ 

01 80 Unid. 

Estagios 	Supervisionados 	nas 	áreas 
Administrativa, Educacional e Esportiva, 
oferecidos pela Administração Munici-
pal, com carga máxima de 30 horas 
semanais, de acordo com a legislação 
que rege a matéria, a serem disponibili- 
zados por Agência Integradora, sendo 
oscilante de no máximo 25 (vinte e cin- 
co) 	estagiários de nível 	médio e 55 
(cinquenta e cinco) estagiários de nível 
superior. 

25,00 2.000,00 24.000,00 716.256,00 

Total Pesquisa de Mercado - R$ 24.000,00 716.256,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Administração 
TETO MÁXIMO ANUAL: Taxa deAdm. + Bolsas: R$ 

740.256,00 

FONTE DE RECURSOS: PRÓPRIOS E CONVÊNIOS 	CONVÊNIO N°: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Ate 30 dias após expedição da nota de empenho ou equivalente 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO 

DEFERIDO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA N°: 

0301 .0412200052.006.3390.36 
0701.1236100202.017.3390.36 

Reserva financeira em 

Data: 	jc. 	/ 	.-'.j 	/&)), 
• 

INDEFERIDO 

1002.1030100302.031.3390.36 
1101 .0824300282.035.3390.36 
1101.0824400292.036.3390.36 

/ 7" 

A.IjJjfl 

Reserva dotação orçamentária 

j .  
Data:VI LI' 	/ 

Luciani Monteiro Cenci 

Pr 	ide t- da Comissão 
Permanente de Licitações 

Jkbi D: toni 

Obs: A responsabilidade Técnica pela solicitação, acompanhamento e recebimento dos Serviços 
fica a cargo de André A. Ghidin. 

Nestes termos pede deferimento. 

40 

Chopinzinho, 03 de janeiro de 2013. 

E A. GHIDIN 
SECRETARIO M NICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 512013, 

do dia 03 de janeiro de 2013 e considerando a média de preços, estipulada pela 

Secretaria de Administração, autorizo a contratação através de Processo 

Licitatório, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - do tipo menor preço, nos 

termos das Leis Federais n° 10.520//02 e n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

0301.0412200052.006.3390.36 
0701.1236100202.017.3390.36 
1002.1030100302.031.3390.36 
1101.0824300282.035.3390.36 
1101.0824400292.036.3390.36 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária 

e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e 

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17, da Lei 

Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento de Licitação na Modalidade de Pregão Presencial, encaminhando os 

autos à Procuradoria Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo 

único do art. 38, da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 07 de janeiro de 2013. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 4/2013 

PREGÃO PRESENCIAL 

EDITAL N°2/2013 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO PARA 

INTEGRAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N°  2/2013  

O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, mediante o Pre-
goeiro, designado pelo Decreto n.° 2/2012, torna público para conhecimento dos interessados que na data, 
horário e local abaixo indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme 
descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: 
Data: 
Horário: 
Local: 

MENOR PREÇO 
25 DE JANEIRO DE 2013 
15:00 horas 
Sala de Licitações da Prefeitura 
Rua Santos Dumont, n.°  3883 
CEP 85560-000 - Chopinzinho - Paraná 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520, de 
17 de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 061/2005, de 09 de março de 2005, que regulamenta a modali-
dade do Pregão, e no que couber a Lei 8:666/93 com suas alterações, Lei Complementar 123/06, Lei Com-
plementar Municipal 049/2009 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1 - DO OBJETO 

1.1 - O presente Pregão tem por objeto a contratação de Agência Integradora para Gestão de Recursos 
Humanos para contratação de Estágios Supervisionados oferecidos pelo Município de Chopinzinho, de a-
cordo com a legislação que rege a matéria (Lei 11.788/08), e nas condições estipuladas no Memorial descri-
tivo e outras anunciadas na Minuta de Contrato e nos anexos que integram o presente EDITAL. A contrata-
ção se efetivará por meio de contrato, com vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos se for conveniente para a Administração Municipal, na forma e 
nos termos deste edital de Pregão Presencial e do Artigo 57, Inciso II, da Lei n° 8.666/93. 

2- CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO 

2.1 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação além dos etencados no art. 90  da Lei 
8.666/93: 
2.2 - Empresas sob processo de falência, recuperação judicial, dissolução, liquidação ou que tenha sido 
suspensa de licitar ou declarada inidônea para licitar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, de qualquer dos poderes da União, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial pelo 
órgão que o praticou; 
2.3 - Empresas reunidas sob a forma de consórcio ou quaisquer outras modalidades de associação; 
2.4 - Grupos de sociedades de direito e de fato. 
2.5 - Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, sócios ou membros de conselho técnico, 
consultivo, deliberativo ou administrativo figurem como funcionário, empregado ou ocupante de cargo co-
missionado no Município de Chopinzinho. 
2.6 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e 
condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 41 da Lei 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento dos licitantes interessados em participar do certame será feito impreterivel-
mente, entre o horário de 14:30 às 14:55 horas do dia do certame, com limite de tolerância de 05 
(cinco) minutos. 

3.2. Para fins de credenciamento junto ao pregoeiro, o representante da licitante deverá estar munido de: 

A - Credenciamento específico (conforme modelo anexo 6). 
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1;,' 
B - Carteira de identidade. 

6.1 - No caso de sócio da empresa, proprietário, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia 
do Estatuto Social ou Contrato Social em vigor, no qual estejam expressos os poderes para exercer direitos 
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

C - Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos 
de habilitação (conforme modelo de declaração, anexo 4), deste Edital. 

D - O proponente deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato superveniente que pos-
sa impedir a sua habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado 
pelo ÓRGÃO (conforme modelo de declaração, anexo 8), deste Edital. 

E - Termo de recebimento do Edital (conforme modelo anexo 9). 

F - Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para as 
licitantes que assim se enquadrarem) da forma que segue abaixo: 

F.1 - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, (ANEXO 10), ou outro que 
contenha as mesmas informações não sendo necessário ser idêntico ao anexo 10, com assinatura e 
carimbo do profissional contábil responsável pela empresa ou Certidão Simplificada da Junta Co-
mercial. 

OBS: Estes documentos (anexos 2, 3, 4, 9 e 10),deverão ser apresentados ao Pregoeiro, fora dos 
envelopes, no início da Reunião. 

8.1.2 A não entrega dos documentos exigidos no item 3.2 letra "a", "b", "c", "d", 'e" e "f", com exceção da 
letra 'T' que é opcional, implicará no não recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes contendo Pro-
posta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório. 

8.1.3 - A não entrega da Declaração de Enquadramento de Micro ..Empresa ou de Empresa de Pequeno 
• Porte, implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei 

Complementar 123/06. 

OBS: Estes documentos (anexos 2, 3, 4, 9 e 10),deverão ser apresentados ao Pregoeiro, fora dos 
envelopes, no início da Reunião. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL No 2/2013 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 
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ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL No 2/2013 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ 

4.2. No ENVELOPE - PROPOSTA DE PREÇOS, deverá conter: 

A proposta de preço - Envelope A, a ser apresentada em envelope fechado e rubricado, deverá ser as-
sinada, em todas as vias, pelo proponente ou seu representante legal, acarretando a ausência das assinatu-
ras à desclassificação do proponente, redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, e ainda conter, a razão social, Ins-
crição Estadual, bem como, endereço completo e o número do CNPJ, e deverá ser elaborada considerando 
a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, seus anexos e os fato-
res a seguir: 

Deverão ser considerados no cálculo da prestação obrigacional, todos os custos, incluindo: mão-de-
obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte, equipamentos e outras despesas inerentes à obrigação 
de administrar os Estágios dos Estudantes em exercício e a serem admitidos como Estagiários nos serviços 
que o Município de Chopinzinho, Estado do Paraná oferece. 

Conforme a especificação do objeto, observadas as características do serviço de integrar e administrar 
os Estágios Supervisionados anunciado no presente instrumento convocatório. 

Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão da parte do 
fornecedor. 

O preço do objeto do presente certame, será anunciado na forma de preço fixo unitário, em cotejo com 
o preço máximo correspondente ao total estimado de estagiários, independente dos valores das Bolsas 
Auxílio que serão repassados no exercício de 2013, de acordo com os estágios desenvolvidos mês .a mês, 
na vigência do contrato. 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabe-
lecidas neste Edital e seus Anexos. 

Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato su-
perveniente e aceito pelo pregoeiro. 

Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.3. NO ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, deverá conter: 

a) Contrato Social acompanhado da última alteração devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada e, no caso de Sociedade por Ações, Estatu-
to acompanhado da Ata da Assembléia de última eleição da diretoria e da Ata de posse da diretoria regu-
larmente arquivada. 

b) Certidão negativa de pedido de falência ou de concordata, expedida pelos Cartórios distribuidores da 
sede da pessoa jurídica, expedida até 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da presente licitação. 

c) Prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 
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d) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Federal. 

e) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual. 

f) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal. 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

h) Certidão Negativa de Débitos do INSS. 

i) Certidão Negativa de Débitos do F.G.T.S. 

j) 
- Comprovação de desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, 

através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, com firma reconhecida, 
sendo no mínimo 2 (dois) atestados, comprovando que a licitante já realizou serviços específicos de Gestão 
de Recursos Humanos de Integração de Estágios, objeto contratado, devendo os atestados indicar a enti-
dade contratante e demais informações, em conformidade com o art. 30 da lei 8.666/93. 

4.3.1 Disposições Gerais da Habilitação 

a) Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada, 
publicação na imprensa oficial ou ainda em cópia simples, neste caso mediante a paralela apresentação 
dos originais, para conferência e autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio; as cópias 
deverão estar perfeitamente legíveis e, preferencialmente, autenticadas em cartório, objetivando a agiliza-
ção dos procedimentos de análise. 
b) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
c) Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste 
Edital e seus Anexos o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado. 
d) Documentos apresentados com a validade expirada, acarretarão a inabilitação do proponente. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com o 
estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubrica-
dos em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços por Lote, será efetuada a análise das propostas, 
desclassificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações contidas neste edital e 
classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 

b) Erros de natureza formal, qúe não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 

c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com me- 

• 85.560-000 
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nor preço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do 
Decreto n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso 
subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), 
para que seus autores, juntamente com a proposta já habilitada, participem dos lances verbais, quaisquer 
que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX , do artigo 11, do 
Decreto n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem 
limites, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances ver-
bais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova dispu-
ta, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, com valor mínimo de 1,0 % 
(um por cento), cada. 

d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

dl) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes, 
respeitando os valores limites no que tange a inexiquibilidade da proposta. 

d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial os valores 
unitários ofertados, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofer-
tante do menor preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será 
efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguin-
tes. 

d.3.) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor 
preço; os demais lances deverão cobrir o lance de menor valor, obedecendo o exposto no sub-item c.4. 

d.4.) A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada 
pelo Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também 
não oferecer lance. 

e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente 
pelo critério de menor preço. 

f) Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e va-
lor, devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se 
for o caso. 

f.3.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor pre-
ço, passando para a análise da documentação da licitante subseqüente, observada a ordem de classifica-
ção, caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao 
exigido. 

f.4.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 

f.5.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 
em todas as propostas econômicas, nos documentos de habilitação da vencedora. 
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f.6.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se 
houver manifestação positiva nesse sentido. 

f.7.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos re-
presentantes das participantes. 

g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efe-
tuada após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela 
empresa vencedora. 

h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudica-
tária para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 

5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 

5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a executar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para faze-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 

5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta específica, prevalecerá a da proposta. 

5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

6.1 .1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 

6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 

6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) O momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro. 

b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias 
para apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 40, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os de-
mais Licitantes des-de logo intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que co-
meçarão a correr do término dó prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

M. - A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
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preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 

7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará a decadência do direito de recurso e 
adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 

7.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 

7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Comissão 
Permanente de Licitação, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 13:00 
às 17:00 horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os 
respectivos prazos legais. 

8- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. A presente licitação refere-se à seleção de propostas visando a contratação de Instituição Integradora 
de Estágios Supervisionados, a serem executados de acordo com os requisitos constantes do Anexo 1 e 2. 

8.2. O prazo da execução dos serviços objeto desta licitação será durante o exercício de 2013, com duração 
do contrato de 12 (doze) meses. 

8.3 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 

8.5. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 

8.6. O MUNICÍPIO reserva-se de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

8.7 As vinculações dos Estagiários que estão cumprindo seus estágios no Município de Chopinzinho deve-
rão ser respeitados pela integradora dos Estágios Supervisionados vencedora do presente certame e os 
novos estagiários demandantes de oportunidade perante este Município deverão ser cadastrados e vincula-
dos pelas Instituições de Ensino ao Sistema de Estágios Supervisionados da Integradora adjudicada em, no 
máximo 15 (quinze) dias da solicitação do DRH deste Município, e disponibilizados para o exercício das 
tarefas e serviços de estágio cominadas nas diversas repartições do mesmo. 

8.8. Conforme inciso II, do Artigo 57 da Lei 8.666/93, à prestação de serviços a serem executados de forma 
contínua, poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses. 

9— DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DECHOPINZINHO, pagará men-
salmente em Reais (R$), a preço fixo por estagiário, conforme o resultado do presente processo licitatório, 
mediante a entrega da Nota Fiscal, que corresponderá aos estagiários que estarão prestando serviços no 
mês em questão, mais a taxa de administração relativa. 

9.1.1.0 valor do contrato para o total de 12 (doze) meses tem o valor estimativo máximo de R$ 740,256,00 
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(setecentos e quarenta mil, duzentos e cinquenta e seis reais), calculado sobre o número total estimado de 
estagiários com a carga máxima de horas semanais, assim decomposto: 

BOLSAS DE AUXILIO DE ESTÁGIOS (Carga máxima) - R$ 716.256,00 (setecentos e dezesseis mil, duzen-
tos e cinquenta e seis reais). 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (Carga máxima) - R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 

9.2. Os pagamentos serão efetuados pelO MUNICÍPIO sempre no dia 15 (quinze) do mês subseqüente, 
após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pelas Secretarias responsáveis, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças dO MUNICÍPIO para pagamento. 

9.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 

9.4. A adjudicatária deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, agência e número da conta onde deverá ser 
feito o pagamento, via ordem bancária. 

9.5. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 

9.6. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento via ordem bancária, para o banco discriminado na Nota Fiscal. 

9.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60, e identificado o objeto, conforme processo licitatório. 

9.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsa-
bilidade da adjudicatária. 

9.10. Não haverá repactuação de preços, até o encerramento da vigência do Contrato. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Na hipótese de apresentação de declaração falsa, deixar de apresentar a documentação exigida para 
o certame ou, ainda, recusar-se a executar o objeto licitado inj ustificada mente, ficará impedido de contratar 
com o Município- de Chopinzinho pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 70 da Lei 10.520, de 17 de 
julho de 2.002. 

10.2. De conformidade com o art. 86, da Lei n.° 8666/93, o atraso injustificado na execução do objeto deste 
certame sujeitará a empresa, ajuízo da Administração, à multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento). 

10.3. A multa prevista no item 10.2. será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Secretaria 
do Município da Fazenda e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa 
prevista no item 10.4, b. 

10.4. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Ad-
ministração poderá aplicar à vencedora, mediante publicação no Diário Oficial do Estado, as seguintes pe-
nalidades: 

a) Advertência por escrito. 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) sobre a par-
cela inadimplida do contrato. 
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com O MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, por prazo não superior a 2 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justifica-
tiva aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade (5 anos). 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos de-
terminantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 

10.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da inti-
mação por parte dO MUNICÍPIO, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir 
com estO MUNICÍPIO, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução 
pela Procuradoria dO MUNICÍPIO. 

40 	10.5.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da 
multa não recolhido será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Municipal. 

10.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente in-
formado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
0301.0412200052.006.3390.36 	- 	0701.1236100202.017.3390.36 	1002.1030100302.031.3390.36 
1101.0824300282.035.3390.36 - 1101.0824400292.036.3390.36. 

12. DOS ANEXOS 

12.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 

a) ANEXO 1: Termo de Referência. 
b) ANEXO 2: Memorial Descritivo. 
c) ANEXO 3: Das obrigações da contratada. 
d) ANEXO 4: Declaração de habilitação. 
e) ANEXO 5: Proposta de preços. 
f) ANEXO 6: Credenciamento Específico. 
g) ANEXO 7: Minuta do contrato. 
h) ANEXO 8 - Declaração de Inexistência Fatos Supervenientes 
i) ANEXO 9 - Termo de Recebimento de Edital. 
j) ANEXO 10 Declaração de Porte da Empresa. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de dili-
gência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informa-ção que deveria constar no ato da sessão pública. 

13.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO o direito de, no interesse da Administração, anu-
lar ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, 
na forma da legislação vigente. 

13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o MU-
NICÍPIO DE CHOPINZINHO não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
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apresentados em qualquer fase da licitação. 

13.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e inclu-
ir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente nO MUNICÍPIO 
MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importarão no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão.. 

13.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

13.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005. 

13.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital, será o de CHOPINZINHO - PR, com exclu-
são de qualquer outro. 

13.12. Qualquer pedido de esclarecimentos, providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, diretamente ao Pregoeiro, na sala da Comissão 
Permanente de Licitação, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, ou por meio do Fone-
Fax: (46) 3242-8600, sob pena de não conhecimento. 

13.12.1 As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal 

Chopinzinho, 09 de janeiro de 2013. 

Leomar Boizani 
Prefeito 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 

ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

Item Quant. Unid. Descrição do Produto 
Valor da taxa 

de remunuera- 
ção Unit. - R$ 

Mensal - R$ Anual - R$ 

01 80 Unid. 

Estagios Supervisionados nas áreas Administrati- 
va, 	Educacional 	e 	Esportiva, 	oferecidos 	pela 
Administração Municipal, com carga máxima de 
30 horas semanais, de acordo com a legislação 
que rege a matéria, a serem disponibilizados por 
Agência Integradora, sendo oscilante de no má-
ximo 25 (vinte e cinco) estagiários de nível médio 
e 55 (cinquenta e cinco) estagiários de nível su-
perior. 

25,00 

- 

2.000,00 24.000,00 

Total da Pesquisa de Mercado - R$ 24.000,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Administração TETO MÁXIMO ANUAL DA TAXA DE ADMINIS-
TRAÇÃO: R$ 24.000,00 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013  

ANEXO 2— MEMORIAL DESCRITIVO 

As instituições deverão oferecer os seguintes serviços: 

• Plano de acompanhamento de estágio. 
• Processos seletivos. 
• Avaliações semestrais. 
• Capacitação técn ica/Com porta mental dos estagiários. 
• Seguro dos estagiários contra acidentes pessoais. 
• Convênio com todas as instituições de Ensino Públicas e Privadas que comprovem idoneidade. 
• Garantia de transição imediata dos estagiários que fazem parte do quadro atual do Município. 
• Agilidade e presteza no atendimento ás demandas do Município. 

A remuneração máxima de cada estágiário, considerando a carga horária de 30,0 (trinta) horas, no exercício 
de 2013, será de R$ 746,10 (setecentos e quarenta e seis reais e dez centavos), mensais. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 

ANEXO 3 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer o objeto, de acordo com as especificações contidas no Edital e seus anexos sempre de acordo 
com a unidade gestora do presente contrato do Contratante: A Secretaria de Administração. 

b) Responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos sociais, tributos, 
transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato que oportuniza es-
tágios supervisionados sem vinculação trabalhista regidos pela lei 11.788/2008, de 25 de setembro de 
2.008. 

c) Responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações decorrentes da 
inobservância da legislação em vigor. 

d) Atender aos encargos de lei. 

• e) Assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus 
representantes, na execução dos serviços estagiários vinculados por este Edital, isentando o 
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que eventualmente possa ocorrer. 

f) Manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto contratado, ressalva-
dos os casos determinados pela urgência, que deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo má-
ximo de 03 (três) dias úteis. 

g) Manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital. 

Será de responsabilidade do Contratado o pagamento de toda e qualquer situação decorrente da 
administração dos estágios a que se refere o presente Edital e da ausência de vinculação acadêmica dos 
estagiários com as respectivas instituições de ensino, inclusive eventuais reclamatórias trabalhistas que 
venham a ser formuladas com fundamento nesse fato. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 

ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

A empresa 	 , CNPJ n° 	 , neste ato re- 
presentado pelo Sr 	 , RG n° 	 , e CPF 
n° 	 , declara para efeito de participação na Licitação modalidade Pregão 
Presencial - Edital n° 2/2013, que preenche as condições quanto ao Objeto do Edital e da habilitação conti-
das no sub item 4.4 deste Edital, ou seja, está em regular situação com os documentos exigidos para a 
habilitação. 

Local e data 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Assinatura do responsável pela Empresa. 

(Apresentar as declarações em papel timbrado da Empresa) 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 

ANEXO 5 

PROPOSTA DE PREÇO 

Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital no 2/2013 

inscrita no CNPJ/MF no 	  , por intermédio de seu repre- 

o sentante legal, o(a) Sr(a) 	  , portador(a) do documento de identidade RG n° 

	  emitido pela SSP/, e do CPF n° 	 , em atendimento ao disposto no acima 

mencionado Edital, encaminha a seguinte. Proposta de Preços. 

Item Quant. Unid. Descrição do Produto 
Valor da taxa 

de remunuera- 
ção Unit. - R$ 

Mensal - R$ Anual - R$ 

01 80 d Uni d. 

Estagios Supervisionados nas áreas Administrati- 
va, 	Educacional 	e 	Esportiva, 	oferecidos 	pela 
Administração Municipal, com carga máxima de 
30 horas semanais, de acordo com a legislação 
que rege a matéria, a serem disponibilizados por 
Agência Integradora, sendo oscilante de no má-
ximo 12 (doze) estagiários de nível médio e 85 
(oitenta e cinco) estagiários de nível superior. 

Total - R$ 

(Nos preços deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, seguro, tributos de 
qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do 
objeto da presente licitação) 

Validade da Proposta (não inferior a 60 dias). 

 

Chopinzinho, - de 

 

de 2013 

Dados do representante legal da proponente. 

Nome completo: 
CPF: 
RG: 
Cargo na Empresa: 

  

(Apresentar a proposta em papel timbrado da Empresa, com firma reconhecida) 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 

ANEXO 6 

CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO 

(Modelo) 

Pelo 	presente 	a 	empresa 	 , 	situada 	na 	ru- 
a 	 , CNPJ n° 	 através de 
seu 	 , 	outorga 	ao 	Sr. 	 , 	RG 
n° 	 , amplos poderes para representa-ia junto ao MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, na modalidade Pregão Presencial - Edital n° 2/2013, inclusive para interpor ou desis-
tir de recursos, receber citações, intimações, responder administrativa e judicialmente por seus atos, 
formular ofertas e lances de preços enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome do 
pro-ponente. 

Local e data 

Assinatura e identificação do responsável pela Empresa. 

(Apresentar as declarações em papel timbrado da Empresa, com firma reconhecida) 
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ANEXO 7 
(Minuta do Contrato) 

QUE FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E 	 , PARA O AGENCIAMENTO E IN- 
TEGRAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS E AS ESCOLAS A QUE ESTIVEREM VINCULADOS EM 
REGULARIDADE ACADÊMICA/ESCOLAR. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n° 
76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Santos Dumont, 3883, nesta cidade, representada por seu Prefeito Municipal, 
senhor Leomar Bolzani, portador do CPF n° 530.439.959-53 e do RG n°3.761.179-4 SSP/PR, residente e domiciliado 
em Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA(0) 	 pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n° 
	  com sede Rua 	,n° 	, na cidade de 	, por seu representante legal 
infra-assinado, doravante denominada CONTRATADA(0), firmam o presente Contrato de Integração de Está-
gios Supervisionados para Estagiários das Escolas de Nível Médio e Superior da Região Sudoeste do Pa-
raná, que reger-se-á pelas cláusulas e condições especificadas em seguida, sob a égide da Lei n° 8.666, de 
21 .06.1993. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O contrato de prestação de serviços de integração de Estágios Supervisionados de nível Médio e 
Superior ora celebrado entre as partes visa prover estagiários em locais e repartições do Município de Cho-
pinzinho, para desempenharem tarefas inerentes à atividades Pedagógicas de Caráter temporário, execu-
ção e acompanhamento de projetos educacionais em Jornadas Ampliadas e Recretivas, e trâmite internos 
de documentos para as finalidades institucionais do Contratante, sob coordenação e supervisão das Chefias 
imediatas e controle da Secretaria de Administração. 

Parágrafo primeiro - As condições de execução do presente Contrato encontram-se especificadas 
no Edital de Pregão Presencial n° 2/2013 e seus Anexos, que são partes integrantes deste instrumento con-
tratual, para todos os efeitos legais. 

Parágrafo segundo - As exigências legais da Lei 11.788/2008 - de 25 de setembro de 2.008, são 
parte integrante do presente contrato que visa oportunizar aos estudantes de segundo grau, ensino supleti-
vo e superior. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de 	 

Parágrafo primeiro -A disponibilização de estagiários para os serviços do Município deverá ser 
feita no tempo, nos locais e para as datas e prazos solicitados pela Secretaria Municipal de Administração. 

Parágrafo segundo - Conforme Inciso II, do Artigo 57 da Lei 8.666/93, à prestação de serviços a serem execu-
tados de forma contínua, poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção 
de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL 

O preço a ser pago corresponderá mensalmente ao números de Estagiários mutuamente vinculados 
no valor fixo de R$ 	 ( 	) por estagiário, indepentdente do grau de instrução, conforme proposta ven- 
cedora e determinante da adjudicação da licitação do Pregão Presencial n°2/2013, processado pelo Contra-
tante. 

Parágrafo único - O valor do contrato para o total de 12 (doze) meses tem o valor estimativo má- 
ximo de R$ 	 ( 	) calculado sobre o número máximo estimado de estagiários, decomposto da seguin- 
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te forma: 

BOLSAS DE AUXILIO DE ESTÁGIOS - R$ 716.256,00 (setecentos e dezesseis mil, duzentos e cinquenta e 
seis reais). 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO — R$ 	  

Cláusula quarta - dos direitos e responsabilidades das partes 

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e da 
CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos. 

Parágrafo primeiro: - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento ajustado, efetuando o depósito do total dos recursos previstos em 
conta corrente da Contratada. 

b) Esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com referência à e-
xecução dos serviços e à disponibilização e/ou desistência relativas a estagiários que 
não corresponderem às necessidades dos serviços. 

c) Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto con-
tratado. 

Parágrafo segundo: - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

h) Fornecer o objeto, de acordo com as especificações contidas na Cláusula primeira e 
seus parágrafos sempre de acordo com a unidade gestora do presente contrato do Con-
tratante: A Secretaria de Administração. 

i) Responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos soci-
ais, tributos, transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do 
Contrato que oportuniza estágios supervisionados sem vinculação trabalhista regidos 
pela lei 11.788/2008, de 25 de setembro de 2.008. 

j) Responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações 
decorrentes da inobservância da legislação em vigor. 

k) Atender aos encargos de lei. 

1) 	Assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
por si ou por seus representantes, na execução dos serviços estagiários vinculados por 
este contrato, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que eventual-
mente possa ocorrer. 

m) Manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto con-
tratado, ressalvados os casos determinados pela urgência, que deverão ser confirmados 
por escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis. 

n) Manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital de 
Pregão Presencial n°  2/2013, durante a vigência do Contrato. 

Parágrafo terceiro: Será de responsabilidade do Contratado o pagamento de toda e qualquer situação 
decorrente da administração dos estágios a que se refere o presente contrato e da ausência de vinculação 
acadêmica dos estagiários com as respectivas instituições de ensino, inclusive eventuais reclamatórias tra-
balhistas que venham a ser formuladas com fundamento nesse fato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze)de cada mês, subsequente à realização dos servi- 
ços. 
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Parágrafo primeiro: o Contratante deverá gerar relatório, contendo a relação nominal dos estagiá-
rios, juntamente com o valor das respectivas bolsas-estágio, conforme a freqüência dos mesmos, e percen-
tual referente à prestação dos serviços. 

Parágrafo segundo: o relatório constante do parágrafo anterior será enviado à Contratada, até o 
dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, que, por sua vez, protocolizará a fatura, contendo o valor total do relató-
rio, para o Contratante efetuar o pagamento. 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECURSO FINANCEIRO 

As despesas deste Contrato correrão à conta dos recursos da dotação orçamentária: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, constante no Parágrafo Primeiro da 
Cláusula Segunda deste instrumento, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 
0,4% (zero vírgula quatro por cento) sobre o valor total da parcela correspondente, por dia útil excedente ao 
respectivo prazo. 

Parágrafo único: - Pela inexecução total ou parcial do presente Contrato, o Município de Chopin-
zinho, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei n° 
8.666/93 e multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos indicados no art. 78, 
da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Parágrafo único: A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão admi-
nistrativa prevista no art. 77, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 
21 .06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do Consumi-
dor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro, na Lei de Estágios e em outras referentes 
ao objeto, ainda que não explicitadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por 
meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou car-
tas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE 

Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Órgão Oficial de Divulgação do 
Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho para dirimir dúvidas ou questões decorrentes do pre-
sente Contrato. 
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E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente termo contratual, por si e seus su-
cessores, em 04 (quatro) vias iguais e rubricadas, para todos os fins de direito, na presença de duas teste-
munhas. 

Chopinzinho, PR, 	 de 2013. 

Município de Chopinzinho 
Leomar Bolzani - Prefeito 

Contratante 

Contratada 

Testemunhas: 

NOME: 	 NOME: 
CPF: 	 CPF: 



PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO 

A empresa 	 , CNPJ no 	 , sedia- 
da 	 (endereço completo), declara sob as penas da Lei, que até a presente data, 
inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obriga-
toriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data 

Assinatura do Diretor ou responsável legal da proponente 
RGn° 
CPF n° 

(Apresentar a declaração preferencialmente em papel timbrado da Empresa) 
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Município de Chopinziho  
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ANEXO 9 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - PREGOEIRO 

TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 2/2013 

EMPRESA: 

ENDEREÇO: 	 

CNPJ DA EMPRESA: 

TELEFONE: 

FAX: 

E-MAIL: 

Recebemos do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, cópia do Edital n° 2/2013- Pregão Presen-
cial, cujos envelopes de Proposta de Preço e Habilitação serão recebidos pelo Pregoeiro das 14:30 até 
14:55 horas do dia 25 de janeiro de 2013, na Sala da Divisão de Licitações, localizada na Rua Santos 
Dumont, 3883, edifício dO MUNICÍPIO Municipal, Chopinzinho-PR, e afirmamos estar de acordo com as 
condições do mesmo. 

CHOPINZINHO 	/ 	/ 	 

Assinatura e Carimbo com CNPJ da Empresa 

Nome Legível: 	  
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ANEXO 10 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - MODELO 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 

• Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que a 
empresa 	 (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n° 	 , é 
	  (indicar se a empresa é microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos de-
claramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 
desempate no procedimento licitatório n°. (inserir número) - Pregão n O  (inserir número), realizado pelo 
Município de Chopinzinho - PR. 

(LOCAL E DATA) 

(Assinatura do representante legal da é mpresa) 

(Carimbo do CNPJ) 

(Assinatura e N° do CRC do responsável pela contabilidade) 

(Apresentar a declaração em papel timbrado da licitante) 
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PARECER JURÍDICO 

Submetido à apreciação da Procuradoria, o Processo 
Administrativo Licitatório n° 4/2013 - Pregão Presencial - Edital n° 2/2013, 
que objetiva a contratação de empresa para prestação de serviços de apoio 
administrativo para integração de estagiários, conforme',,,,,,descrição 
pormenorizada constante às folhas 03 dos presentes autos. 

Observado o disposto na Lei 8.666, de 21'-N" 
lho. '... 

e 1993 
e suas alterações em especial os constantes do art. 45 e 55" 	\ 

A Senhora Geni Sabbi Detoni 
setor contábil e orçamentário informa existir pre 
orçamentária para cumprir com as obrigações dec 
de dotação orçamentária especificada no ex,  

sável pelo 
Fsos de ordem 

quisição através 
isão de recursos. 

Tendo em vista o freço 
competente, a licitação poderá ser 
PRESENCIAL de conformidade co 
requerimento do Senhor 
Administração, às fis. 03.  

apresentado pelo setor 
a modalidade PREGÃO 

i 10.520/2002, conforme 
n, Secretário Municipal de 

Da 
presente procedime 
contida nos artigos 
dá parecer favoráv 
condições de 

mentação apresentada, tem-se que o 
IPenta s clausulas necessárias, conforme previsão 

upra da 	.66/93 e 10.52012002 razões pelas quais se 
o procdimento licitatório, encontrando-se o processo em 

u ento 
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scrito no Cadastro Nacional 
/0001-60, coo, sede na Rua 
DO horas do dia 31 de janeiro 
de fornecedores de gêneros 
lar Rural para alimentaçãcl 
zntaç0o Escolar e PAA. Prazo 

obtidés na prefeitura dei 
upra citado, ou através do 
v.br 

1 Sexto - Feira, lide janeiro 

Puw¥ÊkLITribuno CAÇOES LEGAIS 
NICÍPIO DE CHOPINZIN ,  

ONZ1,ij, 

 2013 

o: 25 dneiro de 2013, às 
os para Aquisição Futura de 
Sala da Divisão de Licitações 
ão e retirada na Divisão d 
1600. 

38, do Livro n5  01 (uru), Livro 
a Ata de Posse da Legislatura 
ras do dia 10 de janeiro de 
go de Prefeito Municilial, 
senhores Alceu João Ferreirol 
dma Accorsi, Jacir Franciscoj 
es nos cargos de Vereadore 
arildo Secco empossado nct 

a Infâ, 

645 W)-000 

de Proteção a Maternidad 
convoca às sécias para a 

o de 2013 - na 6v feira em 
ri 30  e última convocação à 
deliberarem sobre: 

COOPERATIVA DE LEITE DA AGRICULTURA FAMILIAR DE CHOPINZINI-lO 
CLAP— CHOPINZINHO 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

A Presidente da Cooperativa de Leite da Agricultura Familiar de Chopinzinho 
CLAF - Chopinzinho, inscrita no CNPJ sob na 06.956.271/0001-00, no uso das atribuições qu 
lhe confere o Estatuto Social convoca o seu quadro social, para a Assembléia Geral Ordinária a 
ser realizada no dia 25.de Janeiro de 2013, no Anfiteatro Professor David Rogos Schmitz, sito 
Rua Frei Everaldo, n53499, Centra na cidade de Chopinzinho - PR; por não haver espaço na soai 
rode  social. A instalação da Assembléia será às 11:00 (onze horas) em primeira convocação 
com a presença minima de 2/3 (dais terços) dos associados, às 12:00 (doze horas), em segundaj 
onvocvção, com a presença de metade dos associados mais um e em terceira convocação às 

13:00 (treze horas), com a presença mínima de 10 (dez) associados, para tratarem da seguint 
ordem do dia: 

1— Prestação de Cantas do exercido de 2012, 
li - Destinaçõo das sobras ou rateio das perdas do exercício de 2012. 
III - Restituição de Capital Social por demissão, eliminação ou exclusão. 
IV. Eleição dos membros do Conselho de Administração para o exercício de 2013 a 2015. 
V - Eleição das membros do Conselho Fiscal para o exercício de 2013. 
VI - Reembolso de despesas dos diretores e Conselho Fiscal. 
VII - Eleição dos delegados para votar no SISCLAF - Sistema com Interação Solidária da 

ooperativas de Leite da Agricultura Familiar. 
• VIII - Discussão e deliberação de concessão de poderes.para a diretoria obter empréstimos 

financiamentos junto a instituições financeiras, para o áxercício de loisa 2010. 
IX -Discussão e deliberação de concessão de poderes para a Diretoria adquirir ou vender bens 
mobilizados, para o exercício de 2013 a 2015. 

• X— Assuntos gerais de interesse da sociedade. 

:hopinzinho, 09 de Janeiro de2013 

Luci Aparecida Comiran Baraldi 
Presidente CLAP - Chopinginho. 

PORTARIA n0  001/2013 

O Presidente do Poder Legislativo no uso das atribuições que lhe são conferidas  

por lei, 

RESOLVE 

IOMEAR Edenilson Moreira para responder pelo cargo de Assessor Parlamentar, percebendc1  
excinsentos relativos ao Nível CC-2, do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal, a partnr dei 

de janeiro de 2013. 

EDITAL NO 001T2013 

O Prefeito de Chopinzinho, Esta.Par:ná, no uso 	as atribuições 
são conferidas por lei, a vista dos resultados 	' 	do Concur 	lico de Provas e TituIo 
realizado de acordo com o Edital n0  004, de 18zernbro ti 	7_ 

TORNAR PÚBLICO: 	

- - A convocação dos candidatos a."iIucionado ,'para assamire 
para o qual se habilitaram, pela ordem de classilicaç. . 	45odo limitedevagas 	1,v 
Cargo: Auxiliar Serviços Gerais 	 " 	'CITAÇ 

é 

Nome 

MICHELE SCHECI-IELECK 

SUZANA APARECIDA DA LUZ •  

ELIANE MONDES 

ADRIANA CASAGRANDE 

ANDREIA KURPEL 

ALEX LUIS DALMUT 

ELISANGELA DOS SANTOS 

ÔAROLINA BASSANEIS 

argei: Auxiliar Administrativo 

- 	Numa 

DOUGLASGALVAN 

HELDER FELIPE KLASSEN 

ALDONIR ANTONIO ZUCONELLI 

MARIZETE DA SILVA 

NEIDE MARINRZ CALOATO 	 - 

ANDERSON ZUCONELLI DA SILVA 

- 	li - Os convocadoê deverão comparecer na Divisão de Recarsôs Humanos 
Prefeitura , dentro do prazo de OS (cinco) dias úteis da publicação deste Edital, no horário 
expediente, para aceitar o cargo ou declarar a desistência do mesmo. 

III ~0 não comparecimento na data prevista caracterizará a desistência da vaga 

• GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 10 DE JANEIRO DE 2013: 

Leomar Boizani 
Prefeito 

egistre-se e publique-se. 

Gabinete da Presidência, em iOdo janeiro de 2013. 

Amarildo SeCco 
Presidente 

Marcos Monteiro 
10 Secretário 

PORTARIA n12  002/2013 

12; 
O Presidente do Poder Legislativo no uso das atribuições que lhe são conferida 

por lei, 

Nomeara jornalista Vanessa Cristina Brugeera, DRT/PR 6169, para exercer o cargo de Assessora 
de Imprensa do Poder Legislativo, percebendo vencimentos de acordo com o Nível CC-2 

F1'abela "A" - Vencimentos Cargos em Comissão, da Quadro de Pessoal da Cãmara Municipal, a 
partir de lodo janeiro de 2013. 

Aviso de Licitação: Município de Chopinzinho/PB, Data da Licitaçõo 25 de janeiro de 2013 
lShs, Modalidade: Pregão Presencial, Objeto: Contratação de Empresa para Prestação.  di 

Serviços de Apoio Administrativo para Integração de Estagiários, Local da Licitação: Rua Santa: 
Dumont, 3.583. O Edital se encontra para verificação e retirada na Divisão de Licitações ds 
Prefeitura. Informações: Fone: (46) 3242-8600. 

Chopinzinho, 09 de janeiro de 2013 

Gabinete da Presidência, em 10 de janeiro de 2013. 

Amarildo Secco 
Presidente 

Registre-se e publique-se. 

Marcos Monteiro 
10 Secretário 

viso de Licitação: Município dê Chopinzinho/PR, Data da Licitação: 30 de janeiro de 2013, à 
9:00 lis, Modalidade: Pregão Presencial, Objeto: Registro de Preços- para Contratação Putur 
e Serviços de Manutenção de Próprios Municipais, Local da licitação: Sala da Divisão d 

Licitações. O Edital deverá ser retirado no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão d 
Licitações e Contratos, Rua Santos Dumont, no 3.883 —Chopinzinho/PR. 

hopinzioho, 10 de janeiro de 2013 

;ão: 28 de janeiro de 2013, 
eços para Aquisição Fatura 
ser retirado no Prédio da 
Santos Dumovt, n0  3.883 



assinatura do responsável legal) 

Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeiturachopinzinho.pr.gOV. br 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3883 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

   

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 

ZZ~1CITACO~' 

Ref. 	: Edital de Pregão Presencial n° j12013 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO ADMI-
NISTRATIVO PARA INTEGRAÇÃO DE ESTAGIARIOS 

O signatário da presente, o senhor 	 t2 	L% 	, representante 

legalmente constituído da proponente: 4IY14LO (k 	 634 ( J )4% éyiv2 

CNPJ n°  74-1 	63t (0#26 	, declara que a mesma retirou 

o Edital de Pregão Presencial supramencionado. 

o 

Chopinzinho, 18 de janeiro de 2.013. 

Fone: 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeíturachopinzinho.pr.gov. br 
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3883 

85.560-000 
	

CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 

Ref. 	: Edital de Pregão Presencial n° 212013 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO ADMI-
NISTRATIVO PARA INTEGRAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS  

O signatário da presente, o senhorU  O 	lC, i U 6 	L5 i,  representante 

legalmente constituído da proponente: 	JTO 	ÍLU 	3- Ç4Q  

CNPJ no  e 3.a 5 E. 9"tO/ãOÜ 1 cI 	,declara que amesma retirou 

o Edital de Pregão Presencial supramencionado. 

Fone:() 2 6 c2263 

Chopinzinho, 21 de janeiro de 2.013. 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3883 

• 85.560-000 
	

CHOPINZINHO 	 - 	PARANÁ 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 

  

Ref. 	: Edital de Pregão Presencial n0212013 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO ADMI-
NISTRATIVO PARA INTEGRAÇÃO DE ESTAC?IÁRIOS  

O signatário da presente, o senhor 	 , representante 

legalmente constituído da proponente: 	  

CNPJ n1 	 27 

o Edital de Pregão Presencial supramencionado. 

Fone: 	  

Chopinzinho, 18 de janeiro de 2.013. 

declara que a mesma retirou 

assinatura do responsável legal) 



(assinatura do 

47 

ponsávél legal) 

Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeiturachopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46)3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3883 

85.560-000 	- 	CHOPINZINHO 	 - 	PARANÁ 

ONZ!AI o  

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 

Ref. 	: Edital de Pregão Presencial n° 2/2013 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPREÀ PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO ADMI- 
NISTRATIVO PARA INTEGRAÇÃO DEjESTÁGIÁRIOS 	 - 

O signatário da presente, o senhor 	C1cd7 (VY1k 76' Ç 

legalmente constituído da proponente: 	7j CL) [Jfl(G £f)Ó  

CNPJ no  75 1Y-I - 	°'° 	GXJ! 	, declara que a mesma retirou 

o Edital de Pregão Presencial supramencionado. 

Fone: 	  

Chopinzinho, 21 de janeiro de 2.013. 

	  representante 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3883 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 

  

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 

Ref. 	: Edital de Pregão Presencial n° 2/2013 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO ADMI-
NISTRATIVO PARA 
INTEGRAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS  

O signatário da presente, o senhor 

legalmente constituído da proponente:<k 	 0' OUõe 
CNPJ n°  O'i 16 i . 	 97 	declara que a 

o Edital de Pregão Presencial supramencionado. 

Fone(&I6»%8c9 WQ  4 

a,yyØ  ,resentante 

esma retirou 

Chopinzinho, 21 de janeiro de 2.013. 

a;natura do responsável legal) 



Página 1 de 1 

licitacoes chopinzinho  

De: 
Para: 
Enviada em: 
Anexar: 
Assunto: 

"licitacoes chopinzinho" <licita@chopinzinho.pr.gov.br> 
<financeiro@proe.org.br> 
sexta-feira, 11 de janeiro de 2013 11:38 
Edital Estagiários.pdf 
Edital Estagiários - Chopinzinho-PR 

Bom dia, segue anexo o Edital de Pregão Presencial n° 2/2013, para contratação de Eesa 
Integradora de Estágios, conforme solicitado. 

Qualquer dúvida, estamos à disposição para esclarecimentos. 

AU. Divisão de Licitações 
Município de Chopinzinho-PR 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3883 

• 85.560=000 	- 	CHOPINZINHO 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 

Ref. 	: Edital de Pregão Presencial n° 212013 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO ADMI-
NISTRATIVO PARÁ INTEGRAÇÀÕ DE ESTAGIÁRIÕS  

O signatário da presente, o senhor 	- 	e Lj 	J.A. 	, representante 

legalmente constituído da proponente: 	L)R I-=_-/-• 	 9,c& 

CNPJ n° 	24 	 oO L - 	, declara que a mesma retirou 

o Edital de Pregão Presencial supramencionado. 

Fone: 	-  

Chopinzinho, 18 de janeiro de 2.013. 

(asinatur do r- ponsável legal) 



CONTRATACAO DE EMPRESSA PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE APOIO 

ADMINISTRATIVO PARA INTEGRACAO DE ESTAGIARIOS. 

Edital: 	PR/2/2013 	 N° ConLicitação: 	 6682813 Processo: 

Datas: 	Abertura: 25/01/2013 as 00:00 	 / 

Observação 	** htti)://www.tce.t)r.qov.br  ** VALOR ESTIMADO 24000 0000 

Unid. 

Licitante: 	
Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

\ç 

Endereço: 	Rua Santos Dumont, 3883. 

CEP: 	 Cidade: 

Fone: 	 (46) 3242-8600 

E-mail: 	licita @chopinzinho.orgov.br   

Homepage: 	http://www.chopinzinho.i)r.gov.br  

Chopínzinho - PR 

1-9 



1EU 
PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 

ANEXO 5 
PROPOSTA DE PREÇO 

Referência: 
Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° 2/2013 
O Instituto Euvaido Lodi Núcleo Regional do Estado do Paraná, pessoa j 
direito privado, inscrito no CNPJ sob o no  75.047.399/0001-65, inscrição 
Isenta com sede na Rua Candido de Abreu, n°  200, CEP 80530-902, na cida 
Curitiba, neste ato representado por seu Gerente Executivo, Eduardo Vaz Da Costa 
Junior, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG no  7835363-4 SSPI 
SP, inscrito no CPF sob o n°  83871683868, residente e domiciliado Rua Alameda Dom 
Pedro 11 552 ap 605 - CEP: 80420-060, Batei, na cidade de Curitiba, nos termos do 
Estatuto, em atendimento ao disposto no acima mencionado Edital, encaminha a 
seguinte Proposta de Preços. 

tem Quant. Umd. 
- 

Descrição do Produto 
Valor da taxa 

de remuneração 
Unit. - R$ 

Mensal - Anual - 

80 Unid. 

Estágios Supervisionados nas áreas Administra-
tiva, Educacional e Esportiva, oferecidos pela 
Administração Municipal, com carga máxima de 
30 horas semanais, de acordo com a legislação 
que rege a matéria, a serem disponibilizados por 
Agência Integradora, sendo oscilante de no 
máximo 25 (vinte e cinco) estagiários de nível 
médio e 55 (cinquenta e cinco) estagiários de 
nível superior. 

15,00 1.200,00 14.400,00 

Total da Pesquisa de Mercado - R$ 14.400,00 
Valor unitário da taxa de remuneração$ 15,00 (Quinze reais). 
Valor mensal da taxa de remuneração$ 1.200,00 (Mil e duzento reais). 
Valor anual da taxa de remuneração: R$ 14.400,00 (Quatorze mil e quatrocentos reais). 

FSEP 
SES,  

SENA!  
IEL 

TETO MÁXIMO ANUAL DA TAXA DE ÁDMINISTRAÇÃO: 
R$ 24.000,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Administração 

Estão considerados no cálculo da prestação obrigacional, além do lucro, todos os custos, incluindo: 
mão-de -obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte, equipamentos e outras despesas 
inerentes à obrigação de administrar os Estágios dos Estudantes em exercício e a serem admitidos 
como Estagiários nos serviços que o Município de Chopinzinho, Estado do Paraná oferece. 
1 -00OBJETO 
1.1 - O presente Pregão tem por objeto a contratação de Agência Integradora para Gestão de 
Recursos Humanos para contratação de Estágios Supervisionados oferecidos pelo Município de 
Chopinzinho, de acordo com a legislação que rege a matéria (Lei 11.788/08), e nas condições 
estipuladas no Memorial descritivo e outras anunciadas na Minuta de Contrato e nos anexos que 
integram o presente EDITAL. A contratação se efetivará por meio de contrato, com vigência de 12 
(doze) meses contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos se 
for conveniente para a Administração Municipal, na forma e nos termos deste edital de Pregão 
Presencial e do Artigo 57, Inciso II, da Lei n° 8.666/93. 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Fornecer o objeto, de acordo com as especificações contidas no Edital e seus anexos sempre de 
acordo com a unidade gestora do presente contrato do Contratante: A Secretaria de Administração. 
b) Responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos sociais, 
tributos, transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato que 

1 

o 



Validade da Proposta 60 dias 
o 0'E 

Atenciosamente, 
Curitiba, 23 de Janeiro de 2013. 

SESI  
SENAI  

lEI. 

FEP 

IEL- 
oportuniza estágios supervisionados sem vinculação trabalhista 
regidos pela lei 11.788/2008, de 25 de setembro de2.008. 
c) Responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigaçõe 
da inobservância da legislação em vigor. 
d) Atender aos encargos de lei. 
e) Assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a ter 
por seus representantes, na execução dos serviços estagiários vinculados por este 
o 
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que eventualmente possa ocorrer. 
f) Manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objet 
ressalvados os casos determinados pela urgência, que deverão ser confirmados por escn 
do prazo máximo de 03 (três) dias úteis. 
g) Manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
Será de responsabilidade do Contratado o pagamento de toda e qualquer situação decorrente da 
administração dos estágios a que se refere o presente Edital e da ausência de vinculação 
acadêmica dos estagiários com as respectivas instituições de ensino, inclusive eventuais 
reclamatónas trabalhistas que venham a ser formuladas com fundamento nesse fato. 

A presente proposta foi elaborada considerando a legislação aplicável e as condições estabelecidas 
neste instrumento, PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N°02/2013 E seus anexos. 

Razão Social: Instituto Euvaldo Lodi do Paraná - IEL Paraná 
CNPJ/MF: 75.047.399/0001-65 com IE: Isento 
Endereço: Avenida Cândido de Abreu, 200, Centro Cívico n0200 1 °andar 
Cidade: Curitiba UF: Paraná 	CEP: 80530-902 
Fone: (41) 32719461 	 Fax: (41) 32719417 e-mail: iel@ielpr.org.br  

Dados Bancários 

Nome do Banco Códi Agência N. da Conta 
Itaú 3f1 3721 17960-8 

Eduardo Vaz Da Costa Junior 
Gerente Executivo do IELJPR 

- 

	

	 RG n° 7835363-4 SSP SP / CPF: 83871683868 
INSTITUTO EUVALDO LODI - NÚCLEO REGIONAL DO PARANÁ 

- 75.047.399/0001-65 
Endereço Comercial: 

Av. Cândido de Abreu, 200—Centro Cívico 
r 	---- 	 Telefone (41) 32719461 - Fax (41) 32719417 

	

Bel. DALTON B CORDEIRO lo Tabeliao 1 	eduardo.vaz(famecpr.edu.br  
1 	Rua Izabel a Redentora, 2230 	1 	Endereço residencial: 

Jose dos Pinhais-PR Fone Rua 	'om Pedro 11 552 ap 6O5Batel CEP: 80420-060 

lReconhe':o a(s) firne(s) de 
1 E2A3vZXOC)-EtJÁRD0 VAZ DA COSTA. 

apor SEMELHANCA; face a abstencao 
sinatario em r 	ecer 	en'enti 
i(i 11,e.3.4 

Em testemt 	- 	 cia ve 
1 SJPinhais, 

1 	074-DAIANE DO 
1BOAVENTURA 



Ec9ias 
Fundado em 30/05/1999 - Registro 2272/1999 Livro 1 do l 

Oficio Reg. Tit. Doc. Guarapuava 
CNPJ N°. 03.233240/0001-24 

Rua Azevedo Portugal, 1369 - Centro C 
Fone / Fax: (42) 3622-67 

E-mail: guarapuavaestagio 
Guarapuava - P 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.°  2/2013 

ANEXO 5 

PROPOSTA DE PREÇO 

Referência: 
Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° 2/2013 

A empresa CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - 
ESTAGIOS CIN, inscrita no CNPJ/MF n° 03.233.240/0001-24, 
por intermédio de seu representante legal, a Sra. 
JACQUELINE DOLORES ROCHA, portadora do documento de 
identidade RG n° 3.845.597-4 emitido pela SSP/PR, e do 
CPF n° 565.606.189-53, em atendimento ao disposto no acima 
mencionado Edital, encaminha a seguinte Proposta de Preços: 

Valor da Taxa 

de Mensal— 
Item Quant. Unid. Descrição do Produto 

remuneração R$ 
Anual - R$ 

Unit. — R$ 

Estágios Supervisionados nas áreas 

01 80 Unld. 

Administrativa, Educacional e Esportiva, 
oferecidos pela Administração Municipal, com 

carga máxima de 30 horas semanais, de 
acordo com a legislação que rege a matéria, a 

serem disponibilizados por Agência 
19,00 1.520,00 18.240,00 

Integradora, sendo oscilante de no máximo 12 
(doze) estagiários de nível médio e 85 (oitenta 

e cinco) estagiários de nível superior. 

Total - R$ 18.240,00 

çj 
Na Proposta de pffeço acima, está incluso todas as despesas 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES ESTÁGIOS CIN 



8 RG N°.: .597-4 CPF W.: 566.606.189-53 

TEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - CENTRO DE 

Guarapuava, 25 de Janeiro de 2013. 

JACQUELI{?OLORS ROCHA 

DIRETORA! SU8E TENDENTE 

ESTAGIOS CIN 
Escrévente 

CNPJ: 03.233.240/0001-24 

CETRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES ESTÁGIOS CÍN 

e custos, seguro, tributos de qualquer natureza e to 
demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas 
fornecimento do objeto da presente licitação. 

Esta proposta de preço tem validade de 60 (sessenta) dias, 
a contar a partir da abertura do Envelope 01 - Proposta de 
Preço. 



d 

INSTITUTO PROE 
Rua Basilio Saltchuk, 388— Centro - Maringá - Paraná - Cep 87.013-190 

Telefones: (44)3028-1177/ 3031-1475 - Home Page: www.proe.org.br  - E-mail: prOepíoe.org.br  

alidad1a Prjpost: 90 (Noventa) dias. / 

Maringá l4 de Janeiro de 2013. 

Eduárdo José Dibed d'Araujo 
CPF 668.695.529-91 
RG 37301 728/SSP - 

N S 	1 1 ii 1 

 

 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência: 
Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° 2/2013 

O Instituto PROE, inscrito no CNPJ n006.993.363/0001-51, por intermédio de seu 
representante legal, Sr. Eduardo José Daibert de Araujo, portador do documento de 
identidade RG n° 37301728, emitido pela SSP/PR, e do CPF n° 668.695.529-91, em 
atendimento ao disposto acima mencionado Edital, encaminha a seguinte Proposta de 
Preços. 

Item Quant. Unid Descrição do Produto Valor 	da 
Taxa 	de 
Remuner 
ação 
Unitária 
R$ 

Mensal - R$ Anual - R$ 

80 Unid. Estágios 	Supervisionados 
nas 	áreas 	Administrativas, 
Educacional 	e 	Esportiva, 
oferecidos 	 pela 
Administração 	Municipal, 
com carga máxima de 30 
horas semanais, de acordo 
com a legislação que rege a 
matéria, 	a 	serem 
disponibilizados por Agência 

R$22,00 
(Vinte 	e 
Dois 
Reais) 

R$1.760,00 
(Hum 	Mil, 
Setecentos 
e 	Sessenta 
Reais) 

R$21.120,00 
(Vinte e Um 
Mil, 	Cento 
Vinte Reais) 

e 

Integradora, sendo oscilante 
de 	no 	máximo 	12 	(Doze) 
estagiários de nível médio e 
85 	(Oitenta 	e 	Cinco) 
estagiários de nível superior 

TOTAL R$ R$22,00 R$1.760,00 'R$21.120,00 
	A 



FUNDAÇÃO 

T . 	2" Serviço 	flUa 005 "-M, cio —0, 3620 - CenSo CMC,,  N - 	— 	Pc000HOncoROmaO,coJJc- 0EP84503-100.Urnuo,o on:PR c 	111 CI. 	Fone4 Foo (44) 3055-3366 -c1occrneo5ooi So,c,.br 

Reconheço por SEMELHNÇÀ' 
Feita por semelhança poi.que)n 
Item 	11.634 	CNIPt. 
FCK3KE0JA-5231 50-93 

Em Test° 
Sardr 

de JOSE AILTON BAROTT0. 
compareceu nes':a serventia. 

Umuarama-PR23I01201 3. 

Hir4a•cráus Azev 
Sandra Fra: 1 

Marcos Aroni• 
\ ,gp Quezia 50 

r-04.1660210001,97^1  

Praça MascarenhaS 
Centro - CEP 

L.UMUARAM 

FUNDAÇÃO CANDID, 

PROPOSTA DE PREÇOS. 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 
CANDIDO 

6 AR O II A Referência: Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 2/2013 

A FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA, inscrita no CNPJ n° 04.166.662/0001-97, neste àS 
representado pelo Sr° Guiomar Juliano Fioravanso, RG n°  9.454.323-1 SSP/PR e CPF 
n° 056.534.309-27, em atendimento ao disposto no acima mencionado Edital, encaminha 
a seguinte Proposta de Precos. 
Item Quant. Unid. Descrição do Produto Valor da taxa 

De 
remuneração 
Unit. 	R$ 

Mensal — R$ Anual — R$ 

01 80 Unid. Estágios Supervisionados nas áreas 
Administrativa, 	Educacional 	e 
Esportiva, 	oferecidos 	pela 
Administração Municipal, com carga 
máxima de a3gaço  semanais, de 
acordo com
que 	rege 	a 	matéria, 	a 	serem 
disponibilizados 	por 	Agência 
Integradora, 	sendo oscilante de no 
máximo 12 (doze) estagiários de nível 
médio 	e 	85 	(oitenta 	e 	cinco) 
estagiários de nível superior. 

R$.1 8,50 R$. 1.480,00 R$. 17.760,00 

TOTAL R$ R$.17.760,00 

Declaramos que: 
— examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos para 
elaboração da presente proposta; 
- que estamos cientes e concordamos com os termos o edital em epigrafe e das 
cláusulas da Minuta do Contrato em anexo; 
— que o prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data de 
abertura do conjunto proposta, é de 60 (sessenta) dias; -' 
— que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos e/ou 
descontos ou vantagens, para execução dos serviços (mão-de-obra, seguros, 
encargos sociais, tributos, transporte, equipamentos e outras despesas inerentes à 
obrigação de administrar os Estágios dos Estudantes). 

Umuara a-P '., 21 de janeiro de 2013 

12 TABELIONATO 
Francisco BeItro 

Guiomar J 
RG n° 9.45 
CPF n° 05 
Coordena 

no Fioravanso 
'3-1 SSP/PR 

..534.309-27 
or Administrativo 

3.584,256- SSP/PR 
DF, N° 555.480.169-20 

DIRETO r RAL 



Dados do representante legal da proponente. 
Nome completo:Gelcionita Aparecida Leira de Witt 
CPF:026.477. 869-33 
RG:3.956.524-2 PR 
Cargo na Empresa: Presidente 

ita Apareci. L-ria. Witt - Presid t 

CEINEE - Centro de Integração Nacional de Estágios Para 
CNPJ:07.136.551/0001-26- Rua Ararigbóia 25510  andar- Pato Branco 

CEP 85501-260 - Fone: (46) 3225-0511 
www.ceinee.org.br  - E-mail:coordenacaoceinee.org.br 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 212013 

ANEXO 5 
PROPOSTA DE PREÇO 

Referência: 
Município de Chopinzinho 

Pregão Presencial - Edital no 2/2013 
CEINEE - CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE ESTAGIOS PARA ESTUDANTES 
CNPJ no 07.136.551/0001-26, neste ato representado pelo Sra Gelcionita Aparecida Leiria de 
Witt, RG n1.3.956.524-2 sssp PR, e CPF no 026.477.869-33, em atendimento ao disposto no 

• 
acima mencionado Edital, encaminha a seguinte Proposta de Preços. 

ITEM QTDE UNID DESC. DO PRODUTO VALOR DA 
TAXA DE 

REMUNERA 
ÇÃO UNIT. 

R$ 

MENSAL 
R$ 

ANUAL R$ 

01 80 UNID 

Estagios 	Supervisionados 	nas 
áreas 
Administrativa, Educacional 	e 
Esportiva, 	õïeidos 	ØelaR$ 
Administração 	Municipal, 	com 
carga 	máxima 	de 	30 	horas 
semanais, 	e acordo com 	a m 	d 	d 
legislação que rege a matéria, a 
serem 	disponibilizados 	por 
Agência 	Integradora, 	sendo 
oscilante 	de 	no 	máximo 	25 
(vinte e cinco) 	estagiários de 
nível médio e 55 (cinquenta e 
cinco) 	estagiários 	de 	nível 
superior. 

16,00 
(DEZESSEIS 

REAIS) 

R$ 
1.280,00 
(HUM MIL 

DUZENTOS E 
OITENTA 
REAIS) 

15.360,00 
(QUINZE MIL 

TREZENTOS E 
SESSENTA 

REAIS) 

TOTAL ANUAL R$AB R$ 
15360,00 

Declaramos que nos preços estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, seguro, 
tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas 
com o fornecimento do objeto da presente licitação 

Validade da Proposta 60 dias. 

Chopinzinho, 24 de janeiro'. - 2013 
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ESTATUTO 
INSTITUTO EUVALDO LODI DO PARANÁ 

CAPÍTULO 1 
DA CONSTITUIÇÃO, DENOMINAÇÃO, SEDE, 

FORO, PRAZO E OBJETIVOS 

Artiqo 10  -  O Instituto Euvaido Lodi - Núcleo Regional do Paraná (IEL/PR), criado 
por iniciativa da Federação das Indústrias do Estado do Paraná (FIEP), do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial, por meio do seu Departamento Regional 
(SENAI/PR) e do Serviço Social da indústria, por meio do seu Departamento 
Regional (SESI/DR), é uma Associação e, portanto, sem fins lucrativos, com sede e 
foro na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Avenida Candido de Abreu, n° 200, 

§ 11. O Instituto poderá executar seus objetivos em outros municípios do estado, 
através de unidades de atendimento, constituídos de acordo com o disposto no 
Capítulo V, e promover ações institucionais que os estimulem a uma atuação 
harmônica. 

§ 20. O Instituto, observadas as prescrições de Lei, p9der ii nter relações 
educacionais e de intercâmbio, bem como de cooperaç 	 e .ualquer 
forma de auxílio e reciprocidade. 

23 JAN. 
e CÓ/a f OtO$tjj 	

i 

fie'! DOU 	: 
- 

a) promover a interação da industria e dos industrianos corté4 
conhecimento, contribuindo, dentro do espirito da livre iniciativa, para o aumen da  
competitividade e do desenvolvimento sustentável; 	 f 

b) contribuir para o fortalecimento e difusão do empreendedoris 

J
c) contribuir para o aprimoramento da gestão e da educação enpresariak; 

Parágrafo único - Consideram-se centros de conhecimento, universidades e demais 
Instituições de Educação Superior, centros tecnológicos e de pesquisa e demais 
instituições públicas e privadas que atuem em educação, pesquisa inovação. 

1 
EP. A UNIÃO DA (NEIÚSTRtA POR UMA VIDA MELIICR 

§ 30. O prazo de duração do Instituto será indetermin 

Artigo 20  - O Instituto terá os seguintes objetivos: 



c) desenvolver ações de capacitação empresarial e desenvolvimento de 
competências; 

1) contribuir para o desenvolvimento sustentável e participar, como parceiro ativo, da 
construção de sociedade econômica, política e socialmente des 

§1°. A realização de tarefas ou programas em colabora 
de entidades que tenham personalidade jurídica far-s 
instrumentos jurídicos que assegurem os objetivos deste 

§ 20.. Para o desenvolvimento de suas ações, o Instituées 
instrumentos jurídicos que assegurem os.objetivos: dest 
parcerias com: 

SISTEMA F:IEP. A UNIÃO DÁ INDÚSTRIA POR UMA VICIA MELHOR 

A. Crfko .i, N,re,. 

Artiqo 30  o Instituto, para a consecução de seus objetivos, desenvolv 
outras, as seguintes ações: 

a) atuar, e por tanto capacitar-se permanentemente, como agente de inte 
estágios; 

b) promover, como agente de integração, estágios em todos os seus níveis, e a 
concessão de bolsas de estudo, para alunos de instituições de ensino, dentre eles 
os do SESI e do SENAI, visando ao aprimoramento da formação de profissionais 
para o mercado de trabalho; 

c) promover a inserção de talentos na indústria por meio do desenho, planejamento, 
execução e acompanhamento de programas de estágio, trainees e de líderes, 
incluindo processo de recrutamento e seleção, visando à qualificação e 
desenvolvimento de profissionais para o mercado de trabalho; 

d) realizar cursos, palestras, encontros e seminários relacionados com os seus 
objetivos; 

e) conceder prêmios e promover outras formas de incentivo; 

f) desenvolver programas e projetos de disseminação da cultura e da prática do 
empreendedorismo; 

g) realizar estudos, diagnósticos, pesquisas, prospecções, proposições de 
conteúdos, publicações e seminários; 

h) desenvolver programas e projetos estratégicos de cooperação internacional, que 
estimulem o intercâmbio de conhecimento; 

i) desenvolver e aplicar modelos de referência e metodologias para a gestão 
empresarial; 

j) prestar assessoria especializada para os setores produtivos no que tange a gestão 
empresarial, desenvolvimento econômico, social e tecnológico; 



SISTEMA flEP A UNIÃO QA iNDÚSTRIA POR UMA VIDA MELHOR. maâe 

a) Confederação Nacional da Indústria - CN1, Federações das Indús 
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, Serviço Social da lndústr 

b) centros de conhecimento; 

c) poder público, autarquias, sociedades de economia mista, empresas públicas e 
privadas, entidades de representação empresarial e outros organismos nacionais e 
internacionais legalmente constituídos. 

§ 30. O Instituto poderá executar e promover programas, projetos e ações 
institucionais, de acordo com seus objetivos e em consonância com as diretrizes 
gerais emanadas pelo Instituto Euvaldo Lodi - Núcleo Central. 

CAPITULO II 
DO QUADRO SOCIAL 

Artiqo 40  - O quadro social do Instituto compõe-se pelos três SÓCIOS 
INSTITUIDORES E MANTENEDORES, a saber: Federação das Indústrias do 
Estado do Paraná (FIEP), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI/PR) 
e Serviço Social da Indústria (SESI/PR). 

Artiqo 50  -  O Instituto poderá ser integrado, ainda, por outras duas categorias de 
associados, assim discriminadas: 

a) SÓCIOS COOPERADORES: Instituições de Ensino e Pesquisa, públicas ou 
privadas, que, participando de pesquisas, estudos e tarefas programadas, 
emprestem ao IEL/PR cooperação materiais ou técnica, inclusive em espécie; 

b) SÓCIOS CONTRIBUINTES: Pessoas Físicas ou 
Entidade com contribuições, doações, auxílios ou co 
financiamento de projetos, planos, estudos e pesquis 

JAN.Zs 
§ 10  A admissão de associado, em quaisquer das9teQor , depende a d Uth 
concorde de dois terços dos presentes à Assembléia esp 	 'j IPra 
esse fim. 

20. A demissão de associado far-se-á mediantrnotij:a 
pessoa de seu Diretor Regional, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

30. A exclusão de associado poderá ocorrer se for reconhecida pela Assembléia 
Geral, especialmente convocada para esse fim, a existência de justa causa, em 
deliberação fundamentada, pela maioria absoluta dos presentes, ciente o acusado 
em tempo hábil, para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de 
defesa. Da decisão da Assembléia caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias, 

Cdd 
(:n,ro 	c3' 	-? 

31 77j'.9Q(H 
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contado da sua ciência pela parte prejudicada, para que a matéria se, 

pelo mesmo órgão. 

Artigo 6° 
— São direitos dos associados, além daqueles já previstos neste 

a) fiscalizar os atos de miflistração; 

b) retirar-Se da associação. 

ArtjgQi 
— São deveres dos associados, dentre outros já previstos neste Estatuto: 

a) orientar a as
sociação para que possa atingir os seus fins estatutários e cumprir 

sua função social; 
ições legais e estatutárias relativas ao bom 

b) zelar pelo fiel cumprimento das dispos  
funcionamento do Instituto. 

- o 
Instituto não distribuirá lucros, dividendos, b

onificações ou vantagens a 

6ÊIgo 8o ciados sob nenhuma espécie ou pretexto. 
diretores, conselheiros e asso  

CAPjTULO III 
DOS ÕRGÃOS ASSOCIATIVOS 

Artiaono - 
O Instituto integrado pelos seguintes órgãOS. 

a) Assembléia Geral; 	
u4. 

b) Conselho RegLoflal, 	
1 	GI 

c) Direção Regional 	
/ 	

TICÇ T' 
d) Conselho Fiscal. 	

f uritibap 	 ' 

	

R 2 	JAN. 2113 

desta 	
1I( 	 1 

Seção t 	
1° 

docurnett0 apresn0 
!1: 

• DOLJFF 

AssembIea Geral 

	

—, 	 -. 

ssEi 

 'J Artgo 1O- 
A Assembléia Geral, órgão máximo de deliberação da a&i6à

0  

nstituidores e mantenedores, compete privativamente 
integrado pelos SÓCiOS i  

— eleger o administrador e os membros do Conselho Fiscal; 
II — destituir o administrador os membros do Conselho Fiscal 
III — aprovar o orçamento e a prestação de contas; 
IV — alterar o Estatuto; 
V — aprovar a alienação de bens imóveis do Instituto; 
VI — decidir sobre os casos omissos e a ineíPíeta9ã0 d

O P ,s 	tatuto e resolver 

os casos de dúvida. 	 • 	
:... 

0791 
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.c) 

' Parágrafo único - Para as deliberações a que se referem os incisos li éiQ é 
exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à Assembléia especialh5ite 
convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, 	t/CgTAç 
a maioria absoluta dos seus integrantes, ou com menos de um terço na 
convocações seguintes. 

Artigo 110-  A Assembléia Geral realizar-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) 
primeiros meses seguintes ao término do exercício social, o qual coincide com o ano 
civil, e, extraordinariamente, sempre que convocada por quem de direito. 

Artigo 120  - Compete ao Diretor Regional convocar a Assembléia Geral. 

S 	Parágrafo único - A Assembléia Geral também pode ser convocada por um quinto 
dos associados. 

Artigo 130  - A convocação far-se-á mediante comunicação escrita ou por meio 
eletrônico, com cinco dias, no mínimo, de antecedência, contendo local, data e hora, 
além da ordem do dia. 

§ 1°. 	O associado que comparecer à Assembléia deverá assinar a Lista de 
Presença. 

§ 20. As formalidades de convocação previstas nos parágrafos anteriores poderão 
ser dispensadas, se todos os associados comparecerem à Assembléia, ou por 
escrito declararem-se cientes do local, data, horário e ordem do dia. 

Artigo 140  - A Assembléia será presidida por associado escolhido pelos presentes, o 
qual designará alguém para secretariá-la. 

Parágrafo único - Dos trabalhos e deliberações será lavrada ata, que deverá ser 
assinada pelos membros da mesa e, caso desejem, pelos associados presentes. 

ÇI 

rticio 	150  - As deliberações da Assembléia Get.' 
previstas neste Estatuto, serão tomadas pela maior arisoluW.. - 

1 

Seção II 	
presente ci Conselho RegionVesia face cIo  [:, taaIcca reprQ 0 fieJ ento P esn0 ?OLi 

Artigo 16- O Conselho Regional e o órgão cm 	 as 
diretrizes técnicas da Entidade, cabendo-lhe ainda, manifestarem-s 	obre a 
proposta de plano de ação anual, suas retificações e resulta* os alcançados. 

É-' 
)ER A UNIÃO DA INDÚSTRIA POR UMA VIDA MELHOR. 
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Artiqo 170 - O Conselho Regional será composto pelos seguintes mbros: 

a) 3 (três) membros natos representados pelo Presidente da IFgderaç 
Indústrias do Estado do Paraná (FIEP), pelo Diretor Superintende? 	do 	Fviço. 
Social da Indústria (SESI/PR) — Departamento Regional do Parat i, 
Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SE 
Departamento Regional do Paraná. 

b) 4 (quatro) membros convidados temporários designados pelo Presidente da 
Federação das Indústrias do Estado do Paraná (FIEP); sendo 2 (dois) membros 
temporários efetivos e 2 (dois) membros temporários suplentes. 

§ 10. Os membros convidados temporários exercerão o mandato por dois anos, 
podendo ser reconduzidos. 

§ 2°. Os mandatos dos membros convidados temporários expirarão, 
independentemente do tempo transcorrido de sua vigência, na data em que aquele 
que os designou deixar de ser definitivamente o Presidente da Federação das 
Indústrias do Estado do Paraná (FIEP). 

§ 30. A admissão ou retirada de membros convidados natos, assim como o aumento 
ou diminuição de assentos para os membros convidados temporários far-se-á por 
indicação do Conselho Regional e aprovação da Assembléia Geral, procedendo-se à 
respectiva alteração estatutária. 

§ 
40• Q Presidente do Conselho Regional será o Presidente da Federação das 

Indústrias do Estado do Paraná (FIEP), que presidirá igualmente, as reuniões do 
referido Conselho, onde terá voto de qualidade nos casos de empate. 

§ 50. Todos os membros do Conselho Regional exercerão suas funções em caráter 
honorífico, sem direito a remuneração, sendo as mesmas consideradas como 
relevantes serviços prestados à indústria e à sociedade. 

§ 60. O Conselho Regional decidirá por maioria de votos presentes ao plenário. 

§ 7°. As reuniões do Conselho Regional serão convocadas pelo seu Presidente, 
mediante comunicação escrita ou por meio eletrônico, com cinco dias, no mínimo, de 
ntecedência, contendo local, data e hora, além da ordem do dia. 

§ 80. Dispensam-se as formalidades de convocação previstas no parágrafo anterior, 
quando todos os membros ôomparecerem ou se declarar- '-, por e . 'to, cientes do 
local, data, hora e ordem do dia. 

§ 90. As reuniões do Conselho Regional também 
quinto dos associados. 

UIUJQa/pR 

23 JAN 
§ 101. As reuniões do Conselho instalar-se-ão com 	. ena de, l 	men 

Cop a  
metade de seus membros, devendo ser lavrad ata 	 prorj,jç- fiei 
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Artiqo 18° — O Conselho Regional elaborará o seu regimento irfrno, no 	
IA 

qual 

Seção 111 
Da Direção Regional 

Artiqo 190  — A Administração corrente do Instituto será exercida pela Direção 
Regional, na pessoa de seu representante. Será eleito pela Assembléia Geral, sem 
remuneração de qualquer espécie e sem prazo certo de gestão, salvo se pela 
Assembléia Geral que o eleger for fixado prazo certo. Compete-lhe especialmente, 
ou mediante delegação expressa: 

a) cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto; 

b) representar o Instituto em juízo ou fora dele, podendo, para esse fim, constituir 
mandatários; 

c) elaborar a proposta de plano de ação e orçamento anuais, bem como suas 
retificações e submetê-los à análise do Conselho Regional e, posteriormente, à 
deliberação da Assembléia Geral; 

d) determinar o quadro de pessoal e a estrutura organizacional da Entidade; 

e) determinar a admissão, promoção e dispensa de empregados, bem como lhes 
conceder licenças e aplicar-lhes penas disciplinares, na forma da legislação em 
vigor; 

f) determinar o pagamento de despesas e contas, regularmente processadas, 
inclusive subvenções e bolsas de estudo; 

g) movimentar os recursos do Instituto, depositados em estabelecimentos bancários, 
bem como assinar documentos de qualquer espécie; podendo, para esse fim, 
designar prepostos; 

h) determinar as despesas variáveis, desde que previstas no orçamento; 

i) elaborar, anualmente, a prestação de contas do plano d 
úbmetê-los, instruído com o parecer do Conselho Eis 

Re,gional, e, posteriormente, à deliberação da Assembléi 

ovar a celebração de convênios; 

consignará as regras de seu funcionamento. 

23 JAN. 013 

ento e 
lho- 
ATOJ 

j 

decidir sobre a alienação de bens móveis do Instituto; 

1) praticar atos ad referendum do Conselho Regional, 
interesse da entidade o exigir. 

(7. P&oente Cópi fOLostáUca é reprodução fli des!a face do do.
cumento apresentado 0n1 F 
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§ 	
hipóteses de licença ou de eventuais e temporários afastamentos e 

ausências do Diretor Regional não superior a (30) trinta 	
, dias este será sub . 'e e  

pelo representante da Federação das Indústrias do Estado do Paraná. 

§ 2°. Em caso de vacância do cargo de Diretor Regional do Instituto maflte caso 

fortuito OU 
força maior, a Assembléia Geral elegerá novo Diretor Region4 

iB 

Seção IV 
Do Conselho Fiscal 

Artigo 	— o 
Conselho Fiscal é o órgão incumbido de acompanhar a execução 

financeira e orçamentária do Instituto, sob a responsabilidade da Direção Regional, 
emitindo pareceres sobre balancetes, ba lanços e contas de cada exercício. 

§ 1°. Compete ao Conselho Fiscal, opinar sobre os negócios patrimoniais da 
Entidade, aplicação de fundos, gastos extraordinários, bem como credeflCiamt0 
de estabelecimentos bancários para depósitos dos recursos do Instituto. 

§ 2°. O Conselho Fiscal, sempre que solicitado, poderá cooperar com os demais 

órgãos do Instituto, sempre que solicitado. 

Artigo 2i. - 
O Conselho Fiscal compor-se-á de 3 (três) industriais eleitos pela 

Assembléia Geral, cabendo ao mais idoso dirigir as reuniões e assinar a 

correspondência. 

§ 1°. Os membros do Conselho Fiscal exercerão o mandato por dois 

podendo ser reconduzidos. 

§2°. Serão escolhidos suplentes em igual número, nas mesmas condições, para 

substituir OS 
efetivos, nos respectivos impedimentos ou vacância dos cargos. 

§ 30. O Conselho Fiscal se instalará e tomará d
eliberaÇõeS pela maioria de seus 

membros. 

anos, 

iA 

Artigo 220  
— Os membros do Conselho Fiscal, efetivos e su 

funções sem direito a remuneração e suas atividades 
,serviços relevantes prestados à indústria e à sociedade. 

rão suas 
como 

- 
313 

1 	 - CÓpi foÍn1tti,,.. 

O Diretor Regional do Instituto designara 

demisSiVel ad nutum, 
sujeito a legislação ttabahiSta, para auxilia-lo e-eoordenar a 

17 (' ) / 
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CAPITULO III 
DA GESTÃO TÉCNICO-ADMI 
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§ 30. O Estatuto aprovado em cada Núcleo Regional será encaminhado à Direção-
Geral do Núcleo Central. 

Não haverá qualquer vinculação de natureza salari 
diferentNÚleos Regionais, nem destes com o Núcleo 

f.•7C) 	f 
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gestão técnico-administrativa do Instituto, podendo delegar-lhe qualquer uma de 
suas atribuições, exceto a contida no artigo 190, alínea 1. 

Artiqo 240   - Compete ao Superintendente: 

a) assessorar a Assembléia ('-eral, o Conselho Regional e o Diretor .ronaI; 
1 

b) executar os planos, projetos e programas do Instituto, dando 8urnpRr1s 
deliberações e diretrizes emanadas da Assembléia Geral, do Conjho R 
da Direção Regional; 

'4 Xkv'rArM 

c) elaborar a proposta do plano de ação da entidade, em cada è3FÍcio, 
submetendo-a Direção Regional; 

S 	
d) lotar os empregados, zelando pelo correto cumprimento do respectivo contrato de 
trabalho; 

e) cumprir os demais cometimentos que lhes forem atribuídos pela Assembléia 
Geral, pelo Conselho Superior e pela Direção Regional. 

CAPÍTULO IV: 
DOS DEPARTAMENTOS REGIONAIS 

Artiqo 250-  As Federações das Indústrias filiadas à Confederação Nacional da 
Indústria poderão, por sua iniciativa, juntamente com os Departamentos Regionais 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI e do Serviço Social da 
Indústria - SESI, instalar um Núcleo Regional com o nome deste Instituto e com 
jurisdição na base territorial respectiva, os quais terão objetivos e estrutura 
harmônicos ao Núcleo Central. 

§ 10  Os Núcleos Regionais são pessoas jurídicas distintas e, portanto, autônomas 
no que se refere à administração de seus serviços, gestão de seus recursos, regime 
de trabalho e relações empregatícias. 
§ 20. Sem embargo da autonomia prevista no parágrafo anterior, os Núcleos 
Regionais orientar-se-ão às diretrizes gerais emanadas do Conselho Superior e da 
Assembléia Geral deste Instituto. 



Artiqo 290  - O Instituto poderá ser dissolvido, afora os c 
da Assembléia Geral, proferida em duas sessões e 
esse fim, com intervalo mínimo de 30 (trinta) dias eit 

cisão ser tomada por dois terços datotalida.é '$ 
a sentada. 	 1 	•', 
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Artiqo 260  - O Núcleo Central deste Instituto poderá delegar a execução de 
atividades a seus Núcleos Regionais na implementação de programas, projetos, 
convênios e outras ações decorrentes do cumprimento dos objetivos institucionais. 

4 
Artiqo 270  - O patrimônio do Instituto se constituirá de todos os seu 
direitos e serviços, devidamente escriturados, na forma legal. 

Parágrafo único - Os recursos patrimoniais assim se discriminam: 
a) contribuições e dotações das entidades instituidoras e mantenedoras e de demais 
associados; 

b) contribuições, doações, auxílios, subvenções e estímulos concedidos por pessoas 
físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, e os oriundos de estabelecimentos 
de ensino e do poder público federal, estadual ou municipal; 

c) receitas oriundas de pesquisas, planejamentos, estudos, cursos, seminários, 
eventos e outros serviços; 

d) contribuições resultantes de convênios, acordos com entidades públicas ou 
particulares, nacionais ou estrangeiras; 

e) bens, valores adquiridos, juros de títulos e depósitos; 

f) mutações patrimoniais; 

g) rendas eventuais, donativos e legados. 

CAPÍTULO VI 
1 
	

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artiqo 280  - Os dirigentes e prepostos do Instituto, embora responsáveis 
administrativas, civil e criminalmente pelas malversações que cometerem, não 
responde, individualmente, pelas obrigações sociais. 

CAPÍTULO V 
DO PATRIMÔNIO 
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Parágrafo único - No caso de dissolução, o patrimônio do Instituto reverterá em 
favor dos três sócios instituidores e mantenedores: Federação das Indústrias do 
Estado do Paraná (FIEP), o Serviço Nacional de Aprendizagem I!3. 
(SENAI/PR) e o Serviço Social da Indústria — (SESI/PR). 

- 	13 

Curitiba, 09 de Set 

Federação das Indústrias do Estado do Paraná 
Direção Regional do Instituto Euvaido Lodi - IEL/PR 

Serviço Social da Indústria - Departamento Regional do Paraná 
SESI/PR 
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FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO PARANÁ:'1i7c 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA PARA POSSE DA DIRETORIA ELEITA EM TRÊS DE 
AGOSTO DE DOIS MIL E ONZE. 

• Aos trinta dias do mês de setembro de dois mil e onze, em segunda convocação, às 

dezenove horas e trinta minutos, no Centro de Inovação, Educação, Tecnologia e 

Empreeridedorismo do Paraná, sito na Avenida Comendador Franco, mil trezentos e 

quarenta e um, em Curitiba, Estado do Paraná, reuniu-se o Conselho de Representantes 

da Entidade, com o objetivo de dar posse à Diretoria, ao Conselho Fiscal e aos Delegados 

Representantes junto à Confederação Nacional da Indústria, efetivos e suplentes, eleitos 
1 

em três de agosto do corrente ano, de acordo com as assinaturas no livro próprio. 

Iniciando os trabalhos, o Presidente, Doutor Rodrigo Costa dá Rocha Loures, solicitou ao 

Secretário, senhor Fredy Henrique Chevalier, que fosse lido o edital de convocação 

destarte redigido: "ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA. Pelo presente edital, convoco o 

Conselho de Representantes desta Federação, para participar da Assembléia Geral 

Ordinária (AGO) que se realizará no Centro de Inovação, Educação, Tecnologia e 

Empreendedorismo do Paraná (Cietep), localizado na Avenida Comendador Franco 

(Avenida das Torres), n.°1 341, Curitiba, Estado do Paraná, no próximo dia 30  de setembro 

do corrente ano, às 18:30 horas, em primeira convocação, se houver número legal, ou às 

19:30 horas, em segunda convocação, com qualquer número, a fim de ser deliberada a 

seguinte ordem do Dia: a) dar posse à Diretoria, ao Conselho Fiscal e à Delegação 

epresentativa junto. a Confederação Nacional da Indústria - CNI para o quadriênio 

2Q1112015. Curitiba, 27 de setembro de 2011. Rodrigo Costa da Rocha Loures. Presidente 

Federação das Indústrias do Estado do Paraná - FIEP." Ato contínuo procedeu-se a 

enidade de posse da nova Diretoria, do Conselho 

presentantes, efetivos e suplentes, eleitos em três de 

componentes da Chapa FIEP Independente, com mandato 

onze a dois mil e quinze.,.Qs no 6sdfrigen -s sãci rnposs 
(-- 	----...-'---. - . •g__• 	• 

a nova diretoria: Pre' 'l'cfè' 

Carlos Valter Martin P-dro, 

Fiscal e dos Delegados 
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Bampi, Jorge Szabli Junior, Marco Antonio Galassini da Silva, Nelson Roberto Hübner, Osmar 

Ceolin Alves, Ramon Andrés Dona, Rommel Banion, Roni Junior Marini, Sidney Paciornick, 

Valter Luiz Orsi; Secretários: 11  Secretário: Marcelo Ivan Melek, 20  Secretário: Claudio 

Grochowicz, 30  Secretário: Marcos Tadeu Koslovski; Tesoureiros: 11  Tesoureiro: Adilson 

Cozendey Filipaki, 20  Tesoureiro: José Georgevan Gomes de Araújo, 30  Tesoureiro: Itamar 

Carlos Ferreira; Diretores Suplentes: Joaquim Cancela Gonçalves, Nelson Arnaldo KowalSki, 

Sebastião Ferreira Martins Junior, Rafael Liston, Waldomiro Wanderley Luersen, Estanislau 

FilIus, Daniel Wosniak, Juliano. Langowski, Rodrigo Rafael de Medeiros Martins, Joice Maria 

Nervis Roncaglio, Salete Gauginski, Marcos Aurélio Tudino, Edson José de Vasconcelos,  

Samuel Leiner, Fabio Pires Leal, João Alberto Soares de Andrade, Paulo Roberto Pupo, Sueli 

:de  Souza Baptisaco, Jose Carlos de Godai, Rui Londero Benetti, Marcio Strapasson, Maria 

1 	José do Nascimento; Conselho Fiscal / Efetivos: Nilo Cmi Junior, Josafat Kubrak, Maria Abigail 

Beira Fortuna; Suplentes: Antonio Di Rienzo, Fabrício Antonio Moreira Neto, Roberto 

Biesemeyer. Delegados Representantes junto ao Conselho da Confederação Nacional da 

Indústria: Efetivos: Edson Luiz Campagnolo e Rodrigo Costa da Rocha Loures; Suplentes: 

Biratã Higino Almeida Giacomoni e Paulo Eduardo Rodrigues Ceschin. Sendo que neste ato 

todos os empàssãdos presentes prestam o compromisso solene de respeitar o exercício 

do mandato, a Constituição, as Leis vigentes e ao Estatuto da Entidade. A seguir foi 

declarada encerrada a sessão. Do que tudo, para constar, foi lavrada esta ata que, lida e 

achada conforme, vai assinada pelos Presidentes, 

em 

Curitiba! PR 231 ÂJ 2013 
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Ata da 82  Assembléia Geral Extraordinária do Instituto 

IEL/PR, Núcleo Regional do Estado do Paraná, realiz 
outubro de 2011. 

'Iv 
:O 

O/ £ 

Às quatorze horas do dia dezoito de outubro de dois 	o b, no CIETEP, 
localizado na cidade de Curitiba - PR, sito à Avenida Comendador Franco n-
1.341, na Sala de Reuniões do Gabinete da Presidência do Sistema FIEP, 

reuniram-se em primeira convocação, atendendo ao chamamento prévio para 

a 8 Assembleia Geral Extraordinária do IEL/PR, encaminhada por meio 

eletrônico e correspondência, o Presidente da Federação das Indústrias do 

Estado do Paraná (FIEP) Edson Luiz Campagnolo, o Diretor Regional do 

SENAI/PR Marco Antônio Areias Secco, o Diretor Superintendente do 

SESI/PR José Antônio Fares, o Superintendente Corporativo do Sistema FIEP 

Ovaldir Nardin, e o Procurador Jurídico do Sistema Federação das Indústrias 

do Estado do Paraná Marco Antônio Guimarães. Após a verificação do 

quorum, a sessão foi aberta pelo Sr Ovaldir, o qual agradeceu a presença de 

todos, que se consubstancia em cem por cento do quorum possível a 

realização da Assembleia realizada, houve a deliberação sobre a ordem do 
dia 01) Eleição do Diretor Regional do IEL/PR, referente à gestão 2011- 
2014 O assunto foi colocado em discussão, sendo aclamado por consenso 

absoluto para o cargo de Diretor Regional do IEL/PR o Presidente da 

Federação das Industrias do Estado do Paraná Edson Luiz Campagnolo 2) 
IE)eição do membros do Conselho Fiscal Em seguida a Assembleia elege 

membros do Conselho Fiscal do IEL/PR para o biênio 2011/2013 com 

início a partir de/01 de novembro de dóis mil e onze, assim definidos: 
membrós efetivos o Sr. Adilson Cozendey FiIipáki, Sr. Joaquim Cancela 
Gonçalves e Sr. Claudio Petricoski;membros suplentes o Sr. Itamar Carlos 
Ferreira, Sr. Sidney Paciornick e Sra.JoiGe—M en i  cagp Nã 
havendo mais assuntos a ser discutidps o Sr. Ovaldir agradeceu a 5res4d 
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ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  

 

      

Convoco os Representantes legais do Serviço Social da 

Industria - Departamento Regional do Estado do Paraná, do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial - Departamento Regional do Estado do Paraná e da 

Federação das Indústrias do Estado do Paraná para, na qualidade de sócios 

instituidores e mantenedores do Instituto Euvaldo Lodi Núcleo Regional do Estado 

do Paraná, participar da Assembleia Geral Extraordinária do Instituto, que se 

realizará no dia 18 de outubro do corrente ano, as 14:00 horas em primeira 

convocação e às 14:30 horas em segunda convocação, na Sala de Reuniões do 

Gabinete da Presidência do CIETEP, localizada na Avenida Comendador Franco, no 

1341, Curitiba, Paraná, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem* do dia: 

1) Eleição do Diretor Regional do IEL/PR. 

2) Eleição do Conselho Fiscal do IEL/PR para o biênio 2011/2013, 

que tomara posse a partir de 011  de novembro do corrente ano 

Curitiba, 11 de Óutubro de 2011. 

Rodrigo Co 	a • o haLoures 

Diretor Regional do Instituto Eüva, 	. .i - icleq Regional do Estado do Paraná 
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ú19de no vembro"d 2012. 

EDS,N LUIZ CAflPANOLO 
DIRETON rinrii 'o IEL/P 

PORTARIA N°. 02/2012 OPIN 14,  
o 

/ 

O DIRETOR REGIONAL DO INSTITUTO EIJVALDO Loot - Nú 
PARANÁ, usando da competência que lhe é 
Social, 	 conferida pelo artigo 23 4 seu 

	

CONSIDERANDO tratar-se a FIEP, IEIjPR e a FAMEC, sob o 	lus 
laboralista, de entidades que compõem o mesmo grupo econômico; 

CONSIDERANDO o interesse de garantir maior sinergia entre as 

entidades que compõem o grupo econômico através de uma estrutura Compartilhada 
eficiente e eficaz, que atenda aos critérios de economicidade; 

CONSIDERANDO as premissas de integração e sinergia entre as 
entidades que compõem o grupo econômico com vistas a fomentar e garantir o 

desenvolvimento sustentável da indústria do Paraná, com foco na formação de mão de 

obra qualificada e na integração entre academia e setor produtivo; 

CONSIDERANDO o interesse administrativo, 

RESOLVE: 

Art. 1 
- Designar EDUARDO VAZ DA COSTA JUNIOR para o cargo de Gerente Executivo 

do Instituto Euvaldo Lodi - Núcleo Regional do Paraná- 

Art. 2° - 
A designação para o cargo a que alude a presente portaria, não importa em 

alteração salarial. 

$ENAJ 	- 

	

IEL - 	 - 

Revogam-se todas as disposições contrárias. 

Efeitos a partir desta data. 

Registre-se dê-se ciência e cumpra-se 



REP=_=SESE-SENAI----1EL-- 
PROCURADORIA JURÍDICA 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: EDSON LUIZ CAMPAGNOLO, brasileiro, 

portador da Cl/RG n° 1.849.094 - SSPR, inscrito no CPF/MF sob o  

321.830.709-00, Diretor Regional do INSTITUTO EUVALDO LODI, 

Núcleo Regional do Paraná, com endereço comercial na Av. Cândido de 

Abreu, 200 - 5° Andar - Centro Cívico - Curitiba. 

OUTORGADA: EDUARDO VAZ DA COSTA JUNIOR, brasileiro, casado, 

portador da Cl/RG n° 7835363-4 SSP SP, inscrito no CPF/MF sob n° 

838.716.838-68, com endereço comercial na Avenida Cândido de Abreu, 

n° 200, Centro Cívico. 

PODERES: amplos e gerais, podendo praticar todos os atos 

extrajudiciais de representação do INSTITUTO EUVALDO LODI, Núcleo 

Regional do Paraná, perante pessoas de direito público e de direito 

privado, inclusive firmar documentos, contratos e convênios, 

substabelecer e praticar todos os demais atos necessários ao fiel 

cumprimento do presente mandato. 
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EDÜARDOVAZ DA COSTA JUbIOR 	. 

DOC. IDANTIDADE / ÓG EMISSOR / UF 	 

« 	 35363 SSP/SP 

[ 

	

[

CPF - . 	. 	DATA NRSàMENIO 

838,716.838-68)í02/02/19561 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N2  02/2012 
PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de Procuração, o Instituto Euvaldo Lodi 
Regional do Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito privado, insc 
CNPJ sob o n° 75.047.399/0001-65, Inscrição Estadual Isenta com se 
Rua Candido de Abreu, n° 200, CEP 80530-902, na cidade de Curitiba, n 
ato representado por seu Gerente Executivo, Eduardo Vaz Da Costa Junior, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG no 7835363-4 SSPI 
SP, inscrito no CPF sob o n° 83871683868, residente e domiciliado Rua 
Alameda Dom Pedro II 552 ap 605 - CEP: 80420-060, Batei, na cidade de 
Curitiba, nos termos do Estatuto, declara, nomeia e constitui seu bastante 
procurador o Sr. Rafael Euclydes Delgado, solteiro, portador de identidade RG 
n° 9390390-0 IIPR PR, inscrito no CPF sob o n° 04892536954, residente e 
domiciliado na Rua Haroldo Euclydes Souza 139 casa 02,Mossunguê - CEP 
81210-035 na cidade de Curitiba, a quem confere amplos poderes para 
representar o Instituto Euvaido Lodi do Paraná, perante a comissão de 
Licitações do Município de Chopinzinho - PR, no que se referir o presente 
PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 212013, com poderes para tomar qualquer 
decisão durante todas as fases do PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013, em 
nome do Outorgante, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente 
sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar 
a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados, enfim, praticar 
todos os demais atos Rertinentes ao certame, em nome do Outorgante. 

A presente Procuraé válida até o di 	e Fevereiro de 2013. 

Atenciosamente, 

Á 	Curitiba, 21 de Janeiro de 2013. 

FIEP 
SESS 

$ENAI 
IEL 

Bel, DALTON B. CORDEIRO lo Tbeliao 1 
Rua Izabel A. Redentora, 2230 
So Jose dos Pinhais-PR, Fone 

329 -2800 

Eduardo Vaz Da Costa Junior 
Gerente Executivo do IEL/PR 

RG n° 7835363-4 SSP SP / CPF: 83871683868 
INSTITUTO EUVALDO LODI - NÚCLEO REGIONAL DO PARANÁ 

75.047.399/0001-65 
Endereço Comercial: 

Av. Cândido de Abreu, 200—Centro Cívico 
Telefone (41) 32719461 - Fax (41) 32719417 

eduardo.vaz@famecpr.edu.br  
Endereço residencial: 

Pedro 11 552 ap 60513ateI CEP: 80420-060 
lRe':onheco a(s) firma(s) de 
I [2AOvZXO9]-EDJJARDO VAZ DA COSTA 

JUNIOR... 
por SENELHANCA; f 

lsicn.tario emcamp 
I(Ct. 11.6.3 

Em testemurn' 
S.J,Pinhai 

074-DAI 	' . TOS 
BOA VENTURA 

ESCREVENTE 
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- NOME 

RAFAEL EUCLYDES DELGADO 

f• 	DOE. IDENI1DADE / ÕRS. EMISSOR) /1/ 	 
R390390 O 	SESP 	PR 

tE  	DAT ASCI tETO 

925 369_5'[22/04/19851  
. -FIUÇÃO 	  

JOSE ROBERTO DELGADO 

MARGARETN LÕ0EIRO 
ELJCLYDES DELGADO 

r  PERMISSÃO ___T.(_ RÇÇ ._.]Ç CRT. ARA. 

r DE  SITIO 	E UDADE   A 8/tsr CÃO - 

03045719780 1( 01/09/201-1( 03/10/2003 0
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 
EMPREGADOS JURAMENTADOS 

COMARCA DE CURITIBA 
1 OFICIO DO DISTRIBUIDOR, PART. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO 
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 
RUA MAUÁ, 920 • 140  ANDAR FON/FAX:(41)3O27-5253 
EDIF. ESSENFELDER • ALTO DA GLORIA • CEP 80030-200 

www.1distribuidorcuritiba.com.br  

PEDIDO DE CERTIDÕES 	 - 
CENTRAL DE CERTIDÕES. FONE: (41)3223-8915 JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO 
RUA XV DE NOVEMBRO, 362 • 22 AND. • CJ 202 • CEP: 80020-923 
EDIFICIO DO FÓRUM CÍVEL• FONE: (41) 3252-5741 	 TITULAR 
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 TÉRREO CEP 80530-906 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL * FALÊNCIA * CONCORDATA * CRIME * 

VARAS CRIMINAIS • VARAS DA FAZENDA • VARAS DA FAMÍLIA . PRECATÓRIA PA VARA DE EXECUÇÕES 
EXECUÇOES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICIPIO • REGISTROS PUBLICOS • TRIBUNAL DO 

TABELIONATOS • JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL 
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IW Recita Federal 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

LOGRADOURO 

AV CANDIDO DE ABREU 

CEP 

80.530-902 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

200 	5 ANDAR 

MUNICÍPIO 	 UF 

CURITIBA 	 PR 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

28/08/2004 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
* * ** * * * * 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

09/01/13 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, proidencie junõ a 
RFB a sua atualização cadastral. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 09/01/2013 às 14:16:48 (data e hora de Brasília). 

Voltar]  

© Copyright Receita Federal do Brasil - 09/01/2013 

Página: 1/1 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

1B 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÕMICA PRINCIPAL 

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

75.047.399/0001-65 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

INSTITUTO EUVALDO LODI NUCLEG REGIONAL DO PARANA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

CADASTRAL 	
13/10/1971 
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CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA çÕ 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

c 

4 
OPlN'11, 

09101113 

Nome: INSTITUTO EUVALDO LODI NUCLEO REGIONAL DO PARANA 
CNPJ: 75.047.39910001-65 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do 
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e a inscrições em DFida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente à 
situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as contribuições 

• 
pre\Àdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em Dívida Ativa do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n2  3, de 02/05/2007. 
Emitida às 14:18:13 do dia 09/01/2013 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/07/2013. 
Código de controle da certidão: F392.7F03.4234.8F7F 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 



PARANÁ 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Faze 

Coordenação da Receita do E 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de DMda Ativa Estadual 

N° 10003538-56 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 75.047.39910001-65 

Este CNPJ/MF não consta nos cadastros da Secretaria da Fazenda do Paraná. 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou 
que-venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da 
Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data. 

Finalidade: Licitação 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada NÁa Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Esta Certidão tem validade até 23/05/2013 - Fornecimento Gratuito 

1 

Estado do Paraná 

Ji 	Secretaria de Estado da Fazenda 
:2!  Coordenação da Receita do Estado 

Certidão N° 10003538-56 

Emitida Eletronicamente via Internet 
23/01/2013 - 14:01:08 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIB1 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇA$ Fs:±  

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCÉIRO 
- 	 - 

CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MU 	i,%.,  

CONTRIBUINTE: INSTITUTO EUVALDO LODI NUCLEO REGIONAL DO PARANA 

CNPJ: 75.047.39910001-65 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 451 547-7 

ENDEREÇO: AV. CANDIDO DE ABREU, 200 TR - CENTRO CÍVICO, CURITIBA, PR 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA /TAÇÃOÇ: 

É expedida esta CERTIDÃO NEG 
nome do sujeito passivo inscrito 

úTRppEBITOS MUNICIPAIS, em 
aate apresente data 

f 	1 

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abran 
cadastrados no Município de Curitiba. 

etodosTps. tabele cimentos 

Certidão se no DecrtiflL61fr12012, de 30I04I2012 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários 1
1
m  posto sobr. 

Imobiliários (Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobr 
Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e Contribuição de Melhoria), Taxas 
Poder de Polícia e outros débitos municipais. 

VÁLIDA ATÉ: 	22105(2013 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 8626.88Pf15C5.4B59-0.AD8F.779A.O 

Aautenticidade desta certidão dera ser confirmada na pagina da Prefeitura Municipal de Curitiba na Internet no 
endereço http://www.curitiba.pr.gov.br  - Iink: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda MunicipaI, .0 direit 	- 
referentes a períodos compreendidos nest 

Certidão expedida pela internet gratuitam ente. 

ontataaas, mesmo as 

eriços - ISS), 
ansmissão de 

,iJ e.ryiços e pelo 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALH1,0 . XAS ' 
COM EFEITO DE NEGA TIVA AÇ 

Nome: INSTITUTO EUVALDO LODI NUCLEO REGIONAL DO PARNA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 75.047.399/0001-65 
Certidão n°: 16121277/2013 
Expedição: 23/01/2013, às 09:19:55 
Validade: 21/07/2013 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que INSTITUTO EUVALDO LODI NUCLEO REGIONAL DO PARANA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 75.047.399/0001-65, 
CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do 
inadimplemento de obrigações estabelecidas no(s) processo(s) 
abaixo, com débito garantido ou exigibilidade suspensa: 
0746600-47.2008.5.09.0013 - TRT 091  Região * 

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes. 
Total de processos: 1. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.b ; 
Certidão emitida gratuitamente 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 2 0, da Consolidação das Leis do 

\ Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
\ pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 

—Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



23101/13 	 Pedido CND Via Internet 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil • 

OPIN 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS Às CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E Às DE TERCEIROS 

N°000172013-14001399 
Nome: INSTITUTO EUVALDO LODI NUCLEO REGIONAL DO PARANA 
CNPJ: 75.047.399/0001-65 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dMdas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que viere 
apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome relativas a contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
a inscrições em Díida Ativa da União (DALI). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente às contribuições preidenciàiias e às contribuições 
devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as demais inscrições em DALI, 
administradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB. 

Esta certidão tem a finalidade de registro ou arquivamento, em órgão próprio, de ato relativo à redução de capital social, transferência de controle de cotas de 
sociedade limitada, à cisão total ou parcial, à fusão, incorporação, ou à transformação de entidade ou de sociedade empresária simples. 

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
<http://www.receita.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portada Conjunta PGFN/RFB n° 01, de 20 de janeiro de 2010. 

Emitida em 23/01/2013. 
Válida até 22/07/2013. 

• rtidêo emitida gratuitamente. 

Atençêo:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 
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CAIXA EGONÕMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	75047399/0001-65 

Razão Social: INSTITUTO EUVALDO LODI NUCLEO REGIONAL DO PARANA 

Nome Fantasia:IEL 
Endereço: 	AV CANDIDO DE ABREU 200 TERREO / CENTRO CIVICO / 

CURITIBA / PR / 80530-902 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 08/01/2013 a 06/02/2013- "  

Certificação Número: 2013010808273607368950 

Informação obtida em 23/01/2013, às 17:00:29. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



Av. Cândido de Ab 
Centro CivIco 1 C 

- Paroâ 
pr Senal.br 

Serviço Nacional de Aprendizagem Indústrial PR 

JULIANA. ART 
No. CR,~ 

À 

CARTÓRIO SERVIÇO 
DISTRITAL 

DE 
FLQRIANO 

/ 

1 tÁ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

Com base no Art 30 da Lei 8666 de 21/06/1993, atestamos, para os devidos fins, 

que a empresa INSTITUTO EUVALDO LODI, inscrita no CNPJ 75.047.399/0001-65, 

a qual tem a Adm. JULIANA MARTINS SANTOS, CPF 018.613.899-73, devidamente 

registrada como responsável técnica no CRAJPR sob o número 24.514, prestou 

satisfatoriamente o serviço contratado dentro da forma e qualidade satisfatórias e nos 

prazos exigidos, no que diz respeito às informações discriminadas abaixo, não havendo 

em nossos registros fatos que desabonem sua conduta e desempenho. 

Empresa: SENAI —SERVIÇO DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 
CNPJ: 03.776.284/000.1-09 
Serviço Prestado Agente de Integração de Estagio 
Termo de Acordo: 377/UCE 
Vigência do Termo de Acordo: Desde 01/08/2004 
Número de estagiários ativos em Fevereiro/2012: 173 estagiários 

E 	CNPJ 
75.047. 39910Q.Qi-65 
INSTITUTO ÈUVALDÕ LODI 

REGIONAL DO PARANÁ 

AV. CÂNDIDO DE ABREU, 200 
CENTRO - CEP 80530-902 

CURITIBA - PARANÁ .. j 

X`1 

Curitiba, 21 de Março de 2012. 

SALETx7F'Z'W T' DEOL 
Coorden:dora 'e 'elações do Trabalho — SE 

\-- 
 

444.590.929-72 
41 3271-9640 

(1ç i" TABWONAT.: 
0~' COVYNET1 

AUTENT : '-.ÇÃO 

Cutiba / PR O 7 MÁ 
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Serviço Social da Indústria PR 

Av Cândido de Abreu 200 
Centro Civico 1 CEP 80530-902 

41 3271-9356 
Curitiba - Paraná 
WWW sesupr orq br 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNI 

Com base no Art. 30 da Lei 8666 de 21/06/1993, atestamos, para os 

r 	CNPJ 
• 5.O47.399/OOO165 

INSTITUTO EUVALDO LODI 
REGIONAL DO PARANÁ 

AV. CANDIDO DE ABREU, 200 
CENTRO - CEP 80530-902 

CURITIBA- PARANÁ 

Curitiba, 21 de Março de 2012. 

.-_._.  
lAN 
	

TIN ANTOS 
R: 24.514 

S 	ANNA 1-ø" IVE 
elações do Trabalho - 

444.590.929-72 
41 3271-9640 

SALETE ZI 
Co.rdenado 4 - 

SERVIÇO 
DISTRITAL 

DE 
FLCRIANfl  

fins, que a empresa INSTITUTO EUVALDO LODI, inscrita no CNPJ 

75.047.399/0001-65, a qual tem a Adm. JULIANA MARTINS SANTOS, CPF 

018.613.899-73, devidamente registrada como responsável técnica no CRA/PR sob o 

número 24.514, prestou satisfatoriamente o serviço contratado dentro da forma e 

qualidade satisfatórias e nos prazos exigidos, no que diz respeito às informações 

discriminadas abaixo, não havendo em nossos registros fatos que desabonem sua 

conduta e desempenho, 

Empresa: SESI SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA 
CNPJ: 03.802.018/0001-03 
Serviço Prestado: Agente de Integração de Estágio 
Termo de Acordo: 2463/UCE 
Vigência do Termo de Acordo: Desde 01/08/2004 
Numero de estagiarios ativos em Fevereiro/2012 336 Estagiários 

011 
CARTÓRIO 

CARI 

4,; 
O4b 
-.- 0, 

II» . , 
j'o 	\ 

\.\. 
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A 0  
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S 

Á i 

A UNIÃO DA INDÚSTRIA POR UMA VIDA MELHOR 



R)EPÚBLICÀI DO BRASIL 

20  SERVIÇO DE REGISTRO DE-Ti'TU LOS E DOCUMENTOS 
Civil de Pessoas Juríd icas 

Rua Cândido Lopes, 230 - j. 02'—. Centro - CEP 80.020-060 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 
ANEXO 6 

CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO 
(Modelo) 	 i 
Pelo presente O Instituto Euvaido Lodi Núcleo Regional do Estado d P 
pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o n° 75.047.3! /0001 
65, Inscrição Estadual Isenta com sede na Rua Candido de Abreu, n° 2ÕtCEP 
80530-902, na cidade de Curitiba, neste ato representado por seu 
Executivo, Eduardo Vaz Da Costa Junior, brasileiro, casado, portador da cédüfa-
de identidade RG n° 7835363-4 SSP/ SP, inscrito no CPF sob o n° 
83871683868, residente e domiciliado Rua Alameda Dom Pedro 11 552 ap 605 
- CEP: 80420-060, Batei, na cidade de Curitiba, nos termos do Estatuto, 
outorga ao Sr. Rafael Euclydes Delgado portador da Cédula de Identidade R.G. 
n°. 9.390.390-0 PR IIPR e CPF sob n°. 04892536954, residente na Rua 
Haroldo Euclydes Souza 139 casa 02 - CEP 81210-035, amplos poderes para 
representa-Ia junto ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, na modalidade Pregão 
Presencial - Edital n° 2/2013, inclusive para interpor ou desistir de recursos, 
receber citações, intimações, responder administrativa e judicialmente por seus 
atos, formular ofertas e lances de preços enfim, praticar todos os atos 
pertinentes ao certame, em nome do • in-tituto Euvaldo Lodi Núcleo Regional 
do Estado do Paraná. 

Atenciosamente, °  7 
Curitiba, 21 de Janeiro de 2013. 

Eduardo Vez Da Costa Junior 
Gerente Executivo do IEUPR 

RG no 7835363-4 SSP SP / CPF: 83871683868 
INSTITUTO EUVALDO LODI -. NÚCLEO REGIONAL DO PARANÁ 

75.047.399/0001-85 
Endereço Comercial: 

Av. Cândido de Abreu, 200 - Centro Cívico 
Telefone (41) 32719461 - Fax (41) 32719417 

eduardo.vaz(2famecpr. ed u.br 
Endereço residencial: 

Rua Alameda Dom Pedro 11 552 ap 60513atel CEP: 80420-060 
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(Modelo) 
Pelo presente O Instituto Euvaldo Lodi Núcleo Regional do Estado do 'r:  rã à, pjfl. 
pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o n° 75.047.39' I''01- 	g1  
65, Inscrição Estadual Isenta com sede na Rua Candido de Abreu, n° 200, 
80530-902, na cidade de Curitiba, neste ato representado por seu Geren 
Executivo, Eduardo Vaz Da Costa Junior, brasileiro, casado, portador da cédula 
de identidade RG n° 7835363-4 SSPI SP, inscrito no CPF sob o n° 
83871683868, residente e domiciliado Rua Alameda Dom Pedro li 552 ap 605 
- CEP: 80420-060, Batei, na cidade de Curitiba, nos termos do Estatuto, 
outorga ao Sr. Rafael Euclydes Delgado portador da Cédula de Identidade R.G. 
n°. 9.390.390-0 PR IIPR e CPF sob n°. 04892536954, residente na Rua 
Haroldo Euclydes Souza 139 casa 02 - CEP 81210-035, amplos poderes para 
representa-Ia junto ao MUNICtPIO DE CHOPINZINHO, na modalidade Pregão 
Presencial - Edital n° 2/2013, inclusive para interpor ou desistir de recursos, 
receber citações, intimações, responde • ministrativa e judicialmente por seus 
atos, formular ofertas e lances d pre os enfim, praticar todos os atos 
pertinentes ao certaqie, em nome d O 1 tituto Euvaido Lodi Núcleo Regional 
do Estado do Para 6  

Atenciosamente, 
Curitiba, 21 de Janeiro de 2013. 

Eduard • Vaz Da Costa Junior 
Gerente Executivo do IELJPR 

RG no 7835363-4 SSP SP / CPF: 83871683868 
INSTITUTO EUVALDO LODI - NÚCLEO REGIONAL DO PARANÁ 

75.047.399/0001-65 
Endereço Comercial: 

Av. Cândido de Abreu, 200— Centro Cívico 
Telefone (41) 32719461 - Fax (41) 32719417 

eduardo.vaz@famecpr.edu.br  
Endereço residencial: 

Rua Alameda Dom Pedro 11 552 ap 60513atel CEP: 80420-060 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 
ANEXO 6 

CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGAO PRESENCIAL NQ 021201,,,,- 
PROCURAÇÃO 

2/201;
PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de Procuração, o Instituto Euvaido Lo 
Regional do Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito privado, in 
CNPJ sob o n° 75.047.399/0001-65, Inscrição Estadual Isenta com s 
Rua Candido de Abreu, n° 200, CEP 80530-902, na cidade de Curitiba, ne 
ato representado por seu Gerente Executivo, Eduardo Vaz Da Costa Junior, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n° 7835363-4 SSP/ 
SP, inscrito no CPF sob o n° 83871683868, residente e domiciliado Rua 
Alameda Dom Pedro II 552 ap 605 - CEP: 80420-060, BateI, na cidade de 
Curitiba, nos termos do Estatuto, declara, nomeia e constitui seu bastante 
procurador o Sr. Rafael Euclydes Delgado, solteiro, portador de identidade RG 
n° 9390390-0 IIPR PR, inscrito no CPF sob o n° 04892536954, residente e 
domiciliado na Rua Haroldo Euclydes Souza 139 casa 02,Mossunguê - CEP 
81210-035 na cidade de Curitiba, a quem confere amplos poderes para 
representar o Instituto Euvaido Lodi do Paraná, perante a comissão de 
Licitações do Município de Chopinzinho - PR, no que se referir o presente 
PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013, com poderes para tomar qualquer 
decisão durante todas as fases do PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013, em 
nome do Outorgante, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente 
sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar 
a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados, enfim, praticar 
todos os demais atos pertinentes ao cert- e, em nome do Outorgante. 

Eduardo Vaz Da Costa Junior 
Gerente Executivo do IELJPR 

RG n° 7835363-4 SSP SP / CPF: 83871683868 
INSTITUTO EUVALDO LODI - NÚCLEO REGIONAL DO PARANÁ 

75.047.399/0001-65 
Endereço Comercial: 

Av. Cândido de Abreu, 200—Centro Cívico 
Telefone (41) 32719461 - Fax (41) 32719417 

eduardo.vaz@famecpr.edu.br  
Endereço residencial: 

om Pedro 11 552 ap 60513atel CEP: 80420-060 
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ESTATUTO 
INSTITUTO EUVALDO LODI DO PARAN 

Ç) 

'!TAÇÕ 

' 
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Parágrafo único - Consideram-se centros de conhecimento, universidades e demais 
Instituições de Educação Superior, centros tecnológicos e de pesquisa e demais 
instituições públicas e privadas que atuem em educação, pesquisa e inovação. 

   

SISTEMA 'IEP. A UNIÃO DA INDÚSTRIA POR UMA VIDA MELHOR. 

   

   

CAPÍTULO 1 
DA CONSTITUIÇÃO, DENOMINAÇÃO, SEDE, 

FORO, PRAZO E OBJETIVOS 

Artiqo l -  O Instituto Euvaido Lodi - Núcleo Regional do Paraná (IEL/PR), criado 
por iniciativa da Federação das Indústrias do Estado do Paraná (FIEP), do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial, por meio do seu Departamento Regional 
(SENAI/PR) e do Serviço Social da Indústria, por meio do seu Departamento 
Regional (SESI/DR), é uma Associação e, portanto, sem fins lucrativos, com sede e 
foro na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Avenida Candido de Abreu, n° 200. 

§ 10. O Instituto poderá executar seus objetivos em outros municípios do estado, 
através de unidades de atendimento, constituídos de acordo com o disposto no 
Capítulo V, e promover ações institucionais que os estimulem a uma atuação 
harmônica. 

§ 20. O Instituto, observadas as prescrições de Lei, 
educacionais e de intercâmbio, bem como de coopera 
forma de auxílio e reciprocidade. 

§ 30. O prazo de duração do Instituto será indeterminad 3 JAN. 

Artiqo 20  - O Instituto terá os seguintes objetivos: 

f 	o'e5fl. 
jdes. .Ced 

'''  Dou 

Cópia fotosi 
reprod 70  dOclirnenfrj aprese fltadõ 

a) promover a interação da indústria e dos industriários com centros-- de-
conhecimento, contribuindo, dentro do espírito da livre iniciativa, para o aumento da 
competitividade e do desenvolvimento sustentável; 	 f 

b) contribuir para o fortalecimento e difusão do empreendedoris 

c) contribuir para o aprimoramento da gestão e da educação empresarial;, 
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Artiqo 30 - o Instituto, para a consecução de seus objetivos, desenvolvekík, dentre 
outras, as seguintes ações: 	 VE 

- , "C 
a) atuar, atuar, e por tanto capacitar-se permanentemente, como agente de integraçãL-
estágios; 

b) promover, como agente de integração, estágios em todos os seus níveis, e a 
concessão de bolsas de estudo, para alunos de instituições de ensino, dentre eles 
os do SESI e do SENAI, visando ao aprimoramento da formação de profissionais 
para o mercado de trabalho; 

c) promover a inserção de talentos na indústria por meio do desenho, planejamento, 
execução e acompanhamento de programas de estágio, trainees e de líderes, 
incluindo processo de recrutamento e seleção, visando à qualificação e 
desenvolvimento de profissionais para o mercado de trabalho; 

d) realizar cursos, palestras, encontros e seminários relacionados com os seus 
objetivos; 

e) conceder prêmios e promover outras formas de incentivo; 

f) desenvolver programas e projetos de disseminação da cultura e da prática do 
empreendedorismo; 

g) realizar estudos, diagnósticos, pesquisas, prospecções, proposições de 
conteúdos, publicações e seminários; 

h) desenvolver programas e projetos estratégicos de cooperação internacional, que 
estimulem o intercâmbio de conhecimento; 

i) desenvolver e aplicar modelos de referência e metodologias para a gestão 
empresarial; 

j) prestar assessoria especializada para os setores prod 
empresarial, desenvolvimento econômico, social e tecno 

j resente cópia  ostrj 	é repr 	
- 

1) contribuir para o desenvolvimento sustentável e partipi5á, .4 p~E. 
construção de sociedade econômica, política e 

§1°. A realização de tarefas ou programas em colaboração ou com a participação 
de entidades que tenham personalidade jurídica far-se-á sempre sob forma de 
instrumentos jurídicos que assegurem os objetivos deste estatuto. 

§ 20. Para o desenvolvimento de suas ações, o Instituto poderá, através de 
instrumentos jurídicos que assegurem»ps objetivosdeste--€statt.ito, estabelecer 
Marcerias com: 

o 7 9 1 
SISTEMA FIEP. A UNIÃO DA INDÚSTRIA POR UMA VIDA MELHOR. 

k) desenvolver ações de capacitação empresari 
competências; 
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a) Confederação Nacional da Indústria - CNI, Federações das Indústrias, 
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, Serviço Social da Indústria 

b) centros de conhecimento; 

c) poder público, autarquias, sociedades de economia mista, empres 
privadas, entidades de representação empresarial e outros organismos 
internacionais legalmente constituídos. 

§ 30. O Instituto poderá executar e promover programas, projetos e ações 
institucionais, de acordo com seus objetivos e em consonância com as diretrizes 
gerais emanadas pelo Instituto Euvaldo Lodi — Núcleo Central. 

CAPÍTULO II 
DO QUADRO SOCIAL 

Artigo 40  - O quadro social do Instituto compõe-se pelos três SÓCOS 
INSTITUIDORES E MANTENEDORES, a saber: Federação das Indústrias do 
Estado do Paraná (FIEP), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI/PR) 
e Serviço Social da Indústria (SESI/PR). 

Artiqo 50  —  O Instituto poderá ser integrado, ainda, por outras duas categorias de 
associados, assim discriminadas: 

a) SÓCIOS COOPERADORES: Instituições de Ensino e Pesquisa, públicas ou 
privadas, que, participando de pesquisas, estudos e tarefas programadas, 

119 	emprestem ao IELIPR cooperação materiais ou técnica, inclusive em espécie; 

b) SOCIOS CONTRIBUINTES Pessoas Fisicas ou JurI 	. 
Entidade com contribuições, doações, auxílios ou coopr:ção têw-  
financiamento de projetos, planos, estudos e pesquisas 

UrItioa/p 	23 AN. 201 	'' 
§ 10. A admissão de associado, em quaisquer das CtQÍ- .,pinderá de 
concorde de dois terços dos presentes à Assembléia e5 
esse fim. — 	 .":.. 
§ 20. A demissão de associado far-se-á mediante 
pessoa de seu Diretor Regional, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

§ 39. A exclusão de associado poderá ocorrer se for reconhecida pela Assembléia 
Geral, especialmente convocada para esse fim, a existência de justa causa, em 
deliberação fundamentada, pela maioria absoluta dos presentes, ciente o acusado 
em tempo hábil, para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de 
defesa. Da decisão da Assembléia caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias, 
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contado da sua ciência pela parte prejudicada, para que a matéria seja reapreciada 
pelo mesmo órgão. 

Artigo 60 - São direitos dos associados, além daqueles já previstos nes 

a) fiscalizar os atos de administração; 	 As: 

b) retirar-se da associação. 
'C1TAÇÕ 

Artigo 71 - São deveres dos associados, dentre outros já previstos neste Estatuto: 

a) orientar a associação para que possa atingir os seus fins estatutários e cumprir 
sua função social; 

b) zelar pelo fiel cumprimento das disposições legais e estatutárias relativas ao bom 
funcionamento do Instituto. 

Artigo 80 - O Instituto não distribuirá lucros, dividendos, bonificações ou vantagens a 
diretores, conselheiros e associados sob nenhuma espécie ou pretexto. 

CAPÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS ASSOCIATIVOS 

Artigo 90 - O Instituto é integrado pelos seguintes órgãos: 
a) Assembléia Geral; 

• b) Conselho Regional; 
c) Direção Regional 
d) Conselho Fiscal. 

Seção 1 
Assembléia Geral 

Artigo 100  - A Assembléia Geral, órgão máximo de dei 
integrado pelos sócios instituidores e mantenedores, compe e 	twã ' - 

- eleger o administrador e os membros do Conselho Fis - 	 N 	 a, C 

li - destituir o administrador os membros do Conselho Fis - Pudtiba/pR 

III - aprovar o orçamento e a prestação de contas, 	 '- 'AN 
MA 	 2013 

IV - alterar o Estatuto; 	 e Copia fotos'. .. face d
~Ução fie 

o d 	U(.5 e re 
V - aprovar a alienação de bens imóveis do Instituto; 
VI - decidir sobre os casos omissos e a interpretacão. d.o esestat.jesoIver- 
os casos de dúvida. 	 .•- 

O 7 9 
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Parágrafo único - Para as deliberações a que se referem os inciso 
exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à Assembléia 
convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira c 
a maioria absoluta dos seus integrantes, ou com menos d 
convocações seguintes. 

Artigo 110- A Assembléia Geral realizar-se-á, ordinariamente, n 
primeiros meses seguintes ao término do exercício social, o qual coincide ci . ano 
civil, e, extraordinariamente, sempre que convocada por quem de direito. 

Artigo 120 - Compete ao Diretor Regional convocar a Assembléia Geral. 

Parágrafo único - A Assembléia Geral também pode ser convocada por um quinto 
dos associados. 

Artigo 130 - A convocação far-se-á mediante comunicação escrita ou por meio 
eletrônico, com cinco dias, no mínimo, de antecedência, contendo local, data e hora, 
além da ordem do dia. 

§ 1°. 	O associado que comparecer à Assembléia deverá assinar a Lista de 
Presença. 

§ 20. As formalidades de convocação previstas nos parágrafos anteriores poderão 
ser dispensadas, se todos os associados comparecerem à Assembléia, ou por 
escrito declararem-se cientes do local, data, horário e ordem do dia. 

Artigo 140 - A Assembléia será presidida por associado escolhido pelos presentes, o 
qual designará alguém para secretariá-la. 

Parágrafo único - Dos trabalhos e deliberações será lavrada ata, que deverá ser 
assinada pelos membros da mesa e, caso desejem, pelos associados presentes. 

Artigo 150 - As deliberações da Assembléia Geral, ressalvadas as exceções 
previstas neste Estatuto, serão tomadas pela maioria absoluta dos presentes. 

......................................................................1 

Seção II 
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Conselho Regional 

..cor i,címb 
aL- ... 

Artigo 16- O Conselho Regional é o órg 
diretrizes técnicas da Entidade, cabendo 
proposta de plano de ação anual, suas retifi 

ïicia.... de "fixar  
sobre a , 
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Artiqo 170  - O Conselho Regional será composto pelos seguintes memb 

a) 3 (três) membros natos representados pelo Presidente da Fe 
Indústrias do Estado do Paraná (FIEP), pelo Diretor Superintendente 
Social da Indústria (SESI/PR) - Departamento Regional do Paran 
Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SEN 
Departamento Regional do Paraná. 

b) 4 (quatro) membros convidados temporários designados pelo Presidente da 
Federação das Indústrias do Estado do Paraná (FIEP); sendo 2 (dois) membros 
temporários efetivos e 2 (dois) membros temporários suplentes. 

§ 10. Os membros convidados temporários exercerão o mandato por dois anos, 
podendo ser reconduzidos. 

§ 2°. Os mandatos dos membros convidados temporários expirarão, 
independentemente do tempo transcorrido de sua vigência, na data em que aquele 
que os designou deixar de ser definitivamente o Presidente da Federação das 
Indústrias do Estado do Paraná (FIEP). 

§ 30. A admissão ou retirada de membros convidados natos, assim como o aumento 
ou diminuição de assentos para os membros convidados temporários far-se-á por 
indicação do Conselho Regional e aprovação da Assembléia Geral, procedendo-se à 
respectiva alteração estatutária. 

§ 40. O Presidente do Conselho Regional será o Presidente da Federação das 
Indústrias do Estado do Paraná (FIEP), que presidirá igualmente, as reuniões do 
referido Conselho, onde terá voto de qualidade nos casos de empate. 

§ 50. Todos os membros do Conselho Regional exercerão suas funções em caráter 
honorífico, sem direito a remuneração, sendo as mesmas consideradas como 
relevantes serviços prestados à indústria e à sociedade. 

§ 60. O Conselho Regional decidirá por maioria de votos presentes ao plenário. 

§ 70. As reuniões do Conselho Regional serão convocadas pelo seu Presidente, 
mediante comunicação escrita ou por meio eletrônico, com cinco dias, no mínimo, de 
antecedência, contendo local, data e hora, além da ordem do dia. 

§ 80. Dispensam-se as formalidades de convocação previstas no parágrafo anterior, 
quando todos os membros comparecerem ou se declarar- ', . .r e 	s cientes do 
local, data, hora e ordem do dia. 
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Artiqo 1811  - O Conselho Regional elaborará o seu regimento inter 
consignará as regras de seu funcionamento. 

Seção III 
Da Direção Regional 

Artiqo 190  — A Administração corrente do Instituto será exercida pela Direção 
Regional, na pessoa de seu representante. Será eleito pela Assembléia Geral, sem 
remuneração de qualquer espécie e sem prazo certo de gestão, salvo se pela 
Assembléia Geral que o eleger for fixado prazo certo. Compete-lhe especialmente, 
ou mediante delegação expressa: 

a) cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto; 

b) representar o Instituto em juízo ou fora dele, podendo, para esse fim, constituir 
mandatários; 

c) elaborar a proposta de plano de ação e orçamento anuais, bem como suas 
retificações e submetê-los à análise do Conselho Regional e, posteriormente, à 
deliberação da Assembléia Geral; 

d) determinar o quadro de pessoal e a estrutura organizacional da Entidade; 

e) determinar a admissão, promoção e dispensa de empregados, bem como lhes 
conceder licenças e aplicar-lhes penas disciplinares, na forma da legislação em 
vigor; 

f) determinar o pagamento de despesas e contas, regularmente processadas, 
inclusive subvenções e bolsas de estudo; 

g) movimentar os recursos do Instituto, depositados em estabelecimentos bancários, 
bem como assinar documentos de qualquer espécie; podendo, para esse fim, 
designar prepostos; 

h) determinar as despesas variáveis, desde que previstas no orçamento; 

i) elaborar, anualmente, a prestação de contas do plano de a 
submetê-los, instruído com o parecer do Conselho Fi 
Regional, e, posteriormente, à deliberação da Assemb 

j) aprovar a celebração de convênios; 

do orçamento e 
o Conselho 
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§ 1°. Nas hipóteses de licença ou de eventuais e temporários afastamentos e 
ausências do Diretor Regional não superior a (30) trinta dias, este será sub 	ido 
pelo representante da Federação das Indústrias do Estado do Paraná. 

§ 2°. Em caso de vacância do cargo de Diretor Regional do Instituto, -- diante 
fortuito ou força maior, a Assembléia Geral elegerá novo Diretor Regi .il. 

o ts. 

Seção IV 
Do Conselho Fiscal 

Artiqo 200 - O Conselho Fiscal é o órgão incumbido de acompanhar a execução 
financeira e orçamentária do Instituto, sob a responsabilidade da Direção Regional, 
emitindo pareceres sobre balancetes, balanços e contas de cada exercício. 

§ 10. Compete ao Conselho Fiscal, opinar sobre os negócios patrimoniais da 
Entidade, aplicação de fundos, gastos extraordinários, bem como credenciamento 
de estabelecimentos bancários para depósitos dos recursos do Instituto. 

§ 2°. O Conselho Fiscal, sempre que solicitado, poderá cooperar com os demais 
órgãos do Instituto, sempre que solicitado. 

Artiqo 210  - O Conselho Fiscal compor-se-á de 3 (três) industriais eleitos pela 
Assembléia Geral, cabendo ao mais idoso dirigir as reuniões e assinar a 
correspondência. 

§ 111. Os membros do Conselho Fiscal exercerão o mandato por dois anos, 
podendo ser reconduzidos. 

§ 20. Serão escolhidos suplentes em igual número, nas mesmas condições, para 
substituir os efetivos, nos respectivos impedimentos ou vacância dos cargos. 

§ 30. O Conselho Fiscal se instalará e tomará deliberações pela maioria de seus 
membros. 

Articio 220  - Os membros do Conselho Fiscal, efetivos e 
funções sem direito a remuneração e suas atividades 
serviços relevantes prestados à indústria e à sociedade. 

5.. .lentes, exercerão suas 
como 
4T' 
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Artiqo 230   - O Diretor Regional do Instituto designara ãum 
demissivel ad nutum, sujeito a legislaçãofrabalhista, para auxilia-lo eoordiãr a 



Artiqo 240   - Compete ao Superintendente: 

a) assessorar a Assembléia Geral, o Conselho Regional e o Diretor Regiô 
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b) executar os planos, projetos e programas do Instituto, dando cumprimento às 
deliberações e diretrizes emanadas da Assembléia Geral, do Conselho Regional e 
da Direção Regional; 

c) elaborar a proposta do plano de ação da entidade, em cada exercício, 
submetendo-a Direção Regional; 

d) lotar os empregados, zelando pelo correto cumprimento do respectivo contrato de 
trabalho; 

e) cumprir os demais cometimentos que lhes forem atribuídos pela Assembléia 
Geral, pelo Conselho Superior e pela Direção Regional. 

CAPÍTULO IV: 
DOS DEPARTAMENTOS REGIONAIS 

Artiqo 250-  As Federações das Indústrias filiadas à Confederação Nacional da 
Indústria poderão, por sua iniciativa, juntamente com os Departamentos Regionais 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI e do Serviço Social da 
Indústria - SESI, instalar um Núcleo Regional com o nome deste Instituto e com 
jurisdição na base territorial respectiva, os quais terão objetivos e estrutura 

. 	harmônicos ao Núcleo Central. 

§ 10. Os Núcleos Regionais são pessoas jurídicas distintas e, portanto, autônomas 
no que se refere à administração de seus serviços, gestão de seus recursos, regime 
de trabalho e relações empregatícias. 
§ 20. Sem embargo da autonomia prevista no parágrafo anterior, os Núcleos 
Regionais orientar-se-ão às diretrizes gerais emanadas do Conselho Superior e da 
Assembléia Geral deste Instituto. 

§ 30. O Estatuto aprovado em cada Núcleo Regional será encaminhado à Direção- 
Geral do Núcleo Central. 	 A 

suas atribuições, exceto a contida no artigo 190, alínea 1. 

§ 41. Não haverá qualquer vinculação de natureza s 
diferentes Núcleos Regionais, nem destes com oNú 
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Artigo 260  - O Núcleo Central deste Instituto poderá delegar a execução de 
atividades a seus Núcleos Regionais na implementação de program 	J95, 

convênios e outras ações decorrentes do cumprimento dos objetivos iy £cionaiso I. 

CAPÍTULOV 
DO PATRIMÔNIO 
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Artiqo,  270  — O patrimônio do Instituto se constituirá de todos os seus bens, rendas, 
direitos e serviços, devidamente escriturados, na forma legal. 

Parágrafo único - Os recursos patrimoniais assim se discriminam: 
a) contribuições e dotações das entidades instituidoras e mantenedoras e de demais 
associados; 

b) contribuições, doações, auxílios, subvenções e estímulos concedidos por pessoas 
físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, e os oriundos de estabelecimentos 
de ensino e do poder público federal, estadual ou municipal; 

c) receitas oriundas de pesquisas, planejamentos, estudos, cursos, seminários, 
eventos e outros serviços; 

d) contribuições resultantes de convênios, acordos com entidades públicas ou 
particulares, nacionais ou estrangeiras; 

e) bens, valores adquiridos, juros de títulos e depósitos; 

f) mutações patrimoniais; 

g) rendas eventuais, donativos e legados. 
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Artigo 28°  - Os dirigentes e prepostos do Instituto, ernbcra 	onss; 
administrativas, civil e criminalmente pelas malversações que cometerem, não 
responde, individualmente, pelas obrigações sociais. 

Artigo 290  — O Instituto poderá ser dissolvido, afora os casos legais, por deliberação 
da Assembléia Geral, proferida em duas sessões especialmente convocadas para 
esse fim, com intervalo mínimo de 30 (trinta), :dias entre---uma -e.-outra, devendo a 
decisão ser tomada por dois terços da ;  totalidadé de seus •rnernbs, em cada 
assentada. 	 • .• 	.• 
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Parágrafo único - No caso de dissolução, o patrimônio do Instituto reve'.; em 
favor dos três sócios instituidores e mantenedores: Federação das In.. rias d9 	' 

Estado do Paraná (FIEP), o Serviço Nacional de Aprendizagem lustrial 
'a" 

(SENAI/PR) e o Serviço Social da Indústria - (SESI/PR). 

Curitiba, 09 de Setembro • 

Federação das Indústrias do Estado do Paraná 
Direção Regional do Instituto Euvaldo Lodi - IEL/PR 

ndustrial - Departamento Regional do Paraná 

Serviço Social da Indústria - Departamento Regional do Paraná 
SESI/PR 

'REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JIJRIDICAS 
REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS 
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Conselho Fiscal e dos Delegados nova Diretoria, do posse da 
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ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA PARA POSSE DA DIRETORIA ELEITA EM TRÊS DE 
AGOSTO DE DOIS MIL E ONZE. 

• Aos trinta dias do mês de setembro de dois mil e onze, em segunda convocação, às 

dezenove horas e trinta minutos,, no Centro de Inovação, Educação, Tecnologia e 

Empreendedorismo do Paraná, sito na Avenida Comendador Franco, mil trezentos e 

quarenta e um, em Curitiba, Estado do Paraná, reuniu-se o Conselho de Representantes 

da Entidade, com o objetivo de dar posse à Diretoria, ao Conselho Fiscal e aos Delegados 

Representantes junto à Confederação Nacional da Indústria, efetivos e suplentes, eleitos 
1 

em três de agosto do corrente ano, de acordo com as assinaturas no livro próprio. 

Iniciando os trabalhos, o Presidente, Doutor Rodrigo Costa dá Rocha Loures, solicitou ao 

Secretário, senhor Fredy Henrique Chevalier, que fosse lido o edital de convocação 

destarte redigido: "ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA. Pelo presente edital, convoco o 

Conselho de Representantes desta Federação, para participar da Assembléia Geral 

Ordinária (AGO) que se realizará no Centro de Inovação, Educação, Tecnologia e 

Empreendedorismo do Paraná (Cietep), localizado na Avenida Comendador Franco 

(Avenida das Torres), n.01341, Curitiba, Estado do Paraná, no próximo dia 30  de setembro  

do corrente ano, às 18:30 horas, em primeira convocação, se houver número legal, ou às 

19:30 horas, em segunda convocação, com qualquer número, a fim de ser deliberada a 

seguinte ordem do Dia: a) dar posse à Diretoria, ao Conselho Fiscal e à Delegação 

Representativa junto. a Confederação Nacional da Indústria - CNI para o quadriênio 

201112015. Curitiba, 27 de setembro de 2011. Rodrigo Costa da Rocha Loures. Presidente 

da Federação das Indústrias do Estado do Paraná - FIEP." Ato contínuo procedeu-se a 
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achada conforme, vai assinada pelos Presidentes, Secretários,Jesoureiros atuais e 

do. Curitiba, 30 de setembro de 2011. 
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Bampi, Jorge Szabli Junior, Marco Antonio Galassini da Silva, Nelson Roberto Hübner, Osmar 

Ceolin Alves, Ramon Andrés Dona, Rommel Barion, Roni Junior Manini, Sidney Paciornick, 

Valter Luiz Qrsi; Secretários: 10  Secretário: Marcelo Ivan Melek, 21  Secretário: Claudio 

Grochowicz, 30  Secretário: Marcos Tadeu Koslovski; Tesoureiros: 10  Tesoureiro: Adilson 

Cozendey Filipaki, 20  Tesoureiro: José Georgevan Gomes de Araújo, 31  Tesoureiro: Itamar 

Carlos Ferreira; Diretores Suplentes: Joaquim Cancela Gonçalves, Nelson Arnaldo KowalSkL 

Sebastião Ferreira Martins Junior, Rafael Liston, Waldomiro Wandertey Luersen, EstaniSlau 

Fillus, Daniel Wosniak, Juliano. Langowski, Rodrigo Rafael de Medeiros Martins, Joice Maria 

Nervis Roncaglio, Salete Gauginski, Marcos Aurélio Tudino, Edson José de Vasconcelos, 

Samuel Leiner, Fabio Pires Leal, João Alberto Soares de Andrade, Paulo Roberto Pupo, Sueli 

:d9 Souza Baptisaco, Jose Carlos de Godai, Rui Londero Benetti, Marcio Strapasson, Maria 

José do Nascimento; Conselho Fiscal / Efetivos: Nilo Cmi Junior, Josafat Kubrak, Maria Abigail 

Beira Fortuna; Suplentes: Antonio Di Rienzo, Fabrício Antonio Moreira Neto, Roberto 

Biesemeyer. Delegados Representantes junto ao Conselho da Confederação Nacional da 

Indústria: Efetivos: Edson Luiz Campagnolo e Rodrigo Costa da Rocha Loures; Suplentes: 

Biratã Higino Almeida Giacomoni e Paulo Eduardo Rodrigues Ceschin. Sendo que neste ato 

todos os empàssãdos presentes prestam o compromisso solene de respeitar o exercício 

do mandato, a Constituição, as Leis vigentes e ao Estatuto da Entidade. A'seguir foi 

declarada encerrada a sessão. Do que tudo, para constar, foi lavrada esta ata que, lida e 
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Ata da 82  Assembléia Geral Extraordinária do lnstitut 

IEL/PR, Núcleo Regional do Estado do Paraná, realiz 

outubro de 2011. 

As quatorze horas do dia dezoito de outubro de dois mil e o e, no CIETEP, 

localizado na cidade de Curitiba - PR, sito à Avenida Comendador Franco n° 

• 
1.341, na Sala de Reuniões do Gabinete da Presidência do Sistema FIEP, 

reuniram-se em primeira convocação, atendendo ao chamamento prévio para 

a 82  Assembleia Geral Extraordinária do IEL/PR, encaminhada por meio 

eletrônico e correspondência, o Presidente da Federação das Indústrias do 

Estado do Paraná (FIEP) Edson Luiz Campagnolo, o Diretor Regional do 

SENAI/PR Marco Antônio Areias Secco, o Diretor Superintendente do 

SESI/PR José Antônio Fares, o Superintendente Corporativo do Sistema FIEP 

Ovaldir Nardin, e o Procurador Jurídico do Sistema Federação das Indústrias 

do Estado do Paraná Marco Antônio Guimarães. Após a verificação do 

quorum, a sessão foi aberta pelo Sr Ovaldir, o qual agradeceu a presença de 

todos, que se consubstancia em cem por cento do quorum possível a 

realização da Assembleia realizada, houve a deliberação sobre a ordem do 

dia 01) Eleição do Diretor Regional do IEL/PR, referente à gestão 2011-

2014 O assunto foi colocado em discussão, sendo aclamado por consenso 

absoluto para : .o cargo de Diretor Regional do IEL/PR o Presidente da 

Federação das Industrias do Estado do Paraná Edson Luiz Campagnolo 2) 

Eleição do membros do Conselho Fiscal Em seguida a Assembleia elege 

os membros do Conselho Fiscal do IELIPR para o biênio 2011/2013 com 

inicio a partir de 01 de novembro de dois mil e onze, assim definidos 

membros efetivos o Sr. Adilson Cozendey Filipaki, Sr. Joaquim Cancela 

Gonçalves e Sr. Claudio Petricoski; membros suplentes o Sr. Itamar Carlos 

Ferreira, Sr. Sidney Paciornick e Sra_Jo 	cURlTlB/P cagIp. N  
havendo mais assuntos a ser discutidps o Sr. Ovaldir agradeceu a 
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INSTITUTO EUVA.LDO LODI 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Convoco os Representantes legais do!  Serviço Social da 

Indústria - Departamento Regional do Estado do Paraná, do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial - Departamento Regional do Estado do Paraná e da 

Federação das Industrias do Estado do Paraná para, na qualidade de sócios 

instituidores e mantenedores do Instituto Euvaido Lodi - Núcleo Regional do Estado 

do Paraná, participar da Assembleia Geral Extraordinária do Instituto, que se 

realizara no dia 18 de outubro do corrente ano, as 14:00 horas em primeira 

convocação e às 14:30 horas em segunda convocação, na Sala de Reuniões do 

Gabinete da Presidência do CIETEP, localizada na Avenida Comendador Franco, n ° 

1341, Curitiba, Paraná, a fim de deliberar sobre a seguinte árdem do dia: 

1) Eleição do Diretor Regional do IEL/PR. 

2) Eleição do Conselho Fiscal do IEI,/PR para o biênio 2011/2013, 

que tomará posse a partir de 010.  de novembro 10 corrente ano. 

Curitiba, 11 de Outubro de 2011—  

Rodrigo Co . ' a • ocha Loures 

Diretor Regional do Instituto Euval. • 	i - ' ucleo Regional do Estado do Paraná 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: EDSON LUIZ CAMPAGNOLO, 

portador da Cl/RG n° 1.849.094 - SSPR, inscrito no CPF/MF sob o n° 

321.830.709-00, Diretor Regional do INSTITUTO EUVALDO LODI, 

Núcleo Regional do Paraná, com endereço comercial na Av. Cândido de 

Abreu, 200 - 50  Andar - Centro Cívico - Curitiba. 

OUTORGADA: EDUARDO VAZ DA COSTA JUNIOR, brasileiro, casado, 

portador da Cl/RG n° 7835363-4 SSP SP, inscrito no CPF/MF sob n° 

838.716.838-68, com endereço comercial na Avenida Cândido de Abreu, 

n° 200, Centro Cívico. 

PODERES: amplos e gerais, podendo praticar todos os atos 

extrajudiciais de representação do INSTITUTO EUVALDO LODI, Núcleo 

Regional do Paraná, perante pessoas de direito público e de direito 

privado, inclusive firmar documentos, contratos e convênios, 

substabelecer e praticar todos os demais atos necessários ao fiel 

cumprimento do presente mandato. 



Revogam-se todas as disposições contrárias. 

Efeitos a partir desta data. 

Registre-se, dê-se ciência e cumpra-se. 

Curitiba, 19 de novembro .2012. 

EDSÓN Luiz CAI 
DIRETO REGIONAL 
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PORTARIA N°. 02/2012 

O DIRETOR REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI - NÚCLEO 
PARANÁ, usando da competência que lhe é conferida pelo artigo 23 do s 
Social, 

CONSIDERANDO tratar-se a FIEP, IEL/PR e a FAMEC, sob o viés Jus  

laboralista, de entidades que compõem o mesmo grupo econômico; 

CONSIDERANDO o interesse de garantir maior sinergia entre as 

entidades que compõem o grupo econômico, através de uma estrutura compartilhada 

eficiente e eficaz, que atenda aos critérios de economicidade; 

CONSIDERANDO as premissas de integração e sinergia entre as 

entidades que compõem o grupo econômico, com vistas a fomentar e garantir o 

desenvolvimento sustentável da indústria do Paraná, com foco na formação de mão de 

obra qualificada e na integração entre academia e setor produtivo; 

CONSIDERANDO o interesse administrativo, 

RESOLVE: 

Art. l - Designar EDUARDO VAZ DA COSTA JuNI0R para o cargo de Gerente Executivo 

do Instituto Euvaldo Lodi - Núcleo Regional do Paraná. 

Art. 2° - A designação para o cargo a que alude a presente portaria, não importa em 

alteração salarial. 
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Bel. DALTON B CORDEIRO lø Tabeliao 
Rua Izabel k Redentora, 2230 
Sao Jose dos Pinhais-PR, Fone 

3299-2800 

Reconheco a(s) firma(s) de 
E2AOvZXO3]-ARB0 VAZ DA COSTA... 

por SEMELHANCi - face a 
s9nat.aro em 
(CK. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 	 L 
ANEXO4 	 fls. -' 	, 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 	 / 
O Instituto Euvaldo Lodi Núcleo Regional do Estado do Paraná, pesso3jríd 	' 
de direito privado, inscrito no CNPJ sob o n° 75.047.399/0001-65, ln's 
Estadual Isenta com sede na Rua Candido de Abreu, n° 200, CEP 8053O9Orn 
na cidade de Curitiba, neste ato representado por seu Gerente Executivo, 
Eduardo Vaz Da Costa Junior, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade RG no  7835363.4 SSPI SP, inscrito no CPF sob o n° 83871683868, 
residente e domiciliado Rua Alameda Dom Pedro 11 552 ap 605 - CEP: 80420-
060, Batei, na cidade de Curitiba, nos termos do Estatuto, declara para efeito 
de participação na Licitação modalidade Pregão Presencial - Edital n° 2/2013, 
que preenche as condições quanto ao Objeto do Edital e da habilitação 
contidas no sub item 4.4 deste Edital,. seja, está em regular situação com os 
documentos exigidos para a habilita 

Por ser verdade, firmo a presente declara 

Atenciosament 	, 
0 os  jdo Curitiba, 21 de Janeiro de 2013. 

Eduardo az Da Costa Junior 
Gerente Executivo do IELJPR 

RG n° 7835363-4 SSP SP / CPF: 83871683868 
INSTITUTO EUVALDO LODI - NÚCLEO REGIONAL DO PARANÁ 

75.047.399/0001-65 
Endereço Comercial: 

Av. Cândido de Abreu, 200—Centro Cívico 
Telefone (41) 32719461 - Fax (41) 32719417 

eduardo.vaz(famecpr. edu. br 
Endereço residencial: 

Rua Alameda Dom Pedro 11 552 ap GOSBatel CEP: 80420-060 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 
ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À H ILI4ÇM—' 
O Instituto Euvaido Lodi Núcleo Regional do Estado do Paraná, pess juríd 4 
de direito privado, inscrito no CNPJ sob o n° 75.047.399/0001-65, 
Estadual Isenta com sede na Rua Candido de Abreu, n° 200, CEP 80 
na cidade de Curitiba, neste ato representado por seu Gerente Exec 
Eduardo Vaz Da Costa Junior, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade RG n° 7835363-4 SSP/ SP, inscrito no CPF sob o n° 83871683868, 
residente e domiciliado Rua Alameda Dom Pedro 11 552 ap 605 - CEP: 80420-
060, Batei, na cidade de Curitiba, nos termos do Estatuto, declara sob as 
penas da Lei, que até a presente dat-, i -xiste fato superveniente impeditivo 
para sua habilitação no presente pro z so 1 citatório, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 

o 
1,00 1131 

oo 	4 	 Curitiba, 21 de Janeiro de 2013. 

Eduardo V. Da Costa Junior 
Gerente Ex- utivo do IELJPR 

RG no 7835363-4 SSP SP / CPF: 83871683868 
INSTITUTO EUVALDO LODI - NÚCLEO REGIONAL DO PARANÁ 

75.047.399/0001-65 
Endereço Comercial: 

Av. Cândido de Abreu, 200 - Centro Cívico 
Telefone (41) 32719461 - Fax (41) 32719417 

eduardo .vaz(farnecpr.edu.br  
Endereço residencial: 

Rua Alameda Dom Pedro 11 552 ap 605Batel CEP: 80420-060 

Atenciosamente, 

1 

Bel. DALTOt4 B. CORDEIRO lu Tabeliao 
Rua Izabal A. Redentora, 2230 

1 	Sao Jose dos Pinhais-PR, Fatia 
13299-2888 

Li:onheco .a(s) firma(s) de; 
IE2A&ZX853EDuARx'o 

AMOR •.,.. 
ipar SEMELHANCA; 	a abst:, do 
sitnaterio em rompa :e t. -r tia, 

11,6,3 	 - 
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Em testemun 
S.J,F'inhai 
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1BOAVENTURA 



FSEP 
5  

SENAI 
IEL 

O 

Bel. tILT0N B CORDEIRO lo Tabeliao 
Rua Izabe]. A Redentor.s 2230 
Seo 3299-2800 Jose dos Pir1hais-PR, Fcme 

Recanhe':o a(s) firma(s) de 
[2O6J-EDURBO VZ DA COSTA  

JI 
por SEMELHA 
sgnatar 
(CNn 1 

Em tes 
c •t 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 
ANEXO 9 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - PREGOEIRO 
TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 2/2013 
EMPRESA: O Instituto Euvaido Lodi Núcleo Regional do Estado do Paraná 
ENDEREÇO: Av. Cândido de Abreu, 200 - Centro Cívico 
CNPJ DA EMPRESA: 75.047.399/0001-65 
TELEFONE: (41) 32719461 
FAX: (41) 32719417 
E-MAIL: eduardovazfamecpr.edu. br 
Recebemos do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, cópia do Edital n° 212013- 
Pregão Presencial, 
cujos envelopes de Proposta de Preço e Habilitação serão recebidos pelo 
Pregoeiro das 14:30 até 
14:55 horas do dia 25 de janeiro de 2 
localizada na Rua Santos Dumont, 3 
Chopinzinho-PR, e afirmamos estar 

Atenciosamente, o 

Curitiba, 21 de Janeiro de 2013. 

Eduardo V. Da Costa Junior 
Gerente Executivo do IELIPR 

RG no 7835363-4 SSP SP / CPF: 83871683868 
INSTITUTO EUVALDO LODI - NÚCLEO REGIONAL DO PARANÁ 

75.047.399/0001-65 
Endereço Comercial: 

Av. Cândido de Abreu, 200—Centro Cívico 
Telefone (41) 32719461 - Fax (41) 32719417 

eduardo.vaz(farnecpr.edu.br  
Endereço residencial: 

Rua Alameda Dom Pedro 11 552 ap 60513ateI CEP: 80420-060 

a Sala da Divisão de Licitações, 
difício dO MUNICIPIO Municipal, 

cordo com as condições do mesmo. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 
ANEXO 2— MEMORIAL DESCRITIVO 

As instituições deverão oferecer os seguintes serviços: 
• Plano de acompanhamento de estágio. 
• Processos seletivos. 
• Avaliações semestrais. 
• Capacitação técnicalComportamental dos estagiários. 
• Seguro dos estagiários contra acidentes pessoais. 
• Convênio com todas as instituições de Ensino Públicas e Privadas que comprovem idone 
• Garantia de transição imediata dos estagiário que fazem parte do quadro atual do Município. 
• Agilidade e presteza no atendimento às de nd -s do Município. 
A remuneração máxima de cada estagiário, • nsid - rando a carga horária de 30,0 (trinta) horas, no 
exercício 
de 2013, será de R$ 746,10 (setecentos e 

Atenciosamente, 
Curitiba, 21 de Janeiro de 2013. 

Tc be 1160 Sõo 	sé cios p, - 

Eduard • Vaz Da Costa Junior 
Gerente Executivo do IELJPR 

RG n° 7835363-4 SSP SP / CPF: 83871683868 
INSTITUTO EUVALDO LODI - NÚCLEO REGIONAL DO PARANÁ 

75.047.399/0001-65 
Endereço Comercial: 

Av. Cândido de Abreu, 200—Centro Cívico 
Telefone (41) 32719461 - Fax (41) 32719417 

eduardo.vaz@famecpr.edu.br  
Endereço residencial: 

Rua Alameda Dom Pedro 11 552 ap 60511ateI CEP: 80420-060 

ta e seis reais e dez centavos), mensais. 

i 	Bel. DALT01i B. CORDEIRO lo Tabeliao 
Ra Iz.abal À Redentora, 22.30 
Sao 3ose dos Pinhais-PR, Fone 

13299-2D00 

IRe:onhe:o a(s) firma(s) de: 
[2A(3vZXO1]-EDI ­Á-LUI  DA COSTA..  
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Bel. DALTON B. CORDEIRO lo Teliao 
Rua Izabel A. Redentora,2230 
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Reconheco a(s) firma(s) de 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 

ANEXO 3 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Fornecer o objeto, de acordo com as especificações contidas no Edital e seus a 
acordo com a unidade gestora do presente contrato do Contratante: A Secretaria de 
b) Responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, en 
tributos, transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do C 
oportuniza estágios supervisionados sem vinculação trabalhista regidos pela lei 11.788/2008, 
de setembro de 2.008. 
c) Responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações decorrentes 
da inobservância da legislação em vigor. 
d) Atender aos encargos de lei. 
e) Assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou 
por seus representantes, na execução dos serviços estagiários vinculados por este Edital, isentando 
O CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que eventualmente possa ocorrer. 
f) Manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto contratado, 
ressalvados os casos determinados pela urgência, que deverão ser confirmados por escrito, dentro 
do prazo máximo de 03 (três) dias úteis. 
g) Manter todas as condições exigidas para habi 
Será de responsabilidade do Contratado o pag 
administração dos estágios a que se ref 
acadêmica dos estagiários com as res 
reclamatórias trabalhistas que venham a ser 

Curitiba, 21 de Janeiro de 2013. 

Eduardo Vaz Da Costa Junior 
Gerente Executivo do IELJPR 

RG n° 7835363-4 SSP SP / CPF: 83871683868 
INSTITUTO EUVALDO LODI - NÚCLEO REGIONAL DO PARANÁ 

75.047.399/0001-65 
Endereço Comercial: 

Av. Cândido de Abreu, 200— Centro Cívico 
Telefone (41) 32719461 - Fax (41) 32719417 

eduardo. vazfamecpr. edu.br  
Endereço residencial: 

Rua Alameda Dom Pedro 11 552 ap 60513atel CEP: 80420-060 

çâo e qualificação exigidas no Edital. 
o de toda e qualquer situação decorrente da 
resente Edital e da ausência de vinculação 
instituições de ensino, inclusive eventuais 

uladas com fundamento nesse fato. 



TETO MÁXIMO ANUAL DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: 
4.000,00  

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Administração 

Atenciosamente, 
Curitiba, 21 de Janeiro de 2013. 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 
ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

tem Quant. Unid. Descrição do Produto 

Valor da taxa 
e 	- 

remuneração 
Unit. - 

Mensal - R$ Anual - R$ 

80 Unid. 

Estagios Supervisionados nas áreas Administra-
tiva, Educacional e Esportiva, oferecidos pela 
Administração Municipal, com carga máxima de 
30 horas semanais, de acordo com a legislação 

que rege a matéria, a serem disponibilizados por 
Agência Integradora, sendo oscilante de no 
máximo 25 (vinte e cinco) estagiários de nível 
médio e 55 (cinquenta e cinco) estagiários de 
nível superior. 

25,00 2.000,00 24.000,00 

Total da Pesquisa de Mercado —j$ 24.000,00 

Eduardo Vaz Da Costa Junior 
Gerente Executivo do IELJPR 

RG n° 7835363-4 SSP SP / CPF: 83871683868 
INSTITUTO EUVALDO LODI - NÚCLEO REGIONAL DO PARANÁ 

75.047.39910001-65 
Endereço Comercial: 

Av. Cândido de Abreu, 200—Centro Civico 
Telefone (41) 32719461 - Fax (41) 32719417 

eduardo. vaz(farnecpr. edu.br  
Endereço residencial: 

Rua Alameda Dom Pedro 11 552 ap 60513atel CEP: 80420-060 

Bel. BALTON L CORDEIRO lo Tabeliao 
Rua Iz.abel A. Redentoras  2230 
Sao lesa dos Pinhais-PR Fone 

J3299-280C1 

lReconheca a(s) firma(s) de 
E2AÜvZX8Ü)-ÉDtlARDO VAZ DA COSTA.... 

1 	IUNI 
Ipor SENELHANCA 
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S.3Pixhais 
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Dados do representante legal da proponente. 
Nome completo:Gelcionita Aparecida Leira de Witt 
CPF:026.477.869-33 
RG:3.956.524-2 PR 
Cargo na Empresa: Presidente 

I14ç$ 

~J:07.1 36.55110001-26 
Gelcionita Aparecida Leiria Witt 

CPF: 026Â77.869-33 
R,G.: 3.956.524-2 - PR 
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Gelcionita Aparecid'Ni-i a d'.4 itt — P  - '- - 

CIFINIFF-- 
CEINEE - Centro de Integração Nacional de Estágios Para 

CNPJ: 07.136.551/0001-26 - Rua Ararigbóia 255 10  andar - Pato Branco - 
CEP 85501-260 - Fone: (46) 3225-0511 

www.ceinee.org.br  - E-mail:coordenacao@ceinee.org.br  
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 212013 

ANEXO 6 
CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO 

Pelo presente a empresa. CEINEE - CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE ESTAGIOS 

PARA ESTUDANTES , situada na rua.Ararigboia 255 -landar- Centro - Pato Branco - PR, 

CEP 85501-260 , CNPJ no 07.136.551I0001-26 através de seu Presidente , outorga ao Sr. 

Laertes de Lima Moraes, RG n0..3.030.775-5 PR e CPF 026.487.839-62., amplos poderes para 

representa-Ia junto ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, na modalidade Pregão Presencial - 

Edital n° 2/2013, inclusive para interpor ou desistir de recursos, receber citações, intimações, 

responder administrativa e judicialmente por seus atos, formular ofertas e lances de preços 

enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 

Chopinzinho, 24 de janeiro de 2013 
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CEINEE - Centro de Integração Nacional de Estágios Para 

CNPJ : 07.136.551/0001-26 - Rua Ararigbóia 255 10  andar - Pato Branco - P 
CEP 85501-260 - Fone: (46) 3225-0511 

www.ceinee.org.br  - E-mail: coordenacao@ceinee.  org. br 

o 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 212013 

ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

A empresa CEINEE - CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE ESTAGIOS PARA 

ESTUDANTES CNPJ no 07.136.551/0001-26 , neste ato representado pelo Sra Gelcionita 

Aparecida Leiria de Witt, RG n0.3.956.524-2 sssp PR, e CPF n°026.477.869-33, declara para 

efeito de participação na Licitação modalidade Pregão Presencial - Edital n° 2/2013, que 

preenche as condições quanto ao Objeto do Edital e da habilitação contidas no sub item 4.4 

deste Edital, ou seja, está em regular situação com os documentos exigidos para a habilitação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Pato Branco 23 de janeiro de 2013 

Gelcionita Aparecida ''-i de tt - Presidente 

C[INE[ 
CNPJ:07.1 36.551/0001-26 

Gelcionita Aparecida Leiria Wftt 
CPF: 026.477.869-33 
R.G.: 3.956.524-2 - PR 

QVLI, 

E 

U) 



Gelcionita Aparecida ei a de itt - Presidente 

CEINE[ 
CNPJ:07136551/000126 

Geicionita Aparecida Leiria Witt 
CPF: 026.477.869..33 
R.0 	orp £.')Á fl 

tC FI N IE E 
CEINEE - Centro de Integração Nacional de Estágios Para Est 

CNPJ : 07.136.551/0001-26 - Rua ArarigbÓia 255 11  andar - Pato Branco - PR 
CEP 85501-260 - Fone: (46) 3225-0511 

www.ceinee.org.br  - E-mail:coordenacaoceinee. org. br 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À 

HABILITAÇÃO 

A empresa Pelo presente a empresa. CEINEE - CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE 

ESTAGIOS PARA ESTUDANTES , situada na rua.Ararigboia 255 -landar- Centro - Pato 

Branco - PR, CEP 85501-260, CNPJ n° 07.136.551/0001-26, declara sob as penas da Lei, que 

até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Chopinzinho, 24 de janeiro de 2013 

Dados do representante legal da proponente. 
Nome completo:Gelcionita Aparecida Leira de Witt 
CPF:026.477.869-33 
RG:3.956.524-2 PR 
Cargo na Empresa: Presidente 

	£Id 



Gelcionita Aparecida tt - Presidente 

CEIMELE 
Ci** 	 dprsIstI4ge, 

CEINEE - Centro de Integração Nacional de Estágios Para Estudantes 
CNPJ : 07.136.551/0001-26 - Rua Ararigbóia 255 10  andar - Pato Branco - PR - 

CEP 85501-260 - Fone: (46)3225-0511 
www.ceinee.org.br  - E-mail: coordenacao@ceinee.  org. br 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 

ANEXO 9 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - PREGOEIRO 

TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 2/2013 

EMPRESA: CEINEE- CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE ESTAGIOS PARA ESTUDANTES 
ENDEREÇO: RUA ARARIGBOIA 255, 1 ANDAR - CENTRO - PATO BRANCO -PR CEP 85501-260 
CNPJ DA EMPRESA:07.136.551/0001-26 
TELEFONE: (46)3225-0511 	 FAX: (46) 3225-8223 
E-MAIL: coordenacao(ã)-ceinee.org.brliaertes@ceinee.org.br  

Recebemos do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, cópia do Edital no 2/2013- Pregão Presencial, 

cujos envelopes de Proposta de Preço e Habilitação serão recebidos pelo Pregoeiro das 14:30 

até14:55 horas do dia 25 de janeiro de 2013, na Sala da Divisão de Licitações, localizada na 

Rua SantosDumont, 3883, edifício dO MUNICÍPIO Municipal, Chopinzinho-PR, e afirmamos 

estar de acordo com ascondições do mesmo. 

Chopinzinho, 24 de janeiro de 2013 

Dados do representante legal da proponente. 
Nome completo:Gelcionita Aparecida Leira de Witt 
CPF:026.477.869-33 
RG:3.956.524-2 PR 
Cargo na Empresa: Presidente 

gor-LC[INE[ 
CNPJ:07.1 36.551/0001-26 

Gelcionifa Aparecida Leiria Witt 
CPF: 026.477.869-33 
R.G.: 3.956.524-2 - PR 



C[UNIE F.. 
CEINEE - Centro de Integração Nacional de Estágios Para Estu 

CNPJ : 07.136.551/0001-26 - Rua Ararigbóia 255 10  andar - Pato Branco - PR 
CEP 85501-260 - Fone: (46) 3225-0511 

www.ceinee.orq. br  - E-mail: coordenacao@cei  nee. org. br 

ANEXO 3 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer o objeto, de acordo com as especificações contidas no Edital e seus anexos sempre 
de acordo com a unidade gestora do presente contrato do Contratante: A Secretaria de 
Administração. 
b) Responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos sociais, 
tributos, transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato 
que oportuniza estágios supervisionados sem vinculação trabalhista regidos pela lei 
11.788/2008, de 25 de setembro de 2.008. 
c) Responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações 
decorrentes da inobservância da legislação em vigor. 
d) Atender aos encargos de lei. 
e) Assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por 
si ou por seus representantes, na execução dos serviços estagiários vinculados por este Edital, 
isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que eventualmente possa ocorrer. 
f) Manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto 
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência, que deverão ser confirmados por 
escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis. 
g) Manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital. 

Será de responsabilidade do Contratado o pagamento de toda e qualquer situação 
decorrente da administração dos estágios a que se refere o presente Edital e da ausência de 
vinculação acadêmica dos estagiários com as respectivas instituições de ensino, inclusive 
eventuais reclamatórias trabalhistas que venham a ser formuladas com fundamento nesse fato. 

Pato Branco 23 de janeiro de 2013 

11 
Gelcionita AparecidN íY ia . Witt - Presidente 
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Gelcionita Aparecida Leiria Wiff 
CPF: 026.477.86933 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 

ANEXO 1 E 2 

TERMO DE REFERÊNCIA - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

ITEM QTD 
E 

UNJD DESC. DO PRODUTO VALOR DA 
TAXA DE 

REMUNERAÇÃO 
UNIT. R$ 

MENSAL 
R$ 

ANUAL 
R$ 

Estagios 	Supervisionados 	nas 
áreas Administrativa, Educacional 
e 	Esportiva, 	oferecidos 	pela 
Administração 	Municipal, 	com R$ R$ R$ 

01 80 UNID carga 	máxima 	de 	30 	horas 
semanais, 	de 	acordo 	com 	a 
legislação que rege a matéria, a 
serem 	disponibilizados 	por 

25,00 2.000,00 24.000,00 

Agência 	Integradora, 	sendo 
oscilante de no máximo 25 (vinte 
e 	cinco) 	estagiários 	de 	nível 
médio e 55 (cinquenta e cinco) 
estagiários de nível superior. 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO - R$ R$ 
24.000,00 

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO TETO MAXIMO DE 
TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO R$ 
24.000,00 

  

MEMORIAL DESCRITIVO 

As instituições deverão oferecer os seguintes serviços: 
• Plano de acompanhamento de estágio. 
• Processos seletivos. 
• Avaliações semestrais. 
• Capacitação técnica/Comportamental dos estagiários. 
• Seguro dos estagiários contra acidentes pessoais. 
• Convênio com todas as instituições de Ensino Públicas e Privadas que comprovem 

idoneidade. 
• Garantia de transição imediata dos estagiários que fazem parte do quadro atual do 

Município. 
• Agilidade e presteza no atendimento às demandas do Município. 

A remuneração máxima de cada estágiário, conside ando a carga horária de 30,0 (trinta) horas, 
no exercício de 2013, será de R$ 746,10 (s4ento -  quarenta e seis reais e dez centavos), 

mensais. 
Pato Branco 23 de janeiro de 2013 

/ 
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Pato Branco-PR, 17 de Janeiro de 2013. 
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W TSTO REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS .JURÍDI 
RANCO A R 
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RTO :'• VIEI 
URA SAMARA (TABELIÃ) 	JAQUEUNE SAMAR 

U, 476 SALA 405 C ANDAR ç  CEP 85501-270 	C 
5-2455 FAX: (4$) 3224-3886 	IATO BRANCO 

e-mi1: cieira(brturbo.corn.hr  

CERTIDÃO 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo o 

arquivo deste Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas, encontra-se 

registrado no Livro 'A" de Registro Civil de Pessoas Jurídicas sob n° 1208 em 17 de 

Dezembro de 2004, protocolado e microfilmado sob n° 36473, o Estatuto Social  do 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE ESTÁGIOS PARA ESTUDANTES - CEINEE, 

Certifico também, constar o registro da Ata, sob protocolo n° 47588 em 27 de Janeiro de 

2010, onde a Diretoria ficou assim constituída: Presidente: Gelcionita Aparecida Leiria Witt, 

Diretor Administrativo-Financeiro: Laertes de Lima Moraes, Diretor de Recursos Humanos: 

Marilda Aparecida dos Santos, Diretor Comercial: Gelsimara Leiria de Witt e Conselho Fiscal: 

10  Ana Seres Trento Comin, 20  Jessé Carlos Ferreira e 30  Julio César Pagnoncelli, Certifico 

ainda, que o último registro é a Ata, sob protocolo n° 53208 em 14 de Junho de 2012, onde 

mudou o Conselho Fiscal, ficando assim constituído: 10  Nathanielli Pasquali, 21  Jessé Carlos 

Ferreira e 30  Julio César Pagnonceili. Dou fé. Eu, 	, Zaqueu Batista de Oliveira, 

Escrevente que o fiz digitar e assino. 	
il 

aqúeu Batista de Oliveira 
Escrevente 



Centro de Integração Nacional de Es 

ESTATUTO 

Capítulo 1 

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE E DURAÇÃO 

Art. 10  - O CENTRO DE 1NTEGRAÇAO NACIONAL DE ESTAGIOS PARA 
ESTUDANTES, também designada pela sigla CE1NEE, constitui-se associação civil de 
personalidade jurídica de Direito privado, de fins não lucrativos, com autonomia 
administrativa e financeira e patrimonial, de abrangência nacional, com prazo de duração 
indeterminado, tem como objetivo principal desenvolver e aplicar modalidades de atuação 
capazes de promover a integração entre ESTUDANTES, INSTITUIÇOES 
EDUCACIONAIS, EMPRESARIAIS E COMUNITÁRIAS, a realização e a viabilização 
de estudos, analises, pesquisas e apoio ao desenvolvimento da educação e tecnologias 
aplicadas ao mundo do trabalho, na forma da lei e nos termos de sua Entidade, foi criado no 
dia quinze do mês de outubro do ano de dois mil e quatro (2004), regendo-se pelo presente 
Estatuto e pelo que lhe for aplicável. 

Parágrafo 1° - O Centro tem sede e foro na Cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, 
podendo estender suas atividades por todo território nacional e estabelecer em qualquer 
localidade dependências administrativas. 

Parágrafo 20  - O Centro tem corno seus clientes as empresas privadas e as instituições 
publicas da administração direta, indireta e funcional, como seus parceiros as instituições 
de ensino, publicas e particulares, e, como seu publico-alvo, agentes de sua pratica de 
integração, os estudantes, mantendo com todos, em caráter permanente, convivência 
harmoniosa e mtercambio eficaz na busca e consecução constante dos seus objetivos 

Parágrafo 3° - Os serviços de educação aos quais a Entidade se dedique, serão prestados de 
forma inteiramente gratuita e com recursos próprios, vedado o seu condicionamento a 
qualquer doação, contrapartida ou equivalente 

Art. 2° - No desenvolvimento de suas atividades o CENTRO DE INTEGRAÇAO 
NACIONAL DE ESTAGIOS PARA ESTUDANTES— CEINEE, observará os princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência e 
não fará qualquer discriminação de raça, cor, gênero, ou religião 

Art. 30  - São objetivos do CE1NEE 

1— apoiar o processo de formação profissional e a disseminação do conhecimento, mediante 
mecanismos de integração entre Empresas e Instituições Educacionais e a busca continuada 
da qualidade e relevância das atividades e projetos de ensino, de pesquisa, de extensão, de 
gestão acadêmica ou de desenvolvimento institucional, cientifico e tecnológico; 

II - desenvolver projetos e programas de parceria para apoio à realização de 
especializações, mestrados e doutorados convemados, intennstitucionais, projetos do tipo 
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Minter e/ ou a distância para facilitar o acesso aos que neles tiverem ri 	idad 
a instalação e consolidação de cursos de pós-graduação stricto zsensu, em .sqas diversas 
modalidades e áreas do conhecimento, diretamente ou mediante acordos firmados con 
instituições nacionais ou estrangeiras, desde que reconhecidas ei ou indicadas pelos órgãos 
competentes e pela CAPES; 

III - desenvolver projetos e programas visando a apoiar o treinamento, o aperfeiçoamento, 
a especialização, a titulação técnica, tecnológica e a capacitação de docentes e de pessoal 
técnico em diversas áreas do conhecimento, oriundos de empresas e instituições de ensino 
bem como os profissionais de toda a comunidade, de regiões circunvizinhas e de todo o 
território nacional; 

IV - manter programas de pesquisa, visando estimular a capacitação docente e o 
desenvolvimento da produção científica institucionalizada e sistematizada, aprovadas pelo 
Conselho; 

V - promover e/ ou apoiar eventos de abrangência educacional, cultural, social e técnico-
educacionais dirigidos e ajustados às estruturas dos ensinos de nível médio, superior e 
profissionalizantes, publicações e demais atividades inerentes à consecução de seus 
objetivos institucionais visando à preparação de mão-de-obra efetiva para empresas e 
instituições e, bem assim, aquelas atividades que forem aprovadas pela Assembléia; 

VI - exercitar, permanentemente, o papel de Agente de Integração, com base na filosofia 
institucional de Educação pelo Trabalho, como elemento de ligação, de intercâmbio, de 
identificação e de interação operacional entre a Empresa e a Entidade de Ensino, mediante 
ações que proporcionem a realização de estágios Profissionalizantes, observada a legislação 
vigente, identificando e interpretando as necessidades das Instituições de Ensino, dos 
currículos e dos estudantes através de adesão conjugada de Empresas e órgãos Públicos ao 
sistema de parceria -Educação - Trabalho. 
Apoio e participação em programas de intercâmbio e de cooperação técnica, cultural e 
científica de bolsa-de-estudo, e de outras modalidades de funcionamento. 

VII- gestionar, de modo permanente e constante, para estimular a geração de oportunidades 

• 
de exercício profissional para recém-formados e profissionais, em organizações privadas e 
públicas. 

VIII- prestar consultoria e orientação técnica às Empresas e Instituições de Ensino. 

IX - democratizar o acesso, ao conhecimento, com programas de informação e de orientação 
profissional, diretamente ou em convênio/parceria, instrumentando adolescentes, jovens e 
adultos no processo decisório para a escolha da profissão ou reorientação de carreira, por 
meio da oferta de cursos técnicos, tecnológicos, de especialização, stricto sensu, de 
aperfeiçoamento profissional, cursos livres e programas educacionais de qualidade, 
adequados às necessidades regionais, mediante a utilização de propostas inovadoras 
condizentes com a realidade e para atender a demanda do mercado de trabalho; 



X - valer-se de novas propostas de ensino e de Entidade edu 
disseminar a apropriação do conhecimento, colaborando para 1s ao es  
de nossos jovens e de toda a população brasileira, inclusive' 
utilização de novas tecnologias; 

XI - redução nos, custos de Educação e de aperfeiçoamento profissional dando acesso às 
classes menos favorecidas, tornando com isso, a relação custo-beneficio equilibrada; 

XII - experimentação não lucrativa de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas 
alternativos de produção, de comercio, de empregabilidade, desenvolvimento social, de 
gestão ambiental, favorecendo as competências duráveis e renovaveis, 

XIII - implementação de cursos com novos modelos educacionais, tendo como principal 
objetivo a melhora na formação acadêmica de todos os estudantes; 

XIV - promoção da cultura e do patrimônio artístico; 

XV - promoção do voluntariado nos níveis social, ambiental e educacional, 

XVI- promoção do desenvolvimento econômico e social com o combate à pobreza; 

XVII - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de 
outros valores universais; 

XVIII - estímulo a estudos e pesquisas científicas bem como o desenvolvimento de 
tecnologias alternativas na arca social, ambiental e educacional, 

XIX - produção do seu corpo docente, de informações e conhecimentos técnicos' e 
científicos, com vistas a divulgação do conhecimento e promoção da cultura brasileira em 
todas as arcas do conhecimento 

Art. 4°- Do Regimento Interno 

1 - O CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE ESTAGIOS PARA 
ESTUDANTES - CEINEE terá um Regimento Interno que, aprovado pela Assembleia 
Geral, discipimará o seu funcionamento, por meio de Ordens Normativas, emitidas pela 
Assembléia Geral, e Ordens Executivas, emitidas pela Diretoria Executiva 

Capítulo II 
Do Patrimônio e das Receitas 

Art. 5° - Constituem bens patrimoniais da Entidade: 

1 - as doações, em moeda corrente nacional ou estrangeira, bens móveis ou imóveis e 
outros, originários de empresas, instituições, associações ou pessoas fisicas nacionais ei ou 
estrangeiras interessadas em participar ou estimular os projetos iniciados pelo CE1NEE, 
visando à mtegralização do patrimônio inicial do mesmo, 
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II - quaisquer outros bens corpóreos ou incorpóreos e/ou direitiue, 	turo,L1ElNEE 
adquira ou receba mediante doações ou legados, na forma 	 Estatuto, 

01 mclusive os rendimentos de seus bens patrirnomais, 

III - a remuneração dos serviços prestados pelo desenvolvimento de suas finalida 
institucionais; 

W - os resultados financeiros obtidos pela venda de produtos, bem como pelo recebimento 
de royalties e/ou assessoramento técnico decorrente de negociação com terceiros, direitos 
relativos a propriedade intelectual, cientifica ou industrial; 

V - as contribuições ou doações de bens de qualquer natureza que lhe forem feitas por 
pessoas fisicas ei ou jurídicas nacionais e estrangeiras, 

VI - auxílios e subvenções que lhe forem destinados pelos Poderes Públicos ou por 
entidades particulares. 

§ 1° Os bens imóveis do CEINEE somente poderão ser adquiridos, recebidos em doação, 
alienados ou gravados, com expressa autorização da Assembléia Geral. 

§ 2° As doações recebidas de entidades de ensino superior; de pessoas fisicas e jurídicas de 
direito publico ou privado, de entidades governamentais e não governamentais, nacionais e 
internacionais, serão destinadas a manutenção do CEINEE, a aquisição de materiais 
permanentes, didático-pedagógicos e de consumo e ao desenvolvimento de novos projetos. 

§ 3° A aceitação de doações ou legados com encargos só serão aceitas por deliberação do 
Conselho Geral, desde que compatíveis com o beneficio resultante de tais atos e 
relacionados com as finalidades do CE1NEE 

§ 4° Todos os bens patrimoniais e respectivos rendimentos, postos à disposição do CEINEE 
pelos instituidores e doadores, ressalvados os de terceiros e os tomados em locação ou 
comodato, são de sua exclusiva propriedade 

§ 50  O patrimônio do CEINEE õ seus rendimentos somente poderão ser aplicados na 
realização e no desenvolvimento de suas finalidades institucionais, em conformidade com o 
disposto neste Estatuto. 

Art. 0 - O CEINEE poderá pleitear sua qualificação como Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público - OSCIP. 

Parágrafo único. Na hipótese da obtenção da qualificação como OSCIP e ocorrendo sua 
perda, somente o acervo patrimonial adquirido com recursos públicos será transferido a 
outra entidade também qualificada como OSCIP, preferencialmente que se proponha as 
mesmas ou assemelhadas finalidades do CEINEE.  
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Art. 70  Constituem rendas da Entidade: 

a) Contribuições de seus associados; 
b) Taxas para elaboração de cursos, estudos e pesquisas; 
e) Rendas resultantes da prestação de serviços e venda de publicações; 
d) Contribuições de pessoas fisicas ou jurídicas, colaboradoras com o Centro, 
e) Dotações ou subvenções eventuais, diretamente da Unido, dos Estados e Municípios ou 

Administração de órgãos Públicos da Admistraço direta e indireta; 
f) Auxílios, contribuições e subvenções de entidades privadas, nacionais ou internacionais, 
g) Doações ou legados; 
h) Produtos de operações de crédito para financiamento de suas atividades; 
i) Rendimentos dos imóveis que possuir; 
j) Rendas em seu favor constituídas por terceiros; 
1) Rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis financeiros, 
m) Usufrutos que lhe forem conferidos; 
n) Juros bancários e outras receitas de capital. 

Capitulo III 
Dos órgãos de Administração e suas Competências 

Art 8° - São órgãos da administração do CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE 
ESTAGIOS PARA ESTUDANTES - CEINEE: 

1) 	A Assembléia Geral - AG; 

II) A Diretoria Executiva - DE; 

III) O Conselho Fiscal - CF; 

IV - Membros Associados - MA; 

V - Associados Voluntários - AV; 

Art. 9° - Os cargos que ficarem vacantes deverão ser preenchidos pela diretoria em 
assembléia, ou através de portaria assinada pelo \presidente e referendada pela diretoria em 
assembléia. 

Art. 10° - Poderão ainda ser criadas outras Diretorias via portaria, objetivando atender o 
bom andamento do CENTRO DE INTEGRAÇAO NACIONAL DE ESTAGIOS PARA 
ESTUDANTES - CEINEE, e seus participantes. 

§ 1° - A diretoria elegerá, no primeiro mandato, dentre seus membros, o presidente do 
CENTRO DE INTEGRAÇAO NACIONAL DE ESTAGIOS PARA ESTUDANTE - 
CEINEE. 



Seção 1 
DA ASSEMBLEIA GERAL - AG 

Art. 110 - A Assembléia Geral é o órgão máximo e soberano na hierarquia institucional do 
CENTRO DE INTEGRAÇAO NACIONAL DE ESTAGIOS PARA ESTUDANTES - 
CEINEE, formada pelos Associados fundadores, competindo-lhes legislar sobre todos os 
assuntos de interesse da Entidade, processar e julgar, instituir leis complementares e eleger 
a diretoria executiva. 

§ 1" Os integrantes da Assembléia Geral - AG, representantes e instituidores do CEINEE, 
terão cargo vitalicio, salvo renuncia por escrito, por motivo de força maior ou impedimento 

§ 2° O Presidente da Assembléia Geral será o Presidente da Diretoria Executiva, que 
nomeará no ato o Secretario dentre os membros presentes que reunam as condições 
necessárias. 

Art. 12° - A Assembléia Geral é soberana nas suas deliberações, desde que não contrariem 
as leis vigentes no pais e a este Estatuto e será instalada se presente a maioria dos 
representantes, em situação regular com as suas obrigações, - em primeira convocação, e 
em segunda, 30"(trinta) minutos após, com qualquer numero de Associados presentes. 

Art. 130  - A convocação para a realização da Assembléia Geral, se dará por Edital a ser 
publicado no Diário Oficial, ou em jornal de ampla circulação na base territorial do 
CEINEE, com antecedência de 03 (três) dias, ou ainda, diretamente aos Associados 
fundadores, mantenedores e contribuintes, via fax e-mail, telex, telegrama, protocolo e 
outros meios de comunicação, com ate 24 vinte e quatro) horas de antecedência, 
dependendo da relevância da pauta, e a critério da autoridade convocante. 

Art. W. - Compete a Assembléia Geral: 

1 - Escolher os integrantes da Diretoria Executiva; contratá-los e fixar-lhes remuneração e 
demiti-los, quando for o caso, designando substitutos em caso de vacância ou de dispensa 
de suas atividades; 

II - 	Estabelecer as diretrizes gerais de ação do CEINEE e acompanhar-lhes o 
cumprimento; 

III - Formular a política de admissão, atribuições e critérios de promoção e remuneração 
dos empregados do CEINEE; 

W - Eleger e dar posse de 05 (cinco) em 05 (cinco) anos a Diretoria Executiva, 

V - 	Dar posse ao Conselho Fiscal, 

VI - Deliberar sobre a prestação de contas, aprovando-as ou rejeitando-as, após o parecer 
do Conselho; 



VII— Fixar contribuição associativa dos Associados filiados; 

VIII - Regulamentar os critérios de contribuição das entidades beneficiárias dos serviços 
prestados pelo CEINEE; 

IX - Apreciar e aprovar as demais matérias cometidas ao Conselho e atinentes ao 
desenvolvimento do CEINEE, na forma deste Estatuto; 

X - Aplicar ou apreciar a aplicação das penalidades previstas neste Estatuto; 

XL 	recrutar e nomear, dentre os associados ei ou acadêmicos estagiários tantos secretários 
quantos forem necessários ao bom andamento das atividades; 

XII - resolver todos os casos omissos neste Estatuto, 

XIII - Deliberar sobre qualquer assunto de interesse dos usuários, 

XIV - Deliberar sobre a dissolução do CEINEE e da destmação do seu património, 
observadas as disposições legais e estatutárias; 

XV - Reformular o presente Estatuto; 

XVI - Autorizar a venda de imóveis, desde a presença mínima de 50% (cinqüenta por 
cento) dos Associados fundadores e mantenedores, autorizar hipotecas desde que com a 
presença da no mínimo de 1/3 (um terço) dos participantes com direito a voto e quites com 
a tesouraria; 

XVII - Aprovar as contas da diretoria e orçamentos para os exercícios seguintes para 
quando convocado; 

XVIII— Aprovar o Regimento Interno, 

XIX - Deliberar sobre os casos omissos 

Art. 15° - A Assembleia Geral Ordinária seta realizada, anualmente, no decorrer do mês de 
abril para discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal do 
exercício findo, e, qtnnquenalmente, no mesmo período para a eleição e posse da Diretoria 
Executiva; 

Art. 10 - A Assembléia Geral Extraordinária se reunira a qualquer época, desde que fatos 
supervenientes justifiquem a sua convocação 

§único: A convocação ocorrerá quando o Presidente entender necessária, ou ainda, por 
requerimento de no mínimo 80% (oitenta por cento) do numero de Associados fundadores e 
mantenedores em situação regular, devendo especificar-se detalhadamente a pauta dos 
assuntos pertinentes.  



Art. 17° - A Assembléia Geral será dirigida pelo Presidente dEIN1Ç1vo 
julgamento qualquer ato de sua responsabilidade e/ou da Direto ah 

C 

o dirigente será eleito por escolha do plenário. 

Art 18° - As deliberações das Assembleias se darão através da votação em plenário, por 
aclamação ou por escrutínio secreto, e neste caso quando se pretender manter o sigilo sobre 
a identidade do votante. 

§ único: Em caso de empate nas votações  abertas, o Presidente proferirá o voto de 
qualidade, independente do seu voto normal e, nos escrutínios secretos, o empate importará 
em nova votação da matéria por no Maximo 02 (duas) vezes, e, persistindo, convocar-se-á 
nova reunião. 

Art. 19° - As atas das Assembléias serão manuscritas ou digitadas e transcritas em livro 
próprio ou encadernadas, contendo as assinaturas do Presidente e do Secretario que as 
redigiu. Os demais assinarão o Livro de Presenças. 

§ único: Copias das atas ficarão á disposição dos Associados que estiverem com 
documentação atualizada, e adimplentes, para que estes tomem conhecimento das 
discussões proferidas com referencia aos assuntos da pauta de convocação e não aleguem 
desconhecimento às deliberações da Assembléia, no que concerne as decisões que terão 
vigência imediata 

Art. 20° - A entidade adotará praticas de gestão administrativas, necessárias e suficientes, a 
coibir a obtenção de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais, em 
decorrência da participação nos processos decisórios 

Seção II 
DA DIRETORIA EXECUTIVA - DE 

Art. 21°. A Diretoria Executiva, órgão de apoio da Assembléia Geral, compõe-se de 
funcionários contratados, denominados: 

1 - Diretor Comercial; 

II- Diretor de Recursos Humanos 

III - Diretor Administrativo-Financeiro. 

Parágrafo Único:- A Diretoria Executiva será contratada e remunerada na forma da 
legislação trabalhista 

Art. 220. No caso de vacância de algum dos cargos da Diretoria Executiva, por designação 
do Presidente, o membro remanescente acumulará provisoriamente as atribuições do cargo 
vago ate que seja contratado o correspondente substituto 



Art. 230.  As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas pelo voto IR 

seus membros e do Presidente da Assembleia Geral 

Seção III 
Do Conselho Fiscal 

Art. 24°. São deveres do Conselho Fiscal: 

1— examinar os livros e documentos de escrituração da Entidade. 

II - opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contabil e sobre as 
operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da 
Entidade. 

III - Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes. 

IV - manter-se atualizado quanto às alterações na legislação pertinente ao CEINEE; 

V - mediante emissão de adequado parecer, examinar as contas do CEINEE e seus 
respectivos balancetes semestrais e balanço anual, submetendo-os à aprovação da 
Assembléia Geral; 

XIV - Publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas no exercício. 

XV - Elaborar, com base no orçamento realizado no exercício, a proposta orçamentária 
para o exercício seguinte, submetida a Assembleia Geral 

§ único: A Assembléia Geral se reunira para apreciação das contas do CEINEE, por 
convocação do Presidente. 

Seção IV 

DOS MEMBROS ASSOCIADOS 

Art 250  Os membros associados, profissionais de apoio da Diretoria Executiva, serão 
responsáveis pelas atividades fms do CEINEE. 

Parágrafo único. Os membros associados serão contratados e remunerados na forma da 
legislação trabalhista. 

Seção V 
DOS ASSOCIADOS VOLUNTÂRIOS 

Art. 26°. O associado voluntário atuará em atividades adequadas a seu perfil. 

Parágrafo (mico. Os associados voluntários assinarão termo de compromisso, assumindo 
sua atuação como tal, sem remuneração. 



Capitulo IV 
Direitos e deveres 

Seção 1 
Da Assembléia Geral 

Art. 27°. São direitos de todos os membros da Assembléia Geral: 

1— votar e ser votado para os cargos eletivos; 

II— tomar parte nas assembléias gerais; 

III— sugerir providências. 

Seção II 
Do Gestor Pedagógico e de Recursos 

Art. 28°. São deveres do Gestor Pedagógico e de Recursos: 
1 propor projetos inovadores nas áreas educacional, social e ambiental a toda a 
comunidade e empresas; 

II- desenvolver produtos e serviços baseados na solicitação do Diretor Comercial; 

III - participar de eventos que interessem o CEINEE, 

1V - treinar, desenvolver e qualificar sua equipe de projetos de produtos e serviços, 

V - planejar todas as atividades pedagógicas mensais, bimestrais, semestrais e anuais da 
Entidade; 

VI - captar recursos financeiros junto a órgãos públicos competentes e à iniciativa privada, 
submetendo as captações a apreciação da Assembleia Geral, 

VII- prestar Assessoria Pedagógica da Entidade auxiliando o Corpo Docente e Discente. 

Seção III 
Do Presidente 

Art. 29°. São deveres do Presidente do CEINEE: 

1 - administrar o CETNEE e representa-lo ativa e passivamente, em juizo ou fora dele, em 
suas relações com terceiros; 

II - convocar, instalar e presidir assembléias e reuniões da Assembléia e da Diretoria 
Executiva; 
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III - constituir advogados, procuradores e mandatários, outorgando-lhes ideres 
necessários a defesa dos interesses do CEINEE, inclusive, se necessário poderes es eciis 	- 
para concordar, discordar, transigir, firmar compromissos, responder pela evicção de 
direitos, salvo o que dispuser o Conselho ou o Estatuto; 

W - admitir e demitir empregados do CEINEE; 

V - abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, contas de poupança e aplicações 
financeiras junto a instituições financeiras, assinando e endossando cheques e ordens de 
pagamento, em conjunto com o Diretor Administrativo-Financeiro; 

VI - emitir e/ou aceitar notas fiscais, faturas e duplicatas, bem corno descontá-las em 
instituições financeiras; 

VII- assinar convênios e contratos relativos às finalidades do CEINEE; 

VIII - praticar em nome do CEINEE quaisquer outros atos em direito permitidos e que, por 
disposição estatutária, não pressuponham a previa e expressa autorização da Assembleia 

Seção IV 
Do Diretor Administrativo-Financeiro 

Art. 300. São deveres do Diretor Administrativo-Financeiro: 

1 - auxiliar o Presidente no exercício das suas atribuições, 

II - exercer atribuições delegadas pelo Presidente ou pelo Conselho, especialmente as de 
relacionamento com órgãos públicos e outras instituições, nacionais e internacionais, 

III - substituir o Presidente nas suas ausências e impedimentos; 

Art. 31°. O Diretor Administrativo-Financeiro deverá levar ao conhecimento dos demais 
respectivos órgãos de administração do CEINEE, os assuntos de natureza econômico-
financeira, administrativa e contábil de interesse do CEINEE e exercer as funções que lhe 
forem conferidas pelo Presidente ou pelo Conselho. 

Seção V 
Da Diretoria Executiva 

Art. 32°. São direitos dos membros da Diretoria Executiva: 

1— votar e ser votado para os cargos. eletivos; 

II— tomar parte nas Assembléias Gerais; 

III - fazer sugestões. 

o 
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Art. W. São deveres da Diretoria Executiva: 

1 - propor a Assembleia Geral a criação, incorporação, manutenção, transferência e extmção 
de atividades, projetos e programas do CEINEE; 

II - propor à Assembléia Geral a criação de órgãos administrativos especializados, 
o desenvolvimento das finalidades do CEINEE, em qualquer localidade do 
nacional; 

III - elaborar e encaminhar à aprovação da Assembléia, o seu Regu1ament 	os 
regulamentos de seus setores ei ou programas de atuaçao; 

IV - dar efetiva consecução as finalidades do CEINEE, administrando e supervisionando os 
serviços inerentes ao mesmo; 

V - conceder bolsas de estudos, mesmo do pagamento somente dos custos do curso e de 
aperfeiçoamento profissional, conforme adoção de estudantes por empresas colaboradoras, 
desde que aprovadas anteriormente pela Assembléia; 

VI- elaborar plano anual de atividades do CEINEE e respectivo orçamento, submetendo-os 
à aprovação da Assembléia; 

VII - zelar pelo fiel cumprimento deste Estatuto e demais dispositivos regimentais e 
regulamentares. 

Parágrafo único. A Assembléia Geral poderá cometer outras atribuições à Diretoria 
Executiva, desde que conformes com este Estatuto. 

Sub-seçãoI 
Das atribuições do Diretor Comercial 

Art. 34°. São atribuições da Diretoria Comercial: 

1 - analisar a satisfação das empresas em relação às atividades desenvolvidas pela Entidade 
bem como transmitir as informações necessárias as diretorias competentes, garantindo 
assim o cumprimento das necessidades de todo e qualquer pedido, 

II - administrar a imagem da entidade perante seu público: instituições de ensino, empresas 
privadas, órgãos públicos, ONGs, OSCIPs e Sociedade, como um todo; 

III - juntamente com o Presidente, estabelecer contatos com empresas privadas, instituições 
de ensino, órgãos públicos, entidades e/ ou associações que possam vir a colaborar com a 
Entidade, tanto na forma de troca de tecnologia como na forma de contribuições, doações 
ou patrocínios; 

IV - confeccionar, organizar e distribuir materiais de divulgação referentes à entidade, 
incluindo informativos direcionados as empresas, 
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V - juntamente com a Gestão Executiva, organizar e promover eventos para divulgar a 
atuação dos envolvidos e inseridos de alguma forma na Entidade, bem como participar de 
eventos em geral; 

OolN2¼ 
N. VI- pesquisar, criar e desenvolver produtos/serviços diferenciados para a Entida 

VII - divulgar produtos e serviços da Entidade; 

VIII - cumprir as metas estabelecidas; 

XIII - propor e cobrar custos e despesas, juntamente com o Diretor Administrativo-
Financeiro ou Presidente, referentes a atividades desenvolvidas nas empresas pelos 
docentes ou voluntários da entidade; 

XIV - negociar contratos de patrocínio ei ou convênios, acompanhando e controlando a 
execução dos mesmos; 

XV - executar outras atividades inerentes ao cargo. 

Sub-Seção II 
Das atribuições do Diretor de Recursos Humanos 

Art. 351. São atribuições da Diretoria de Recursos Humanos: 

1 - voltar-se para o ambiente interno da Entidade e manter-se atualizado em relação ao 
ambiente externo; 

II - recrutamento e seleção, buscando no mercado profissionais e voluntários que estejam 
interessados em participar das atividades da entidade e que possuam o perfil desejado, 

III - cursos de aprimoramento profissional, juntamente com o Gestor Pedagógico e de 
Recursos, procurando capacitar os profissionais e alunos para o mercado de trabalho, bem 
como para os projetos externos e internos; 

IV - avaliar o perfil de consultores, orientadores de projetos de consultoria e diretores, bem 
como de suas respectivas equipes em conjunto com o Diretor Comercial e o Presidente; 
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V - coordenar projetos internos e apoio externo juntamente com a Diretoria Comercu1, 

VI— manter contatos com clientes e alunos de outras instituições, que tenham 
conhecer e/ou participar das atividades da Entidade; 	

Id 
VII- treinar, desenvolver e qualificar sua equipe de recursos humanos; 

VIII- planejar todas as atividades do mês, semestre  e ano da Entidade:  

Art W. Em quaisquer atos que envolvam obrigações sociais inclusive ainatura., dcc' 
contratos, emissão de cheques e ordens de pagamento, a Entidade será represe  
conjuntamente pelo Presidente e pelo Diretor Administrativo-financeiro. 

§ 1° Na ausência do Presidente ou Diretor Administrativo-Financeiro, a Entidade será 
representada por um dos membros da Diretoria Executiva nomeado, anteriormente, em 
Assembléia, como procurador. 

§ 2° A procuração deverá especificar os poderes e determinar o prazo de validade, limitado 
ao ano civil, excetuadas as procurações para fins judiciais. 

Seção VI 
Dos membros associados 

Art. 370v  São direitos dos membros associados: 

1— votar e ser votado para os cargos eletivos; 

II— tomar parte nas assembléias gerais; 

III - fazer sugestões. 

Art. 380. São deveres dos membros associados: 

1— cumprir as disposições estatutárias e regimentais, 

II— acatar as determinações da Diretoria Executiva e as resoluções das assembleias, 

III - colaborar para o alcance dos objetivos da Entidade. 

Seção VII 
Dos associados voluntários 

Art. 390. São direitos dos associados voluntários: 

1— ingressar como voluntário; 

II— abdicar da opção de voluntariado a qualquer tempo; 
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III - tomar parte nas assembléias gerais; 

IV - colaborar para o alcance dos objetivos da Entidade. 

Art. 400.  São deveres dos associados voluntários: 

1— cumprir as disposições estatutárias e regimentais; 

II— acatar as determinações da Diretoria Executiva e as resoluções das assembleias, 

III - colaborar para o alcance dos objetivos da Entidade. 

Capítulo IV 
Dos requisitos de admissão de associados 

Art. 41°. Serão aceitos como membros associados todos aqueles que, sem impedimentos 
legais, forem admitidos como tais, mediante preenchimento de formulário próprio,  sejam 
aprovados pela Diretoria Executiva, e observem fiel obediência a este Estatuto e 
deliberações da Entidade. 

Capítulo V 
Da Demissão ou Exclusão 

Art. 42°. A exclusão do associado se dará por: 

1—morte do associado; 

II— por deixar de atender os requisitos legaia e estatutários de ingresso ou permanência na 
Entidade 

Art 430  A demissão do associado se dará por 

1— por deixar de atender aos requisitos legais e estatutarios de ingresso ou permanência na 
Entidade; 

11—por justa causa, quando contratado para prestar algum tipo de serviço; 

IV - por decisão da assembleia geral, quando o associado não cumprir as atribuições do 
cargo. 

Capítulo VI 
Do exercício financeiro, e orçamentário 

Art. 440  O exercício financeiro do CEINEE terá início após o seu registro no Cartório e 
todos os órgãos legais a contar da data do registro ate 31 de dezembro, somente no primeiro 
ano de vigência. 
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Parágrafo único. Após o primeiro ano de vigência o exercinanceioera con 
sempre de 1° de janeiro ate 31 de dezembro de cada ano 

Art. 45°. Até o dia trinta (30) de dezembro de cada ano a Diretoria Executiva apresentaráà 
Assembleia Geral o plano anual de atividades da Entidade e orçamento 

Parágrafo único. A proposta orçamentária será anual e compreenderá: 

1— estimativa de receitas, discriminada por fontes de recursos; 

II— fixação de despesas com discriminação analítica. 

Art. 460. A Entidade manterá, nos termos da lei, escrituração de suas receitas e despesas 
em livros contábeis, revestidos das devidas formalidades legais e capazes de assegurar a 
exatidão de seus procedimentos. 

Art. 47°. A prestação  anual de contas será submetida a Assembléia Geral até o dia trinta 
(30) de março de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de 
dezembro do ano anterior. 

§ 1° A prestação anual de contas será realizada com observância dos princípios 
fundamentais e normas as normas brasileiras de contabilidade e conterá, entre outros, os 
seguintes elementos: 

1— relatório circunstanciado de atividades; 

II— balanço patrimonial, orçamentário e financeiro, 

III - demonstração de resultados do exercício; 

IV - demonstração dw  origens e aplicações de recursos, 

V - quadro comparativo entre a despesa fixada e a realizada; 

VI - parecer da Assembléia Geral; 

VII - cópia de convênio, contrato ou termo de parceria ajustado com órgãos públicos ou 
privados, acompanhada, quando for o caso, de parecer ou documento equivalente do órgão 
responsável pela fiscalização, 

VIII - relatório e parecer de auditoria, se for o caso, independentemente da aplicação de 
recursos objeto de termo de parceria, de acordo com valores fixados em regulamento. 

§ 2° Até a data exigida pela Entidade competente, a Diretoria Executiva, juntamente com a 
Assembleia Geral remetera aos órgãos competentes do Governo, quando da aprovação 
como OSCJP, o relatório de atividades e o balanço geral do exercício anterior.  
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§ 3° A Assembleia Geral dará publicidade, por qualquer m 	eficaz, do r&tatorio de 
atividades e das demonstrações financeiras da Entidade, mclusi -LegQ negativas 
de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os a disposição de quáI4ffer cidadão para 
exame. 

§ 40 A prestação de contas dos recursos objetos de termos de parcerias será realizada pelõs:. 
órgãos competentes, em conformidade com o art. 70 da Constituição Federal. 

§ 5° A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, 
da aplicação de eventuais recursos de Termos de Parceria, conforme previsto em 
regulamento. 

Capítulo VII 
Seção 1 
Das regras comuns às disposições precedentes 

Art W. E vedado ao membro da Assembleia Geral exercer cargo na Diretoria Executiva 
Parágrafo umco Se algum membro da Assembleia Geral vier a ocupar cargo na Diretoria 
Executiva será imediatamente substituído.  

Art. 490. Os integrantes da Assembléia Geral e da Diretoria Executiva respondem de forma 
subsidiaria e solidariamente pelas obrigações sociais da Entidade 

Parágrafo único. Somente os membros associados e associados voluntários de qualquer 
setor da Entidade que tiverem atuando como prestadores de serviço, colaboradores ou 
estagiários, não responderão pelas obrigações sociais 

Art. 50°. O Centro de Integração Nacional de Estágios para Estudantes remunerará os seus 
gestores e demais funcionarios da Diretoria e prestadores de serviços, mas não distribuirá 
entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores 
eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, bonificações, dividendos ou 
vantagens de qualquer espécie, participações ou parcelas de seu património, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e os aplicara integralmente na consecução do seu 
objetivo social. 

Parágrafo único. Todos os gestores e empregados contratados pelo CE1NEE para cursos 
e/ou palestras, inclusive pessoal docente e consultores, poderão ser remunerados pelos 
serviços prestados. 

Seção II 
Das disposições gerais e transitórias 

Art 51° O CEINEE extinguir-se-á por deliberação fundamentada da Assembleia Geral, 
aprovado por 2/3 (dois terços) dos associados com direito a voto, quando se verificar, 
alternativamente: 
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1 	'_- 
1— a impossibilidade de sua mantença; 

II— nocividade e ilicitude de seu objeto. 

i,r -' 
1/À 

Parágrafo Unico. Em caso de extinção os bens patrimoniais remanescentes reverterão em. 
favor de outra entidade de objetivo semelhante e sem finalidades lucrativas. 

Art. 52°. O presente Estatuto poderá ser alterado por proposta do Presidente da Assembléia 
Geral ou de, pelo menos, 3 (três) membros da Assembleia, desde que 

Gelcionita p. i. eiria Witt 
Pres 

es Trento Comin 
cretária 

Adv ã 'cï0 *'4'ue olia 
OAB—PR 5654 

1— a alteração seja previamente discutida em reunião específica da Assembléia e aprovada 
por maioria absoluta dos votos dos seus membros; 

II— a alteração não contrarie as finalidades do CEJNEE; 

III - haja aprovação pelo órgão competente do Ministério Publico, em caso de OSCIP 

Art 53° O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 5 (cinco) anos e, no 
interesse da Assembléia Geral, poderá ser prorrogado quantas vezes forem necessanas 

Parágrafo único. Os membros associados terão participação contínua e terão prazo 
indeterminado de atuação, salvo solicitação por escrito, a qualquer tempo, quando da 
intenção de saída e participação no CEINEE. 

Art. 54°. O presente Estatuto entra em vigor após seu registro no competente registro 
público. 

Pato Branco, 15 de outubro de 2004 
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CENTRO 	 7ÔNACIÕNAL DE ESTAGIOS PARA ESTUDANTES 
CEINEE 

FLUi 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA - ATA DE N° 001  

Aos três dias do mês de outubro de 2009 (03/10/2009) estiveram reunidos na sede do Centro 
de Integração Nacional de Estágios para Estudantes - CEINEE, sito à Rua Ararigboia no 
255, 1° Andar, Centro, CEP 85501-260, na cidade de Pato Branco, Paraná, os Membros da 
Diretoria, Associados Fundadores e demais presentes, reuniram-se, tendo assinado o Livro de 
presenças, para o fim de discutir sobre o fechamento dos Escritorios de representação da 
entidade situados nas cidades de Erechim, RS e Chapecó, SC, pelo motivo de não haver mais 
interesse na continuação de tais escritórios, no que após a apresentação dos motivos foi 
ecidido pelo fechamento. Após, foi posto em discussão sobre o pedido de exoneração por 

motivo de solicitação e subseqüente saída dos atuais:- U Conselheira senhora ANA MARIA 
COLLA, conforme carta de solicitação de exoneração enviada pela mesma em data de 21 de 
setembro de 2009 (21/09/2009), em caráter irrevogável; 2° Conselheiro o senhor MATHEUS 
CARVALHO DE ABREU, conforme carta de solicitação de exoneração enviada pelo mesmo 
em 21 de setembro de 2009 (21/09/2009) em caráter irrevogável. Diante de tal questão, foi 
colocado à disposição dos presentes, o nome de ANA SERES TRENTO COMIN para 
ingressar como associada da entidade e para ocupar o cargo deixado pela então P Conselheira 
Sra. ANA MARIA COLLA, e, de JESSE CARLOS FERREIRA para ingressar como 
associado da entidade e para ocupar o cargo deixado pelo então 2° Conselheiro Sr. MATHEUS 
CARVALHO DE ABREU, para que decidissem ou não pelos nomes colocados à disposição, 
ficando decidido entre os presentes, por unanimidade, que seria aceito o ingresso dos referidos 
novos associados bem como seus ingressos nos cargos de 1' Conselheira a senhora ANA 
SERES TRENTO COMIN e 2° Conselheiro o senhor JESSE CARLOS FERREIRA. Após, foi 
colocado em votação o ingresso de mais dois nomes para compor o quadro associativo da 
entidade: TELMA KELLY DE SOUZA e GELSIMARA LERIA DE WITT, os quais também 
foram aceitos e acolhidos por unanimidade da Assembléia. 

• seguir foi procedida a eleição e posse à nova Diretoria da entidade conforme Edital de 
Convocação datado de 25 de setembro de 2009, no qual foi registrada chapa única, 
denominada EDUCAR SEMPRE, para o qüinqüênio 2009/2014. Para presidir a reunião da 
eleição foi escolhida a senhora MARILDA APARECIDA DOS SANTOS, que iniciou os 
trabalhos lendo o Edital de convocação e apresentando a chapa única denominada EDUCAR 
SEMPRE. Dando prosseguimento, iniciou-se o processo eletivo cumprindo o que estabelece o 
Estatuto Social da Entidade. Encerrado o processo de votação, foram apurados os votos por 
aclamação, sendo assim eleita a Diretoria para o mandato de 05 (cinco) anos, conforme 
estabelece o Estatuto, com inicio em 16 de outubro de 2009 e termino em 15 de outubro de 

• 2014, ficando assim constituída a nova Diretoria da Entidade :- 1. PRESIDENTE:-
Gelcionita Aparecida Leiria Witi; 2. DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO:-
Laertes de Lima Moraes; 3. DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS:-  Marilda Aparecida 
dos Santos; 4. DIRETOR COMERCIAL:-  Gelsimara Leria de Witt. O Conselho Fiscal 
ficou assim constituído:- 10  CONSELHEIRO:-  Ana Seres Trento C'omin; 2° 
CONSELHEIRO:-  Jessé Carlos Ferreira; 3° CONSELHEIRO:-  Julio César Pagnonceili. 
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Pato Branco, 03 de outubro 2009 

GELCIO 
Presidente 

APAECIDA LEIRIA WITT 

LAERTES DE 
Diretor Admiti 

GELS 
Dire 

Nik 

MARI APARECIDA DOS SANTOS 
Diret s ra 	'ecursos Humanos 

urNTiC&CA 
ere com Q dogumen*g___________ 

ènsendo Oou Fé 
t—,d 

M. Ne AESSCHUCHOVSK -TabeF 

4 

S 
elro 

DE WITT 
omercial 

Após empossada a nova Diretoria, foi colocado para os presentes da necessidade de a1teraçâí' 
do Estatuto Social no seu CAPITULO 1 - Art. l - o qual terá a seguinte redação:- Art. l - à 
CENTRO DE INTEGRAÇAO NACIONAL DE ESTÁGIOS PARA ESTUDANTES, 
também designada pela sigla CEINEE, constitui-se associação civil de personalidade jurídica 
de Direito privado, de fins não lucrativos, com autonomia administrativa e financeira e 
patrimonial, de abrangência nacional, com prazo de duração indeterminado, tem como 
objetivo principal desenvolver e aplicar modalidades de atuação capazes de promover a 
integração entre ESTUDANTES, INSTITUIÇOES EDUCACIONAIS, EMPRESARIAIS, 
COMUNITARIAS E SOCIAIS, a realização e a viabilização de estudos, analises, pesquisas, 
atividades de caráter social, e apoio ao desenvolvimento da educação e tecnologias aplicadas 
ao mundo do trabalho, na forma da lei e nos termos de sua Entidade, foi criado no dia quinze 

• 
do mês de outubro do ano de dois mil e quatro (2004), regendo-se pelo presente Estatuto e 
pelo que lhe for aplicável. Após lida a nova redação estatutária foi colocado aos presentes o 
uso da palavra, para que se algum dos presentes quisesse falar sobre algo a mais com respeito 
às pautas da Assembléia que se pronunciasse, e, como ninguém achou ser necessário fazer o 
uso da palavra, deu-se assim por encerrada a reunião. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a 
presente Ata que será devidamente assinada pela Presidente GELCIONITA APARECIDA 
LEIRIA WITT, por MARILDA APARECIDA DOS SANTOS que secretariou a Assembléia e 
pelo Diretor Administrativo Financeiro LAERTES DE LIMA MORAES, e, pela Diretora 
Comercial GELSIMARA LERIA DE WITT 
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1TGRAÇÃO NACIONAL DE ESTAGIOS PARA ESTUDANTES 
CEINEE 

ATA DE ASSEMBLEIA EXTRAORDINARIA - ATA DE N° 001 

Aos vinte e três dias do mês de dezembro de 2004, (23.12.2004) estiveram reunidosna sede 
do CEINEE, sito à Rua Tocantins no 2075, Centro, na cidade de Pato Branco, Paraná, os 
Membros da Diretoria, Associados Fundadores e demais presentes, reuniram-se, tendo 
assinado o Livro de presenças, para o fim de proceder alteração de Diretoria Administrativo-
Financeiro da entidade, por motivo de solicitação e subseqüente saída do atual Diretor Sr. 
RIS ANTONINHO GUERRO, conforme carta de solicitação de exoneração enviada pelo 
mesmo, em data de 20/12/2004, em caráter irrevogável. Diante de tal questão, foi colocado à 
disposição dos presentes, o nome de LAERTES DE LIMA MORAES para ocupar o cargo 
deixado pelo então Diretor Administrativo-Financeiro, para que decidissem ou não pelo nome 
colocado à disposição, ficando então decidido entre os presentes, por unanimidade, que seria 
aceito no cargo o Sr. LAERTES DE LIMA MORAES. Assim decidido, após procedida a 
eleição ficou empossado o novo Diretor Administrativo-Financeiro, passando o mesmo a 
exercer os cargos de DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO e de DIRETOR 
COMERCIAL, interinamente, até que seja possível contratar ou admitir novo sócio para o 
cargo de Diretor Comercial. Fica assim constituída a nova Diretoria da Entidade:- 
1. PRESIDENTE: Gelcionita Aparecida Leiria Witt - 2. DIRETOR ADMINISTRATIVO-
FINANCEIRO e COMERCIAL: Laertes de Lima Moraes —Nada mais havendo a tratar, foi 
lavrada a presente Ata que será devidamente assinada pela Presidência, por Marilda 
Aparecida dos Santos que secretariou a Assembléia e pelo Diretor ora nomeado. 
Pato Branco, 23 de dezembro de 2004 
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SSEMB LEIA EXTRAORDINÁRIA - ATA DE N° 002 

Aos, di€  dias do mês de março de 2005, (19/03/2005) estiveram reunidos na sede do 
ÇE1NEE sito a Rua 1 ocantins n° 2075, Centro, na cidade de Pato Branco, Paraná, os 

etnliros da Diretoria, Associados Fundadores e demais presentes, reuniram-se, tendo 
assinado o Livro de presenças, para o fim de proceder alteração de integrantes do Conselho 
Fiscal da entidade, por motivo de solicitação e subseqüente saída do atual 1° Conselheiro 
senhor ADEMIR MAXIMINO VENCRUSCULO, conforme carta de solicitação de 
exoneração enviada pelo mesmo em data de 15 de março de 2005 (15/03/2005) , em caráter 
irrevogável, e da atual 2 a Conselheira a senhora ANA SERES TRENTO COMIN, conforme 
carta de solicitação de exoneração enviada pela mesma, em data de 15 de março de 2005 
(1510312005), em caráter irrevogável. Diante de tal questão, foi colocado à disposição dos 
presentes. o nome e ANA MARIA COLLA para ingressar como associada da entidade e para 
ocupar o cargo deixado pelo então 1° Conselheiro Sr. ADEMIR MAXIMINO 
VENDRLJSCULO, e de MATHEUS CARVALHO DE ABREU para ingressar como 
associado da entidade e para ocupar o cargo deixado pela então 2  Conselheira, Sra. ANA 
SERES TRENTO COMIN, para que decidissem ou não pelos nomes colocados à disposição, 
ficando decidido entre os presentes, por unanimidade, que seria aceito o ingresso dos referidos 
novos associados bem como seus ingressos nos cargos de P Conselheira a senhora ANA 
MARIA COLLA, e de 2° Conselheiro o Senhor MATHEUS CARVALHO DE ABREU. 
Assim decidido por todos, ficaram empossados os novos Conselheiros para compor o 
Conselho Fiscal da Entidade., o qual ficou assim constituído:- 
1" Conselheira Senhora ANA MARIA COLLA 2° Conselheiro Senhor MATHEUS 
CARVALHO DE ABREU - 3° Conselheiro Senhor JULIO CESAR PAGNONCELLI. A 
seguir foram lidos os pedidos de exoneração dos associados MARCELO OLTRAMARI e 
ELAINE ANDOLLE, os quais decidiram não mais permanecer como associados da entidade, 
o que foi aceito pelos presentes. Após, foi colocado em votação o ingresso de mais dois 
nomes para compor o quadro associativo da entidade: FERNANDO JOSE LOPES e . BARBARA MARIA MORAES, os quais também foram aceitos e acolhidos por unanimidade 
da Assembléia. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata que será devidamente 
assinada pela Presidente GELCIONITA APARECIDA LEIRIA WITT, por Marilda 
Aparecida dos Santos que secretariou a Assembléia e pelo Diretor Administrativo Financeiro 
e Comercial LAERTES DE LIMA MORA S. 

Pato Branco, 19 de março de 2005. 
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DE INTERAÇÃO NACIONAL DE ESTAGIOS PARA ESTUDANTES 
CEINEE 

Pato Branco, 11 de janeiro de 2008 

GELCIONITAA .' A' i CIDA LEIRIA WITT 
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ATMP IMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA - ATA DE N°03 

Aos onze dias do mês de janeiro de 2008 (11/01/2008), estiveram reunidos na sede do 
CEINEE, sito à Rua Tocantins n° 2075, Centro CEP 85501-010, na cidade de Pato 
Branco, Paraná, os membros da Diretoria, Associados e demais presentes, tendo 
assinado o Livro de presenças, para o fim de proceder os termos para a alteração de 
endereço da sede para novas instalações, por motivo de que as atuais estão inadequadas 
para o andamento das operações de gestão da entidade, sendo que na reunião foi 

• colocado aos presentes das necessidades de mudança do endereço e ao mesmo tempo foi 
dito onde seria instalada a nova sede, que irá ser na Rua Ararigboia n° 255, 10  Andar, 
Centro, CEP 85501-260, na cidade de Pato Branco, Paraná.  A seguir foi dada a palavra 
para que os presentes se pronunciassem a respeito, sendo que ninguém foi contra a 
mudança. A seguir foi colocada a necessidade de abrirem-se escritórios de representação 
da entidade em outras cidades o que foi também aceito por unanimidade pelos 
presentes, então foi colocado que as cidades a serem representadas até a presente data, 
serão:- Escritório de numero 01:- CEINEE - Curitiba - que terá seu endereço à Avenida 
Visconde de Nácar n° 1505 - Loja 05 - Galeria Galiery Executive Center, Centro, CEP 
80410-201 - Curitiba - Paraná. Escritório numero 02:-  CEINNE - São José Grande 
Florianópolis que terá seu endereço à Rua Jose Gonzaga Regina de Lima n° 143 - sala 
01 - Kobrasol - CEP 88102-250 - São Jose - Santa Catarina. Escritório número 03:-
CEINEE - Chapecó - que terá seu endereço à Rua Marechal Floriano Peixoto n° 236 - 
Centro - CEP 89802-010 - Chapecó - Santa Catarina. Após serem apresentados os 
motivos da alteração da sede e abertura dos escritórios de representação para prestação 
de serviços fora da sede, foi colocado a disposição dos presentes, novamente o uso da 
palavra para que se algum dos presentes quisesse falar sobre algo mais a respeito da 
pauta da assembléia que se pronunciasse, e, como ninguém achou necessário fazer uso 
da palavra, deu-se assim por encerrada a reunião. Nada mais havendo a tratar, foi 
lavrada a presente Ata que será devidamente assinada pela Presidente GELCIONITA 
APARECIDA LEIRIA WITT, por mim Marilda Aparecida dos Santos que secretariei a 
Assembléia. 
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA - ATA DE N°04 

Aos doze dias do mês de julho de 2008 (12/07/2008), estiveram reunidos na sede do 
CEINEE, sito à Rua Ararigbóia n° 255, 1° Andar, Centro CEP 85501-260, na cidade de 
Pato Branco, Paraná, os membros da Diretoria, Associados e demais presentes, tendo 
assinado o Livro de presenças, para o fim de proceder aos termos para abertura de 
novos escritórios de representação da entidade em outras cidades o que foi aceito por 
uimidade pelos presentes, então foi colocado que as novas cidades a serem 
representadas até a presente data, serão:- Escritório de numero 04:-  CEINEE - Toledo - 
que terá seu endereço à Rua Dom Pedro II n° 2829, 
Centro, CEP 85902-010 - Toledo - Paraná. Escritório de numero 05:-  CEINNE - 
Erechim - que terá seu endereço à Rua Itália no 56 - Sala 103 - Centro - CEP 99700-
000 - Erechim - Rio Grande do Sul. Após serem apresentados os motivos de abertura 
dos novos escritórios de representação para prestação de serviços fora da sede, foi 
colocado a disposição, novamente o uso da palavra para que se algum dos presentes 
quisesse falar sobre algo mais a respeito da pauta da assembléia que se pronunciasse, e, 
como ninguém achou necessário fazer uso da palavra, deu-se assim por encerrada a 
reunião. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata que será devidamente 
assinada pela Presidente GELCIONITA APARECIDA LEIRIA WITT, por mim 
Marilda Aparecida dos Santos, que secretariei a Assembléia. 

Pato Branco, 12 de julho de 2008 

GELCIONITA APA 	§A \1RIA WITT 
Presidente 

MARILD'1  ARECIDA DOS SANTOS 
S retária 

:cARTóRIo DE PROTESTO E REGISTRO TÍTULOS DOC. DE PESSOAS JURÍDICAS 
Í. GUACÚ; 476 - SALA 405/6 - TELEFAX: (046) 225-2455 -CEP 85501-270 - PATO BRANCO - PR 

TABELIÂ: ABEGAIL VIEIRA SAMARA 
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Aos 04 dias do mês de maio de 2011 (04/05/2011) estiveram reunidos na sede do 
CEINEE, sito à Rua Ararigboia no. 255, Centro, na cidade de Pato Branco, Paraná, CEP 
85501-260, os Membros da Diretoria, Associados Fundadores e demais Associados 
presentes, tendo assinado o Livro de presenças, para o fim de proceder a alteração de 
integrantes do Conselho Fiscal da entidade, por motivo de solicitação de exoneração e 
subseqüente saída da atual ia  Conselheira senhora ANA SERES TRENTO COMIN, 
conforme carta de solicitação de exoneração enviada pela mesma em data de 22 de abril de 
2011(22/04/2011), em caráter irrevogável. Diante de tal questão, foi colocado à disposição 
dos presentes, os nomes de NATHANIELLI PASQUALI para ingressar como associada 
da entidade e para ocupar o cargo deixado pela então 1' Conselheira Sra. ANA SERES 
TRENTO COMIN para que decidissem ou não pelo nome colocado à disposição, ficando 
decidido entre os presentes, por unanimidade, que seria aceito o ingresso da referida nova 
associada, bem como seu ingresso no cargo de ia  Conselheira. Assim decidido por todos, 
ficou empossada a nova Conselheira para compor o Conselho Fiscal da Entidade, o qual 

cou assim constituído:- 
l' Conselheira Senhora NATHANIELLI PASQUALI - 2° Conselheiro Senhor JESSE 
CARLOS FERREIRA - 3° Conselheiro Senhor JULIO CESAR PAGNONCELLI. A 

• seguir foi colocado na assembléia a necessidade de alteração do endereço do escritório de 
n° 01 - CEINEE - Curitiba - por motivos de falta de espaço no antigo endereço, sendo que 
o novo endereço passará a ser na Praça Tiradentes n°236— Conj. 301, Centro, CEP 80020-
100, o que também foi aceito por unanimidade dos presentes. E ainda foi também colocado 
aos presentes a necessidade de abertura de novos escritórios de representação da entidade 
em outras cidades o que foi aceito por unanimidade pelos presentes, e, assim foi colocado 
que as novas cidades- -a serem representadas pela entidade serão:- Escritório de n° 06:-
CEINEE Londrina - que terá seu endereço à Avenida Paraná n° 427, Sala 106, Centro - 
CEP 86010-923, Londrina - Paraná. Escritório de n° 07:-  CEINEE Imbituva - que terá seu 
endereço à Rua Tancredo de Almeida Neves n° 227, Jardim Horizonte - CEP 84430-000, 
Imbituva - Paraná. Após lida a presente ata, foi colocado à disposição o uso da palavra, 
para que se algum dos presentes quisesse expor algo a mais com respeito às pautas 
colocadas nesta Ata, que se pronunciasse, e, como ninguém dos presentes achou necessário
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ATA DE ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA - ATA DE N° 005 	FI 02 

fazer o uso da palavra, deu-se assim por encerrada a presente reunião. Nada mais havendo a 
tratar, foi lavrada a presente Ata que será devidamente assinada pela Presidente 
GELCIONITA APARECIDA LEIRIA WITT, por Marilda Aparecida dos Santos que 
secretariou a Assembléia e pelo Diretor Administrativo Financeiro e Comercial LAERTES 
DE LIMA MORAES. 

Pato Branco, 04 de maio de 2011 

GELCIONITA APARECIDA LÊIRLAWITT 
Presidente 

LAERTES DE LIMA MORAES.. 
Diretor Administrativo Financeiro 
e Comerciar 

MAR1LDÁ PARECIDA DOS SANTOS 
Secretaria 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013. 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ANEXO 4 

FUNDAÇÃO 

A FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA, inscrita no CNPJ n° 
04.166.662/0001-97, neste ato representado pelo Sr° Guiomar Juliano Fioravanso, 
RG n° 9.454.323-1 SSP/PR PR e CPF n° 056.534.309-27, declara para efeito de 
participação na Licitação modalidade Pregão Presencial - Edital n° 2/2013, que 
preenche as condições quanto ao Objeto do Edital e da habilitação contidas no sub 
item 4.4 deste Edital, ou seja, está em regular situação com os documentos 
exigidos para a habilitação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Umuarama - PR., 21 de janeiro de 2013. 

Guiomar J 
RG n° 9.454. 
CPFn° 056 
Coordenaddr A 

r04- 166.662IooO197 

FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA 

Praça Mascarenhas de Moraes 5051 
Centro - CEP: 87502-210 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À HABILITAÇ 
ANEXO 8 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 

FUNDAÇÃO 

CANDIDO 
GARCIA 

A FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA, inscrita no CNPJ n° 
04.166.662/000197, com sede a Praça Mascarenhas de Moraes, 5051, CEP 
87.502-210 em Umuarama - PR, declara sob as penas da Lei, que até a presente 
data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser a verdade, firmo a presente. 

Umuarama-PR., 21 de janeiro de 2013 

#.P 
Guiomar Jul' o Fioravanso 
RG n° 9.454.1'3-1 SSP/PR 
CPF n° 056 5 ,4-309-27 
Coordenad ir Á  ministrativo 

r04. 166662fOOØ7 

FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA 

Pi'aça Mascarenhas de Moraes, 5051 
Centro - CEP: 87502210 
UMUARAMA PARANÁ J 
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CANDIDO 
GARCIA PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 

ANEXO 9 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - PREGOEIRO 

TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 2/2013 

EMPRESA: FUNDAÇÃO  CANDIDO GARCIA 
ENDEREÇO: PRAÇA MASCARENHAS DE-MORAES, 5051 
CNPJ DA EMPRESA:04. 166.6620001-97 
TELEFONE: (44) 3621-2840 
FAX: (44) 3621-2840 
E-MAIL: fra nciscobeltrão@ciu nem .org.br 

Recebemos do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, cópia do Edital n°212013- Pregão Presencial, 
cujos envelopes de Proposta de Preço e Habilitação serão recebidos pelo Pregoeiro das 14:30 até 
14:55 horas do dia 25 de janeiro de 2013, na Sala da Divisão de Licitações, localizada na Rua Santos 
Dumont, 3883, edifício dO MUNICÍPIO Municipal, Chopinzinho-PR, e afirmamos estar de acordo com as 
condições do mesmo. 

CHOPINZINHO 21/01/2013. 

Rwoo? 
Assinatura e 	bo com CNPJ da Empresa 
Nome Legível: rTiornar Julianõ Fioravanso 

N 

É-04. I fn,,%2*01 41 7 -- g 
FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA 
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CERTIDÃO 

CERTIFICO a pedido de parte interessada que, revendo os Livros de 

Registro de Pessoas Jurídicas a meu cargo nesta Serventia, verifiquei constar o REGISTRO N° 

1.222, efetuado em 30 de novembro de 2000, no Livro A/PJ, e averbações posteriores. Ata de 

Alteração Estatutária, averbada em 22 de março de 2001; Primeira Alteração Estatutária, 

averbada em 18 de julho de 2001; Segunda Alteração Estatutária, averbada em 05 de novembro 

de 2002; Terceira Alteração Estatutária, averbada em 04 de abril de 2005; Quarta Alteração 

Estatutária, averbada em 09 de abril de 2007; Quinta Alteração Estatutária, averbada em 26 de 

fevereiro de 2008; Sexta Alteração Estatutária, averbada em 14 de setembro de 2011 e Sétima 

Alteração Estatutária, averbada em 04 de dezembro de 2012 da "FUNDAÇÃO CANDIDO 

GARCIA",  com sede e foro na Praça Mascarenhas de Moraes, n.°  5051 - Centro, CEP. 87.502-

210, nesta cidade e comarca de Umuarama, Estado do Paraná, e que tem os seguintes objetivos: 

1. Operar emissoras de Rádio em frequência modulada e Televisão, aberta, de caráter educativo, 

mediante autorização da Anatel - Agência Nacional de Telecomunicações, do Ministério das 

Comunicações, sem finalidade comercial, com propósitos exclusivamente educacionais e 

culturais, servindo às atividades de treinamento em situação real dos estagiários dos cursos de 

Comunicação Social e outros em suas várias modalidades e habilitações, ao aperfeiçoamento 

acadêmico e profissional e à realização de aulas práticas dos cursos específicos da área, 

mantidos pela Universidade Paranaense — Unipar, na sede e nas demais unidades-campi, e a 

outras Instituições de Ensino Superior, Ensino Médio Regular e Ensino Médio 

Profissionalizante, colaboradoras e conveniadas; II. Promover através de órgãos específicos e 

espaços apropriados, atividades de rádio, televisão, cinema, vídeo, teatro, esporte, dança, artes 

plásticas, jornalismo, publicidade e propaganda, assessoria empresarial, consultoria de 

arquitetura e urbanismo, agenciamento de viagens e turismo, editoração gráfica, produções 

multimídia e de empreendedorismo em informática, proporcionando aos universitários dos 

cursos correlatos da Universidade Paranaense - Unipar, e a outras Instituições de Ensino 

Superior, Ensino Médio Regular e Ensino Médio Profissionalizante, colaboradoras e 

conveniadas, os--'ambientes necessários à realização de estágios reais, . aulas práticas e 

aperfeiçoamento técnico-profissional; III. Incentivar e divulgar de forma sistemática e 

permanente as pesquisas científicas produzidas pela comunidade acadêmica da Unjversidade 

Paranaense - Unipar, e a outras Instituiçõesde: Ensino Superior, Ensino Médio Regular e 

Ensino Médio Profissionalizante, áolaboradorase conveniadas, através de recursos de 
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financiamento provenientes de agências de fomento governamentais, fundacionais ou 

bem como da publicação de revistas, livros, resenhas e jornais culturais; IV. Desen 

projetos de extensão das atividades universitárias às comunidades da área de influê 

Universidade Paranaense - Unipar, e a outras Instituições de Ensino Superior, Ensino Mê 

Regular e Ensino Médio Profissionalizante, colaboradoras e conveniadas, promovendo a 

alocação dos recursos necessários através de campanhas de cunho social/comunitário; V. 

Incentivar o cultivo e promover o desenvolvimento da cultura e das artes em todas as suas 

formas e manifestações, possibilitando a descoberta e aprimoramento de novos talentos, a 

preservação dos patrimônios histórico-culturais da região e a divulgação de novas formas de 

expressão artística e comunicação, visando a criar espaços culturais, sociais e educativos que 

estabeleçam um canal de diálogo entre a Universidade Paranaense - Unipar, e a outras 

Instituições de Ensino Superior, Ensino Médio Regular e Ensino Médio Profissionalizante, 

colaboradoras e conveniadas, e as comunidades que as abrigam; Vi. Intermediar estagiários e 

empresas à realização de estágio remunerado através de Centro de Integração 

Universidade/Empresa, que pode operar nas comunidades acadêmicas de todas e quaisquer 

Instituições de Ensino Superior, Ensino Médio Regular e Ensino Médio Profissionalizante, 

responsabilizando-se pelo recrutamento de estagiários, cadastramento dos postos de trabalho, 

colocação e recolocação dos estudantes/estagiários, avaliar o desempenho dos estagiários 

colocados, fornecendo orientação e subsídios para seu aperfeiçoamento. VII. Promover o ensino 

profissionalizante. VIII. Desenvolver atividades técnicas e científicas na área de administração, 

prestando, quando solicitado a assessoria técnica a organizações públicas, privadas e do 3° setor, 

objetivando uma gestão administrativa com mais qualificação, eficiência e produtividade, 

coordenando a utilização de recursos humanos e materiais. IX. Prestar orientação técnica e 

implementar projetos de fortalecimento e desenvolvimento institucional para o setor público, 

em âmbito regional em especial aos municípios na gestão de políticas públicas e captação de 

recursos. X. Desenvolver trabalhos de formulação de políticas de gestão e proteção ao meio 

ambiente, observando o desenvolvimento global sustentável. XI. Desempenhar atividade de 

assessoramento como entidade de assistência social, exercendo de forma continuada, 

permanente e planejada, prestando serviços e executando programas ou projetos voltados 

prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, 

formação e capacitação de lideranças dirigidos ao publico da política de assistência social nos 

termos da Lei n° 8.742, de 1993, erespeitadãs as deliberações do CNAS de que tratam os 

incisos 1 e II do art. 18 daquela Lei tais como a) assessoria política, técnica, administrativa e 
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financeira a movimentos sociais, organizações, grupos populares e de 

fortalecimento de seu protagonismo e na eapacitação para a intervenção nas esf* políti 

em particular na Política de Assistência Social, sistematização e difusão de projetos 	'dores 
/CITAÇÕ 

de inclusão cidadã que possam apresentar soluções alternativas a serem incorporada-nas—

políticas públicas; b) estímulo ao desenvolvimento integral sustentável das comunidades e à 

geração de renda; c) produção e socialização de estudos e pesquisas que ampliem o 

conhecimento da sociedade e dos cidadãos/ãs sobre os seus direitos de cidadania, bem como dos 

gestores públicos, subsidiando-os na formulação e avaliação de impactos da Política de 

Assistência Social. XII. Desempenhar atividade de defesa e garantia de direitos, de forma 

continuada, permanente e planejada, prestando serviços e executando programas ou projetos 

voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção 

de novos direitos promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação 

com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, 

nos termos da Lei n° 8.742, de 1993, e respeitadas às deliberações do CNAS de que tratam os 

incisos 1 a II do art. 18 daquela lei, tais como: a) promoção da defesa e dos direitos já 

estabelecidos através de distintas formas de ação e reivindicação na esfera política e no contexto 

da sociedade; b) formação política-cidadã de grupos populares, nela incluindo capacitação de 

conselheiros/as e lideranças populares; c) reivindicação da construção de novos direitos 

fundados em novos conhecimentos e padrões de atuação reconhecidos nacional e 

internacionalmente. 

O referido é verdade e dou fé. 

Umuarama, 10 de dezembro de 2012 

1,°OFíco 
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Cristicina Santos Moreir, 
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Ata 	Criação da Funda 

flU3$ 3€ 

1 
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c 	Elvwj Sg'tos.J)1or jç 	h' 

- 	 CV' 

Aos vinteesei •di%do mês de--n4vem$ 

ano dois mil, às 10 horas, à Praça .Mascarenhas de Moraes-, sem n4ro, 

Sala de Reuniões da Diretoria, na 

em a..endimento . ao disposto no edital de convocação especialmente baj---

para deliberarem sobre a criação de uma Fundação, reuniram-se os 

senhores membros associ4os 	da - Associação Paranaense de Ensino e 

Cultura - .APEC, pessoa -jurídica- de -  direito privado, CUPJ-MF.. 

75.517.151/0001-lo com sede e foro no 'endereço acima,- instituição 

educacional sem fins lucrativos. Constatado quorum legal na forma 

estatutária, a Senhora Presidénta Professora Neiva Pavan Machado Garcia 

agradecendo a pr jdeinats membp (jaquele 10 presentes, 

declar3u pstaladj 	iij1i., ooftvidndo a izuu, Can d9 Gancia para 

secretario ad ho'e ato it4uo convidou para que partic1passer da 

reuniã6.. 	 ãÇq- 	 Custódio, Amaury 

Teixeira CustodioRosilamal 1e 	4a Garcia, Vxvine Zafaneili DQria 

Rarnos- Garcia, Cás'ioEugêniJo Carci.'Camiló Evandro Garcia, Maria Regina 

Celi de Oliveira, Sônia Regina .d dta Oliveira, José de Oliveira Fjlho 

e Mari'a do Carmo de Qliveara íiogueira A seguir, teceu longas 

considerçõs a respeito do Çuo de Comti{cação Social, ministrado pela 

Uni.vrsidade Paranaens 1  -' 	. cuja mantenedora é a Associação 

Paranaense de Ensinó---e Cultura - APEC. Falou dos objetivos sociai da 

Universidade Paranaense e em especial sobre a necessidade de divulgar os 

trb41h6s produzidos pelos acadêmicos em geral, frisando que, com 

relação ao, curso de Comunicação Social, esta divulgação Se faz

necessaria, uiva vez que se constitui como objetivo central e 

fundamental SaLientou que a consecução desse objetivo só poderia ser 

alcançada em sua plenitude se a Instituição pudesse contar com uma 

emissora de Radio e um Canal de Televisão educativa Usando da palavra 

foi dito pelo associado fundador Doutor Candido Garcia, que a instalação 

da Emissora de Rádio e do Canal de Televisão educativa viria consolidar 

de forma cabal, a plenitude e a eficiência, não só do curso citado, mas 

de todos os demais cursos ministrados  pela Instituição Pelos demais 

membros presentes foram feitos comentários sobre a necessidade da 

criação de uma fundação visando operar, no seio da Universidade 

Paranaensé -- UNIPkR, Emissoras de Rádio, de freqüência modulada 

Televisão aberta, de caráter educativo. Devidamente amadurecido 

cidade de Umuarama, Estado do Pi á, 	' 
IçÔ 



ASSOCIAÇÃO FANAENSE DE E 
CNPJ N.°75.517.1S!/000l-!O 

Praça Mascarenhas de Moraes, sín°- Caixa Postal 224 e 391 - Te!. (O*) 
UMUARAMA - PARANA 

621-2828 - Fax (O*) 44-623-253 
CfrJia;ia 

 
safiços !foicira 

Ec. 1emua,Ji 

1 LULI uiz-i 
a.;f., ;t;UJ 	"01 

assunto, foi pela Senhora Presidentaposta - em, votação pposiçã 

isando a cxLLação de urna Fundação com sede e foro na cidade (nuar 

ênci 
- 	 1 Fs:-- 

tendo por objetivos: 1—Operar emissõras de :Râdio emqu 

--modulada c Televisão, aberta, de caráter educativo, mediante 'autizaç. 

da Anatel - Agência Nacional de Telecomunicações, do HinisterAÇÔ 

Comunicações, sem finalidade comercial, com propósitos exclusivamente 

educacionais e -culturais, -servindo às atividades de treinamento em 

situação real dos estagiários dos cursos de Comunicação Social e outros 

em -suas várias modalidades e habilitações., ao aperfeiçoamento acadêmico 

e profissional e á realização de eulas práticas dos cursos específiz:os 

- da área;  mantidos pela Univérsidade Paranaense - Unipar, na sede e nas 

demais uniçtades-campi; 11. Promover através de órgão -específicos e 

ía 

	

	espaços apropriados, atividades de rádio, televisão, cinema, vídeo, 

teatro, esporte, dança, artes plásticas, jornalismo, publicidade e 

propaganda, asse 	 çpsultoria de iiJa e 

urbanisp, agencieede v9ens Tjui, eçãfca, 

produções niuàtamidia e de1 	 informática,  

propocioanda aos unLvft 	 cursos co'relat da Universidade 

Paranaense - Uni9r, o 	nte4écessarioz à reaiço de estágios 

reais,aulas praticas e aperfeiçoamento técnico-profissional III 

Incentivar e divulgar de: forma sistemática e permanente as pesquisas 

científicas produzidas pela cnirzidade acadêmica da Universidade 

Paranaense - Unipar, através de recursos de financiamento provenientes 

de agêicLas de fomeríto go-rernamentais, fundacionais ou privadas, bem 

como d publicação de revistas, livros, resenhas e jornais culturais 

XV t)esevolver os projetos de extensão das atividades universxtária as 

c6 nidades da. Área de influência da Universidade Paranaense - Unipar, 

proiqovendo a1cação dos recursos necessários através de campanhas de 

cunho social/comunitarao, V Incentivar o cultivo e promover o 

desenvol\.rige-ito da cultura e das artes em todas as suas formas e 

manifestações, possibilitando a descoberta e aprimoramento de novos 

talentos, a preë-rvação, dos patrimônios histórico-culturais da região e 

a divulgação de novas formas de expressão artística e comunicação, 

visandc a. criar esPaços culturais, sociais e educativos que estabeleçam 

um canal de diálogo entre a Univeksidade Paranaense -. Unipar e a 

comunidade que a abriga A seguir, antes de submeter à votação a criação 

da fundação, a Senhora Presjdenta, apresentou à Assembléia alguns nomes 

para ser escolhido entre eles um para designar a fundação. Dentre as 

opções apresentadas a escolha foi pelo nome de "Fundação Candido 

Garcia", a qual Contou com a aprovação de todos os membros associados Lá 

4) 
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,s 	 Carlos cia, 
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ressaltado ser oportuna e pista, mna vez-que o Doutorandido `Garcia 

iicá integralmente sua vida' em prol a. educação..'cujs IUérÍ 

batalhador incansável pela dissnação do ensino- superior no &do do 

publicamente reconhecidos Sumetidaâvotação, á çãç 
:- - 

Fundação Candido Garcia, dotada de patrimônio próprio 

relacicnado, foi pelos presentes aprovada por unanimidade A. 

Senhora Presidenta submeteu à Assembléia, cópia do projeto de 

previamente elaborado, - para discussão e deliberação. Igualmente, - faziii 

algurzs -alterações procedidas,- -resultando, aprovado na forma transcrita 

em anexo. Aprovado o Estatuto, que seguirão cópias. -diretamente assinadas 

para•  os devidos fins, a Senhora Presidenta passa à eleição dás membros 

titulares e suplentes para eench1xdnto dos cargos de Conselho Curaçor, 

Conselho Diretor e Conselho' Fiscal; Por aclamação foram eleitos para o 

Conselho Curador çgns permaneq ;Ç.pdido Gç'1osé de - 
si-- 2_. 	 .-.•_.' 	sa - -,. _ 

riva Pavawq'1aeh 	ia O9eth-Alves dpip 	ije como 

rnebrG€eznporários: Rosi.lama)$ 
....... 

Ramos èQrç 	Iail Reg 

aut ii'ri.' Zafanelli D*ria 

Oliveira Filho. 

Pa -'Consiho 	 Candido GardVice-4.  

Neiva Pa'van Machado Gari'a,? 1ésourèiro José de Oliveira e Secretária 

Odeth Alves de Oliveira e pata -seus respectivos suplentes: Canilo. 

Evandro Garcia, Amauy.'Teixeira-"Cét&io, Maria do Carmo de Oliveira 

Nogueira e Sônia Regina da Costa OLiveira.. Para o Conselho Fiscal: foram 

eleitos como membros titulares:... cl4udia  Elaine Garcia Custódio, Carlos 

Eduardo.-Garcia e José' de 	veira -'Fiiho;.;-e como suplentes: Cássio 

Eugênio (arcii, Maria Regina Cela. de Oliveira e Jose Maria Claret de 

Oliveira, qu 'estando presentes agradeceram a escolha de seus nomes 	A 

seguir a Senhora Presidenta da Assembleia declarou os membros do 

Cónse1ho. Cttradô.r ora. eleito, devidamente empossados em seus respectivos 

cargos, ficando constituido para Presidente o Doutor Candido Garcia Ato 

continuo, permitiu ao Presidente do Conselho Curador que desse posse em 

seus resçt.i'voÉ cargos aos demais membros do Conselho Diretor e 

Conselho Fiscal e seus respectivos suplentes, para o período constante 

do Estatuto. A seguir,- foram disponibilizados pela Instituidora, os bens 

a serem doados para compor o património inicial da Fundação Candido 

Garcia e que constarão da necessária escritura pública de doação a 

saber: 1 - Adobe PageMaker 6.5 Plus win CD port. edu. Lic. d adquirido 

em 04/08/1999 de ttF- 1687 Rubens Informática Ltda no valor de R$329,21; 

1 - Adobe Photoshop 5.0 win CD port educ.. Iic. de uso adquirido em 

1810611999 de NF- 1562 Rubens Informática Ltda no valor de R$461,20; 1 - 
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Aparelho- ,Telefonico maca Panasonic adquirido e!I131/O8 
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Moveis Maranata Ltda .no valor, de R$338,70 2 - Arquivo 

fornuca azul dquiri.do- em 08/09/1999 de NF - 046 Moveis MaiTï 

valor de 	R$338,7O; -- 1 - 	 Arquivo 	de 	NP 	natura 

adquirido ent-'29!09/2000 de. 584 M1'QUILP.NDIA M7QUINAS -.E. MOVE 

LTDA- - no -valor de R$229;-43; 2 - Balcão NPF natura c/ 2 portas cl chave 

adquiri-do em 29109/2000 d 586. MAQtJILANDIA )QUIMAS E MOVEIS P/ESCR LTDA 

no valor de R$45&, 86; 3; - Cadeira fixa tec vermelho- s/ braço adquirido 

em 27/05/1999deilF - 412 Máquipas .e moveis p1 escritório Ltda no valor 

de-.-R$92,-7; 1 - Cadeira Girat. tec. . azul injetada c/ braço adquirido em 

29/09J2060 de SEiO 	JÏLPNDIAMAQU]NAS E MOVEIS P/ESCR LTDA no valor -de 

R$269,37; 19. - Cadeira Girat.. te. vermelha injetada adquirido em 

29/09/ZOQO de 579 	 JQtJINAS E I4OYEIS F/ESCR I 	novalor de 

R$1 6uiQi, 10 -drrria 	5etaria tec v1e1i4ó 	braço 

adquirido em 27/05/1999 de UF4l2 Muinas e moveis p1 escritorio Ltda 

rxa s/braco tec aztl adquirido em 

as evèis p/ escritório .-Ltda no- valor de 

n- 

27/ 

o

27./Q5/I99 de HP 

R$216,44; 5 - Caixi de. Som 1ÚOW adquirido em 06/0711999 de NF - 1665 

Rubens Informática Ltd no-Valer- de- R$71,64; 1 - Caixa de som 120W 

adquirido em 13/10/1999-de NF.- 2015 Rubens Informática Lida no valo de 

R$21,61; 5 - Caixa de Sons Mulimidia adquirido em 11/09/2000 de 011206 

Pauta Equipamentos e Serviços'Ida no 'valOr de R$4 8,35; 1 - Central de 

Alarme cota 12 sensores e-03 ontroles adquirido em 31/08/2000 de NF - 

~S6.FliÇ,.letrônica Ltda no -,valor de R$1.731,77; 1 - Colmeia 10zunz 

ácqurido-e 04/11/1999 de NF - 09964...MaJco Ind. e Com. de Equipamentos 

FgtzográfjEos Ltda no valor de R$40,03; 1 - Colmeia 90mm adquirido em 

04/11/1959 de NF - 09964 Mako Ind. e Com de Equipamentos Fotográficos 

14da 	no va1r de R$17,28, 1 - Conexão curva natura adquirido em 

2 9/09/2000 de -82 1iAUILANDIA MAQUINAS E MOVEIS P/ESCR LTDA no valor de 

R$59,85; 5-;Coolerádcjuirido em 22/35/1998 de NF-225 Rubens informática 

itda no valor de. R$128S; 4 - Cooler P1 X-6JMMX adquirido eia 28/06/1999 

de NF - 1601 Rubens -Informática Ltda no valor de R$23,12; 1 - Cooler p/ 

K- 6/EM adquirido em 13/10/1999 de NE'-- 2014 Rubens Informática Ltda no 

valor de R$6,23; 1 - Cooler p1 Pentium II adquirido em 06/07/1999 de NF 

- 1665 Rubens Informática Ltda no valor de R$28,72; 1 - Corel 8.0 V 

acadêmica / Lic. uso (1) c/ suporte m adquirido em 18/06/1999 de NF-

1582 Rubens Informática Ltda no valor de R$177,30; 6 - Drive 1.44 

adquirido em 13/10/1999 de NF - 2014 Rubens Informática Ltda*valor d 
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R$194 4w 	Drive p/CD 40x speed hi1ips adquiri. 

NF 	1665,. Rub.nInformatjca Ltda novalor deR$107, 90, 1 - Drv?tt7Aj 

4w3144x speed gen&lco adquirido em 13/10/1999 de NE - 20f. Rubens 

Informática Ltda no valor de R$108,28, 4 - Drive p1 CD 48x sed phpÇZ 

- adquiridoe-28/O6/1999 de NF - 1601 Rubeis Informatica Ltda no 

R$454,721 Duoscaii T 1200 600x1200 DPI AGAFA adquirido eia 02/06 

de NF - 1470 Rubens Informática Ltda no valor. de R$2 091 l6, 

Extintor,  c02. O6 _ - KG YANE adquirido era 24/08/1999 de NF - 3796 Umu'0Ii 

Extintores no valor de R$121,32; 1 - Extintor PQS 04 Kg YANES adquirido 

em24/08/1999deWF 3796 Umuarama Exintcres no valor de R$36,45; •2 - 

- Fax fode -56000 lat/vojce adquirido em - 18/06/1999 de NF - 1582 Rubens 

informátia Ltda no valor de R$124,74; 1 - Fax Simile Mod. 190 Personal 

adquirido-  era 21/10/1999 de.NF.rr.'2pr Rubens Informática Ltda no valor de 

R$266,58, 6 - Fundo Rainbcwn 1r10].,0  adquirido em 04/11/1999 de NF - 

09964 MaJO Ind 	 Euipamentos Fotogricos Lt4 noa1ox de 
-.' 	p-- ..- t..-_• 

R$77 74 - Gabinet MrnPdíze Trodquírido em 2qJ4)6/l9 	NF 

1603. RsIfoxmatica Ltdaj4 q.valo d,e R40,24 2 - Gabinete iini 

torre -tr] 4uiído 	OjL99- 	- 1 66 Rubns Informa tica Ltda 

n 	 r,  oxi,1 24Ç4 adquirido exn04/p/1°99 de 1'F - 

09963 Mako Ind. e Com.. de Equipamentos Fc,tográficos Ltda no valor de 

R$2.697,33; 1 -- Girafa Tokina- adquiridor em 04/11/1999 de NF - 09963 k.lako 

Ind. e Com. de Equipãrnefltó -.FoçgráfiçosLtda no valor de R$330,15; 4 - 

H.D 4.3GB IDE Seagate adquii-dõ'etn,2/Q6/1 99 de NF - 1601 Ruens 

Informática Ltda no vaidr.:de  R$740,S2; 1 	1W 6.4 GB IDE c/ W1n98 

Samsung ad9l4rido em 13/10/1959 de NF - 2014 Rubens Informática Ltd no 

-valor deR$446,91;1 - RI) 6.4 GB IDE Samsung adquirido em 06/07/1999 de 

1W - 1665 At as Informatica Ltda no valor de R$28055, 5 - HP-C 1398 

Kit teGlado/mouse Brio adquirido em 11/09/2000 de 011206 Pauta 

Equipamentos e Servif os Ltda no valor de R$91,85 1 - Impressora HP 1100 

Jet Larzer açiquirido em 18/06/1999 de NF - 1582 Rubens Informática Ltda 

no Valo-r';cfe R$1LI35 O5  1 - Impressora Lexmark 5000 adquirido em 

18/06/1999 de 14F- f582 Rubens Informatica Ltda no valo-: de R$324 98 1 

- Impressora- L  QrarkMod. 3200 adquirido era 14/02/2000 de NF 2537 Rubens 

Informática Ltda no valor de R$386,74; 1 - Impressora mod. 5700 Lexmark 

adquirido em 13/10/1999 de NF- 2015 Rubens Informática Ltda no valor de 

R$385,74; 1 - Ind. de tempo mod. L-718 adquirido eia 04/11/1999 de NF - 

09964 Mako Ind. e Com. de Equipamentos no valor de R$386,62; 1 - Jaz 

Drive 1 GB Externo Retail Iomega adquirido em 02/06/1999 de NF - 1470 

Rubens Informática Ltda no valor de R$638,26; 4 - Kit Multinildia 

adquirido em 21/03/1996 de NF. 15368 - Elytech Informática eTecnologi 
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Ltda no valor de R$160, 04, 1 - KitN1tvxadX4Creat — 
25/04/1997 de NF. 1299 — Rhedetec lnfoátaa Ltdana1or de R$11 72; 

1 	Lite Disc. "Roider c/ tripe qa.rjci ':e 	/'T'1/±9 de NF /- 09964J 

Mako Ind. e Com, de Equipamentos Fotográficos Ltda no valor de 

1 	Lon g a ri n a.c/ 3 lug c/ braço 1atera1 te c-, -inj adqu1r9 

29/09/2000 de ME - 580 MAQUILANDIA NAQUIN).S E MOVEIS 1?/ESCÍLTú 

-valorde R$428,92; 2'- Memotia 128 IIB Diimnadquirido em 06107/1999 dç MF'' - 

- 1665 Rubens Informática Ltda no valor de R$575,38; 1 - Meinoria 16 MB 

• adquirido em 16/04/1998' de NF-099 Rubens informatica ltda no valor de 

R$21,00;1 - Memoria 32 MB dim adquirido em 69/10/199 de NF-759 Rubens 

informatica ltda no valor de R$45,76; 1;- Memoria 64 MB Dinun adquiçido 

eia 13/10/199 de NF — 2014 Rubens 	informática 	Ltda 	n.o 	vaiar 

de 	R$151,49; 9 - Memoria 64MB Diznm adquirido em 28/06/1999 de NF - 

1601 Rubens Informatica Ltd 	o valor de R$537,20;4 - Memoria 8Mb 

adquirido em 16/Q4/39cje E 9 Ruben Ifivatica LJ no valor de 
'-• 	 - - 

R$41,6 	- Mewor1aunDame64Mtauco Jd0u1.r.1dd"em 11/ Q912 900 de 911206 

Pauta Nqukpamentos 	 36 Mesa coxa 

tampff0uprca/ 'e tibIr 	30x0ad01rdo ei 11/06/1999 de NF - 

262 Eabrica de mvei m ranata Ltdar%no  valor de R$i 960 56 24 - 4ese 

.ETM ,18x1,18 cI teclado retk.ti1.e porta. cu adquirido em 29/39/2000 de 
557 MAQtJILANDIA MAQUINAS - E: MOVEISP/ESCRLTOA no valor de R$7.421,2; 1 

- Mesa MPF 1,10 ei 3 gav. adquirido eia 29/09/2000 de 583 MAQEJILANDIA 

MAQUINAS E MOVEIS P/ScRLTpÃiovaiordeR$249,37; 1 - Mesa NP? natura 

1, 10m ei 3 gav. adquiido eia 29/09/2000 de 558 MAQUILANDIA MAQUINAS E 

MOVEIS P/ESCR:LTDA no valor de R$249,37; 1 - Mesa NPF Natura 1, 10m c/ 

tec14do. retr til CPU adquirido em. 29/09/2000 de 581 MAQUILPINDIA 14AQUIHAS 

E MpvEIs P/ECR LTDA no valor de R$359,10, 1 — Mesa Recepcao fórmica 

retangular adquirido em 00/09/1999 de Ml' - 046 Moveis Maranata Ltda no 

valor de R$279,92, 1- Mesa Reunião natura 1,20 diametro adquirido em 

29/09/200Qde59 . MIQfLILANDIA MAQUINAS E MOVEIS P/ESCR LTDA no valor de 

R$249,37, 1 	Mesa Table Top 110 adquirido em 04/11/1999 de NF - 09964 

Mako ind e Com de"Equxpamentos Fotográficos Ltda no valor de R$490,70; 

1 - Mesa TampoAgri1ico com vidro adquirido em 08/09/1999 de NF - 046 

Moveis Maranata Ltda.no valor de R$173,62; 1 - Micro computador Powermac 

63/300 cf processador' 3 adquirido'-em 14/08/1998 de NF-554 Rubens 

informatica ltda no valor de R$5.133,15; 3 - Microcomputador 486 DX 4100 

VIS - Metal/Plástico adquirido em 21/03/1996 de NF-15369 - Flytech 

Informática e Tecnologia Ltda no valor de R55,05; 2 - Microcomputador 

486 DX4100 VIS - Metal/Plástico - adquirido em 20/03/1996 de NF1538 - 
(J 

Flytech Informática e Tecnologia Ltda no valor de R378; 
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Microcozaputador c, processador K-6 11400 Mhz adquirido 

2014 Rubens Informática Ltda no valor de 11$177 

Microcomputador c/ processador `P II 400. )iz adquirido em 061 

• 1665 Rubeijs Informática Ltda -no valor de R$625, 

.Microcomputador FCBOX Intel F-166/16RAMIFDD1.44/5  adquiri 

25.04/1997 de NF-1299 - Rhedetec [jiformática Ltda tLO valor de R$245,12; 

5 	Microconiputador fP-D8771 Brio P-III 650 (Soxnarc13 adquirido em 

11/09/2000 de 011206 - Pauta Equipamentos e Serviços Ltda no valor de 

- R9;710,20; 4 	Microcomputador K-6 Ii 350 MHz AMD adquirido em 

28706/1999 da NF 1601 Rubens Infoática Ltda no valor de R$560,32; 3 

- Modulados p1 material fórmica vermelha adquirido eia 08/09/1999 de kIF 

046 Moveis Maranatá Ltda no valor de R$839,64; 3 - Modu.los Estofados 

Korino 1 vermelho, 1.azi 	•.L..am adquirido em 27/05/1999 de HP - 412 

Maquinas e moveis pJ escritóriQLtda.uó valor de R208,44; 1 - Monitor 
em 1j1.0/1çe1t 

5 - Monitõ7 

Informatica Ltda no valor"''4 $334, 5 - Monitor Ls 5W 560N 
adquixi4q em 11/09/2000 -dA96 PEqLu,paInentos e Servi4os Ltda no 

. 	- ........ 

adquirido em 13/10/1999 de NF - 2014 Rubens Informática Ltda no valor de 

R$193,24; 1 - Nqthex Boa rd. pí.pntium II som, video, e modem adquirido

em 06/07/1999 de NF - 1665 Rúbens Informática Ltda no valor de R$2581, 97; 

4 - Mc'tfier Boaid .TkprõliI . PcIOO K-6 Video 8 MB adquirido em 2610611.999 

de NF - 1601 Rubens Informática iitdà o,' vaior de R.$729,28; 3 - Mouse 

adquirido em 16/04/1998 de NF-099 Rubens informatica Ltda no valor de 

Mopse p1 Computadcr - Plástico - Bege adquirido em 

25/04/1997. de- NF.1299 - Rhedetec informática Ltda no valor de R$5,7; 3 

- Mouse p/ Computador UIS - Plástico - Bege adquirido em 21/0311996 de 

NF..153.69-Flytech Informática e Tecnologia Ltda no valor de R$2,58; 1 

Mouse Serjà1,.4.00.. IWI adquirido em 16/09/1999 de NF - 1713 Rubens 

Informática Itda no valor de R$7,38, 1 - Mouse Serial 400 DPI Desi9ner 

adquirido eia 13J10/1ç99 dê NF - 2014 Rubens Informática Ltda no valor de 

R$6,96; 5 - Mouse Sètïa1 PÓ DPI J-TEC adquirido em 06/07/1999 de NF - 

1665 Rubens InforináticaLtda no valor de R$22,14; 1 - No break USM 1200S 

c/ 2 bat. int. 115V SMS adquirido m 30/11/1999 de NF - 2000 Rubens 

Informática Ltda no valor, de R$351,80; 5 - NO Break USM 6005 115 cI 1 

Bat. int. SMS adquirido em 02/06/1999 de NF - 1470 Rubens Informá%ica 

Ltda no valor de R$75,40; 1 - Office 91 Port Pro Educ. Lic. de uso 

adquirido em 02/0611999 de HP- 1448 Rubens Informática Ltda no valor de 

R$333,52; 1 - Placa de rede adquirido em 1610411999 de NF-099 Ruben 
// 
	
-- 

-621-2828 -Fax 	jJl-623-2553 

Crisiip Sõs Morei 

£kka Sniis M0reira 	' 

1. adquiçido 

de R$30y0; 

	

- 2014 Iuç 	pformátiçLtda. no 91or - 

	

-06 	1299 de '1F-'--- 165 Rubens 

v1or -de R$1 329 	f '(Jier 	H-585 p1 K-6- SomJVideo/ Rede/ Fax 
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informatiõa -ltda no valor de R8,55; 3E - •Placa d - 
a-a 	 - 
1l'04119 de NF-099 Rubens informatica ltda no valor d 

Placa de Rede 10/100 guet PCI adquirido em 16/08/1999 

Rubens Informática Ltda no valor de R$166,80; 5 - Placa de 

•Net6ate- adquirido--em 11/09/2000 de 011206 Pauta Equipaments 

Ltda no valor de R$101,55, 1 - Placa mãe c/ Placa de Video adquiri.o em 

16/0411993, -de NF-099 1ubens informática ltda rio valor de R$61,65; 

Placa 'Mãe c/ Placa de Video adquirido em 16/041-1998 de NF-099 Rubens, 

informatica Ltda no valor de R$123,36; 1 - Placa mãe c/ Placa video 

adquirido, em 16/04/1998 de NF-099 Rubens inforitatica ltda no valor de 

R$61,65; 1 - Plaèa mae c/ Maca Video adquirido em 16/04/1998 de NF-099 

Rubens Informatica Ltda no valor de R$61,65; 1 - Placa de Rede adquirido 

em .16/04/1996 de NF-099 RübeusInforiatica 

Proèessador 	 em 22/05/1998 de NF-225 Rubens 

Infonnatica Ltda jç  al r deJ257,80 1 -  Processador pentiiznW0 m= 
fr 	 -' 

adquiridoem 22/OS/l99de.-4'5 Rubeps informatica 4tda Q aor de 

R$128,90;l- Processador PenUti  200jx .adqui.ri4o em. ?2/05/1996 de NF- 

225 	 lt4a, !Ó 'alpt. de R$128, 90 1 - Processador 

pentium mmx adquJ4lo '25/19(8'de NF-225 Rubens iformatica ltda no 
• ••.• 	•-•-•-• 

valor de R$128,90; 1 - Projtor LCD multi DV 610 adquirido em 16/08/1999 

de NF-i836 Rubena ..InformAiá'Ltda no valor de R$4.893,23; 1 - 

Rebatedor 81 .puro sof4/Bc0 dq"-rido em 04/11/1999 de NF - 09964 X4a.ko 

Ind e CoÍn de Equipamentos Fotograficos Ltda no valor de R$111.77, 2 - 

em 04/1I/.i999 de NF - 09964 Mako Ind. e Com. 

de Equipamentos Fotograficos Ltda no vàlor de R$43,62;  1 - Relogio de 

Ponto adquirido em 28/09Ï19-9 de HP -. 256 Divimaq - Pascoal Olivio 

Felize no valor de-j1.135,83; -1 - Scaner de Mesa 6250 HP 1200 DPI e/ 

alimentação de 'adquirido em 26/07/2000 de NF 4061 Rubens Informática. 

Ltda no valor de R$1 441,68, 1 - Scanner de mesa 9600 DPI Genius 

adquirido em 02/06/1999 de NF - 1470 Rubens Informática Ltda no valoç de 

R$166,13 1 - Snoot 90wrn4quirido em 04/11/1999 de ME' - 09964 Mako 

e Com de Equipamentos FotQgtahcos Ltda no valor de R$22,,75; 1 - 

extra Small 40x55 c/ rei'uo-. à dquirido eia 04/11/1999 de NF - 09964 

1 nd - e Com. de Equipamentos Fotograficos Ltda no valor de R$72,83; 2 - 

Soft Sinali 60x80 c/ recuo adquirido .em 04/11/1999 de NF - 09964 Mako 

Ind. e Com. de Equipamentos Fotograficos Ltda no valor de R$278,60; 11 - 

S up - p1 Wind. 98 ei CD-ROOM/Lit. Tec. adquirido em 13/10/1999 de NF-

2014 Rubens Informática Ltda no valor de R$15,51; 4 - Teclado 104 

2- 

Ltda no valor de R$3,55;  2 - 

Ind. 

Soft 

~o 

em 28/06/1999 de HP - 

no valor de R$62,68; 1 - Teclado 

1601 Rub'ns 

104 tecla 

internacional Troni adquirido 

Informática Ltda 
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internacion41:troni •:adquiridõr. em 06/07/1999 de NF-

Informatica Ltda no valor de R$15,77, 1 - Teclado '. 

1nterncional. adquirido em 13/10!1999 de NF - 2014 Rubens 

Ltda no valor de R$18,55; 1 - Teclado p1 Computador - Plást 	- B 

adquirido em 25/04/1997 de NF 1299 - Rhedetec Informatica Ltda 	 Y 

-de R$8,40 . 5 - ,Tecladcs p/ Computador UIS - Plástico - Bege adquridc 	-cnr 

21/0311996 de NFl536i- Ftytech Informática e Tecnologia Ltda no v1or 

de R$9,08; 3 - Telefone c/ fio EHPT s/ chave intelebras adquirido em 

09/00!1999 de 1,,rF - 66041'Rubens Informática Materiais p1 escritorio Ltda 

no valor- de R$67,17; 1 	Telefone cl fio inteibras adquirido, em 

09/08./1999 de. UF- 66040 Rtbens. Materiais p/  Escritorio Ltda no valor de 

R$22,39; 3 - Tocha QI adquirido eia 04/11/1999 de NF 09963 Mako Ind. 'e 

Com. de Equipante 	 Ltda no valor de R$1.80300; 3 - Tripe 

de xluinanacao niaster adquirido em 04/11/1999 de HF - 09964 Mako Ind. e 

Com. de quipame 	 Ldá 	 de R$ l-- TV 
- 	 . 	 -•.. 	.. 

Phi1col 0/ Vi4dee.a4eb 	du 'd­­jnl1/11/l9'.de fl 	140527 

Gaziri Ind e Com de Mo e- 	E1trç'domesticos: Ltda no valor de 
y 4 	 - 

)4, drdo em 25/04/1957 
.... - 

de-jí,F43O0 - Rhetç Tfo tic:.4da no valor de $122,52; 1 - Vdeo ' 	i 	 . 	'-r..... 
Monitor SVG1. Color. UIS - Plastaco - Bege adquirido em 21/0/1996 de 

.LF..lS36'-E1ytech Info á'tiéâ e Tecnologia Ltda no valor de R$19,36; 2 

- Video Monitor..-SVGk:color." uxs - plástico - Bege adquirido em 

21/03/1996 de NF;15369'- Fly,teçh, Informática e Tecnologia Ltda no v1or 

de R$44;72; 2 - \Pideo H6nilr SVi'A UIS - Plástico - Bege adquirido em 

20/03/1996 de NF.15368 - Flytech Informática e Tecnologia Ltda no vlor 

de R$44,32;1-Wínchester e/ 1..7'GB adquirido em 25/04/1997 de NF-1299 

- RhedetecInfrnática Ltda no valor de P1$84,00; 5 - Winchester c/ 640 

MB adquirido, em 21/03/1996 de ME 15369 - Flytech informática e 

Tecnologia Ltda4no alor de R$72,64, 1 - Win}IT Wkrst 4-0 Portugues Educ 

Lic de uso adqurado em 02/06/1999 de NF- 1448 Rubens Informática Ltda 

no valor de R$333,, 2 - Zip Drive IDE interno adquirido em 06/07/1999 

de ME - 1667 !ibeiisInformática Ltda no valor de R$502,00. Uni veículo 

marca Ria, modlo Besta, 'l2P.-GS tipo passageiro, microõnibus, potência 

82HP, motor a Diesel; cor azul, no de fabricação e modelo 1999, sem 

reserva de domínio, código Renadan n. 72,46683-9, chassi n.' 

KNHTR7312X6331930 no valor de R$ 26.775,05. Sendo o valor total da 

doação inicial de R$ 100.181,01 (cem mil, cento e oitenta e um rea4s e 

um centavo). 	Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidenta 

recomendou que se extraísse cópia desta ata assim como do Estatuto e 

relação de bens para lavratura da escritura para o devido encaniinhament 

1 -  )NJ 
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aptecação do digno representante do Ministério Publico Curador das 

Fundaçes 	posterior registro no Cartório competente, encerrando -a 

reunião da qual eu, Candido Gar ia, secretario ad hoc, 1eia 
- 	- 	. 

presente ata que subscrevo 	 e que após lida e ap4ia, vai O 
- 

- devidarnente àssinadapelo 	•.. o associadõs 'presentes. 

• 
- 	 I'4 a t- dVdtI 	ado GarclV3  

Ii- 	 & 	f 	ICITÇÕ 

$ 	LO VAT - MUN.. E COM: DE UMUUAMA.-I'R 
Reconheço p enelhança a(s) Arm(sJ 	N 

..supra(s) do1' VdtR,U3f W  

9Rem e^r4.S qs. Cef  
E  e.n7o GM'w4 , 

013 

2 

o 

1 

OR. AJRTOI'1 MAZZT4- tAicto 
FuJ,Jam.ntg4o 

EniJesto 
Z7 de 

ciiethe A1vés de Oliveira 
Ï 	TABELIONATO ."LOVAT" 

LOVAT - MLJN. E COM. DE UMUARAMA PR. 
Reconheço ner semelhança a(a) Arma(s) 

,.  
• doué. 

oduei- 

T~»- 	,. :• ut ,p 

- R. AJRTON UA2ZETO- 
Func. .*jremetado 

REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JU-RID1CAS 
•UMUARAMA PARANÁ 

Apontado nesta data sob 	J>t'tk. { & bojo sob 
• 31 	3. 	do 	I.422  do livro ii 

protocolo n. & 	 do 

Ç 	iarama 30 ido 	 t)-01. 0  d 	OL  

rJr3, 	 -  
O F 1 CIA 

DETITUIOSE 
jç  P,5 E PROTESTOS  

ttoFÍcrn 

Eivífa SíitosMo(a 
" 

Cti" 	irto: ib. ea 

DE  
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ESTATUTO DA FUNDAÇÃO CANDID&G$tA' 
Alteração Estatutária n° 07 

CAPITULO 1 

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FINS E DURAÇÃO. 

ART. l. A FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA é uma pessoa jurídica de direito privado, de fins não 
lucrativos, com autonomia administrativa e financeira, regendo-se pelo presente Estatuto e pela 
legislação que lhe for aplicável, instituída pela ASSOCIAÇAO PARANAENSE DE ENSINO E 
CULTURA - APEC, pessoa jurídica de direito privado, com sede em Umuarama - PR, à Praça 
Mascarenhas de Moraes, s/n°, inscrita no CNPJ sob o n° 75.517.151/0001-10. 

ART. 20. A FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA tem sede e foro na cidade de Umuarama, Estado do 
Paraná, na Praça Mascarenhas de Moraes n° .5051 - Centro, CEP. 87.502-210. 

ART. W. A FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA tem fins exclusivamente morais, educacionais e 
assistenciais, na forma do art. 62 do Código Civil. 

ART. 40. A fim de cumprir suas finalidades, a FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA se organizará em tantas 
unidades de prestação de serviços, denominados departamentos, quantos se fizerem 
necessários, os quais se regerão por regimentos internos específicos, sempre buscando os 
seguintes objetivos: 

- Operar emissoras de Rádio em freqüência modulada e Televisão, aberta, de caráter 
educativo, mediante autorização da Anatel - Agência Nacional de Telecomunicações, do 
Ministério das Comunicações, sem finalidade comercial, com propósitos exclusivamente 
educacionais e culturais, servindo às atividades de treinamento em situação real dos 
estagiários dos cursos de Comunicação Social e outros em suas várias modalidades e 
habilitações, ao aperfeiçoamento acadêmico e profissional e à realização de aulas práticas dos 
cursos específicos da área, mantidos pela Universidade Paranaense - Unipar, na sede e nas 
demais unidades-campi, e a outras Instituições de Ensino Superior, Ensino Médio Regular e 
Ensino Médio Profissionalizante, colaboradoras e conveniadas; 
II - Promover através de órgãos específicos e espaços apropriados, atividades de rádio, 
televisão cinema vídeo, teatro esporte dança artes plásticas, jornalismo publicidade e 
propaganda, assessoria empresarial, consultoria de arquitetura e urbanismo, agenciamento de 
viagens e turismo, editoração gráfica, produções multimídia e de empreendedorismo em 
informática, proporcionando aos universitários dos cursos correlatos da Universidade 
Paranaense - Unipar, e a outras Instituições de Ensino Superior, Ensino Médio Regular e 
Ensino Médio Profissionalizante, colaboradoras e conveniadas, os ambientes necessários à 
realização de estágios reais, aulas práticas e aperfeiçoamento técnico-profissional; 
III - Incentivar e divulgar de forma sistemática e permanente as pesquisas científicas 
produzidas pela comunidade acadêmica da Universidade Paranaense - Unipar, e a outras 
Instituições de Ensino Superior, Ensino Médio Regular e Ensino Médio Profissionalizante, 
colaboradoras e conveniadas, através de recursos de financiamento provenientes de agências 
de fomento governamentais, fundacionais ou privadas, bem como da publicação de revistas, 
livros, resenhas e jornais culturais; 
IV - Desenvolver os projetos de extensão das atividades universitárias às comunidades da área 
de influência da Universidade Paranaense - Unipar, e a outras Instituições de Ensino Superior, 
Ensino Médio Regular e Ensino Médio Profissionalizante, colaboracJ,oras e conveniadas, 
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promovendo a alocação dos recursos 
social/comunitário; 
V - Incentivar o cultivo e promover o desenvolvimento da cultura e das artes em todas as suas 
formas e manifestações, possibilitando a descoberta e aprimoramento de novos talentos, a 
preservação dos patrimônios histórico-culturais da região e a divulgação de novas formas de 
expressão artística e comunicação, visando a criar espaços culturais, sociais e educativos que 
estabeleçam um canal de diálogo entre a Universidade Paranaense - Unipar, e a outras 
Instituições de Ensino Superior, Ensino Médio Regular e Ensino Médio Profissionalizante, 
colaboradoras e conveniadas, e as comunidades que as abrigam; 
VI - Intermediar estagiários e empresas à realização de estágio remunerado através de Centro 
de Integração Universidade/Empresa, que pode operar nas comunidades acadêmicas de todas 
e quaisquer Instituições de Ensino Superior, Ensino Médio Regular e Ensino Médio 
Profissionalizante, responsabilizando-se pelo recrutamento de estagiários, cadastramento dos 
postos de trabalho, colocação e recolocação dos estudantes/estagiários, avaliar o desempenho 
dos estagiários colocados, fornecendo orientação e subsídios para seu aperfeiçoamento. 
VII - Promover o ensino profissional izante. 
VIII - Desenvolver atividades técnicas e científicas na área de administração, prestando, 
quando solicitado a assessoria técnica a organizações públicas, privadas e do 31  setor, 
objetivando uma gestão administrativa com mais qualificação, eficiência e produtividade, 
coordenando a utilização de recursos humanos e materiais. 
IX - prestar orientação técnica e implementar projetos de fortalecimento e desenvolvimento 
institucional para o setor público, em âmbito regional em especial aos municípios na gestão de 
políticas públicas e captação de recursos. 
X - Desenvolver trabalhos de formulação de políticas de gestão e proteção ao meio ambiente, 
observando o desenvolvimento global sustentável". 
XI - Desempenhar atividade de assessoramento, como entidade de assistência social, 
exercendo de forma continuada, permanente e planejada, prestando serviços e executando 
programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais 
e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da 
política de assistência social, nos termos da Lei n° 8.742, de 1993, e respeitadas as 
deliberações do CNAS de que tratam os incisos 1 e II do art. 18 daquela Lei, tais como: a) 
assessoria política, técnica, administrativa e financeira a movimentos sociais, organizações, 
grupos populares e de usuários, no fortalecimento de seu protagonismo e na capacitação para 
a intervenção nas esferas políticas, em particular na Política de Assistência Social, 
sistematização e difusão de projetos inovadores de inclusão cidadã que possam apresentar 
soluções alternativas a serem incorporadas nas políticas públicas; b) estímulo ao 
desenvolvimento integral sustentável das comunidades e à geração de renda; c) produção e 
socialização de estudos e pesquisas que ampliem o conhecimento da sociedade e dos 
cidadãos/ás sobre os seus direitos..,.de cidadania bem como dos gestores públicos,  
subsidiando-os na formulação e avaliação de impactos da Politica de Assistência Social 
XII - Desempenhar atividade de defesa e garantia de direitos de forma continuada 
permanente e planejada prestando serviços e executando programas ou projetos voltados 
prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos 
direitos promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com 
órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, nos 
termos da Lei n° 8.742, de 1993, e respeitadas às deliberações do CNAS de que tratam os 
incisos 1 a II do art. 18 daquela lei, tais como: a) promoção da defesa e dos direitos já 
estabelecidos através de distintas formas de ação e reivindicação na esfera política e no 
contexto da sociedade; b) formação política-cidadã de grupos populares, nela incluindo 
capacitação de conselheiros/as e lideranças populares; c) reivindicação da construção de 
novos direitos fundados em novos conhecimentos e padrões de atuação reconhecidos nacional 
e internacionalmente. 

necessários através de campanhas de cunho 

,'l 
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ART. 50•  A FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA, na consecução de seus objetivos, poderá a qualquer 
tempo, permitir que estabelecimentos de ensino do município e de municípios limitados pelo 
alcance das emissoras de rádio e televisão participem na programação, mediante convênio 
e/ou acordo a ser firmado entre as partes. 

ART. 61. O prazo de duração da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA é indeterminado. 

CAPÍTULO II 

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

ART. 70. O patrimônio da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA é constituído de todos os bens indicados na 
escritura pública de constituição e pelos que ela vier a possuir sob a forma de doações, legados 
e aquisições, livres e desembaraçados de quaisquer ônus. 
§ 1° - As doações e legados com encargos somente serão aceitos após a manifestação da 

Diretoria da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA e autorização do Curador de Fundações. 
§ 20 - A contratação de empréstimos financeiros, seja em bancos, seja através de particulares, 

bem como a gravação de ônus sobre imóveis, dependerá de prévia aprovação do Curador 
de Fundações. 

§ 3° - A alienação ou permuta de bens, para a aquisição de outros mais rendosos ou mais 
adequados, serão decididas pela administração, com prévia aprovação do Curador de 
Fundações. 

ART. 80. Constituem rendas da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA: 
1. 	Rendas resultantes da prestação de serviços. 
II. Contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, colaboradoras com a FUNDAÇÃO 

CANDIDO GARCIA. 
III. Dotações ou subvenções da Instituidora, ou eventuais, diretamente da União, dos Estados 

e Municípios ou através de Órgãos Públicos da Administração direta ou indireta. 
IV. Auxílios, contribuições e subvenções de entidades públicas e privadas, nacionais ou 

estrangeiras. 
V. Doações ou legados. 
VI. Produtos ou operações de crédito, internas ou externas, para financiamento de suas 

atividades. 
VII Rendimentos próprios dos imóveis que possuir.  
VIII Rendas em seu favor constituídas por terceiros 
IX 	Rendimentos decorrentes de títulos,-  ações ou papéis financeiros de sua propriedade 
X. Usufrutos que lhe forem conferidos. 	 -. 
XI. Juros bancários e outras receitas de capital. 

ART. 90. O patrimônio e as rendas da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA somente poderão ser aplicadas 
no território nacional e, serão exclusivamente utilizadas para a manutenção de seus objetivos. 

ART. 10. Extinta a FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA, o seu patrimônio será doado a uma instituição 
devidamente registrada no CNAS, com os mesmos fins e objetivos semelhantes. 

CAPÍTULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO 
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ART. 11. A FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA tem como órgãos administrativos o Conselho Curador, o 
Conselho Diretor e o Conselho Fiscal. 
Parágrafo único: A responsabilidade e a orientação intelectual e administrativa da entidade 
caberão somente a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos. 

ART. 12. O Conselho Curador é composto de 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) Conselheiros 
Permanentes e 4 (quatro) Conselheiros Temporários, estes com mandato de 4 (quatro) anos, 
permitida a.recondução. 
§ 1° - Os membros Temporários do Conselho serão eleitos pela Assembléia Geral; 
§ 2° - Ocorrendo vaga no Conselho Curador os integrantes remanescentes, elegerão, em 

reunião extraordinária, o novo componente, dentre os indicados por algum dos membros 
Permanentes do Conselho. 

ART. 13. O Presidente do Conselho Curador da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA terá voto de 
qualidade nas deliberações coletivas, em caso de empate. 
§ 1° - Na ausência do Presidente, assumirá para todos os fins de direito, suas funções 

estatutárias, o Vice-Presidente. 
§ 20  - É permitido o exercício cumulativo das funções de integrante do Conselho Curador e 

integrante do Conselho Diretor da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA. 
§ 30  - Perderá automaticamente seu mandato o integrante do Conselho Curador que faltar a 

três reuniões consecutivas, ou cinco alternadas, sem motivo justificado. 

ART. 14. São atribuições do Conselho Curador: 
1. 	Eleger os integrantes temporários 

permanentes do Conselho Curador; 
II. Eleger e dar posse aos integrantes e suplentes dos Conselhos Diretor e Fiscal; 
III. Deliberar sobre o orçamento anual e sobre o programa de trabalho elaborado pelo 

Conselho Diretor, ouvido previamente, quanto àquele, o Conselho Fiscal; 
Examinar o relatório do Conselho Diretor e deliberar sobre o balanço e as contas, após 
parecer do Conselho Fiscal; 
Sugerir ao Conselho Diretor as providências que julgar necessárias ao interesse da 
FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA; 	 - 

VI. Aprovar os regimentos internos dos departamentos propostos pelo Conselho Diretor; 
VII. Deliberar sobre as conveniências de aquisição, alienação ou oneração de bens 

pertencentes à FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA, obedecendo ao prescrito no art. 7, § 1°. 
VIII. Decidir sobre a reforma dos presentes estatutos, com prévia anuência do Ministério 

Publico observadas as finalidades da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA e as exigências 
legais; 
Deliberar sobre proposta de absorção ou incorporação de. outras entidades à FUNDAÇÃO 
CANDIDO GARCIA; 
Deliberar sobre a extinção da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA nos termos dos artigo 33 e 
seu parágrafo e artigo 35. 

ART. 15. O Conselho Curador se reunirá ordinariamente uma vez por ano, quando convocado pelo seu 
presidente, seu substituto legal ou, ainda, por no mínimo 1/3 de seus membros, para: 
a) Tomar conhecimento da dotação orçamentária para a FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA; 
b) Ouvir do Presidente do Conselho Diretor o relatório de -suas atividades, referente ao 

exercício social encerrado. 

e substituir, quando for o caso, os integrantes 

IV.  

V.  

IX.  

X.  

ART. 16. O Conselho Curador se reunirá extraordinariamente quando convocado: 
1. 	Por seu Presidente; 
II. Pelo Conselho Diretor; 
III. Pelo Conselho Fiscal; 
IV. Por 1/3 de seus membros. 

ART. 17. A convocação das reuniões ordinárias ou extraordinárias serão feitas com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias, mediante correspondência pessoal contra recibo, aos çitqgrantes 
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dos órgãos de administração da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA, com pauta dos assuntos a 
serem tratados. 
§ 1° - As reuniões ordinárias instalar-se-ão em primeira convocação, com a presença mínima 

de 1/3 (um terço) dos membros do Conselho Curador e, em segunda convocação, 30 
(trinta) minutos após, com qualquer número de presentes; 

§ 20  - As reuniões extraordinárias instalar-se-ão, em primeira convocação, com 2/3 (dois 
terços) dos integrantes do Conselho Curador e, em segunda convocação, 30 (trinta) 
minutos após, com maioria absoluta dos integrantes do referindo órgão. 

ART. 18. O Conselho Diretor é composto de: 

	

1. 	Presidente; 
II. Vice-Presidente; 
III. Tesoureiro; 
IV. Secretário. 
Parágrafo Único: O mandato dos integrantes do Conselho Diretor será de 04 (quatro) anos, 
permitida a reeleição. 

ART. 19. Ocorrendo vaga em qualquer cargo de titular do Conselho Diretor, caberá ao respectivo 
suplente substituí-lo até o fim do período que foi eleito. 

ART. 20. Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Diretor, este se reunirá no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após a vacância, para eleger o novo integrante. 

ART. 21. Compete ao Conselho Diretor: 

	

1. 	Elaborar e executar programa anual de atividades; 
II. Elaborar e apresentar ao Conselho Curador o relatório anual e o respectivo demonstrativo 

de resultados do exercício findo; 
III. Elaborar o orçamento da receita e despesas para o exercício seguinte; 
IV. Elaborar os regimentos internos dos Departamentos; 
V. Contratar e demitir funcionários; 
VI. Entrosar-se com instituições públicas e privadas, tanto no País como no exterior, para 

mútua colaboração em atividades de interesse comum; 
VII. Remeter à Curadoria de Fundações, anualmente, dentro do prazo de 6 (seis) meses 

seguintes ao término do exercício financeiro, suas contas e balanços, bem como relatório 
circunstanciado da atividade e da situação da entidade no respectivo exercício; 

VIII. Nomear os membros do Conselho de Programação. 

ART. 22. Compete ao Presidente: 

	

1. 	Representara FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA judicial e extrajudicialmente; 

	

II. 	Cumprir e fazer cumprir as reuniões do Conselho Diretor; 

	

III 	Convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor 
IV. Dirigir e supervisionar todás as atividades da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA; 
V. Assinar quaisquer documentos relativos às operações ativas da FUNDAÇÃO CANDIDO 

GARCIA. 
Parágrafo único. O Presidente poderá delegar poderes de gestão administrativa de mero 
expediente ao diretor executivo nomeado especificamente para este fim, atribuições as 
quais serão definidas em ato separado e que não poderão importar nas prerrogativas de 
onerar e/ou alienar o patrimônio da Fundação Candido Garcia. 

ART. 23. Compete ao Vice-Presidente: 
1. 	Assumir a Presidência nos impedimentos legais do Presidente; 
II. Substituir o Presidente em suas ausências, faltas ou licenças; 
III. Colaborar com o Presidente na direção e execução de todas as atividades da FUNDAÇÃO 

CANDIDO GARCIA; 

ART. 24. Compete ao Secretário: 
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1. 	Secretariar as reuniões dos Conselhos Curador e Diretor e redigi? 
II. Publicar todas as notícias das atividades da Entidade; 
III. Elaborar e remeter ao Ministério Público a prestação de contas de que trata o inciso VII, 

do art. 21. 

ART. 25. Compete ao Tesoureiro: 

	

1. 	Arrecadar e administrar o registro das contribuições, rendas, auxílios e donativos 
efetuados à FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA, mantendo em dia a escrituração; 

II. Efetuar os pagamentos de todas as obrigações da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA; 
III. Acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade da FUNDAÇÃO CANDIDO 

GARCIA, contratados com profissionais habilitados, cuidando para que todas as 
obrigações fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo hábil; 

IV. Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitadas; 
V. Apresentar o relatório financeiro para ser submetido ao Conselho Curador; 
VI. Apresentar anualmente o balanço de receitas e despesas ao Conselho Fiscal; 
VII. Publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas no exercício; 
VIII. Elaborar, com base no orçamento realizado no exercício, a proposta orçamentária para o 

exercício seguinte, a ser submetida ao Conselho Diretor, para posterior apreciação do 
Conselho Curador; 

IX. Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, exceto, apenas, valores 
suficientes a pequenas despesas; 

X. Conservar sob sua guarda e responsabilidade todos os documentos relativos à tesouraria; 
XI. Assinar, em conjunto com o Presidente, todos os cheques emitidos pela FUNDAÇÃO 

CANDIDO GARCIA. 

ART. 26. O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três) integrantes e seus respectivos suplentes, 
eleitos pelo Conselho Curador. 

ART. 27. Ocorrendo vaga em qualquer cargo de titular do Conselho Fiscal, caberá ao respectivo 
suplente substituí-lo até o fim do mandato para o qual foi eleito. 

ART. 28. Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal, o Conselho Curador se 
reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a vacância, para eleger o novo integrante. 

ART. 29. Compete ao Conselho Fiscal: 
1. 	Examinar os documentos e livros deescrituração da entidade; 
II 	Examinar o balancete anual apresentado pelo Tesôureiro opinando a respeito 
III 	Apreciar os balanços e inventario que acompanham o relatório anual do Conselho Diretor 
Parágrafo único: O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente anualmente e 
extraordinariamente, sempre que necessário., 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ART. 30. Os integrantes dos Conselhos Curador, Diretor e Fiscal, responderão pelas obrigações da 
FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA no caso de abuso ou excesso de poder. 
Parágrafo único: Os administradores serão brasileiros nos termos constitucionais, e sua 
investidura nos cargos somente poderá ocorrer após haverem sido aprovados pelo órgão 
competente do Ministério das Comunicações. 

ART. 31. Os cargos dos órgãos de administração da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA não são,//' 
remunerados, seja a que título for, ficando expressamente vedado por parte de seus membros 
o recebimento de qualquer lucro, gratificação, bonificação ou vantagem. 	

WINI 
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ART. 32. Os empregados que forem admitidos para compor o quadro de funcionários e prestarem 
serviços profissionais à FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA serão regidos pela consolidação das 
Leis Trabalhistas e será constituído de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de trabalhadores 
brasileiros. 

ART. 33. O quorum de deliberação será de 2/3 (dois terço) do Conselho Curador, em reunião 
extraordinária, para as seguintes hipóteses: 
a) alteração dos estatutos; 
b) alienação de bens imóveis e gravação de ônus reais sobre os mesmos; 
c) extinção da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA. 
Parágrafo único: O Ministério Público (Curadoria de Fundações) deverá ser notificado 
pessoalmente, de todos os atos relativos ao procedimento de extinção da FUNDAÇÃO 
CANDIDO GARCIA, sob pena de nulidade. 

ART. 34. O Ministério Público (Curadoria de Fundações), na hipótese de fundados indícios de 
irregularidades na FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA, poderá contratar, às expensas desta, o 
serviço de auditoria independente para apuração dos fatos. 

ART. 35. O exercício fundacional e financeiro da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA coincidirá com o ano 
civil. 

ART. 36. A FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA não tem finalidade lucrativa, não distribui dividendos, nem 
qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a título de lucro ou participação no seu 
resultado. Aplica inteiramente no País os seus recursos na manutenção de seus objetivos 
institucionais e emprega eventual superávit no desenvolvimento de suas finalidades. 

ART. 37. A FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA manterá a sua escrita contábil/fiscal em livros revestidos 
das formalidades legais e capazes de assegurar sua exatidão e qualquer alteração estatutária 
dependerá de prévia autorização do Poder Concedente. 

ART. 38. Anualmente, com base nos valores aprovados no balanço anual, afixar-se-á em quadros onde 
haja grande concentração e circulação de integrantes dos órgãos de administração, 
colaboradores e demais interessados na fundação, demonstrativo de receitas e despesas 
realizadas e o parecer do Conselho Fiscal, no sentido de habilitar as pessoas que contribuíram 
financeiramente com a FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA ao abatimento dos respectivos 
donativos nas declarações anuais de rendimento (art. 76 do RIRI80). 

ART. 39. O orçamento da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA será uno, anual e compreenderá todas as 
receitas e despesas compondo-se de estimativa de receita discriminadas por dotações e 
discriminação analítica das despesas, de modõa evidenciar sua fixação para cada órgão, sub-
órgão, projeto ou programa de trabalho. 

ART. 40. A prestação de contas da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA conterá, dentre outros, os seguintes 
elementos: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) Balanço Orçamentário; 
c) Balanço Financeiro; 
d) Relatório pormenorizado do Conselho Diretor, demonstrando as principais ocorrências do 

exercício. 

ART. 41. A FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA adotará como nome de fantasia para a emissora de rádio 
"Rádio Universitária" e para o canal de televisão o nome "TV Capital da Amizade" e manterá a 
disposição do Ministério da Educação a programação produzida, para fins de veiculação em 
emissoras educativas de outros Municípios, Estados, Territórios e da União. 



CANDIDO 
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- 
ART. 42. A FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA manterá um Conselho de Programa 	 tt4e 3 

(três) membros indicados pelo Conselho Diretor, com mandato de 2 (dois) anos encarregado 
de analisar o conteúdo pedagógico e a forma dos programas produzidos. 

ART. 43. Os casos não resolvidos satisfatoriamente pelos órgãos da administração terão sua solução 
apontada pelo Ministério Público, através de órgão competente para assistir às fundações. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITáRIAS 

ART. 44. Para cumprir o disposto no art. 24 Código Civil, a instituidora Associação Paranaense de 
Ensino e Cultura - APEC, doou para instituição da FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA, os bens m'-is, 
totalizando o valor de R$ 100.181,01 (cem mil, cento e oitenta e um reais e um centavo). 	 - 

Umüarama (PR), 12 de setembro de 2012. 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO 
MEMBROS INTEGRANTES DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS D 
CÂNDIDO GARCIA, de 24/11/2012. 

Aos vinte e quatro dias, do mês de novembro, do ano de dois mil e doze, às nove 
horas, na sede social da Fundação Cândido Garcia, sita na Praça Mascarenhas de 
Moraes, 5051, Umuarama - PR, reuniram-se em Assembleia Geral Extraordinária os 
membros dos órgãos de administração da Fundação Cândido Garcia, para as 
seguintes deliberações: 1) Eleição e posse dos membros temporários do Conselho 
Curador, para mandato de quatro anos; 2) Eleição e posse dos membros titulares e 
temporários do Conselho Diretor, para mandato de quatro anos; 3) Eleição e posse 
dos membros titulares e respectivos suplentes do Conselho Fiscal, para mandato de 
quatro anos. Verificado que foi atendido o quorum mínimo para instalação da 
reunião, o Presidente, Dr. Cândido Garcia, iniciou os trabalhos, presidindo a reunião 
e convidando José de Oliveira Filho para exercer a função de secretário ad hoc, o 

qual assumiu o encargo de lavrar a ata dos trabalhos. O Presidente relatou os 
resultados obtidos pela Fundação Cândido Garcia durante a gestão que ora se finda 
e congratulou a todos pelo desempenho. Após, se deu início à eleição, e, por 
aclamação, foi eleita a única "chapa" apresentada para o presente pleito, sendo 
proferido o seguinte resultado: Conselho Curador: Foram eleitos como membros 
temporários: Carlos Eduardo Garcia e Sonia Regina da Costa Oliveira, e foram 
reeleitos Cássio Eugênio Garcia e José de Oliveira Filho. Conselho Diretor: Foi 
eleita para a presidência Neiva Pavan Machado Garcia Vice-Presidente Cassio 
Eugênio Garcia; Tesoureiro: José de Oliveira.  Filho; Secretária: Maria Regina Celi de 
Oliveira, e para suplentes foram eleitos Cândido Garcia, José de Oliveira e Odethe 
Alves de Oliveira, e foi reeleita Cláudia Elaine Garcia Custódio. Conselho Fiscal: 

oram reeleitos como membros titulares Camilo Evandro Garcia e Jose Maria Claret 
Oliveira, e foi eleito Amaury Teixeira Custodio e como membros suplentes foram 
leitas Viviane Zafaneili Dona Rmos Garcia e Maria do Carmo de Oliveira 
gueira e eleita Rosilamar de Páula Garcia A seguir declarou-se os membros do 

p-V Conselho Curador, Conselho Diretor ê Conselho Fiscal devidamente empossados 
em seus respectivos cargos para o 

11
mandato de quatro anos Nada mais havendo a 



JOSE DE OLIVEIRA VES OLIVEIRA 

CLALIVI1A ELAINE GA CUSTÓDIO AMAURY T 

ARLOS EDUA -DO GARCIA 

CONTINUAÇÃO DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA 
ELEIÇÃO E POSSE DOS MEMBROS INTEGRANTES DOS ÓRGÃOS 
ADMINISTRATIVOS DA FUNDAÇÃO CÂNDIDO GARCIA, de 24/11/2012. 
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Umuarama - PR., 21 de janeiro de 2013. 
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Pelo presente instrumento particular de procuraçao e pela melhor 	d 	9. 

direito, a "FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA", com sede na 

Mascarenhas de Moraes, n.° 5051, devidamente inscrita no CNPJ sob n.° 

04.166.662/0001-97, representada, neste ato, por sua Presidente Neiva Pavan 

Machado Garcia., brasileira, casada, professora, residente e domiciliado nesta 

cidade de Umuarama — PR, nomeia e constitui seus procuradores os Senhores; 

Douglas Antônio Bácaro, portador da carteira de Identidade n°. 1.410.764-9 

SSP/PR, CPF n°. 328.765.309-10 o Sr° José Ailton Barotto, portador da carteira 

de identidade n° 3.584.325-6 SSP/PR, CPF N° 555.480.169-20, residentes na 

cidade de Umuarama — PR e o Sr° Guiomar Juliano Fioravanso, portador da 

carteira de identidade n° 9.454.323-1 SSP/PR, CPF N° 056.534.309-27, 

residente a domiciliado na cidade de Francisco Beltrão estado do Paraná a 

quem confere amplos poderes para representar junto a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR., conferindo-lhes os poderes necessários 

para praticar todos os atos, representando a outorgante no PROCESSO 

LICITATÓRIO N° 4/2013 na modalidade de Pregão Presencial n° 2/2013, 

usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda 

poderes especiais para assinar declarações necessárias, desistir de recursos, 

interpô-los, apresentar e firmar proposta de preço, negociar preços e demais 

condições, acordar, confessar, transigir, desistir, firmar compromisso ou 

acordos, receber documentos e dar quitação, podendo ainda, substabelecer 

esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 

firme e valioso, em especial para esta licitação. 
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Pelo presente, o Instituto PROE, situado na Rua Basílio Saultchuk, 388 - Centro, cidade 
de Maringá, Estado do Paraná, outorga ao Sr. André Luis Budine, RG CPF, amplos 
poderes para representá-la junto ao MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, na modalidade 
Pregão Presencial - Edital n02/2013, inclusive interpor ou desistir de recursos, receber 
citações, intimações, responder administrativa e judicialmente por seus atos, formular 
ofertas e lances de preços enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome 
do proponente. 

Maringá, 14 de Janeiro de 2013. 

Eduardó vJ6sé  Daibert de Araujo 
Presidente 
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Eduardo José Daibert 0 Araujo 
Presidente 
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rdade, firmo a presente declaração. 

O Instituto PROE, inscrito no CNPJ 06.993.363/0001-51, neste ato representado pelo Sr. 
André Luis Budine, RG. n° 31825121 e CPF 536.485.959-20, declara para efeito de 
participação na Licitação modalidade Pregão Presencial - Edital n02/2013, que preenche 
as condições quanto ao Objeto do Edital e da habilitação contidas no sub item 4.4 deste 
Edital, ou seja, está regular situação com os documentos exigidos para a habilitação. 

Maringá, 14 de Janeiro de 2013. 

INSTITUTO PROE 
Rua Basilio Saltchuk, 388— Centro - Maringá - Paraná - Cep 87.013-190 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDI O À  
HABILITAÇÃO 	 Z?o 

O Instituto PROE, CNPJ 06.993.363/0001-51, sediado a Rua Basílio Saultchuk, 388 - 
Centro, cidade de Maringá, Estado do Paraná, declara sob as penas da lei, que até a 
presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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Maringá, 14 de Janeiro de 2013. 

Eduardo José Daibert de Ar 
RG 37301728/ SSP-PR 
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TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL NO2/2013 	 -' 

,crrp.çh,' 

Empresa: Instituto PROE 
Endereço: Rua Basilio Saultchuk, 388 - Centro. CEP 87.013-190 - Maringá/PR. 
CNPJ: 06.993.363/0001-51 
Telefone: (44)3028 1177 
Fax: (44)3031 1475 
Email: financeiro@proe.org.br  

Recebemos do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, cópia do Edital n12/2013 - Pregão 
Presencial, cujos envelopes de Proposta e Preços e Habilitação serão recebidos pelo 
Pregoeiro das 14:30 até 14:55 horas do dia 25 de Janeiro de 2013, na Sala da Divisão de 
Licitações, localizada na Rua Santos Dumont, 3883, edifício do Município Municipal, 
Chopinzinho-PR, e afirmamos estar de acordo com as condições do mesmo. 

Chopinzinho, 11 de Janeiro de 2013. 

• Eduardo José Daibert de /fraujo 
Instituto PROE - CNPJ 0993.363/0001-51 
Presidente 
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ATA DA -sa  ASSEMBLEIA ELEITORAL ORDINARIA DO INSTITUTO 4E 

Aos treze (13) dias do mês de abril do ano de dois mil e dez, com ;rtura 
08 horas, na sede do Instituto Proe, localizado na Rua VereadS"04.asíIiY 

'b 
Sautchuk, no 388, na cidade de Maringá, Estado do Paraná. PRES 
Presentes à Assembléia os conselheiros e associados que assinaram a lista de 
Presenças da Assembléia. FORMA DE CONVOCAÇAO: Assembléia 
convocada pelo presidente do Conselho Superior do Instituto Proe, mediante 
Edital de convocação publicado na forma estatutária. MESA DIRETORA DOS 
TRABALHOS: Assembléia dirigida pela Comissão Eleitoral nomeada pelo 
edital de-  convocação, composta pelos senhores Eduardo Jose Daibert de 
Araujo, Everaldo Belo Moreno e Luiz Ajita, na forma dos Artigos 38, 39, 40, 41, 
42, 43, 44, 45, 46 e 47 e seus respectivos parágrafos do Estatuto Social e 
secretariada pelo Assessor Juridico Dr. Cesar Eduardo Misael de Andrade 
OAB/PR 17523. ORDEM DO DIA: Eleição e Posse dos membros do Conselho 
Superior, Conselho de Administração e Conselho Fiscal para o triênio 
2010/2011/2012. Iniciados os trabalhos às 08 horas, a comissão eleitoral 
informou o registro de uma única chapa para concorrer aos cargos 
mencionados, sendo compostas pelas seguintes pessoas CONSELHO 
SUPERIOR: Presidente Sr. Jeiferson Nogaroli, brasileiro, casado, 
empresário, portador de cédula de identidade no. 3.536.431-5 SSP/PR, e 
inscrito no CPF sob o n°. 511.980.619-87, domiciliado na Rua Heitor Stockler 
de França, n°. 356, Centro Cívico, 70  andar, sala 73, Curitiba, Paraná, CEP: 
80.030-030, Vice-presidente do Conselho Superior Sr. Eduardo José 
Daibert de Araújo, brasileiro,casadõ, empresário, portador de cédula de 
identidade n°. 3.730.172-8 SSP/PR, inscrito no CPF sob o n°. 668.695.529-91, 
domiciliado na Rua Quinze de Agosto, n°. 221, Jardim Alamar, Maringá, 
Paraná, CEP: 87.014-480, Vice-presidente do Conselho Superior Sr 
Adilson Emir dos Santos, brasileiro, casado, empresário, portador de cédula 
de identidade n° 1.097.528 SSP/PR, inscrito no CPF sob o n°. 443.036.539-34, 
domiciliado na Rua Néo Alves Martins, 2789, CEP: 87013-914, Vice-
presidente do Conselho Superior Sr. Everaldo Belo Moreno, brasileiro, 
casado, portador de identidade n° 3.759.960-3/SSP-PR, inscrito no CPF sob n° 
496.160.999-49, domiciliado na Rua Vereador Basilio Saltchuk, 388, centro, 
Maringá, Paraná, CEP: 87013-190, Vice-presidente do Conselho Superior 
Sr. Luiz Afita, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade n°. 966.814-
4 SSP/PR, inscrito no CPF sob o n°. 320.183.479-34, domiciliado na Rua Saint 
Hilaire, n°. 946, Zona 05, Maringá, Paraná. Vice-presidente do Conselho 
Superior Sr. José Mar Bueno Filho, brasileiro, casado, Administrador, 
portador da cédula de identidade n° 632.528, SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 
075.096.509-68, domiciliado na Av. XV de Novembro, N° 297, Apto. 302 - CEP: 
87.013-230 Maringá - Paraná. Vice-presidente do Conselho Superior Sr. 
João Pàulo Silva Junior, brasileiro, casado, Administrador, portador da cédula 
de identidade n° 3.296.240-8, SSP-PR, inscrito no CPF sob n° 532.007.649- 
53, domiciliado na Av. Carlos Correia Borges 1013, CASA 14, Zona 5, Maringá 
- Paraná. CONSELHO DE ADMINISTRACAO Presidente Sr. Eduardo José 
Daibert de Araújo, brasileiro, casado, empresário, portador de cédula de 
identidade n°. 3.730.172-8 SSP/PR, inscrito no CPF sob o n°. 668.5.529-91, 
dççniciliado na Rua Quinze de Agosto, n°. 221, Jardim Alamajr/Maringá, 
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Paraná, CEP: 87.014-180, Vice Presidente de Assuntos EmpresLis Sr.46 
Jefferson Nogaroli, brasileiro, casado, empresário, portador de 
identidade no. 3.536.431-5 SSP/PR, e inscrito no CPF sob o n°. 511 .819-
87, domiciliado na Rua Heitor Stockler de França, n°. 356, Centro Õ401  T 
andar, Curitiba, Paraná, CEP: 80.030-030, Vice Presidente AdministY T,¼Çj 

Financeiro Sr. Luiz Ajita, brasileiro, casado, portador da cédula de identitte-
n°. 966.814-4 SSP/PR, inscrito no CPF sob o n°. 320.183.479-34, domiciliado 
na Rua Saint Hilaire, n°. 946, Zona 05, Maringá, Paraná, Vice Presidente 
Institucional Superior Sr. Everaldo Belo Moreno, brasileiro, casado, portador 
de identidade n° 3.759.960-3ISSP-PR, inscrito no CPF sob n° 496.160.999-49, 
domiciliado na Rua Vereador Basílio Saltchuk, 388, centro, Maringá, Paraná, 
CEP: 87013190. CONSELHO FISCAL, Sr. Altan Forte Rubira, brasileiro, 
casado, empresário, portador de cédula de identidade n° 852121 SSP/PR, 
inscrito no CPF sob o n° 095.678.609-04, domiciliado na Rua XV de novembro, 
n° 631 Curitiba, Paraná e Sr. Israel Lobo Coelho, brasileiro, casado, Bancário, 
portador da cédula de identidade n° 2. 080 753 - 9, SSP/PR, inscrito no CPF 
sob n° 449.599.077-20 domiciliado na Rua Marechal Floriano Peixoto N° 1503, 
Maringá - Paraná. A comissão eleitoral informou que todos os candidatos 
preenchem os requisitos estatutários, estando aptos a concorrer aos cargos. A 
votação transcorreu ininterruptamente das 08 horas ate às 18 horas. As 18 
horas, pontualmente, a comissão Eleitoral deu por encerrada a votação e 
passou ao escrutínio dos votos. Escrutinados os votos, verificou-se que houve 
unanimidade na escolha do Conselho Superior, Conselho de Administração e 
Conselho Fiscal. Coube ao Senhor Everaldo Belo Moreno anunciar o resultado 
final da eleição e proceder imediatamente à posse dos eleitos, conforme 
constou do edital de convocação. Os empossados assinaram o termo de 
posse, se comprometendo na forma estatutária a cumprir suas obrigações para 
com o Instituto PROE. Ato continuo, a comissão Eleitoral passou a palavra ao 
senhor Eduardo Jose Daibert de Araujo, eleito presidente do Conselho de 
Administração, que agradeceu a votação recebida e a confiança de todos 
reafirmando o seu propósito em tornar o, Instituto PROE um ator importante 
para o desenvolvimento do sistema associativista, sendo um instrumento 
dinamizador do desenvolvimento das associações comerciais que deleí\ 
participam. No final, os eleitos e empossados foram saudados com uma salv' j('\ 
de palmas. Nada mais havendo a ser registrado -e para que surta os efeito 
legais, coube a mim, Dr. César Eduardo Misael de Andrade OAB/PR 175-V 
assessor juridico e secretario da Assembleia que lavrasse a ata 	 /7 

Eduardo José Daibede Araujo 

Cesar Ç.dardo Misael dflrade 
OABR 1752 

REGISTRO DE TÍTULOS E DOUMENS - ARINtAPH - 
d 	-o 

A. XVde No,erbrO. 331 (44) 	29-9453 
ms. 

Funrejus 5,00 
Distribuidor 4,47 
Funarpen 0,50 
Total 20,80 
VRC 103,14 
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Weicj1 Crjetjne Ferreira 
scrc.vente Juramentada MARDTGÃ PARANÁ 

• Maringá, 1 14arço 2010. 

Jeffei 
Preside te conselho Su 

O Presidente do Conselho Superior do INSTITUTO PROE, no uso das atribuições 

estatutárias, CONVOCA  todos os conselheiros e associados para participarem da 2.° Assembléia 

Eleitoral Ordinária, de acordo com os artigos 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46 e 47, e seus 

respectivos parágrafos do seu Estatuto Social, a ser realizada no dia 13 de Abril de 2010, às 08:00 

horas, na Rua Vereador Basilio Sautchuck, n. 388, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, para a 

2.° eleição e posse dos membros do Conselho Superior, Conselho de Administração e Conselho 

Fiscal para o triênio 2010/2011/2012. Ainda, de acordo com o parágrafo primeiro do artigo 38, 

nomeia a Comissão Eleitoral: 

- Eduardo José Daibert de Araujo. 

- Everaldo Belo Moreno. 

- Luiz Ajita. 
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INSTITUTO PROE 

ESTATUTO SOCIAL ia  alteração 
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iii 
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CAP. 1— DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO E DURAÇÃO 

Art. l - O INSTITUTO PROE com denominação de fantasia Idoravante chamado simplesmente 
FPROE e pessoa jurídica ,,de direito privado de fins não economicos com sede e foro na cidade de 
Maringá-PR, .sito Rua Basílio Sautchuk, 388, Centro, Maringá-Paraná, CEP 87013-190, regida pelo 
presente estatuto e pelas disposições legais aplicáveis, especialmente a Lei Federal 9.790/99 e seus 
complementos legais, com prazo de duração indeterminado. 

CAP. II OBJETO E FINALIDADES 

Art. 20_  O IPROE tem por objeto o agenciamento e a integração de estagiários ecidadãos ao mercado 
de trabalho, especialmente jovens e adolescentes, realizanco educação profissioeàte iõtercâmbio entre 
trabalhadores, estudantes e empresas, de maneira a contribuir para o'deãenvolvinento econômico e 
social e no combate á pobreza. São, portanto, finalidades do IPROE: 

1. Criar e fomentar a criação de projetos e programas de formação e qualificação profissional 
adolescentes, trabalhadores e estagiários, preparando-os para integração ao mercado de trabal 'c 	. 
desenvolvendo a visão empreendedora;  

.11. Promover a integração entre empresa e escola, intermediando a contratação de estagiários; 	(1) 

III. Mobilizar, organizar e contribuir para realização do Diagnóstico Profissional no Brasil, cria c 
indicadores nacionais sobre educação e trabalho e identificando o perfil de trabalhadores, estagiários e 
empresas de modo a subsidiar ações sistematizadas para a aproximação das necessidades das partes; 

IV. Prestar serviços de assessoria a empresas e organizações na criação de novos postos de trabalho, 
recepção e no desenvolvimento da performance profissional e oessql dos trabalhadores, com priorida 
para as micro e. pequenas empresas;  

V. Promover a assistência social, criando e mantendo projetos de empreendedorismo, educaçã 
profissional e geração de trabalho e renda que visem o resgate da dignidade humana e promovam 
inclusão social dos cidadãos, valorizando a cidadania, a paz e aética; 

VI. Organizar ações de geração de trabalho e renda em atividades produtivas e educativas, através da 
montagem e ou parceria com cooperativas ou associações de trabalho; 

VII. Criar e desenvolver ações de treinamento, capacitação e atualização profissional; 

VUI. 	Desenvolver atividade experimental, não lucrativa de comercio, serviço, produção, emprego e 
crédito; 

IX. Desenvolver atividades de incubadora de novos negócios e empreendimentos; 

X Promover estudos e pesquisas, de caráter tecnológico, para o desenvolvimento de novos produtos, 	f)/ 
equipamentos, técnicas e métodos de poduçâo industrial e ou gestão empresarial, priorizando as ações 
voltadas à micro e pequena empresa; 	 tY'° 

XI. Prestar serviços de assessoria a empresas e organizações em. pesquisas tecnológicas; 	- 

Xli. Promover a. integração com órgãos governamentais e não governamentais, nacionais ou estrangeiros, 
,com o fim de consecução ctbs seus objetivos de desenvolvimento econômico e justiça social; 

XIII. 	Incentivar as empresas a criarem novas ações de interesseocial, envolvendo seu corpo funciorl 
e disseminando a filosofia da Responsabilidade Social; 

—selo  de aiftenhMade 

Em leal°. 
•.:uIsreA 

EJJIJLA E 

'OCES,r, 

Mco  Que  Seio de de atos fQa fixada na. úPJm8 documento 

da verdade 
LURD,S FALAR 

DIAS 
-. 

MAYSA 

Em test° 

L°IONA-ro 
Autentico a presente cópia. O 

Au. Herial, 373 
Maringá . PR 

da verdade. 

ANO 
de e dou fé. 



1. 	Associado fundador,  
II. Associado efetivo, 
III. Associado contribuinte 
IV. Associado usuário. 	

1. 
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V. 	Promover a captação de recursos para execução de projetos e 
.e infõrmações, através de termos de parceria e convênios com outras 

nacionais ou internacionais; 

XV.Realizar e ou patrocinar projetos de estudo, pesquisa, análise e outras ações correlatas que 
promovam e auxiliem na geração de conhecimento novo, em técnicas e métodos capazes de melhorar e 
aprimorar os serviços executados por empresas e por organizações públicas .ou privadas; 

XVI. Promover reuniões, palestras, encontros, visando o amplo. • dese,nvoMme'3it 'de estudos 
específicos sobre a problemática social do.desem prego e os.caminhos para .er'l'adicação das suas causas, 
bem como promovendo a cultura e a valorização da cidadania; 

XVII. Promover, editar, patrocinar ecu comercializar publicações-  de seu interesse; 

XVIII. Instituir prê mios .ehomenagens por notório empenho de pessoas. físicas ou jurídicas na melhoria e 
aprimoramento das relações de trabalho e do desenvolvimento da produção :industrial e da gestão 
empresarial, especialmente voltados à micro.e pequena empresa; 

XIX. Instituir prêmios aos talentos jovens, por seu desempenho na profissionalização e na manutenção 
de boas relações de trabalho. 

XX. Criar e manter entidades sociais, sem fins lucrativos, ou delas participar, comintuito de cumprir o 
disposto neste Capítulo. 

XXI. Praticar outras ações sociais necessárias, mesmo não prevista1 neste estatuto, em defesa dos 
direitos e da cidadania, da capacitação profissional, e da geração de trabalho e renda, na busca do 
desenvolvimento econômico sustentável. 

XXII. Promover o recrutamento e o agenciamento de mão-de-obra para .o mercado de trabalho. 

*Parágrafo Primeiro - A fim de cumprir suas finalidades o IPROE podera organizar-se em unidades 
trabalho independentes denominadas conveniadas e licenciadas com autonomia administrativa 
financeira, regidos pelo regimento interno e normas operacionais específicas. 

Parágrafo Segundo - Poderão participar das ações e serviços oferecido pelõ-IRR,gE, todas a 
organizações que comunguem dos mesmos objetivos e com as quais venha a èstabelecer convênios. 

Parágrafo Terceiro No desenvolvimento de suas atividades o IPROE observará os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, e da eficiência, 

Parágrafo Quarto - E não fará qualquer discriminação de raça, cor, gênero, religião é condição física ou 
social assim como fica expressamente proibida a manifestaçao polit co partidaria 

CAP. III - DOS ASSOCIADOS 

Art. 3° - O direito de participar como associado do IPROE é garantido a toda pessoa física ou jurídica, de 
direito publico ou privado legalmente constituído, como entidades de classe empresarial profissionais 
liberais, cooperativas, associações e empresas privadas, que venham a contribuir para a consecução da 
missão do IPROE. 

Parágrafo Único - O ingresso de pessoas físicas ou jurídicas como associadas ao IPROE, deverá ser 
feito através de manifestação formal das interessadas, na qual conste concordância plena com as 

• ondiões estabelecidas no presente Estatuto e Regimento Interno do Instituto. 

Art.4° 	O IPROE é constituído por número ilimitado de associados, distribuídos nas seguintes, 
categorias: 
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/arágrafo Primeiro - Uma pessoa poderá pertencer a mais de uma categ4 	 ê sirottIse 

Parágrafo Segundo - E facultada ao Conselho de Administração do IPROE a criação, a qualquer tempo, 
de outras categorias de associados, regulamentadas em futura alteração do presente estatuto após 
deliberação em assembléia geral. 

Art. .5° - É associado fundador, pessoa física e ou jurídica presente. na  assembléia de constituição, ou que 
venha associar-se no prazo máximo de trinta (30):dias.corridos,::apósa.assembléia.de constituição. 

Art. 60  -.É.-associado contribuinte, pessoa física,ou pessoa. juridica,.qe'venha asolicitar sua adesão e 
seja aprovado pelo Conselho de. Administração, isento dopagamento.de...anuidadese da participação nas 
assembléias, sem direito.de  votar e ser votado. 

o 

Art. 7°-.É assoei ado': efetivo, o.associado contribuinte, '.pessoa.física:ouur.íd.ica. que-tenha participado das 
atividades do IPROE, por prazo. não inferior .a três (03) anos consecutivos, .sem faltas ou sanções 

.'..administrativas.e.. que tenha .prestado..relevantes..serviços.:ao.lnstituto,'.:o :qual.pod.erá ser convidado pelo 
Conselho de Administração a compor a categoria. 

Art. 8° - É associado, usuário pessoa física, estudante ou trabalhador, beneficiário dos serviços gratuitos 
prestados pelo IPROE, isento do pagamento de anuidades e da participação nas assembléias, sem direito 
de votar e ser votado. 	 1.

11 

CAP. IV - DA ADMISSÃO, SUSP.ENSÃO,..EXCLUSÃO E DEMISSÃO. 

-"Para admissão, 'o associado'de.verá preencheruma:".ficha'cadastral, ia-qual será analisada .p 
Conselho de Administração e,.urna'vez' aprovada, o novo. .associado -será,informado.do.seu número 
matricula ê.categoria 'a que pertence. 

ArtlO - O.cocvite para efetivar o:associado.contribuinte.s'erá ,em.forma..de avaliação,..sendo encaminha 
pelo .Conselho de.Administração.e.homologado pelo.Conselho S'uperior,após•:ter.cumpridoo prazo.,de tr 
(03) anos .de :associado.efetivo, atendendo às normas deste Estatuto e.-do-Regimento Interno do-IPROE. 

Art. 11 - Quando um associado infringir o presente estatuto ou venha a exercer atividades q 
comprémetam a ética, moral ou aspecto financeiro do IPRO.E, .o mesmo será passível de sanções d 
seguinte forma:  

1. 	advertência por escrito, 
li. 	suspensão dos seus direitos por tempo determinado, 
III exclusão do quadro de associados 

Art. 12 - A advertência, por escrito, será elaborada pelo Conselho de. Administração, com aviso d 
recebimento, informando o motivo. 

Art. 13 - Perdurando o fato que provocou a advertência, o associado terá seus.direitos suspensos 
temporariamente por determinação do Conselho Superior. 

Art. 14— Na hipótese de cometimento dë oútras transgressões,' no período de doze (12) meses corridos, o 
Conselho Superior solicitará a instauração pela Assembléia Geral Extraordinária do processo de exclusão 
do associado. 	 . . 	. . 	. .. 

Art. 15 - Instaurado o processo de exclusão será assegurado ao associado o exercício do direito de 
defesa perante a Assembléia Geral'Extraordinária. 

A. 16 - O associado excluído, poderá retornar ao quadro de associados, após três (03) anos de 	. 
afastamento.  

Art. 17 - Para demissão espontânea, basta ao associado encaminhar a solicitação do seu afastamento 
temporário ou definitivo, através de correspondência dirigida à secretaria do IPROE. 
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Art. 18 - São direitos do associado:: 

1. 	freqüentar a sede do IPROE, 
II. usufruir os serviços oferecidos pelo IPROE, 
III. participar das assembléias, 
IV. manifestar-se sobre os.atose decisõese atividades doIPROE. 
V. aos associados fundadores e efetivos, odireito de vtar...e ser votado, submetendo-se ao 
eletivo, nos termos previstos, neste Estatuto e.no Regi mentol nterno. 

Art. 19 - São deveres do associado: 

I. 	acatar. as decisões das assembléias, 
li. atender os objetivos do IPROE, 
III. zelar pelo nome do IPROE, 
IV. participar .das .atividades do IPROE, 
V. contribuir na apresentação das propostas, projetos e programas 
VI. pagar anuidades, 
Vil, manter em dia o pagamento das contribuições e serviços utilizados. 

CAP. VI  -ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. .20 —A estrutura organizacional do.IPROE..é constituída. por.associados, na forma deste .est 
::denominados Conselheiros e:que compõem os diversos órgãos..administrativos. 

Art. 21 - São órgãos administrativos do IPROE: 

1. 	a Assembléia Geral; 
li. o Conselho Superior; 
.111; o Conselho de Administração; 
IV. o Conselho Fiscal, 

Parágrafo Primeiro -. O Conselho de Administração sob referendo dó Conselho Superior, poderá 
outros órgãos de apoio ou de caráter executivo corno núcleos, comissões, secretarias, departamentos 
acordo com a necessidade de estruturação das atividades do IPROE. 

1' 

Parágrafo Segundo - Outros órgãos que venham a ser, criados pel6 Conselho de Administração, 
forma do parágrafo acima deverão te sua forma de atuação disciplinada pelo Regimento Interno 
aprovação do Conselho Superior. 	 1.. . 

Art. 22 - Os Conselheiros serão admitidos conforme cada categoria de associado, na forma de 
Estatuto. 

Parágrafo Primeiro - Os membros integrantës dos:Órgãos administrativos não respondem, solidária nem 
subsidiariamente, pelos ônus financeiros.e obrigaçõs regularmente assumidos pelo IPROE, salvo quando 
agirem comprovadamente com culpa ou doid, nos term. os da.  Lei.... 

Parágrafo Segundo - É vedada a distribuição de lucros, superávites, bnificações, remunerações e 
quaisquer outras vantagens aos Conselheiros, pelo exercício de suas funções. 

Parágrafo Terceiro - É vedada a participação, em qualquer instância administrativa do Instituto, de 
candidatos a eleições públicas de quaisquer partidos políticos. 

Art. 23 - Os Conselheiros dos órgãos administrativos podem pedir a renúncia, a qualquer tempo, 
mediante pedido por escrito e protocolado, não implicando a renúncia em exclusão das obrigações do 
Conselheiro assumidas ou a responsabilidade pelos atos praticados no seu cargo: 
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loba n.õO58699 
Art. 24-A Assembléia Geral é o órgão máximo do IPROE, soberana em duos 	dccicocs, doia participando 
os associados no gozo de seus direitos. 	 r 
Parágrafo Único -. Os associados em pleno gozo de seus direitos podem fazer-se representar através de 
procuração, tanto na Assembléia Geral Ordinária, como na Assembléia Geral Extraordinária. 

Art. 25- A Assembléia Geral Ordinária reúne-se ordínariamente,.uma vez por ano, no, 10 trimestre, em 1a 

convocação com a presença demetade.. mais ',um dos coris.elhetros .e;'dos associados e, :em .segunda 
convocação, 30 minutos depois, com qualquer número de conselheiros; deliberando, por maioria simples 
dos votos. 

Parágrafo Primeiro.-.A convocação da Assembléia Geral Ordinária .é feita pio presidente do-Conselho 
'Superior do. IPROE, publicada em edital em jornal de circulação. diária local riasededo1OE e ou em 
circular distribuída aos associados com pelc..menos.i5'dias de antecedência,,.,-- 	.no..ma)dmo,.30 dias 
da data de sua realização. 

Parágrafo Segundo - O Edital de Convocação deverá conter data horário, local (endereço completo) e 
pauta. 

Parágrafo Terceiro - Assembléias Gerais Extraordinárias poderãó ser .convocadas: 

a) pelo Conselho Superior, 
b) Conselho de Administração, 
C) Conselho Fiscal, 
d) 'por um. quinto (1/5) de associados em pleno gozo dos 'seus direitos. 

Art. 26 -Compete a Assembléia Geral Ordinária: 

relativo 
ao exercício findo após parecer:do Conselho Fiscal ..e:'aprovação 'do:ConseihoSuperior; 
II. Ap'reciar. e julgar o plano de atividades e a previsão orçamentária anual apresentados pelo Conselho 
de Administração e aprovados pelo Conselho Superior; 
III. Eleger os membros dos Conselhos Superior, de Administração e Fiscal, quando convocada 
especialmente para tal fim. 

olINZIAt 

tu 
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Art. 27-- Compete.a Assembléia Geral Extraordinária: 

1. 	aprovar alteração de estatuto, proposta pelo Conselho Superior do IPROE; 
II. deliberar sobre exclusão dê associado; 	 . 
III. destituir os membros dos Conselhos Süperior, de Administração e 'Piscal quando 
administração fraudulenta.  
IV. deliberar sobre a dissoluçãó do IPRO, propcst'.'pelo Conselho Superior do mesmo; 
V. deliberar sobre qualquer matéria de interessê dó Instituto ou de interesse social para a qual tenha sido 
convocada. 

Parágrafo Primeiro: Para as deliberações .a que se referem os itens 1 e li é exigido o voto concorde de 
2/3 (dois terços) dos presentes a Assembléia especialmente convocada para este fim, não podendo ela 
deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 (um 
terço), nas convocações seguintes. 	 . 

Parágrafo Segundo: Para as deliberações dos itens Pi, IV  V exige-se o voto da maioria dos presentes. 

CAP. VIU - CONSELHO SUPERIOR 

Art. 28 - O Conselho Superior é o órgão consultivo do IPROE e é composto por 07 (sete) membros eleitos 
na forma deste estatuto, para um mandáto de três (03) anos, podendo ser reconduzidos. 

comprovada 
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/'aragi'afo Unico - No caso de renuncia ou ausencia nao justificada iiLe—im--C siew.o—a  03 (três)  
reuniões consecutivas será declarada a vacância do cargo, sendo indicado pelo Presidente do Conselho 
Superior o seu substituto, pelo período remanescente do mandato. 

Art. 29 - Compete ao Conselho Superior: 	
. 

1. empossar os membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal; 	 1-? 	%7 91(/ 	
(O 

- A. aprovar~ normas, ~ diretrizesi,. programas. ou., planos.,,de;Étividades.-, do- APROJE,~ bem como,. as..propostas l 
orçamentárias e suas.alterações, apresentadas pelo.Conselho de:Administração; 	 :, 	- 

"III. deliberar .sobre. propostas para alterações do:Estatuto nu .sobre:a:..extinção:'do :lPROE,'observadas as  
normas legais;  ':1V. aprovar, 	 \ 	.'fr 	ca 

.apresentado .pelo Conselho :de Administração;.após;'parecer.do Conselho.Eiscal; 	
. TAle 

v. aprovar o.regimento interno .proposto'pelo Conselho de Administração7/' 

Parágrafo Primeiro O Conselho Superior reunir,se-á ordinariamente até:a:segundaquinzena.do'mês de 
março, :de:cada 'ano';, para:apreciação'.das contas:do.Conselho.:de:AdminiStração;:semestralmente,: para 'as 
deliberações ordinárias.e, extraordinariamente, sempre que necessário, .mediante convocação - de seu 
Presidente 'ou'substituto eventual, por vontade da maioria simples de seus membros, consignando em ata 
suas decisões. 

Parágrafo Segundo.- Os..membros do..Conselho Superior, não.. poderão acumular. cargos do. .Conselho 
Fiscal. 

'Parágrafo Terceiro -. As ::decisões ...do•.Conselho 'Superior 'serão tomadas 'porifi'i 	simples 
"presentes-exigindo-se.: orno' Vquorum".m ín imo. a. .'presença':de .05'. (cinco).d'onselheiros,inclusive 
aprovação de proposta de alteração do presente Estatuto. 

MARINGÂ-PR 
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.Art. 30:- Compete ao Presidente:do Conselho Superior: 

«li - convocar 'qualquer 'membro - do Conselho' de Administração 'para participar das -reuniões-do ' Cons 
Superior, com direito a voz. 

Parágrafo Único - Na sua falta, afastamento ou' impedimentó, será substituído pelo membro mais an 
no Conselho. 

CAP. IX - CONSELHODE'ÂDMINISTRAÇÃO 

Art. 31 - O Conselho de Administração é o órgão deliberativo e executivo do IPROE, composto por 
(quatro) membros assim distribuídos: um Presidente e três Vice presidentes. 

Parágrafo Primeiro - Os Vice-presidentes terão seu trabalho 'definido por áreas: Assuntos' Empresarial 
Assuntos Institucionais e Assuntos Ad miniátrativo -fina nceiros'. 

Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho de Administração terão mandato de três (03) anos, 
podendo ser reconduzidos. 

Art. 32 —.0 Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente a cada trimestrejaara ave e das atividades 
do IPROE, aprovar planos de ação e os balancetes mensais do Instituto e, extraordinariamente, sempre que 
necessário, por convocação do seu Presidente ou por maioria simples dos seus membros, consignando-se em ata 
suas decisões. 

Art. 33 .- Compete. ao  Conselho de Administração: 

1. 	criar projetos/programas e promover a sua execução, dentro cios objetivos do IPROE, 
II. 	definir sua forma de organização e funcionamento, 
IN. 	elaborar o regimento interno e o relatório' anual de suas atividades, 
IV. propor alterações no presente estatuto, 
V. criar outros órgãos de apoio e de caráter executivo. 
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111 	propor a criação de outras categorias de associados 	 líiruu rdiepia Srt 5irl5d 

VII. propor a concessão de títulos beneméritos a pessoas que tenham krÊsãcrófiMO2NÍtes serviços ao 	J 
IPROE quer seja por atividade voluntária, quer por doações e contribuições. 
VIII. realizar a prestação de contas e o balanço de cada exercício, bem como a proposta orçamentária 
para o exercício subseqüente para que sejam submetidos á apreciação dos Conselhos Fiscal e Superio. 
bem como da Assembléia Geral. 

Parágrafo único -Aformação do;.quadro.funcional..do.;lPROE;'contratação:e.de missão 'de .funci. 
• permanentes ou temporários definição .de.cargos,.esalários;•criação. de normas: administcativas: 	ais, 
são também atribuições do Conselho de Administração,. regulamentadas em Regimento Interno. 

':Art.34.- O .Conselhode Ad.ministração:pod&á:. aseu cr.itério;.convidar.osassociados 'acompor:gru 
• trabalho, independentes da 'estrutur administrativa:para;;deseiivolverativídades; como: 

1. 	serviços de voluntariado, 	 / 
li. . realização de eventos de confraternização, 
til. .grupos de estudos e pesquisas, 
IV. demais atividades de interesse dos associados, que não firam os 'objetivos do IPROE. 

Art. 35 - Compete ao Presidente do Conselho de Administração: 

.1. 	representar •o IPROE ativa e passivamente;, em juizo ou .fora...dele, em suas relações com 
administraçáopública.e qualquer terceiro, praticando todos os atos -  'referentes.à realização-  .de. seus fins e 
'a defesa e.proteção. .dos direitos e interesses do Instituto; 
II. 	presidiras reuniões.do  Conselho .de'Administração; 
III.. em conjunto'com-o Vice-presidente..Administrativ.o-financeiro : 

'a).. assinarcontratos econstituir procuradore's..'adijudicia.ead'.negotia' especificando .os poderes, nos 
'respectivos instrumentos; 

b) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, assinando cheques, ordens.e requisições; 
e) . assinar correspondências.que.de..qualquer modo.obriguem. o IPROE. 

Art 36 - Aos.Vice-presidentes compete: 

1, 	propor planos de ação para suas áreas específicas, 
II. propugnar pelo alcance dos objetivos do IPROE, 
III. cumprir e fazer cumprir o presente estatuto, 
IV. substituir o Presidente em suasfaltas e impedimentos. . 

Parágrafo Único - Os membros do Conselho de Administração não poderão acumular cargos no 
Conselho Fiscal. 	 . ,. 	. ( 

CAP. X - CONSELHO FISCAL 

Art. 37 - O IPROE terá um Conselho'Fiscacomposto de dois (02) membros, com mandato concomitante aos demais 
Conselhos de três (03) anos, corri direito à recondução. 

Parágrafo único -0 Conselho Fiscal, reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano ou extraordinariamente 
quando convocado pelos Conselhos Superior ou de Administração. 

Art. 38 - Compete ao Conselho Fiscal: 

1. 	examinar e proferir parecer sobre o balanço patrimonial e demonstrações financeiras; 
li. 	opinar sobre atos de caráter econômico e financeiro, sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil ' 
sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres, quando solicitado pelo Conselho Superior ou pela 
Conselho de Administração. 	 - 
III. examinar os livros e escrituração do instituto; 
IV. acompanhar os trabalhos de eventuais auditores externos independentes; 
V. convocar extraordinariamente a Assembléia Geral. 

"Certifico q,,, 
selo deaufticjdd ado ldocUrrlerot afix n última folha do 

'Certifico que o selo de autenticidade 



-o 
Art. 43 - A eleição ocorrerá em Assembléia Geral Ordinária, convocada para o fim especifico, da seguinte 
forma: 

L 	serão indicados dois menbros entre os presentes para condução da assembléia de eleição que não 
sejam candidates, 

Certifico que o selo de autenticidade. 
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Parágrafo Único - E prerrogativa do Conselho Fiscal a contratação de auditoria eçti, Rgâi4w~P -9 
balanço do IPROE, em cumprimento aos dispositivos legais. 	 o ïh008699 

CAP. Xl - DAS ELEIÇÕES 

Art. 39 - O presidente -do -Conselho, Superior do. IPROE convocará Assembléia Geral Extraordinãfía a 
' - "cada triênio paraa eleição -do Conselho Superior, -Conselho de..Administração :e.:.Coflselho Fiscal, sendo, 

que a primeira eleição deverá ocorrer em abril de.2007. 

• -Parágrafo Primeiro.- A-convocação será .feita através 'de Edital .onde.-haverá a-indicação deComissão 
• Eleitoral -constituida por-três-conselheiros indicados --pelo Presidente .do.,tonselho'Superior, -publicando-o 
uma vez -em jornal.de»circulação diária:local-dasededo1PROEe-ou--mediantecircular.-distribuída,entr.e,os. 

'associados, devendo a-.publicaçãoserfeitano mínimo -lO--dias-antes das eleições. 

-Parágrafo -Segundo - Somente poderão sercandidatos os associados fundadores e efetivos, desde que 
estejam em pleno gozo dos seus direitos. 

Parágrafo Terceiro - Terão direito a voto todos os associados no exercício das condições previstas nos 
Cap.'lll eVdeste Estatuto. 

Parágrafo Quarto -. Cada Conselheiro terá direito a um voto, vedado o- voto -orcocuraçào e a 
acumulação de votos. 

ArL.40 -- O registro das.chapas deverá - ser feito na 'sede do IPROE, mediante protocolo, até 05 (cinco) 
dias antes das eleições, obedecidos-os seguintes critérios: 

- 	,:'pedido-'  de . reg istro.dechapa contendo a-indicaçâo dos associados-candidatos que comporão os 07 
(sete) membros --do -Conselho- -Superior, .dentro :.eles. -os 04 -(quatro) :membros do Conselho de 
Administração -e os 02 (dois) membros do Conselho Fiscal; 

'li. O pedido de registro será -assinado pelos -candidatos, -sendo vedada -a inclusão de um -mesmo 

candidato em mais de umachapa. 

tIL dedaração individual, assinada . pelos candidatos de que não estão impedidos de exercerem cargos 
eletivos no IPROE, não são falidos ou cometeram crimes dolosos; 

W. apresentação de cópia de documento de identidade, dc cadastro d°e pessoa física perante a Receita 
Federal e comprovante de residência.  

Art 41 Ocorrendo qualquer irregularidade no registro o candidato a conselheiro será comunicado por 
escrito para que proceda a reguiarizaçãõ dentro de vinte' e quatro horas, sob pena de impugnação da 
mesma. -- 

Parágrafo Primeiro O pedido de impugnação da chapa deverá ser realizada por escrito, até dois (02) 
dias' corridos após a assembléia e deverá ser protocoládo junto à-secretaria do IPROE. 	 - 

Parágrafo Segundo - O pedido de impugnação será analisado 'pela -Comissão le'riettLie terá o prazo 
máximo de três '(03) dias corridos para fornecer o parecer-.  

Parágrafo Terceiro - Ocorrendo-a impugnação, será prorrogado automaticamente o mandato da gestão 
em exercício, até a nova Assembléia de Eleição. 

Art. 42 - As eleições serão realizadas na sede do IPROE, sendo Presididas pelo Presidente do Conselho 
Superior ou seu substituto, ás 14 horas e encerrando-se às 20 horas, sendo ato contínuo realizada a 
apuração dos votos. 	 - 
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.CAP. XII —DO PATRIMÔNIO 

Art. 49 - Constituem patrimônio do IPROE: 

1. As contribuições,, dcaçãese legados. oferecidos. por terceiros em .bens.iÓyeis ou imóveis; 
II As doações subvenções, legados e auxilies de pessoas físicas ou jurídicas de direito publico ou 
privado nacionais ou estrangeiras representaco por bens moveis e moveis 
111 Os bens moveis ou imóveis por ela adqLi idos ou recebidos na realização de seus fins e as rendas 
deles auferidas e usufrutos que lhe terem conferidos..  

Paragrafo Primeiro - O pa rimór' o do IPROE será constituido de bens identificados em escritura publica 
tendo sido adquiridos ou recebidos em doação livres e desembaraçados de cnus 

Parágrafo Segundo Os bens moveis bem como os bens moveis de relevante valor, somente poderão 
ser alienados por decisão do Conselho de Administração após parecer do Coçseltrc-'Fçl e autorizada 
previamente pelo Conselho Superior; devendo sempre o resultado ser revertida para os fins do Instituto. 

TABELIONATO GR- 'SA 
Autentica apresente cópia. O refed . et dad' teu f. 
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IFCU ari4Vd c&i es cicrofilme 
III. para cada chapa candidata, será destinado um período para apresWtaÇãO.UMUM plataforma de 
trabalho. 
IV. a votação será secreta, aberto para todos associados de pleno gozo dos seus direitos, 
V. os votos serão depositados em uma urna lacrada, exposta na mesa do presidente, 
encerrada a votação, será realizada o escrutínio e a contagem dos votos, 
após contagem será proclamada a chapa eleita. 

/. 
Paragrafo Unico - A apuração dos votos sera realizada nas proprias mea's eleitorais com presença dos 

•'fiscais.indicadospelaachapas .concorrentes.a.:dos.membrcsda Com issão..Eleitoralsendoo.r.esultado 
divulgadoatravés de edital afixado na sede do IPROE. 

\çP. 

Ârt.44 --:Piara ~;exerce.r. o direito decandid.atur,a,; •o pretendente .deverá,.,.enquadrar-se noArt,.,4?-:nas 
.categorias.l e 1 7.desdeque•estejam.-quites•com as contribuiçõeseanu idades .-junto .ao, Anstituto,áté 
sessenta(60)dias antes das eleições. 

. Art.- 45 - Terminadaaapuraçãoos-vótos, os memoros:dacorniss'ãceieitoraI..,tarãoa:.iavratura da ata, 
contendo o resultado da votação. 	. 

Art 46 — Sera considerada nula a votação devendo ser novamente realizada uaridoapntar numero 
de votos diverso do número de conselheiros e associados votantes. 

.Art4 —Em caso:.de 
de Administração for o mais idoso cuja prova deverá tser feita assim que terminada a apuração ;:para- a 
declaração do vencedor. 

-. Os eleitos...poderáo.:serempossados imediatamente após.a..apuração, .dos. votos, ou em 
sõlenidade-aser.. realizada até. 30 diasapás as eleições. 

um dos membros será o presidentda mesa e outro o secretário. 

lNIr— 

(25 	
. 1/ 
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CAP. XIII - DAS RECEITAS 

Art. 50 — Constituem receitas do IPROE: 

1. Valores decorrentes das contribuições, doações e legados oferecidos por terceiros; 

II. Recursos financeiros, taxas, anuidades ou mensalidades, oriundos das contribuições feitas pelos 
e 

III. \/alores decorrentes das doações, subvenções, legados e auxílios de péssoas físicas ou jurídicas, de 
direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras; 

/ 
IV. As decorrentes das rendas e usufrutos auferidos de bens móveis ou'í1õveis de sua propriedade ou de 
terceiros ou que venham a constituir através de contrate ou termo de acordo ou parceria; 

associados nos termos do Cap. III deste Estatuto, bem como de outras entidades; 

TABELIONATO 
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de atos foi afixado na última folha do 
documento." 

au 

,,' tto 

CllC0 q9e opin .-' 

da verdade.. 	. 	' uiuma folhaio 

TABEL4 AT0 G 
Autentico a presente cdxc. O raf 

Av. Hercaf,373 

Emtst°. 
D MP.A 
Dj. 
O CARl 

da verdade Ao O LURDES FAI.ASZ DIAS 

	

VAl 	DTIIAYSEFIGUEIREDO RIcEIRO 

	

LANZA 	O MAYSA CLÁUDIA MOA 

a f asôo m CdtlM f*3 

TABELONATO G 
Auteetic.' a presanle cópia. O reta 

Av. .Herval. 3T3 . 21 
.Maingá-PR 

REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURIDICAS 	r- 
MARINÁ - PR 	 1 	h OFICIO - BRASLI 

357276 	IRFGI&RO CIVIL DM PESSOAS JURTflICS 

IFiccu WMW24da cária ea aicrufjlme 
V. As resultantes da prestação de serviços, comercialização. de produto 	 produção de  
bens ou mercadorias, ou ainda de publicações e inscrições de cursos, palestras e outros eventos; 

Vi. As dotações, subvenções eventuais ou resultados de termos de parceria recebidos diretamente da 
União, dos Estados :e Municípios ou. através de-órgãos públicos'de admstraçãO direta ou indireta; 

;ViL:::Os.produtosde;.ope.raçõesdeprédito;. internasou externas;zpara.financiamento..de;suasatividades, 
bem:como::os :rendimentos.decorrertes 	 e de.: 
seu patrimônio; 

V.IiI.As.;r.endasem. seu .favor. constituídas .por.terceiros;. juros ancárioske;outras.receitas.de:apital; 

lX;.Asdoações:de.. pessoa.fisica.ou..jurtdica.:.atltulode.in.eí tiofiscalou-.renánciafiscal .emconformidade: 
com. legislaçôo específica; 

X. Contribuições e taxas diversas.  

Parágrafo Primeiro.— A contratação de empréstimo financeiro que venha a contrair de bancos ou através 
de particu!ares,que. venha agravar. de,õnus o património --do ..IPROE, dependerá de aprovação do 
Conselho Superior. 

Parágrafo Segundo . receitas..-:.auferidas.~.-pelo~~.IPROE.,,Serão-"-aplicada!~.i,- integralmente,,~ no, país na 
manutenção e desenvolvimento de suas, atividades, bem como na manutenção do seu patrimônio e 
:consecução -dos seus objetivos. 	.. . 

P.arágrafo.iFerçeiro-.. :Na..ocorrência..de...superáVit";.finanCeirO :0-valor apurado.: -será. :utilizado 
.....:ãxálusivamente:para: o.atendimentodas:;finalidadesdo Institutei sejamelascumprdas:,através.de.efrutura 

..:Ra.rgrãfoQjao....É,,vedada:.a...rernes$a.ou .transferêociaeçecursosdo:,lRROE.:para o:,:exterior ou.a 

..distribuição..de.eventuais .lucros.ou..dividendos aos associados.' 	
/ 

Parágrafo : Quinto. - O.. IPROE poderá constituir o Fundo de Reserva Social e Fomento ao 
Empreendedorismo, .oqual. será regido por normas especificas e pelas legislações .pertinentes. 

CAP. XIV.- EXERCÍCIO E DEMONSTRAES FINANCEIRAS 

Art. 51 - O exercício financeiro corresponde ao ano.civil, encerrando-se em 31 de dezembro, em cuja data 
será fechado o. balanço. anual.: e demais. demonstrações financeiras, na conformidade da legislação 
vigente; cbservando:.osprincipíos. da.lealidade,.impesSQa1ldade, moralidade publicidáde, economicidade 

dá eficiência. . 	 . 	 . 	. 	. 	 . 	 . 

Parágrafo Primeiro - O Conselho de..Administração do IP.ROÉna administração das suas contas, deverá 
observar os princípios fundamentais de contabilidáde e das Normas Brasileiras de Contabilidade. 

Parágrafo Segundo:.- Publicar,erniJorriaIr de circulaçãonadonal,..no. encerramento doexercício fiscal, relatório de 
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluiiido=se as certidões negátivas de débitos junto ao INSS ei 
ao FGTS, que deverão: acompanhara: prestação de contas. e ser., colocados à disposição para exame de qualque 
conselheiro, membro da.estrutoraadministraliva..do IPROE. 	. . ... .. 

Parágrafo Terceiro - Promover a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes, 
se for o caso, dá aplicação dos.eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme preiisto em 
regulsmentô. 	 . 	 .. 	 . 	 . 

Parágrafo. Quarto - Reãlizar. a prestação de contas da todos os recursos e bens de origem púbIi, 
recebidos, em conformidade com o que determina o § únicp dó art. 70 o Constituição Federal. 
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CAP.XV DOS LIVROS 

Art. 52 - O IPROE manterá seguintes livros: 

1. 	livro de presença das assembléias e reuniões, 
II. livro de atadas assembléias e reuniões, 
IIL livros fiscal econtábil, 
IV. -de. naià livros -exigidos pelas legislações. 

ArL-.53--Os. livros.poderão:ser. confeccionados ernfolhasLsoftas,:. numeradase:arquivadas. 

• - Art.-4-Os 

e pelo Conselho Fiscal. 

.CAP. XVI - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 5- - Os integrantes doCoBseIho-Superior.,:do. Conselho.deAdministraçãç\e doieJh Fiscal não 
.-seráo- remunerados .peIoexercJ-cide.-suas:fviçées.Jicano expressamente vedado- pQrparte de seus 

-membros o-  recebimento-.de-qaIquer--iucro grtifioaçâo:.bcnificaçáoouvantagens, pelos.cargos,exercidos. 
• etodasdespesas.realizedas quandoem.:serv.iço::da.entidade.. 

Parágrafoúnic.o._A. qualque.r, Conselheiro é vedado qualquer ato !ou: -prática -quewenha a-trazei'benef[cio 
e ou vantagem pessoal diretos ou indiretos indivduais ou .oletivos em decorrencia da participação no 
respectivo processo -decisório. 

.Art. -56j-:-Erncasos -de -coristatados-problernas.'de :oonduta.;tica.:do associado- -ou rnau:usodo:.nome . cO . 
lrstituto o Conselho de Admintstraçao poderá propor a rrmaçao de uma comissão: de sindicânci Z - 	- 	---- foado-peIosassociados, com :o.mJnimo•. de:.cincoO5-) -rncmbros,paracãIise de -situação.p:fornec r<  
pareceres para:decisão administrativa. 	 -- 	- 	- 	 (f) - co 

(j)E 
Art. 5. O IPROE só poderá manter em caixa o numerário estritamente necepsãrio à realização de pagamen sS< 
imediatos, bem corno conservar -em conta. bancária as importâncias desnadao cumprimento das obrigações e.- 

• - 	 - 

Art. 58 - As compras efetuadas pelo Instituto, em razád dos serviços por ela executados, deverão seguir a - Q o 
normas do Regimento Interno..  

t 
Art 59 A escrituraçáo deverá abranger todas as operações do IPROE e as receitas e despesas devera Z 	- 
ser contabilizadas-com-base-no regime de.competéncia. 	 O 	- 

Art. 60 - A prestação de- contas de todos õ recursos e bens de ori'ern pública recebidos pelo IPRO  

será realizada conforme determinado Cap. XIV-do presente estatuto. - 	 •— - 	 LLI 	, 

- flÍ3 fl 

/ 

curto prazo. 

Art. 61 - O-IPROE poderá contratar com terceiros .a prestação de serviços técnicos ou especializados 	 - 
desde que praticados os valores de mercado correspondentês àregião de sua atuação. 	. 

Art 62 - A fim de cumprir seus objetivoso IPROE poderá,contratar estagiários,oferecendo campo de 
estágio para estudantes, bem corno -abrir pretos e pro aqias•- - participação de voluntários, nos termos 	- - 
da Lei. DE 

- 	 -. 	 l- 	 - 
Art 63 - Para se alterar o presente Estatuto é necessário- que a reforma. seja- aprovada por maioria  
absoluta do Conselho Superior e - homologada em Asset'nbléia - Geral - Extraordinária, desde- que não 
contrarie.a finalidade do Instituto. 	 -, 	. 	 -- 

cc _ 
G) 
Dcc 
C) 

co D 

coa. 
o--- o 

U) (D a) 
0  

C) )  O 

.Art. 64 - O IPROE., extinguir-se-á, por deliberação unânime do Conselho superior e mediante 
homologação da -Assembléia Geral Extraordinária, nos casos previstos em - lei ou quando verificada a 
rtipossibilidade de realizar seus fins. 

- 	 selo de auteribIdd 
- d 	 neótbmafelha & 
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Art. 85 -. Extinto o Instituto, o -seu patrimônio será transferido outra qua 
termos d Lei 9.790/99 preferencialmente. que tenha o mesmo objeto doeil do  I'RGE 	c rcgistradd no 
CNAS. 

Parágrafo Únicõ - DarnSma forma, na eventualidade do IPROE perder a qualificação de OSCIP, o 
respectivo acervo patrimonial dispon!vel adquirido com recursos públicos durante o período em que durou 
aquela qualificação será transferido a outra pessoa jurídica qualificada preferencialmente que ténha 
mdsmopbjelp ocjaL.. 	. 	 /: ' 

Art 66 As funções de membro do Conselho Superior e do Conselrio Fiscal não poderão ser oxer4 as 
por parentes até o,térceiro grau dos membros do Conselho .de,Adminis, açáo. . 

se não regulados por eseEstatUto ou-pela. Lei, serão dirimidos peloCono 
deAdministração.bõrhahuncia do Conselho de SLperor do IPROE. 	 . 

CAP. XVII— DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art 68 - O Grupo Gestor Inicial do IPROE será composto por sete. (07) membros para o Conselho 
Superior quatro (04) membros para o Conselho de Administração e dois (02) membros para o Conselho 
Fioal.os.quais srãô indicados  empossad os. no* ato e registrados na ata de constituição do Instituto. 

Art. 69 - 	eté ao- Grupo Gestorinicial: 

1. . instrunéritàrainstituição, 
II 	efetuar lançamento oficial da entidade 
III capitalizar associados 
IV elaborar o regimento interno 
V 	definir e executar os projetos e programas iniciais 
VI executar as ações de competencia de cada Conselho 

Ai t.70 - Os mmbros do Grupo Gestor deverão promover e realizar assembléia de eleição no mês de 
abril. de 2007. 	 . . 

Art, 71.Os rrienbíosdo Grupo Gestor iiicial poderãd formar chpa.para reeleição aos cargos dos 
Conselhos Superiór, de.Adi*ihisfrSção ou Fiscal.".  

Art, 72- O IPROE terá um regimento interno elaborado pelo Consel'fô de Administração que, aprovado 
pelô seu Conselho Suerior, disciplinará o seu funcionamento. 

Art. 73 - O presente estatuto entra em vigor a partir da sua publicação, devendo-se proceder ao trâmite 
legal para registro e demais providências cabíveis. 

Brasília, 11 de Agosto deO08 

BRASILIA 

fVV 	Si" 

Eduardo José Daibj-t 
Presidente da Assembléia 

LFAjta 
Secretáriô da Assembléia. 
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ANEXO 6 

CREDENCINENTO ESPECÍFICO 

1 
	

Pelo presente a empresa CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE 
ESTUDANTES - ESTAGIOS CIN, situada na Rua Azevedo Portugal, 
1369, Centro, 	CEP.: 85010-200 Guarapuava/PR, CNPJ n° 
03.233.240/0001-24 através de seu Diretor Superintendente, 
outorga ao Sr. PAULO VINICIUS COVALSKI, RG n° 10.164.372-7 
e CPF n° 063.966.329-00 amplos poderes para representá-la 
junto ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, na modalidade Pregão 
Presencial - Edital n° 2/2013, inclusive para interpor ou 
desistir de recursos, receber citações, intimações, 
responder administrativa e judicialmente por seus atos, 
formular ofertas e lances de preços enfim, praticar todos 
os atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 

RG N°. 	• 45.597-4 cPF NO.: 566.606.189-53 

CENTRO L? INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - 

ESTAGIOS CIN 

CNPJ: 03.233.240/0001-24 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES -- ESTÁGIOS CIN 
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TRASLADO 
	

Protocolo 0000452 

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ: CEObE 
INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES-ESTÁGIOS - CIN A 
FAVOR DE JACQUELINE DOLORES ROCHA, NA 
FORMA ABAIXO DECLARADA:- 

AIbe,10 Buoli P9s 

G. 	 S A 1 B A M quantos este Publico Instrumento de Procuração 
. ENTE 

oà 	Y. 	virem que, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e onze, (0 1/07/2011), 
nesta Cidade e Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná, neste Serviço Notarial, compareceu, 
como Outorgante:- CENTRO DE INTEGRACÃO DE ESTUDANTES-ESTÁGIOS - CIN, 
pessoa jurídica de Direito Privado, inscrito no CNPJ/MF sob n° 03.233.240/0001-24, com sede 
na Rua Senador Pinheiro Machado, 1767, centro em Guarapuava-PR, conforme ATA de 
Nomeação n° 23, de 11/06/2011, arquivados nestas Notas na pasta 20, Folha 07, neste ato 
representado nos termos, por seu Diretor Presidente OSORIO TOKIYO IKEDA,  brasileira, 
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade n° 1 036 871-5-SSP/PR, inscrito no 
CPF/MF sob n° 072.463.159-34, residente e domiciliado na Rua Mal. Floriano Peixoto, 2294, 
casa, centro, Guarapuava-PR, reconhecido como o próprio por mim Edson Eloy Dias, 
Escrevente, conforme os documentos que me foram apresentados, do que dou fé. E aí, pelo 
Outorgante, me foi dito que nomeia e constitui sua bastante procuradora:- JACOUELINE  
DOLORES ROCHA,  brasileira, divorciada, administradora, portadora da Cédula de 
Identidade n° 3.845.597-4-SSP/PR., expedida em 03/12/1982, inscrita no CPF/MF sob n° 
566.606.189-53, residente e domiciliada na Rua dos Girassóis, 12, casa, Pérola D'Oeste, 
Guarapuava-PR, a qual confere amplos e gerais poderes, sendo a procuradora Diretora 
Superintendente do Estado do Paraná, para o fim especial de representar o Outorgante 
Assinar documentos necessário à abertura e movimentação de conta corrente bancária do 
outorgante junto aos Bancos em geral e Cooperativas de Créditos e em especial Junto ao Banco 
do Brasil S/A e Caixa Econômica Federal, em quaisquer de suas agências, para emitir 
cheques; abrir contas de depósito; autorizar cobrança; utilizar o crédito aberto na forma e 
condições; receber, passar recibo e dar quitação; solicitar saldos e extratos; requisitar talonários 
de cheques, autorizar debito em conta relativo a operações, retirar cheques devolvidos, endossar 
cheque, requisitar cartão eletrônico, movimentar conta corrente com cartão eletrônico, 
movimentar conta corrente com cartão eletrônico; sustar/contra-ordenar cheques; cancelar 
cheques, baixar cheques, efetuar resgates/aplicações financeiras, efetuar saquqes - conta 
corrente; efetuar saques - poupança; cadastrar, alterar e desbloquear senhas; efetuar 
movimentação financeira no RPG, efetuar pagamentos por meio eletrônico, efetuar 
transferências por meio eletrônico; liberar arquivos de pagamentos no Ger. Financeiro/AASP; 
solicitar saldos/extratos, exceto investimentos e Op. Crédito; solicitar saldos/extratos de 
investimentos, solicitar saldos/extratos de operações de credito, emitir comprovantes, efetuar 
transferência para mesma titulandade - meio eletrônico, efetuar transf eletrônica p/ alivio de 
numerário COBAN; encerrar contas de depósito; consultar obrigações do débito direto 
autorizado - DDA, podendo substabelecer. O presente instrumento tem validade ate 
30/06/2014 Pelo Outorgante, me foi dito, finalmente, que aceita esta procuração em todos os 
seus expressos termos, tal qual se acha redigida. Assim o disse, do que dou fé. A pedido, 

Página 1 	 Continua na Página 2 
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1

Protocolo 0000452 

lavrei-lhe a presente procuração que, depois de lida e- achada em tudo conforme, outorga, aceita 
e assina Dispensada a presença de testemunhas instrumentarias a este ato por vontade expressa 
das partes, conforme determina o Código de Normas da Douta Corregedoria Geral de Justiça do 
Estado do Paraná. Ato protocolado sob n° 0000452, em 01/07/2011. Eu, Edson Eloy Dias, 
Escrevente, que a escrevi, conferi, subscrevo, dou fé e assino. Custas: R$54,23, (VRC 384,61). 
Guarapuava-PR, 01 de, julho de 2011. (aa.) CEITRO DE. -INTEGRAÇÃO DE 
ESTUDANTES-ESTÁGIOS - CIN, OSORTO TOKIYQ IKtA, Representante do Outorgante 
Edson Eloy Dias, Escrevente Nada mais Tfraslada,dem íseguida, confere em tudo com o 
original, ao qual me reporto e dou fé. Eu, 	C 	--. 	, Edson Eloy Dias, 
Escrevente, que a trasladei, conferi, subsrevo, dou fé e assino em pu'bico e raso 

Em Test° cJ da Vetdade 

Guarapuava-PR, 01 lãç  u!o de 2011 
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ATA 	No. 01  

ATA DE FUNDAÇÃO DO 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - Ç 

Aos trinta dias do mês de maio de mil novecentos e noventa e nove (30.0,), na 
provisória sito à Rua Azevedo Portugal, 968 	na cidade de Guarapwasta' á do ,3 
Paraná, de acordo com os Artigos: 90,  13°, 16°  e29' de seu ESTATUTO, rea! 
as pessoas que assinam o livro de presença específica, denominados MEiROS 
FUNDADORES, com á finalidade de criar o CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE 
ESTUDANTES - CINE. Comprovada a presença de pessoas em número suficiente para o 
objetivo da convocação, em comum acordo entre os presentes, foi indicado o Sr. 
CLAUDIO AIRTON CUNHA MACHADO, para presidir a Assembléia e o Sr. JOÃO 
GILBERTO SCHLNEMANN para secretariar a mesma. ^ O Sr. CLÁUDIO AIRTON 
CUNHA MACHADO, declara aberta a sessão e comunica a finalidade da mesma 
Decidir sobre a criação do CENTRO DE INTEGRAÇAO DE ESTUDANTES - CINE, 
com personalidade jurídica própria, no município de Guarapuava, Estado do Paraná, 
Entidade civil, de âmbito Nacional, sem fins lucrativos, de caráter filantrópica, apolítica e 
não discriminatória, objetivando 	promover a integração entre ESTUDANTES, 
INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS, EMPRESARIAIS e COMUNITÁRIAS, conforme 
cópia do ESTATUTO entregue aos participantes para discussão e aprovação. Em seguida 
houve muito diálogo, estudos e reflexão sobre a melhor forma do seu ESTATUTO, 
chegando a sua aprovação por unanimidade dos presentes, com a fundação e criação do 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES, abreviadamente sob a denominação de 
CINE, localizado à Rua Azevedo Portugal, 968, centro, no Município de Guarapuava, 
Estado do Paraná. Na seqüência procedeu-se a eleição dos órgãos do Poder Social do 
CINE, que colocada em votação, foi aprovado por unanimidade, ficando assim constituído 
e empossado em seguida: 
01-) Para o Conselho de Administração: Conselheiro Presidente: Sr. Carlos Alfredo 
Ferreira e Conselheiros Vice-Presidentes: Sr. Edilson Hugo Ranciaro e Sra. Rosebel de 
Camargo. 02-) Para o Conselho Fiscal: Membros Efetivos: Sr. Adriano Justus Folador, 
Sra. Jaqueline Aparecida de Arruda e Sr. Pedro Rosnei Silvestre. Membros Suplentes: Sr. 
Ernesto Odilo Franciosi, Sr. Eugênio Chás e Sra. Zilmara Sell Schinemann. Na 
continuidade dos trabalhos, o Conselho de Administração fez o convite ao Sr. CLÁUDIO 
AIRTON CUNHA MACHADO e Sr. JOÃO GILBERTO SCH[NEMANN, para compor 
a Diretoria Executiva, tendo como Diretor Superintendente o Sr. Claudio Airton Cunha 
Machado, que aceitando o convite fica* desde já contratado para elaborar o Regimento 
Interno e os demais atos de gestão necessários à consecução das finalidades e objetivos do 
CINE. Nada mais havendo a tratar ,iavrei a presente Ata que será assinada por mim e 
pelo Presidee da Assembléia. Guarapuava, trinta de maio de mil novecentos e noventa e 
nove(3 0.05 

ILBERTO SCI3INEMANN 	CLA 
cretário da Assembléia e'dent da Assembléia 
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES-ESTÁGIOS C, 
Rua Senador Pinheiro Machado, 1767 - CEP 85.010-100 - Guarapuav 

CNPJ :03.233.240/0001-24 

ATA N.: 23 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DO CENTRO DE 
INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN 	'c1TAÇ 

Aos 11 (onze) dias do mês de junho do ano de dois mil e onze (11.06.2011), na sede do 
ESTAGIOS CIN, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, de acordo com os 
Artigos : 9, 13, 16, 29, 35 e 38 de seu ESTATUTO, reuniram-se as pessoas que assinam 
o livro de presença específica, atendendo sua convocação, para deliberarem a pauta da 
referida convocação. Presidida pelo sr. Osório Tokiyo Ikeda e secretariada pela Sra. 
Jacqueline Dolores Rocha, foram discutidos os seguintes assuntos: 
01-) Leitura e aprovação do Edital de convocação e seus objetivos. 02-) Apreciado e 
aprovado o relatório da Diretoria Executiva bem como o Balanço Patrimonial e 
demonstrativos Financeiros dos anos de 2005 a 2010. 03-) Apresentada a CHAPA 
ÚNICA, dos candidatos aos cargos do Conselho de Administração e Conselho Fiscal, 
para o período 2011/2014. 04-) Colocado em votação, foi aprovado por unanimidade 
dos presentes, ficando assim constituído e empossado, para o período de 01/07/2011 a 
30/06/2014: a-) PARA O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Conselheiro 
Presidente: Sr. Osório Tokivo Ikeda e Conselheiros Vice Presidentes: Guaracy de 
Almeida Ribas e Sra. Zilcleia Seil Ikeda. b-) PARA CONSELHO FISCAL: 
Membros efetivos: Sr. Bons Antonio Esteche Martins. r. Ernesto Odio Franciosi 
e sr. Cláudio Airton Cunha Machado  e como me 1rbsuplentes: Sr. Adil Kassem, 
Luiz Carlos Gasparello e Srta. Tatiana Eiko Ikçda. 05-)\mpossado, o presidente do 
Conselho de Administração, osy.  ,Qsório TQkiygeda, ágradeceu em nome dos eleitos 25,  
os votos de confiança deposiado no emrb Cbiselho e indicou para a Diretoria 
Executiva, que foi aprovadã, ficando ifõneada para o período de 01/07/2011 a 
30/06/2014, a Sra. JACOUELINË DOLORES ROCHA, como Diretora 

. 	Superintendente. 06-) Nada mais havendo para ser discutido; lavrei a presente ATA, 
que vai assinada por mim secretária da Assembléia e pelo Presidente. Guarapuava-PR, 
onze de junho de dois mile onze ( 11/06/20.11) 

\_ &, 
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TER(.1.JRA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DO CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE 
ESTUDANTES - CINE, DEVIDAMENTE REGISTRADO NO 1° CARTÓRIO DE 
PROTESTOS DE TÍTULOS E REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTO 
SOB N° 0064255, E QUE TEVE AS SEGUINTES ALTERAÇÕES: 

CAPÍTULO 1 
DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA E SEDE. 

Artigo l - CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN, 
com sede , foro e domicilio na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, 
constituída por Assembléia de Fundação aos trinta dias de maio de hum mil 
novecentos e noventa e nove (30.05.99), na mesma cidade de Guarapuava, é 
uma Associação de âmbito Nacional, de Direito Privado, sem fins lucrativos, de 
utilidade pública, com objetivos educacionais, filantrópica e de Assistência 
Social. 

• Artigo 2°  - O ESTÁGIOS CIN tem por finalidades: 

1-) Apoiar o processo de formação profissiona! e educação 
continuada, mediante mecanismos de integração entr3 Empresas e Escolas. 

II-) Incentivar o desenvolvimento sócio-educacional e sócio-
econômico, mediante ações que promovam e sistematizem esforços capazes 
de atingir a articulação e a integração Trabalho — Educação - Comunidade. 

III-) Integrar o desenvolvimento, a produção e a disseminação de 
pesquisas científicas e tecnológicas, de modo a facilitar o intercâmbio entre as 
Instituições de Ensino e de Pesquisa e os campos de exercício profissional e 
aplicação tecnológica. 

IV-) Exercitar, permanentemente, o papel de Agente de Integração, 
cem base na filosofia institucional de Educação pelo Trabalho, como elemento 

• de ligação, de intercâmbio, de identificação e de interação operacional e.itre a 
Empresa e a Escola, mediante: 

) 

a) Ações que proporcionem a realização de estágio poderá ser 
obrigatório ou não-obrigatório: de educação superior, de 
educação profissional, de ensino médio, da educação especial e 
dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade 
profissional da educação de jovens e adultos, observada a 
legislação vigente, identificando e interpretando as necessidades 
das Instituições de Ensino, dos currículos e dos estudantes, 
mediante adesão conjugada de Empresas e Órgãos Públicos ao 
sistema de parceria Educação Trabalho. 

Apoio e participação em programas de intercâmbio e de 
cooperação técnica, cultura -, - 	s -  i- 	s-de-estudo, ou - 	A 	otocópla é 
de outras modalidades de t 	. •mtriainaIpor mm conferido. Dou fé. 
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V-) Desenvolver programas de informação e de Orientação 
Profissional, diretamente ou em convênio, instrumentando adolescentes, joven.. - 
e adultos no processo decisório para escolha da profissão ou reorientaçã' 
carreira. 	 41  

VI-) Desenvolver, diretamente ou em convênio, progran 	de 
Treinamento e de Desenvolvimento de Recursos Humanos , visdo OW w. prioritariamente, a estudantes, a professores e a profissionais 

- 	o ..  
VII -) Gestionar, de modo. per?tíannte e constante, para estimi3 

geração de oportunidades de e'cfÕi6"profissional para recém-formados!.-' 
profissiõnais, em organizações privadas e publicas 

VIII-) Promover, diretamente . ou 	h. convênios, eventos sócio-
culturais e técnico-educacionais <dirigidos é ajustados às estruturas dos 
ensinos: de educação superior, de eduàaão profissional, de ensino médio, da 
educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade 
profissional da educação de jovens e adultos, visando ao aprendizado de 
competências próprias da atividade profissional e a contextualização curricular, 
objetivando o desenvolvimento do educando para vida cidadã e para o 
trabalho. 

IX-) Promover, patrocinar ou editar publicações técnicas e 
institucionais, por qualquer meio, que visem ao desenvolvimento de suas 
finalidades e objetivos institucionais. 

X-) Prestar consultoria e orientação técnica a Empresas e 
Instituições de Ensino. 

'Xl-) Promover Franquia Social de modo a adotar um sistema de 
gestão com o objetivo multiplicar o conhecimento de metodologias, técnicas e 
experiências, cujo único resultado é o benefício social, através de contrato, 
privado ou público, no qual o ESTÁGIOS CIN cede direitos de marca associada 
à utilização metodológica, sob condições de caráter técnico e ético. 

XII-) Promoção no atendimento ao Poder Público nas suas 
necessidades de pessoal em programas, projetos, planos operativos, 
concursos públicos, participando dos projetos desde a sua elaboração até o 
seu desenvolvimento e conclusão final; 

XIII-) Promover a integração dos associados através da mobilização 
e motivação de interesses, bem como troca de experiência, mediante 
intercâmbios, publicações, processo de educação permanente e de atividades 
culturais; 

XIV-) Experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-
produtivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e 
crédito; 

XV-) Promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos 
humanos, da democracia e de outros valores universais; 

o 
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XVI-) estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnico 
e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo. 

4. 
	 o 

XVII-) Assessorar as empresas na contratação de aprent4izes e 
oferecer a estes oportunidades de capacitação técnico-profissionaIizan 	para 
futura inclusão no mercado de trabalho, conforme determina a legislaç 
aprendizagem profissional, consubstanciada na Legislação vigente. 

XVIII-) O ESTAGIOS CIN Nacional sua missão e interligar, discb'j 
debater2'e analisar as atividades dos ESTAGIOS CIN no Brasil e incentivar a 
criação de novas entidades em locais que não contam com ESTAGIOS CIN. 

Artigo 30 - Para a consecução de suas finalidades o ESTÁGIOS CIN define 
como seus clientes: As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da 
administração pública direta e indireta, autárquica e Fundações de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como profissionais liberais de nível superior devidamente registrados em seus 
respectivos conselhos de fiscalização, como seus parceiros as Instituições de 
Ensino; e, como seu público-alvo, agentes de sua prática de integração, os 
estudantes, mantendo com todos, em caráter permanente, convivência 
harmoniosa e intercâmbios eficazes na busca e consecução constante de seus 
objetivos. 

Parágrafo 10  - No desenvolvimento de suas atividades, o ESTÁGIO CIN 
observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, economicidade e da eficiência e não fará qualquer discriminação 
de raça, cor, gênero ou religião. 

Parágrafo 20  - O ESTÁGIOS CIN se dedica às suas atividades por meio de 
execução direta de projetos, programas ou planos de ações, por meio da 
doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou prestação de serviços 
intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do 
setor público que atuam em áreas afins. 

Parágrafo 30  - O ESTÁGIOS CIN adotará práticas de gestão administrativa, 
necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, 
de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no 
respectivo processo decisório. 

Artigo 40  - O ESTÁGIOS CIN deve constituir-se em referencial permanente 
de consultas e colaboração em matéria de estágio e formação de recursos 
humanos para Entidades de Classe, Empresas Públicas e Privadas. 

(0 

CAPÍTULO II 
DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA 

Artigo 50  - O patrimônio do ESTÁGIOS CIN constitui-se de: 
- doações, heranças e legados; 
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II - bens móveis e imóveis; 

III - acervo literário, técnico e científico. 

Artigo 6° - A receita do ESTÁGIOS CIN é proveniente de: 
- contribuições das entidades concedentes de estágio (em 

e instituições de direito público e privado); 

II - resultados de eventos de Treinamento, de Desenvolvimento, 
de Informação e de Orientação Técnica, bem como de outros produtos ou 
serviços que venham a ser oferecidos; 

III - patrocínios diversos e resultados de convênios, de acordos e 
de contratos celebrados, dentro das finalidades da Instituição; 

IV - resultados de edições e de publicações; 

V - alienações de bens de seu patrimônio; 

VI - subvenções públicas e doações financeiras diversas. 

Artigo 7°  - As contribuições referidas no inciso 1 do Art.60  e sua gestão são 
disciplinadas pela Diretoria Executiva. 

Artigo 80  Em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido 
será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da Lei 9790/99, 
preferencialmente que tenha o mesmo objeto social da extinta. 

Parágrafo 10  - Na hipótese de a pessoa jurídica perder a qualificação instituída 
pela Lei 9790/99, o respectivo acervo patrimonial disponível, adquirido com 
recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será 
transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da Lei 9790/99, 
preferencialmente que tenha o mesmo objeto social. 

CAPÍTULO III 
DO QUADRO SOCIAL. 

Artigo 9'-  O quadro Social do ESTÁGIOS CIN compõe-se de: 

- Membros Fundadores 

II - Membros Titulares. 

Artigo 100  - Membros Fundadores são pessoas físicas que participaram da 
Assembléia de Constituição do ESTAGIOS CIN, assinando a respectiva ATA, e 
aqueles que manifestaram, por escrito, intenção de integrar-se nesta categoria 
ocial, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias após a data de fundação. 
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II - Conselho de Administração. 

III - Conselho Fiscal. 
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Parágrafo Único - Se um Membro Fundador vier a ser Membro T 
prevalece sempre aquela sua primeira condição. 

5$' %NZ/t 

Artigo 110 - Membros Titulares são pessoas físicas que vierem .ssumir 
cargos nos Poderes Sociais aprovados por este Estatuto. 

Artigo 120  - Os membros das categorias que compõem o Quadro 	aI do 
ESTAGIOS CIN têm os seguintes direitos: 

- peticionar ao Conselho de Administração, propondo 
sugestões, críticas e solicitações que julgarem de direito, obtendo o 
devido retorno; 

II - participar das atividades e promoções da Instituição, 
respeitadas as condições de cada uma. 

Artigo 130 - Têm capacidade eleitoral unicamente os Membros Fundadores e 
os Membros Titulares. 

Artigo 140  -. Os Membros das categorias que compõem o Quadro Social do 
ESTAGIOS CIN têm os seguintes deveres: 

- acatar as normas estatutárias e regimentais da Instituição e 
denunciar atos praticados contra as mesmas; 

II - manter conduta moral e ética à altura dos elevados princípios 
do ESTAGIOS CIN, interna e externamente; 

III - desincumbir-se de atribuições e missões que lhes forem 
confiadas, dentro de suas possibilidades, e desempenhá-las com a 
necessária presteza e eficácia. 

Artigo 150  - Pode perder a condição de Membro do Quadro Social, em 
qualquer modalidade, e ter cessados seus direitos e prerrogativas, quem 
proceder de forma ofensiva aos deveres estatuídos nos incisos 1, II e III do Art. 
10, Capítulo III, mediante proposta do Conselho de Administração ou do 
Conselho Fiscal, garantido o direito de ampla defesa, em Assembléia Geral 
Extraordinária, convocada expressamente para esta finalidade. 

CAPÍTULO IV 
DOS PODERES SOCIAIS. 

Artigo 16'-Constituem órgãos de Poder Social do ESTÁGIOS CIN. 

- Assembléia Geral. 
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Artigo 170  — A Assembléia Geral é o órgão máximo do ESTÁGIOS Cl 
constitui-se dos Membros Fundadores e Membros Titulares, no pleno g 
seus direitos e prerrogativas. 

Artigo 180  — A Assembléia Geral Ordinária reúne-se: 
	 i• •  

a-) Anualmente, num dia útil da 2' quinzena do mês de junhora: 
— Analisar e aprovar o Relatório Anual de Atividades e o 0 

Geral Patrimonial , sob parecer do Conselho Fiscal. 'JCITAOÍV 

II — Analisar e deliberar sobre outros assuntos relacionados com 
os objetivos e fins da Instituição, eventualmente propostos e incluídos na pauta 
pelo Conselho de Administração. 

b-) Extraordinariamente, a qualquer tempo para: 
- Modificar o Estatuto, por propostas do Conselho de 

Administração. 

II — Decidir sobre alienação de bens imóveis, sob qualquer forma, 
mediante parecer do Conselho Fiscal. 

III — Destituir Membros do Conselho de Administração, ou do 
Conselho Fiscal, de acordo com o estabelecido no Art. 150  deste Estatuto. 

IV - Apreciar e decidir sobre dissolução e extinção da Instituição, 
bem como fixar o destino de seus bens, nos termos do Art. 80  deste Estatuto. 

Artigo 190  - A Assembléia Geral é sempre convocada com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias e máxima de 20 (vinte) dias da data prevista para sua 
realização, por Edital publicado uma vez em jornal de circulação local. 

Parágrafo 1° - A Assembléia Geral Ordinária delibera, em primeira convocação, 
com metade mais 01 (hum) dos Membros componentes ou, em Segunda 
convocação , 30 (trinta) minutos após a primeira, com qualquer número de 
membros componentes presentes. 

Parágrafo 20  — A Assembléia Geral Extraordinária delibera nas mesmas 
condições previstas no parágrafo anterior, exceto quando convocada 
expressamente para dissolução e extinção da Instituição requerendo-se, no 
caso, a presença de, no mínimo, com metade mais um dos Membros do 
Quadro Social. 
Parágrafo 3°  — E presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e, 
na sua falta ou impedimento, por um Vice-Presidente do Conselho de 
Administração. 

Parágrafo 0 — Quando for candidato ou objeto de destituição, o Presidente do 
Conselho de Administração não presidirá a Assembléia que for convocada para 
os fins do inciso III da alínea (b) do Art. 180  , devendo ela ser presidida pelo 
mais antigo ex-Presidente do Conselho de Administração, que também não 
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Componente presente que o plenário escolher. 

Artigo 200 - A Assembléia Geral, embora seja o poder soberano dSTAGI 
CIN, não pode decidir contra expressa disposição estatutária, ndçdutir e 
deliberar sobre matéria não constante da ordem do dia. 

'4 .4 

Artigo 210  - Na Assembléia Geral o voto é direto, secreto, peo'!L 
intransferível, não se admitindo procurações ou designações de representante. 

Parágrafo 10 — Da Assembléia deve ser lavrada Ata, em livro próprio, assinada 
pelos respectivos Presidente e Secretário e pelos Membros Componentes que 
o desejarem. 

Parágrafo 2°  - Os demais membros integrantes da Assembléia Geral, incluindo-
se os respectivos Presidente e Secretário, formalizam sua presença, mediante 
assinatura em livro específico para esta finalidade. 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 220  - O Conselho de Administração é o órgão de Poder Social de 
consulta e de deliberação do ESTÁGIOS CIN, competindo-lhe fixar políticas e 
diretrizes para o atingir finalidades e objetivos da Instituição. 

Artigo 230  — O Conselho de Administração é composto de 03 (três) membros, 
devendo todos ser Pessoas Físicas , residentes e domiciliados no Estado do 
Paraná, integrantes de forma ativa dos segmentos Educação e/ou Trabalho. 

Parágrafo 10  - São obrigatoriamente preenchidos, mediante eleição, os 03 ( 
três) cargos do Conselho de Administração: 

— Conselheiro Presidente 

li —02 Conselheiros Vice- Presidentes 

Parágrafo 20  - O mandato dos componentes do Conselho de Administração, 
como órgão colegiado, é de 03 (três) anos e deve coincidir com o do Conselho 
Fiscal, iniciando em 01 de julho, no ano de eleições. 

Parágrafo 30 - Os cargos de Presidente e de Vice-Presidente do Conselho de 
Administração devem, obrigatoriamente, ser ocupados por Membros das 
categorias de Fundadores e/ou Titulares, integrantes há, no mínimo, de 05 
(cinco) anos do Quadro Social do ESTÁGIOS CIN, à exceção dos dois 
primeiros Conselhos de Administração, podendo ser reeleitos para 01 (hum) 
mandato consecutivo, para igual cargo. 

Parágrafo 40  - O Conselho de Administração, como Órgão colegiado, deve 
reh ir-se, ordfrariamente, uma vz..&ida trimestre, com calendário e p 
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Presidente e, extraordinariamente, a qualquer tempo, por convocaçãrmal 
de seu Presidente, ou de maioria simples de seus membros efetiv1  ou do 
Conselho Fiscal. 

Parágrafo 5°  - A Convocação dos membros do Conselho de Admin.-rçãíJ 
como órgão colegiado, deve acontecer com antecedência mínima de O , e 
dias, mediante correspondência de que consta a respectiva pauta, e 
deliberações ocorrem por voto da maioria simples dos presentes. 

Parágrafo 6°  - O Diretor Superintendente participa das reuniões ordinárias e 
extraordinárias do Conselho de Administração. 

Artigo 240  - Constituem atribuições do Conselho de Administração, como Órgão 
Colegiado: 

- Definir políticas e estratégias de atuação. 

II - Zelar pelo cumprimento das finalidades do ESTÁGIOS CIN. 

III - Aprovar o Plano Anual de Trabalho e o respectivo Orçamento 
Programa e suas alterações. 

IV - Estabelecer critérios para o relacionamento do ESTÁGIOS 
CIN com entidades classistas. 

V - Aprovar proposta do Diretor Superintendente sobre a eventual 
realização de despesas ou investimentos que não tenham sido contemplados 
na previsão orçamentária, ouvido antes o Conselho Fiscal. 

VI - Aprovar propostas do Diretor Superintendente para a 
obtenção de empréstimos e financiamentos, aquisição, venda ou oneração de 
bens imóveis, nos termos do presente Estatuto. 

VII - Contratar, em regime de CLT ou outro regime de trabalho, 
com dedicação exclusiva, ou parcial, o Diretor Superintendente. 

VIII - Determinar a elaboração de Balanços Patrimoniais e 
Demonstrações de Resultados em períodos inferiores a 12 (doze) meses, para 
fins de destinação de resultados, ou para outros fins que o interesse da 
Instituição determinar. 

IX - Aprovar relatórios e balanços do ESTÁGIOS CIN. 

X - Propor à Assembléia Geral, por indicação do Diretor 
Superintendente, revisões, ajustes e atualizações no Estatuto e no Regimento 
Interno. 

Xl - Solicitar, sempre que julgar conveniente, realização de 
auditorias e controles econômico-financeiros e patrimoniais, requerendo 
prestação de contas, analisando contratos, opinando em questões jurídicas e 
administrativas, ético-institucionais , técnico-conceituais, bem como sobre 
aspectos de filosofia institucional. 
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XII  - Indicar a aplicação de recursos que se encontrem a:sados 
como Reservas Financeiras e/ou vinculados a Provisões ou Fundo. 
destinação específica. 	

IN 

XIII - Aprovar política de Recursos Humanos do ESTÁGIO 	. WCft 

proposta pelo Diretor Superintendente. 

XIV - Apreciar e decidir sobre petições de que trata o inciso 1 do 
Art. 12. 

)(V - Propor à Assembléia Geral a aplicação de penalidades 
prevista rio Art. 150  deste Estatuto. 

XVI - Deliberar sobre dúvidas ou casos omissos do Estatuto e do 
Regimento Interno. 

XVII - Analisar outras questões relacionadas com a Instituição, 
propostas pelo Presidente ou Vice-Presidentes. 

Artigo 250  - Constituem atribuições privativas do Presidente do Conselho de 
administração: 

- Representar o ESTAGIOS CIN, em juízo ou fora dele. 

II - Zelar para que sejam preservadas a filosofia, a política e as 
diretrizes institucionais do ESTAGIOS CIN. 

III - Encaminhar ao Conselho Fiscal eventual realização de 
despesas ou investimentos que não tenham sido contemplados na Previsão 
Orçamentária, configurando proposta de desembolso que, de forma imprevista 
venha interferir, direta ou indiretamente, a estrutura patrimonial do ESTAGIOS 
CIN. 

IV - Presidir, eventuais delegações do ESTÁGIOS CIN a 
conferências e congressos ou nomear seu representante-substituto. 

V - Convocar, presidir e dirigir as reuniões do Conselho de 
Administração e da Assembléia Geral. 

VI - Identificar-se com as necessidades do ESTÁGIOS CIN, em 
termos de meios , formas e recursos operacionais em conjunto com o Diretor 
Superintendente. 

VII - Propiciar, em articulação com os membros do Conselho de 
Administração condições que contribuam para a viabilização e concretização 
de programas, planos, projetos, atividades, serviços ou produtos, segundo 
objetivos, metas e resultados preconizados, para efeito do Orçamento-
Programa ou Previsão Orçamentária de cada exercício. 

VIII - Desenvolver procedimentos de natureza político-estratégica 
junto às Instituições Econômico-Empresariais, Instituições Científicas, Técnicas 
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cos e Culturais e demais componentes da Sociedade, Particulares ou 
Oficiais, nos termos do presente Estatuto. 

IX - Constituir procuradores e praticar, direta ou indireta 
atos jurídicos relacionados com a vida da Instituição. 

TAÇb <  X - Praticar todos os atos necessários à represen 
institucional e jurídica do ESTÁGIOS CIN. 

Artigo 260  - Cabe ao Presidente do Conselho de Administração fixar as 
atribuições dos Vice-Presidentes abrangendo as áreas administrativas, 
financeiras, técnica e de relações públicas. 

Artigo 27°  .- As decisões do Conselho de Administração, como órgão colegiado 
de consulta e de deliberação, sob qualquer condição, são expressas sob a 
forma de Resoluções, sem o que não terão validade. 

Artigo 28° - Na ausência, impedimento, ou vacância do ocupante do cargo de 
Presidente, cabe aos Membros remanescentes do Conselho de Administração 
escolher quem deve ocupar a função, em caráter temporário ou permanente, 
conforme as circunstâncias. 

CAPÍTULO VI 
DO CONSELHO FISCAL 

Artigo 290  - A mesma Assembléia Geral que eleger os Membros do Conselho 
de Administração elege, também, o Conselho Fiscal composto de 06 (seis) 
Membros, sendo 03 (três) efetivos e 03 (três) suplentes que, entre os efetivos, 
elegem o Presidente. 

Artigo 30° - O Conselho Fiscal é o órgão de Poder Social do ESTÁGIOS CIN 
que fiscaliza as contas, os atos de gestão, a origem e a aplicação dos recursos 
da Instituição. 

Parágrafo único - A constituição de conselho fiscal é dotado de competência 
para opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as 
operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos 
superiores da entidade. 

Artigo 310  - É composto de 03 (três) membros efetivos, devendo todos ser 
Pessoas Físicas, residentes e domiciliados no Estado do Paraná, 
obrigatoriamente integrantes do Quadro Social do ESTÁGIOS CIN há, no 
mínimo, 05 (cinco) anos, à exceção dos dois primeiros Conselhos Fiscais, nas 
categorias de Fundadores e/ou Titulares, permitida uma reeleição para igual 
cargo. 
Parágrafo Unico - O mandato dos membros do Conselho Fiscal é de 03 (três) 
anos e deve coincidir com o do Conselho de Administração, iniciando em 01 de 
julho, no-ano de eleições. 
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Artigo 32°  - Reúne-se semestralmente, ou quando necessário, convoca fJ pelo 
seu Presidente ou pelo Presidente do Conselho de Administração, 
Assembléia Geral, competindo-lhe: 

— Dar parecer e apresentar relatório anual sobre as demonstra 	, OV 
Contábeis, constituídas de Balanço Patrimonial, de Demonstrações d5_ 
Receitas e Despesas. 

II - Examinar a escrituração, sempre que julgar conveniente, com 
apreciação e julgamento quanto ao mérito e legitimidade das despesas. 

III — Dar parecer sobre revisões orçamentárias ocorridas durante o 
exercício e, opinar sempre, sobre aquisição, oneração ou alienação de bens 
imóveis. 

IV — Dar parecer sobre o Orçamento-Programa / Previsão 
Orçamentária anual. 

Artigo 33°  — O Conselho Fiscal encaminha, semestralmente, ao Conselho de 
Administração todos os pareceres ou relatórios elaborados no semestre, além 
de fornecer eventuais elementos e esclarecimentos solicitados pelo Conselho 
de Administração. 

Parágrafo 10  — Segundo circunstâncias e natureza dos fatos ou situações, o 
Conselho Fiscal emite Pareceres ou Relatórios em qualquer período. 

Parágrafo 20  — Cabe-lhe apreciar, analisar e aprovar desembolsos de recursos 
( despesas ou investimentos ) propostos pelo Presidente do Conselho de 
Administração, desde que tais desembolsos digam respeito a atos, fatos ou 
situações não contemplados na Previsão Orçamentária / Orçamento Programa. 

Artigo 340  - Não é condição impeditiva para integrar o Conselho Fiscal a 
existência de parentesco direto ou indireto com qualquer Membro do 
Conselho de Administração, ou com qualquer integrante da Diretoria Executiva. 

CAPÍTULO VII 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Artigo 350  - A Diretoria Executiva é exercida pelo Diretor Superintendente 
regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e legislação 
complementar específica e/ou outra forma de contrato definido pelo Conselho 
de Administração. 

Artigo 360  - São atribuições da ,Diretoria Executiva todos os assuntos 
relacionados com a gestão do ESTÁGIOS CIN, respeitadas as competências 
próprias de seus cargos e não conflitantes , em grau decisório, com a dos 
emais órgãos do Poder Social da Instituição. 
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Artigo 370  - Constituem atribuições privativas do Diretor Superintenden 
,..s.-, 

- Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias , emitir e '-fldgW  
cheques, aceitar e emitir títulos de créditos. 

II - Adquirir e alienar bens móveis e acervo literário, téc 
científico, bem como executar obras de reformas e de conservação em b 
imóveis. 

III - Adquirir e alienar bens imóveis, contrair empréstimos e 
financiamentos e outras obrigações onerosas, observadas as condições do 
inciso lI do ítem (b) do Art. 180  e inciso VI do Art. 240 . 

IV - Elaborar e submeter ao Conselho de Administração, 
anualmente, o Plano Anual de Trabalho, bem como o respectivo Orçamento-
Programa, o Relatório Anual de Atividades e a Prestação de Contas Anual. 

V - Submeter ao Conselho de Administração a aprovação do 
Regimento Interno e de suas alterações. 

VI - Constituir procuradores, com prazos determinados e poderes 
especiais necessários à gestão do ESTÁGIOS CIN, na instalação de unidades 
operacionais em todo Território Nacional. 

VII - Aprovar a admissão e a demissão de funcionários, bem como 
designá-los ou destituí-los do exercício de funções de confiança. 

VIII - Propor ao Conselho de Administração o Plano de Cargos e de 
Salários, Estrutura Organizacional, instalação e fechamento de unidades 
operacionais. 

IX - Assinar convênios e participar de licitações públicas em 
qualquer âmbito, municipal, estadual ou nacional, dar lanço, em fim praticar 
todos os demais atos de gestão necessários à consecução das finalidades e 
objetivos do ESTÁGIOS CIN 

X - Fixar normas e procedimentos para a boa execução das 
finalidades e objetivos da Instituição. 

Xl - Ter sob o seu controle a receita e a despesa do ESTÁGIOS CIN. 

XII - Ter a seu cargo todo o serviço de tesouraria, mantendo, 
inclusive, contabilidade financeira adequada. 

XIII - Elaborar, ao final de cada exercício, proposta orçamentária 
para o exercício seguinte. 

XIV - Apresentar, trimestralmente, balancetes e, ao final de cada 
exercício o Balanço Financeiro e Patrimonial, para aprovação do Conselho de 
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XV - Prestar apoio e subsídio às atividades necessári 
funcionamento do Conselho de Administração de demais órgãos. 

XVI - Constituir procuradores e praticar, direta ou indiretam 
atos jurídicos relacionados com a vida da instituição. 

XVII - Praticar ,todos os atos necessários 
institucional e jurídica do ESTÁGIOS CIN. 

representa 
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CAPÍTULO VIII 
DAS ELEIÇÕES 

Artigo 380  - As eleições para o Conselho de Administração e Conselho Fiscal 
do ESTÁGIOS CIN ocorrem na Assembléia Geral da Segunda quinzena de 
junho, a cada 03 (três) anos. 

Parágrafo 1°  - As chapas concorrentes devem ser apresentadas, sob a forma 
de legenda, contendo: denominação da Chapa; nomes, assinaturas e cargos 
respectivos dos candidatos ao Conselho de Administração e ao Conselho 
Fiscal, efetivos e suplentes. 

Parágrafo 2°  - As chapas concorrentes devem ser registradas na Secretaria do 
ESTAGIOS CIN, sob protocolo, com antecedência ,mínima de 03 (três) dias da 
data marcada para as eleições, à exceção da primeira eleição, coincidente com 
a data de fundação. 

Parágrafo 30  - O voto é um direito exclusivo dos membros componentes do 
Quadro Social do ESTÁGIOS CIN, Fundadores e Titulares, Pessoas Físicas, 
residentes e domiciliados no Estado do Paraná, e deve ser pessoal e secreto, 
não se admitindo voto por procuração, ou outra forma de representação, nem 
por correspondência. 

Parágrafo 40  - O voto de ser consignado para a legenda integral, não se 
admitindo exclusões ou substituições; excepcionalmente, quando houver chapa 
única, a eleição pode dar-se por aclamação. 

Parágrafo 50  - O processo eleitoral é conduzido por quem presidir a respectiva 
Assembléia Geral, sendo o resultado promulgado de imediato. 

Artigo 390  - Os Membros eleitos do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal são empossados na mesma Assembléia que os elegeu, 
exercendo seu mandato a partir de 01 de julho de do ano da eleição. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Artigo 4O0  São partes integrantes do ESTAGIOS CIM Nacional, os Estad. 	OPIN 1,, 
Paraná e Santa Catarina, sendo que a Assembléia Geral Extraordi r' do 
ESTAGIOS GIM, poderá deliberar sobre a cisão ou desmembrame, ts das 
unidades de outros Estados Membros integrando-se ao ESTAG 	_! 
NACIONAL e submetendo-os ao presente Estatuto e a Legislação perÇn&

VN  
4' 

Artigo 410 - O ESTÁGIOS CIN não se confunde com as pessoas ofo  

membros que compõem seu Quadro Social, quer estejam, ou não, nô 
desempenho de cargo no Conselho de Administração ou no Conselho Fiscal, 
os quais não respondem, individual ou solidariamente, por obrigações 
assumidas pela Instituição. 

Artigo 420  - Não são remuneradas, em hipótese alguma, as funções exercidas 
por qualquer dos ,Membros que desempenham funções nos órgãos de Poder 
Social do ESTAGIOS CIN, eleitos, efetivos ou suplentes, porque é 
expressamente vedada, sob qualquer modalidade, título ou, justificativa, a 
percepção, por parte dos Membros do Poder Social do ESTAGIOS CIN. de 
qualquer espécie de remuneração , participação ou distribuição de benefícios 
pecuniários. 

Parágrafo Único - Não se compreende nessa proibição, o reembolso de 
despesas feitas pelos Conselheiros para cumprimento de missões estatutárias. 

Artigo 43°  - É vedada a ,acumulação de cargos nos Conselhos de 
Administração e Fiscal do ESTAGIOS CIN. 

Parágrafo único - É permitida a participa9ão de servidores públicos na 
composição de diretoria ou conselho do ESTAGIOS CIN, vedada a percepção 
de remuneração ou subsídio a qualquer título. 

Artigo 40 - A Diretoria Executiva deve organizar uma estrutura técnico-
administrativa para operacionalizar as ações necessárias à consecução das 
finalidades e objetivos 	do ESTAGIOS CIN, sendo seus funcionários 
contratados sob regime da legislação vigente e/ou na forma de contrato sob 
tácita admissão de lealdade funcional para com os princípios e finalidades da 
Instituição. 

Artigo 45'-  Os recursos do ESTÁGIOS CIN só podem ser aplicados em ações 
desenvolvidas para a consecução de suas finalidades e objetivos e com 
despesas referentes ao Quadro de Pessoal. 

Parágrafo 10  - As normas de prestação de contas a serem observadas pela 
entidade, seguirão rigorosamente: 

a) a observância dos princípios 
Normas Brasileiras de Contabilidade; 
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b) a publicidade por qualquer meio eficaz, no encerram 
exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações finan 
entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos junto ao IN 
FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão; 

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores e 
independentes se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto-
termo 

bjetà
termo de parceria conforme previsto em regulamento; 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem 
pública recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da Constituição 
Federal. 

Artigo 460  - O exercício fiscal do ESTÁGIOS CIN é estabelecido como sendo 
coincidente com o ano civil. 

Artigo 470  - Este ESTATUTO, aprovado em Assembléia Geral Extraordinária, 
em 30.05.1999, entra em vigor na mesma data para nortear a vida da 
Instituição nascente , com sua primeira alteração aprovada em Assembléia 
Geral Extraordinária de 30.06.2005, decorrente do novo Código Civil de 2002 e 
segunda alteração aprovada em Assembléia Geral Extraordinária de 
22.12.2007 e sua terceira alteração aprovada em Assembelia Geral 
Extraordinária de 22.01.2008. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.°  2/2013 

ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

A empresa CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES — 
ESTAGIOS CIN, CNPJ n° 03.233.240/0001-24, neste ato 
representado pela Sra. JACQUELINE DOLORES ROCHA , RG n° 
3.845.597-4, e CPF n°565.606.189-53, declara para efeito de 
participação na Licitação modalidade Pregão Presencial - 
Edital n° 2/2013, que preenche as condições quanto ao 
Objeto do Edital e da habilitação contidas no sub item 4.4 
deste Edital, ou seja, está em regular situação com os 
documentos exigidos para a habilitação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Guarapuava, 25 de Janeiro de 2013. 

JACQUEL/ND046RES ROCHA 

DIRETOA PBINTENDENTE 

RG N°. 	.597-4 CPF W. : 566.606.189-53 

CENTRO Ej/INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - 

ESTAGIOS CIN 

CNPJ: 03.233.240/0001-24 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES ....ESTÁG1O1N 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 2/2013 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO 

A empresa CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTAGIOS 
CIN, CNPJ n° 03.233.240/0001-24 sediada na Rua Azevedo 
Portugal, 1369, Centro, 	CEP.: 85010-200 Guarapuava/PR, 
declara sob as penas da Lei, que até a presente data, 
inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação 
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 

Guarapuava, 25 de Janeiro de 2013. 

JACQUELI rrxçsES ROCHA 

DIRETORA SUP.P NTENDENTE 

RG N O .: 3..597-4 0FF W.: 566.606.189-53 

CENTRO DE Ii EGRAÇÃO DE ESTUDANTES - 

ESTAGIOS CIN 

CNPJ: 03.233.240/0001-24 

Mariza Christina Gouvêa Pereira 
Escrevente 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES ....ESTÁGIOS CJN 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.°  2/201 

ANEXO 9 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - PREGOEIRO 

TERNO DE RECEBIMENTO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.°  2/2013 

EMPRESA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTAGIOS CIN 
ENDEREÇO: Rua Azevedo Portugal, 1369 - Centro CEP 85010-200 
CNPJ: 03.233.240/0001-24 
TELEFONE: (042) 3622-6799 
FAX: (042) 3622-6799 
E-MAIL: guarapuava@estagioscin.org.br  

Recebemos do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, cópia do 
Edital n°  2/2013- Pregão Presencial, cujos envelopes de 
Proposta de Preço e Habilitação serão recebidos pelo 
Pregoeiro das 14:30 até 14:55 horas do dia 25 de janeiro de 
2013, na Sala da Divisão de Licitações, localizada na Rua 
Santos Dumont, 3883, edifício do MUNICÍPIO Municipal, 
Chopinzinho-PR, e afirmamos estar de acordo com as 
condições do mesmo. 

CHOPINZINHO 21/01/2013. 

7a9* 
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JACQUíLÍi DJZ5LORES ROCHA 

DIREOR ØUERINTENDENTE 

RG N 	85.597-4 CPF W.: 566.606.189-53 
RnoftaGOW&  4_ 9 M11.5 

CENTRO(E INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - 
	

Escrevente 

ESTAGIOS CIN 

CNPJ: 03.233.240/0001-24 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES ....ESTÁGiOS CIN 
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Município de Chopinze 
ESTADO  ̂ ^ PARANÁ 	 - 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeitura@chopinzinhO.p  v.br 

Fone (46) (46)3242-8600 - Fax (46)3242-8604 - Rua Santos Dum. 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	PA 

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 2/2013 

Às 15:00 horas, do dia 25 de Janeiro de 2013, reuniram-se na sala de Licitações e Contratos da Prefeiti 
de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe, designados pelo Decreto 015/2013, para procederem 
atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n°  2/2013, de 03 de Janeiro de 2013, para Registro 
Preços de Serviços de Integração de Estágios. As 14:30 horas foi iniciado o período 
identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento dos envelopes, o qual encerrou-
às 15:00 horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das seguintes empresas 
saber: 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN 
INSTITUTO PROE 
INSTITUtO EUVALDO LODI - IEL/PR 
FUNDAÇÃO CÂNDICO GARCIA 
CÈINEE CENTRO DEINTEGRAÇÃO NACIONAL DE ESTÁGIOS PARA ESTUDADNTES 
Como previa o edital, às 14:00horas o Pregoeiro informou aos representantes e presentes, 
procedimentos a serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou qu 
ausência de qualquer representante de empresas quando da lavratura da ata, ao final da sessão públu 
implicará na preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente c( 
a equipe de apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de propostas de preços apresentadas pel 
licitantes, de onde foi constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital e apresentaram os preç 
iniciais e respectiva evolução dos lances verbais, conforme Mapa de Preços em Anexo. encerrado 
lances verbais e as negociações, foi aberto o envelope de habilitação da empresa ofertante do mer 
preço. Toda a documentação foi verificada e achada conforme. Os representantes presentes vistararr 
documentação não tendo nada a acrescentar ao que já fora relatado. Finalizada a etapa competitiva 
habilitada a empresa ofertante do menor preço, o Pregoeiro declarou a respectiva empresa vencedora. 
representantes presentes não manifestaram interesse em interpor recurso, fato pelo qual fica preclusc 
direito ao mesmo. Concluídos os procedimentos relativos ao Pregão Presencial - Edital n° 2/2013, 
considerando que: 1) a proposta da empresa vencedora satisfaz às exigências  do Edital; 2) a empre 
vencedora encontra-se devidamente habilitada quanto à documentação exigida; 3) os preços cotados esi 
dentro do limite estabelecido pelo Município; 4) não houve manifestação expressa por parte d 
representantes das licitantes de intenção de interpor recursos, o Pregoeiro adjudicou o item, objeto 
Licitação à empresa vencedora. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, q 
oportunamente será convocado o representante da empresa vencedora para a assinatura do Contrato .e 
membros dá equipe de apoiõs, ao assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração, não 1h 
aplicando as atribuições e obrigações de que trata o inciso IV do art. 31  da Lei 10.520. 

Roberto Alencar Przendziuk - Pregoeiro 
André A. Ghidin - Equipe de apoio 
Onério Cambruzzi - Equipe de apoio 
Carlos Antonio Ansilieiro - Equipe de apoio 

-;- 
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o Município de Chopinzenho: 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeiturachopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46)3242-8600 - Fax (46)3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3883 

85.560-000 CHOPINZINHO 	 - 	PAJ?.I41!4 

MAPA DE PREÇOS - REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N 01  

Data: 25/01/2013— 15:00 horas 

Empresas: 

1- CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN 

2- INSTITUTO PROE 

3- INSTITUTO EL.JVALDO LODI - IEL/PR 

4- FUNDAÇÃO CÂNDICO GARCIA 

5—CEINEE 

ITEM N°01 CIN PROE IEL 
FUND. CÂNDIDO 

GARCIA 
CEINEE 

Proposta * 	19,00 22,00 15,00 18,50 16,00 
LANCE - 14,35 14,50 1440 

14,10 14,25 1420 
13,80 14,00 13,90 

Vencedor Declinou Declinou 

André A. Ghidin 
Presidente Comissão Licitação 
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ADJUDICAÇÃO 

REF. Pregão N° 2/2013 

Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60- e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46)3242-8604 - Rua Santos Dum9n2Ii\ 

85.560-000 	- 	CHOPINZINHO 	 - 	 PARANÁ mu 

Tendo em vista o resultado do Pregão n° 2/2013, para contratação de Empressa Integradora de 
Estágios, de 03 de janeiro de 2013 e não havendo interposição recursal, eu, ROBERTO ALENCAR 
PRZENDZIUK, Pregoeiro, ADJUDICO o procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item 
Valor Taxa de 
Adminitração 

R$/Estágiárioslmês 

Valor Total Anual 
Estimado 

Taxa+Bolsas - R$ 
Empresa 

1 13,80 729.504,00 
INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO 

REGIONAL DO PARANÁ 

CHOPINZINHO, PR., 25/01/13 



-
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeítura@chopínzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont3883, 

85.560-000 	 GHOPINZINHO 

RESULTADO DA LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, comunicrdo 

Licitação na modalidade de Pregão n° 2/2013, para Contratação de Empresa Integradora de Estágios. 

Item 
Valor Taxa de 
Adminitração 

R$/Está9iários/mês 

Valor Total Anual 
Estimado 

Taxa+Bolsas - R$ 
Empresa 

1 13,80 729.504,00 INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO 
REGIONAL DO PARANÁ 

Chopinzinho, PR, 25/01/13. 

Leomar Boizani 
Prefeito 



ff Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeiturachopinzinho.pr. gov. br 
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3883 

• 85.560-000 	- 	CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 212013 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor preço - Unitário n° 2/2013, de 03/01/13, para Contratação de 
Empresa Integradora de Estágios e após expirado o prazo recursal, eu Leomar Boizani, Prefeito, torno 

• público a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do 
objeto à empresa: 

Empresa Valor Total - R$ 
INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO REGIONAL DO PARANÁ 729.504,00 

Que apresentou o Menor preço. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

ÈADECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 29101113. 

Leomar Boizani 
Prefeito 



Município de Chopinzin 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeitura@chopinzinho.p/.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumq 3883 

• 85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 - 

Espécie: Extrato do Contrato n° 12/2013. Contratante: Município de Chopinzinho. Con' ?.a: f%titutcP/ 
Euvaldo Lodi Nucleo Regional do Paraná. CNPJ: 75.047.399/0001-65. Objeto: Contratação 
para Integração de Estágios. Valor máximo estimado de Taxa de Administração: R$ 13.248,00 (treze mil, 
duzentos e quarenta e oito reais). Valor Máximo estimado de bolsas auxílio R$ 716.256,00 (setecentos e 
dezesseis mil, duzentos e cinquenta e seis reais). Valor Máximo estimado do Contrato R$ 729.504,00 
(setrecentos e vinte e nove mil, quinhentos e quatro reais). Origem: Pregão Presencial Edital n° 2/2013. 
Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Lei 10.520/2002, Lei n° 11.788/2008. Elemento de Despesa: 550. Data da 
assinatura: 3010112013. Assinam: Leomar Boizani, pelo Município e Eduardo Vaz da Costa, pela Empresa. 

o 
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ESTRATO DO CONVÊNIO Ne 02/2013 

EMENTE: Município da CI3OPINZINHO, 

RAIADA: Associação da Pais e Amigos dos Excepcionais-APAE de Chopinain'eo 

ronda em vistas Parecer da Comissão da lulgamente, que apuraram o resultado de procass 

icitatddo, na —dalid,cleIR.regãolápo Menor prece - Unitário na 4/2013, da 15/01/13, para 
agiatra de Preços de Serviços de Manutenção de Próprios Municipais eapêa aspirado a pras 

kacarsal, de. Leamar Oaloani, Prateiro, torno público a ROMOLOSAÇÃO do procndiment 
icitandria em epigrafe, inclusive sAra da ADJUDICAÇÃO de objeta às empresas: 

Empresas 
Valor Total Estimado de 

Contratação - RI 

SILVANA REGINA GONZATI 156.000,00 

CONSTRUTORA ISRAI3ATO LIDA 793.180.00 

M.B.S SERVIÇOS LTDA. 590.300,00 

5K MOLINA MELATI EPP 505.050.00 

0$ 7,532,52(sete mil, quinhentos e trinta a dolo reais a cinqUenta o dois cantavas) 

çAO: 14.01-03.244.0024.2,110.505-3.3.50.43 (081) 

Comarca da Chepinninhe, Estado de Parand. 

cainho, 01 do fevereiro do 2013. 

MUNICIPIO DE CIIOPINZINRO - CONVENIENTE. 
LEOMAR 5012.ANI - PREFEITO MUNICIPAL 

ASSaCIAÇAO DOS AMIGOS 005 EXCEPCIONAIS - APAR/ CONVENIADA 
GILMAR FOANOSCO CERVO / PRESIDENTE. 

CL 
Trftu'ia 

Sexta - Feira, OS de fevereiro 2013 

100000 M. 

Piso 	cimentado, 	imper- 

meabilizado, 	queifede, 

com 	lastro 	de 	ped 
ev3cm 

22,00 22.000,00 

1.000,00 M. Ii- 
15,50 15.500,00 

500,00 M5 
Assoelho 	- 	madelra 

23,00 11.500,00 

5.000,00 M' 

Raspagem 	e fixamente 
pintura latão PVNACRIL. 
emparede 

1,30 5.500,00 

- 

2.000,05 M5  

Raspagem e lieamante 

de pintem óleo em pa- 1,40 2.800,00 

2.000,00 M5 
Massa 

:::5:nt 
2.30 4.600,00 

10.000,00 M' 
Pintura laica 0041.2 dm50 

5.00 50.000,00 

5.000,00 
M'

Textura acriL 	alta 	par. 

nova .12 timão
,00 6 

 
30.000,00 

5.000.00 M.  corrida 	2dmã. 

Par. SODe rev. novo 
6.00 30.000,00 

2.000,00 M. 
Pintura Esmalte sintétioul 
óleo2 demãos em pare- 
de preparada 

5,00 10.000,00 

4.000,00 M. 
Envernizamento em po-
rede ti(otos a vista 3 da- 
m50s 

3.30 13.200,00 

• 2.000,00 M5  
Pintura 	piso 	com 	acril. 
2dm6o em aiment. Rústi- 

coíqueimado 

3,60 7.600.00 

2.000,00 M5  

Pintura 	esmalte 	sint. 
2dmão 	em 	esquadria 

ferre 

3.15 6.300.00 

1.000,00M. 

. 

ColocaçãaAtambr.tela- 

AGI4#2/moorãe 	CN 

bald/5 FAF/)180v50)cm 

22,00 22.000,00 

200, 
M,

22,00 
Colocação de Portão os-

tratara ferre 
4.400.00 

9 1.000,00 M. 

Mure alven ti) Ex14x19cm 

112vez, hv1,80m, embu- 

çade 

85,00 55.000,00 

o 500,00 M. 

Mure arrimo padrão DE- 

COM A, 	lr=1,50m, 	ind. 

Drene 

150.00 79.000,00 

3 1.000,00 M Substituição dovidros 10,00 10.000,00 

Total Estimado da Coe- 
763.160,00 

iflainhe- P604 de fevereiro de 2000 

MUNICÍPIO DE CIIOPI14ZINIIO-PR. 
LeemerSeleeni 

Prefeito 

CONSTRUTORA 0650,510 LTDA 
Teelidae Teneainha Sceriet Orflate 

CPP: 410.861.859-20 
55: 3.030.791-0SSP/PA. 

O: Transferência de recursos financeiros, a título de Subvenção Social, para Manutençã 

oRssionals liaadee para atendimento a alunos especiais, junte à ARAR 

cainho, de . em o Planado Trabalhe aprovado. 

5:5035,000,00 (trinta mil reata) 

CÃO: 14.03-08.244.0024.2.106.000-3.3.50.43 l271t 

Comarca da Onuptnslnho, Estado do Paraná. 

neinhu, 0140 focereinu de 2013. 

MUNIClPIO 08 Cl-IOPINZINHO-CONVENIO 
I.EOMAR BOIZANI -PREF000 MUNICIPAL 

ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS -.APAE/ CONVENIADA 
GILMAR FRANCISCO CERVO / PRESIDENTE. 

ESTRATO DO CONVÊNIO Na 03/2013 

VENIENTE: Maniciple de CAOPINZINHO, 

051505: A000cisçte da Faina Amigos dos Euoepcionals -APAE da Chepineinhe 

TO: Transferência de recursos financeiras, a titulo de Subvenção Social, para mano 

nolçosaotl500nciaiu da ação continuada - SAC ealunes especiais, junto à ARAR 
inainhe, da ocorria carne Planado Trabalhe aprovado. 

ESTRATO DA Atada Registro de Preços nO 30/2013 

ROCES5O fia 6/2013-PREGÃO PRESE14CIAL-EDITAL Np4/2013-VAI.l ADE: 12 (daea) meses. 

OOE3ETO 

A presente Ata tem por Oblato O realsoro da praças da Serviços da Manutenção da Próprio 
Municipais, especIficadas no unem ido Edital da Pregão Pnasensialseb ..e 4/2013, que passa 

Fazer parte dente Ate para nades es afeitas, independente do oransonlç0e. 

EMPRESA: 5K MOLINA MELAM 

CNPJ N: 14.030,14810001-68 

ENDEREÇO: Travessa Frei Deodato, V 130- Sala 205- Bairro Centro~ CEP 
85.601-620 - Francisco Beltrão-PR, 

dit 
OuanL Unid. DESCRIÇÃO 

UnS Total EnSina- 

Prestação 	do 
serviços 	de 
manutenção da 
vias 	públicas 

cem 	revesti- 
mento em pe-
dras irregulares, 
compreendendo 

3 20.000.00 50
resi 

 eo9dsl e mAso  
do 	pe 
guNcfaação 	do 
terrena e assen- 

10,15 203.000,00 

tamento de pe-
dras irregUlares, 
alinhamento 

dos meios Sou o 
demais serviços 

Prestação 	de 
serviços de co-
loração de Pa- 

4 

• 

10.000,00 M' verde Concreto 

lote ri ran a d e 
sobre areio ou 
padri500 

17,00 170.000,00 

• Prestação 	de 

serviços 	de 

colocação 	do 

Lajota pré tabr. 
5 10.000.00 M. 13.20 332.000,00 - 45x45cm, 	aos. 

obro anais 

podnisco, 	com 

rej'JnIa 

Total Estimado 

do Contratação 505.000.00 - R$ 

Cirapinainho- P6, 04 de fevereiro do 2513 

MUNICIPIO DE CHOPINZINIIO - P8. 
Leamar Oelaael 

Prefeita 

514 MOLINA MELATI - EPP 
RábiaHenrique MolaS 
CIF:706.979.049-20 

go: 2.035.905-5 SSP/P0. 

ESTRATO DA AtaÁ/<z dc preços ee'14/ 2013 

550CESSO 55 S/2013 - fREGÃO PRES- EDITAL NnS/2' 	1 	05:12 (dera) roe 

• g 7005100

Expediente, 

	

b' te a r 	' A presente Ata tem por o je 	 s;areM1J 

	

especificados ri, Anew 1 	1 de Pregão Pm d! 	
s;' 

n. 

fator pane, para wd,s os efeitos, dca 	

çd 

EMPRESA: CENCI E CIA LTDA 
 

CNPJ W: 79.848.39610001-81 	- tE: 31200ãi914..' 	
,,' 	

FONE: 
(46)2242-144N 

E ndareçel An. XV de Novembro,0a  4,490 - Contra - CEP: 05.560-080 - Cha- 

piezinho - Paraná 

]TEM 
UNIT TOTAL 

DO QUANT UNIR). DESCRIÇÃO 
RS

-  
R$ 

EDITAL 

Envelope aoca Sf00 

44 3.500 Und. ouro -2800352mm, 
8Dg- Mamni 

0,16 560,00 

Extrator do grampo 
54 200 Und. tipo piranha, preto- 1.96 392,00 

Central 

57 600 Und. 
Fita adesiva dupla faca 
7hrnra 	Um -Adl na 

429 257400 

em PVC )cantact). 

92 130 . 	Usrd,trans  
i. 

do no verso com papel 
siliçonada, rala cem 

3464,00 

1 O .- Contact 

Làmioe para estilete 

D,SOmm espessura 

94 60 Co. 
a 18 mm d. largura 

1,09 64,80 

Und.id. -fabricação 
nacional-- 000lar 

Pastado papel, com 
124 700 Und. fecho do elêsóca - 0,85 616,00 

F  

Pasta em papel pias- 

126 500 Und. 
tificado, com grampo 

trilho,dim...6.s: 235 
0,54 420,00 

X 325 mm - Frama 

Percevejo de metal, 

130 500 Cc. 
com 100 Unidades

1,16 
fabricaça 	nacional 

500,00 

- Prayan 

136 700 Und. 

Pieael desta.. tecla, 
fluorescente, cores 

nacional -liolios 

0,77 538,00 

Ptósua graduada da 

149 3.500 Und. plástica, 20cm. trans- 

peroota - Walou 
0.16 560,00 

Total - RI 9.789,60 

Chapinainho- PE, Sido janeiro de 2013 

MSNIC)PIO DE OIDPINVINRO - P8. 
LEOMAR OOLZANI - Prefeita 

COROE CIA LTDA 
Elmar Daniel Cncci - CPF 472.950.059-20 

Espécie: Estrato de ConCreta 11/2013. Contratante: Mueicipic de Chopinainho 
ontratada: SCA Comércio Virtual LTDA - ME. CNPJ: 13.749.004/0001-70. Objeto: A4uisi0O1 

a 

 

relógios pacto digitais. Valer total: RI 5,4e0,0E (cinco mil, quatmoevsoa e aitaees reais) 
a Pnicera: Dispense do LicitaçUo7J2Ol3.  Fundamente Legal: Lei 0.655/53. Elamecto do desposo 

13. Data da assinatura: 31/01/2013, Acamam: Leomue Salteei, pelo Municipio a Coser Paul 
antena, pelo Empresa. 

spdaia: Extrato do Contrata 03/2013. Contratante: Município de Cbopiealnha. Contratada 

aedasul Industria e Cemãcoia LIDA. CNPJ: 08.854.900/000l-39. Oblato: Aquiaiçua rie. 
andolras do Município, Estado e da pais. Valor total: 6$ 1.655,00 (ummil, oitaoe0000 c 
lnqoentao cinco eaais). Oniaem:-Dbpensa de Uvinaçào 0/2013: Fundamente Legal: Lo 
.666/03. Elemento de despesa: 572. Data da assinatura: 31/01/2013. Assinam: Leema 

abati, pelo Município e Sérgio Roborta Tam050tto, pela Empresa. 

pdcia: Estrato da Contrato 5/3013. Contratante: Muciclpic de Chapleainha. Contratada cracá Equipamentos 
S.A. COR: 76527051/0005-D9. Objete: Contratação da Seruiçea 

anvtecçãe a Repenas cara Esvovadeira Hidráulica . Valer total: 8$ 6.700,00 (seis mil Á 
etacentaa cozia). Origem: Dispensa do Liomtad3e 5/7513. Fundamente Legal: Lei 0.655/93. 
lamosta da despose: 530 e SOU, cata da assinatura: 25/01/2013. Assinam: L000ar Salaeni 
ela Munlolpia e tesA vitor DubaV pelo Empresa. 

apócio: Extrato dois Termo da Aditamento as Contracene 13/2012, COetratacta: Município 
eChopinelvho. ConOiarada: Acal Associação Chopinaiehenae de Esperto a Lazer. CNPI-

D.72L251/500I-63. Objeta: Pmneegaç0o do Fraca de Vigência. cava Vigência: 31/01/2514 1 
alor aatimuda do aditamento R$ 9.300,00 Inova Mil a tnoOOntas reais). Onigam:lnesigibIlldad 
O 2/2015' Fuedeme050 Legal: lei 0566/93, Ai-tiga 57, Inciso 13. Dota do assinatura 

0/01/2013. Acoitam: Laomar Ooloaei, pela Munlolpio o Icei Antonio Zacolo, pela Empresa. 

EXTRATO DO3PTEOMO ADITIVO AO CONTRATO 000/0010 

EF. LOCAÇÃO DE IMÕVEL, LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE CHOPINZI5HO, LOCADOR: Riquolmo 
'Aariei, OBJETO: Prorrogação do Prazo de Vigência eValor Contratual. VIGÊNCIA: Janeiro 

eeombra de 2.013. VALOR MENSAL: a$ 2.140.00 Ideia mil, conte e quarenta e itz reais) 

ALOR TOTAL DO CONTRATO: 8$ 25.176,10 (vinte ccinco mil, setecentos e setenta o seis noale)3  

reinam: l.00mur Balcani, polo Muniolpa e Riqoolmo MatinL Locador - Chapinoinho, P8, 15 

acoico da 2013. 

se apresentaram os Menores praça para Rogletra. 

pós constatada a regularidade doo atas procedlmnvtais, autoriaoaalabomçio da Ana de 

egistre de Preços. 

A DECISÃO. 

AOINETEDO PREFEITO EECHOPIN2INHO. P8, 01/52/13. 

Laemar Balsani 
Prefeito 

Espécie: Estrato  do Contrato os 12/2013. Contrataria: Município ri 

hapinsinho. Contratada: Instituto Euvaide Ledi Nuslea Regional do Paraná. CNP 5 
,047.309/0001-65. Objeto: Contratação de Empresa para Integração da Estágios. Vala 
Icime estimado de faca de Administração: RI 13.248,00 (tenso mil, duaentosequaron 

alto mais). Valer Máxime estimado de balsas auxilia 80 716,255,00 (setecentos adeaaaael 
II, duoantesnninqoeetueseis reais). Valor Máximo estimada do Contrato 8$ 729.504,0 

otreceotosenintsencva mil, qui 	 ra nhanrosaquat reais). Oriçom:.Pragúu Peesovaial Edita,, 

Fundamento Legal: Lei e.506/93, Lei 10.020/2002, Leias 11.700/2000. Elemcnt' 
eDespeoa: SUO. Data da assinatura: 30/01/2013. Assinam: Lsemar eolrani, pele Moniciple 
doardo Vaa da Costa, pala Empresa. 

Tr'c147nOC13rv,c .o.,.._.sta1ivvt1vZU12STZcrvl:v11rtrnSUT55arr5rvmcoitI1 

Espécie: Estrato de 15  Termo de Aditamento 3 Ata da Seg:stm es Preço 
O 9/2013. Contratants: Moeicipio de Cbapinslnhe. Contratada: Safra Diesel Ltda. CNPJ 

/6.57 	
sa

0,202/5001-87. Objete: Revisão da preces. Valor aditado 8$ 63.500,00 (sessenta a 000 

li a505istes reais). Onigeral Fração t/2Ol3V 	rn Pondacnte Legal: Lei 10.520/02 a 0.555/93 

ro ara da assinanu: 01/02/2013. Assinam: Leomar Ralesni, pelo Municipie e coei Pecieoale 
ais timpress, 

ESTRATO 00 3R TIIE,rD ADrIlvo fio CONTRATO 50 60/2015, 

EF. LOCAÇÃO DE IMÓVOL. LOCATÁRIO: MSNIC1PI0 DE CIIOPINZI5RO. LOCADOR: ldovicq 
ubotta 
8300: Prorrogação de Pra. de Vigência e Valor Coctraeual. VIGÊNCIA: Janeiroaçcaembcn 

o 2.013. VALOR MENSAL: nO 954,00 )novec0000seoiaouarrts000aero mais). VAI.ORTOTALO 
ONTRRTO: 8$ 11.448,00  (acre mil, qaatracent000qliarantae Oito reais). Assinam: Leoma 

elaavi, pelo Município e ldavinn Dalaclta - locador, Chopmnoinho, PR, 55 de janeiro da 2013. 

pócle: Extrato de 20  Teimo Aditivo 	Cantrato Ot  171/2011. Contratante: Municlp:n 

e Chapinoirrho - P6. Contratada: Scdones lnteemáOca Ltda. CNPJ: 05.220.707/0001-73 
bjoto: Peorrageçãa de prata do neecoçg oocigtccla em 13 (daea( meses. Valor do AdilivoI  
$1.000,00 )mil e oitocentos mais). Drlgorn: Dispensado Licitação na S2/2010. Fundamarto. 
odaI: 1310.050/93. Doto de arsivasura: 15/01/2513 Assinam: Loemae Boi sani, pele Municic:s 
Vanderlei laad Plch, Orla Empresa. 



Cam'EãLàn 

LICITAÇ- 

Orça 

LRF, Art. 48-- Anexo VII 

DESPESA C 

Despesa Total num Pessoal D 

LImite Máximo (incisos 1,110 II 

Limite Prudencial 9  único, au 

RESTOS 

Valor Total  

FONTE: PRONIM RF - Re 

Empresas 11cm  

44, 54, 57, 92, 94, 124, 126, 130, 
136,149 

2,3,6, 15, 16, 17, 18,19,27,29, 
33,34,36,38,42, 45,46,47,55, 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, comunica o resultado da Licitação 
modalidade dmPregSo nn 3/2013 para Registro de Preços de Material Escolar e Material de 

Expediente. 

CENCI & CIA LTDA 

Prefeitura Mu 

62, 64, 65, 69, 70, 72, 73, 74, 76, 

77, 78, 79, 81, 82, 85, 86, 93, 97, 
98,102, 103, 104, 105, 106, 109, 
110,113, 119, 123, 128, 129, 131, 
132,133, 134, 135, 137,141,144, 

153,156  

1, li, 21, 26, 40, 63, 66, 83, 84, 
100,115, 117, 118, 121,150. 

151,152  

108,112  

24,80 

14, 23, 30, 39, 58, 61, 63, 75, 
90, 91, 107, 111, 140, 142, 146. 

148,154 

VOLFRAN PAPELARIA E INFORMÁTICA, 
LTDA 

ANDERPEL PAPELARIA LTDA - EPP 

WILMSEN E WILMSEN LTDA. 

GRÁFICA CHOPIM LTDA 

RCF VIEIRA LTDA 

NELSON BAVARESCO E BAVARESCO 
LTOA- EPP 

SOL EQUIPAMENTOS DE ESCRITÓRIO 
LTDA 

GEFERSON JUNIOR WOGNEI - ME 

GARANTIA.' 
Total das Garantias 

Limilo Definido por R000lutu 

OPERAÇOI 
Operações de Crédito lntnrn 

Dperataes de Crédito por Ai 
Limite Definido pelo Sovado 
Cródilo Internas e Externas 

Limite Definido peio Sovada 
Crédito por Antecipação da  

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, comunica o resultado da Licitação na 
modalidade de Pregão ris 4/2013, para Registro de Preços de Serviços de Manutenção de 
Próprios Municipais; 

Item Empresa 

1,7, 8, 9 M.B.S SERVIÇOS LTDA. 

3,4,5 SI< MOLINA MELATI EPP 

SILVANA REGINA GONZATI 

10, 11, 12, 13,14,15, 16, 17, 18,19,20,21, 
22,23,24,25,26,27,28,29;30,31.32,33. 
34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 
46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 

CONSTRUTORA BRAGATO 
LTDA 

58,59,60,61,62,63,64,65,66.67.68,69, 
70,71  

Chopinzinho, PR, 30/01/11. 

Leomar Bolzani 
Prefeito 

ReSTt 

Valor Total  

PONTE: PRONIM. RF 

0ENI SASBI DETONI 
Contadora 
CRC-PR 03384510-6 - 

DITALNuOO773USS - 

ZAIR PEDRO DAL VESCO 

CRCPE.531536/0-1 

Demonstratin 

Orço 

LRF, Art. 48- Anexo Vi  
DESPESA  

Despesa Total com Pessoal 1 

Limite Máximo (incisos 1.11 e  
Limite PiSdentiol 15 único, a, 

DIVIDA Ct 

Divida Consolidada Liquida 
Limite Definido par RasuIuEB 

68, 145, 147 

5,7,8,9, 10, 20,25,41, 56, 59, 
67. 87, 88, 95, 99, 101, 114, 116, 

120, 126, 138.139, 155  

4,12, 13,22,28,31,32,35,37, 
43, 48, 49, 60, 51, 52, 60, 71, 89, 

96,122. 127, 143 

:lsopinzinho, PR, 28/01/13. 

Leomar Bolzani 
Prefeito 

Z1i7 

4' Edição 483 

r Espécie: Extrato do 10 Termo de Aditamento ao Contrato nn 23/7.012. 
Contratante:  Município de Chopinzinho. Contratada: Herlon Henrique Kuhl & Cia Ltda. CNPJ 
4.797.31S/D001-t0. Objeto: Prorrogação de Prazo de Vigência. Nova Vigência: 08/02/2014. 

Valor estimado do aditamento ES 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). Origem:Pregàonr 
/2012. Fundamento Legal: Lei 8.686/93, Artigo 57, Inciso 29 . Data da assinatura: 15/01/2013. 
suinarni Leornar Bolzani, pelo Município e Herlon Henrique Kuhl, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 2312013. Contratante: Município de Chopinzinho. 
ontratada: Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estudo do Paraná- SEBRAE 
R. CNPJ:75.110.5E5/0005-25. Objeto: Aquisição de Serviço de Assessoria para lmplantaç5 
o Programa Cidade Empreendedora. Valor total: R$ 6.000,00 (pois mil reais). Origem 
iispensa de. Licitação 9/2013à Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 577 
ata da assinatura: 01/02/2013. Assinam: Leomar Bolzani, pelo Município e Joailson Antoni 
gostinho, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 26/2013. locatário: Município de Chopinzinho. 
ocador: Manimilian forlin. CPP.:374407.E40-77.. Objeto: Locaç3o de Imóvel. Valor tatu 
.000,00 (nave mil reais). Origem: ,.Dispensa de licitação 12/2013.Fundamento Legal: Lei 
.666/93. Elemento de despesa: 537. Data da assinatura: 06/02/2013. Assinam: Leoma 

Boizani, pela Município e Macimilian Forlin. 

rendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processe 
,licitatório, na modalidade PregSd, tipo Menor preço - Unitário e0  2/2013. de 03/01/13, para 
[Contratação de Empresa Integradora de Estágios e após eopiradôo prazo rocarsal, eu Leoma 
Roizani, Prefeita, torno público a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epigrafe,, 
Inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à empresa: 

Empresa Valor Total - R$ 	1 

INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO REGIONAL 
DO PARANÁ 

729. 504 00 	
1 

[Que apresentou o Menor preço. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 1 

EADECISÃO.  

:GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 29/01/13. 

Leomar Bolzani 	 - - 

Prefeito 

i'endo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do Processo 
de Dispensa de Licitaçsonn 07/2013, de 31 de janeiro de 2013, eu, LEOMAR BOLZANI, Prefeito, 
torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da 
seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 

5.480,00 SCA COMERCIO-VIRTUAL LTDA ME 

Conforme proposta. 	 - 	 - 

A DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, P9, 31 DE JANEIRO DE 2013. 

Leomar Boizani 
Prefeito 

rendo em vista o parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do Processo 
le Dispensa de lJcitaçSo'no 08/2013, de 31 dà janeiro de 2013, eu, LEOMAR BOIJ.ANI, Prefeito, 
torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da 
seguinte forma: 	 - 	 - 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 

1.855,00 BANDESUL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 

Conforme proposta. 

ii A DECISÃO 

GABINE1E DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, P9, 31 DE JANEIRO DE 2013. 

- 	- 	Leomar Bolzani 	- 	- 

Prefeito 

Tendo em vista a Parecer da Comiss0o de Julgamento, que apuraram à resultado do Processo 
do Dispensa de Licitação e0 5/2013, de 25 de janeiro de 2013, eu, LEOMAR BOLZANI, Prefeito, 
torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da 
seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 

6.700,00 PARANA EQUIPAMENTOS S.A. 

Conforme proposta. 

A DECISÃO 

1ABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO P9 25 DE JANEIRO DE 7013 

Fíbuna 
Sexta - Feira, 08 de fevereiro 2013 

Tendo em Vista O Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 	. or.sri 

de.Dispensa de Licitação,  nu 12/2013; de 06 de fevereiro de 2013, eu, LEOMAR 9' 	I,3  1, 

Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epigrafe e a ADJUDICA 
objeto da Seguinte forma: 

 

ITEM 	VALOR MENSAL- R$ 	TOTAL- R$ 	 LOCADOR 

Dl 	 750,00 	 9.000,00 	 Maximilian Forlin 

Conforme proposta. 

É 	DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 06 DE FEVEREIRO DE 2013. 

Leomar Bolzani 
Prefeito 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, comunica o resultado da licitação na 
tmodalidade dePregSo n2 2/2013 'para Contratação de Empresa Integradora de Estágios. 

item 
Valor Taxa de 
Adminitração R$! 
Estóglárlos/mês 

Valor Total 
Anual Estimado 
Taxa+Bolsas - R$ 

Empresa 

1 13,80 729.504,00 

INSTITUTO EUVALDO LODI 
NÚCLEO REGIONAL DO 

PARANÁ 

hopinzinho, PR, 25/01/13. 

Leomar Boizuni 
Prefeito 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINII 
ESTADO DO PARANÁ  

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr  4i.br 	3_ 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, n° 3.88v 	 5 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PA4  
çI 

OS? 

CONTRATO N° 12/2013  

QUE FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E O INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO 
REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ, PARA O AGENCIAMENTO E INTEGRAÇÃO DE 
ESTAGIÁRIOS E AS ESCOLAS A QUE ESTIVEREM VINCULADOS EM REGULARIDADE 
ACADÊMICA/ESCOLAR. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Santos Dumont, 3883, nesta cidade, 
representada por seu Prefeito, senhor Leomar Boizani, portador do CPF n° 530.439.959-53 e do 
RG n° 3.761.179-4 SSPIPR, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, ora denominado 
CONTRATANTE. 

CONTRATADO: INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n° 75.047.399/0001-65, com sede na 
Rua Cândido de Abreu, n° 200, CEP 80.530-902, Curitiba, Paraná, representado por seu Gerente 
Executivo, Senhor Eduardo Vaz da Costa, doravante denominada CONTRATADO, firmam o 
presente Contrato de Integração de Estágios Supervisionados para Estagiários das Escolas de 
Nível Médio e Superior da Região Sudoeste do Paraná, que reger-se-á pelas cláusulas e 
condições especificadas em seguida, sob a égide da Lei n°8.666, de 21 .06.1993. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O contrato de prestação de serviços de integração de Estágios Supervisionados de nível Médio e 
Superior ora celebrado entre as partes visa prover estagiários em locais e repartições do 
Município de Chopinzinho, para desempenharem tarefas inerentes à atividades Pedagógicas de 
Caráter temporário, execução e acompanhamento de projetos educacionais em Jornadas 
Ampliadas e Recretivas, e trâmite internos de documentos para as finalidades institucionais do 
Contratante, sob coordenação e supervisão das Chefias imediatas e controle da Secretaria de 
Administração. 

Parágrafo primeiro - As condições de execução do presente Contrato encontram-se 
especificadas no Edital de Pregão Presencial n° 2/2013 e seus Anexos, que são partes 
integrantes deste instrumento contratual, para todos os efeitos legais. 

Parágrafo segundo - As exigências legais da Lei 11.788/2008 - de 25 de setembro de 2.008, 
são parte integrante do presente contrato que visa oportunizar aos estudantes de segundo grau, 
ensino supletivo e superior. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do mesmo. 

Parágrafo primeiro - A disponibilização de estagiários para os serviços do Município deverá ser 
feita no tempo, nos locais e para as datas e prazos solicitados pela Secretaria Municipal de 
Administração. 

Parágrafo segundo - Conforme Inciso II, do Artigo 57 da Lei 8.666/93, à prestação de serviços a 
serem executados de fôrma contínua, poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e 
sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
administração, limitada a sessenta meses. 



MUNICÍPIO DE CH uPINZINHD 
ESTADO DO PARANÁ  

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: gabínetechopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, no 3.883 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL  

Q preço a ser pago correspondera mensalmente ao números de Estagiários mutuamente 
vinculados no valor fixo de R$ 13,80 (treze reais e oitenta centavos) por estagiário, indepentdente 
do grau de instrução, a titulo de Taxa de Administração, conforme proposta vencedora e 
determinante da adjudicação da licitação do Pregão Presencial no  2/2013, processado pelo 
Contratante. 

Parágrafo único-  O valor do contrato para o total de 12 (doze) meses tem o valor 
estimativo máximo de R$ 729.504,00 (setecentos e vinte e nove mil, quinhentos e quatro reais), 
calculado sobre o numero máximo estimado de estagiários, decomposto da seguinte forma 

BOLSAS DE AUXÍLIO DE ESTÁGIOS - R$ 716.256,00 (setecentos e dezesseis mil, duzentos e 
cinquenta e seis reais) 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - R$ 13.248,00 (treze mil, duzentos e quarenta e oito reais). 

CLÁUSULA QUARTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e 
da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos. 

Parágrafo primeiro: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

Efetuar o pagamento ajustado, efetuando o depósito do total dos recursos previstos em conta 
corrente da Contratada 
Esclarecer a CONTRATADA toda e qualquer duvida em tempo hábil, com referência a execução 
dos serviços e à disponibilização e/ou desistência relativas a estagiários que não corresponderem 
às necessidades dos serviços. 
Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado. 

Parágrafo segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

Fornecer o objeto, de acordo com as especificações contidas na Cláusula primeira e seus 
parágrafos sempre de acordo com a unidade gestora do presente contrato do Contratante: A 
Secretaria de Adminístraçãô. 
Responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros encargos sociais 
tributos, transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato que 
oportuniza estágios supervisionados sem vinculação trabalhista regidos pela lei 11.788/2008, de 
25 de setembro de 2.008. 
Responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações decorrentes 
da inobservância da legislação em vigor.  
Atender aos encargos de lei, inclusive com a obrigação de providenciar e manter convênios com 
as instituições de ensino. 
Assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou 
por seus representantes, na execução dos serviços estagiários vinculados por este contrato, 
isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que eventualmente possa ocorrer. 
Manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE OS entendimentos sobre o objeto contratado 
ressalvados os casos determinados pela urgência, que deverão ser confirmados por escrito, 
dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis. 
Manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão 
Presencial n°  2/2013, durante a vigência do Contrato. 
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Parágrafo terceiro: Será de responsabilidade do Contratado o pagamento de toda e qualquer 
situação decorrente da administração dos estágios a que se refere o presente contrato e da 
ausência de vinculação acadêmica dos estagiários com as respectivas instituições de ensino, 
inclusive eventuais reclamatórias trabalhistas que venham a ser formuladas com fundamento 
nesse fato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, subsequente à realização dos 
serviços. 
Parágrafo primeiro: O Contratante deverá gerar relatório, contendo a relação nominal dos 
estagiários, juntamente com o valor das respectivas bolsas-estágio, conforme a freqüência dos 
mesmos, e o valor referente à prestação dos serviços (taxa de administração). 
Parágrafo segundo: O relatório constante do parágrafo anterior será enviado à Contratada, até o 
dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, que, por sua vez, protocolizará a fatura, contendo o valor total 
do relatório, para o Contratante efetuar o pagamento. 

OBS: Poderá ser enviado duas faturas, uma para a taxa de administração e outra para as bolsas 
auxílio. 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECURSO FINANCEIRO 

As despesas deste Contrato correrão à conta dos recursos da dotação orçamentária: 
0901.1236100122.015.3390.36 (550). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, constante no Parágrafo Primeiro da 
Cláusula Segunda deste instrumento, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor 
equivalente a 0,4% (zero vírgula quatro por cento) sobre o valor total da parcela correspondente, 
por dia útil excedente ao respectivo prazo. 

Parágrafo único: - Pela inexecução total ou parcial do presente Contrato, o Município de 
Chopinzinho, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à contratada as sanções previstas no art. 
87, da Lei n° 8.666/93 e multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos indicados no art. 78, 
da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Parágrafo único: A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 
21 .06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro, na Lei de Estágios e em 
outras referentes ao objeto, ainda que não explicitadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
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A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por 
meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 
documentos ou cartas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE  

Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Órgão Oficial de Divulgação 
do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 11, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho para dirimir dúvidas ou questões decorrentes do 
presente Contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente termo contratual, por si e seus 
sucessores, em 04 (quatro) vias iguais e rubricadas, para todos os fins de direito, na presença de 
duas testemunhas. 

Chopinzinho, PR, 30 de janeiro de 2013. 

—w 

Municíp 	- Chopinzinho 
Leomar :olzanj -Prefeito 

4 
 ontratante 

44 
Instituto EuvaIdNucIeo Regional do 'Para á 

Eduardo Vaz da Costa - Gerente Executivo 
Contratada 
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E, por assim estarem ajustados firma o presente 
das testemunhas abaixo. 

quatro) vias de igual teor e forma na presença 

Chopinzinho, PR, 22 de janeiro de 2014. 

Município de Cho 
Leomar Boizani 

Prefeito 
Contratante 

,.. a 

1.0  TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 12/2013, CELEBRADO ENTRE O MUNIC1tflTTÇE 
CHOPINZINHO E O INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ. 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Cidade de Chopinzinho, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, doravante denominado CONTRA-
TANTE, neste ato devidamente representado pelo seu Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Sr. Leomar Bolzani, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de identidade RG 
n.° 6.601.717-6 SSP/PR e do CPF n.° 019.512.669-60, e a empresa: INSTITUTO EUVALDO LODI NU-
CLEO REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF 
sob n° 75.047.399/0001-65, com sede na Rua Cândido de Abreu, n° 200, CEP 80.530-902, Curitiba, Para-
ná, representado por seu Gerente Executivo, Senhor Eduardo Vaz da Costa Junior, portador da cédula de 
identidade sob RG n° 7.835.364-3 SSP/PR e inscrito no C.P.F. n°. 838.716.838-68, celebram o presente 
TERMO DE ADITAMENTO, mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:  

S Conforme contrato n° 12/2013, firmado em 30 de janeiro de 2013, objeto do processo licitatário na modali-
dade de Pregão n° 2/2013, entre as partes acima identificadas, visando a Contratação de serviços de Inte-
gração de Estágios Supervisionados para Estagiários das Escolas de Nível Médio e Superior da Região 
Sudoeste do Paraná 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem prorrogar o prazo de execução e vigência do Contra-
to, em 12 (doze) meses, passando o prazo de vigência do contrato para 30 de janeiro 2015, de acordo com 
o Inciso II, do Artigo 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA:  

O preço a ser pago corresponderá mensalmente ao números de Estagiários mutuamente vinculados no 
valor fixo de R$ 13,80 (treze reais e oitenta centavos) por estagiário, indepentdente do grau de instrução, a 
título de Taxa de Administração. 

Parágrafo único - O valor do contrato para o total de 12 (doze) meses tem o valor estimativo máxi-
mo de R$ 1.034.616,00 (um, milhão, trinta e quatro mil, seiscentos e dezesseis reais), calculado sobre o 
número máximo estimado de 110 (cento e dez) estagiários, decomposto da seguinte forma: 

BOLSAS DE AUXÍLIO DE ESTÁGIOS - R$ 1.01 6.400,00,00 (um milhão, dezesseis mil e quatrocentos re- 
ais). 	 - 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - R$ 18.216,00 (dezoito mil, duzentos e dezesseis reais). 

CLÁUSULA QUARTA:  As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, permane-
cem inalteradas. 



Instituto Euv- 	i - Nucleo Regional do Paraná 
Eduardo Vaz d. Costa Junior - Gerente Executivo 

Contratada 
Testemunhas: 

  

   



Y?;çÕz5 ' 
Espécie: Extrato do 10  Termo de Aditamento ao Contrato n° 12/2013. Contratante: Município de tTplfl1-
nho. Contratada: Instituto Euvaldo Lodi - Nucleo Regional do Paraná. CNPJ: 75.047.399/0001-65. Objeto: 
Prorrogação de Prazo de Vigência. Nova Vigência: 30/01/2015. Valor do aditamento R$ 1 .034.616,00 (um 
milhão, trinta e quatro mil, seiscentos e dezesseis reais). Origem: Pregão n°2/2013. Fundamento Legal: Lei 
8.666/93, Artigo 57, Inciso 20. Data da assinatura: 22/01/2014. Assinam: Leomar Bolzani, pelo Município e 
Eduardo Vaz da Costa, pela Empresa. 
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Ofício n2  522/2014 Chopinzinho, PR, 06 de outubro de 2014. 

1 

09 OUT, 2014 

Prnaok n° 	 

Senhor Procurador: 

Em atenção ao previsto no artigo 66b, inciso II da Lei Orgânica, 

solicito-lhe parecer jurídico quanto à possibilidade de aditamento do contrato n2  12/2012, firmado 

com o Instituto Euvaido Lodi, em 30 de janeiro de 2013, o qual teve seu primeiro aditivo, para 
prorrogação, em 22 de janeiro de 2014, cuja vigência terá seu termo em 30 de janeiro de 2015, 

conforme cópias em anexo. 

A administração pretende prorrogar o contrato n2  12/2012, por 

mais um período, conforme permite o Parágrafo segundo da Cláusüla Segunda do referido contrato. 

Sendo o que havia para o momento, renovamos votos de estima e 

consideração. 

Leomar Boizani 
Prefeito 

ILMO. SR. 
DR. ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA 
M.D. Procurador Municipal 
Nesta 
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CONTRATO N° 1212012 

QUE FAZEM O MUNICÍPIÓ DE CHOPINZINHO E O INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO 
REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ, PARA O AGENCIAMENTO E INTEGRAÇÃO DE 
ESTAGIÁRIOS E AS ESCOLAS A QUE ESTIVEREM VINCULADOS EM REGULARIDADE 
ACADÊMICA/ESCOLAR. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Santos Dumont, 3883, nesta cidade, 
representada por seu Prefeito, senhor Leomar Bolzani, portador do CPF n° 530.439.959-53 e do 
RG n° 3.761.179-4 SSP/PR, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, ora denominado 
CONTRATANTE. 

CONTRATADO: INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n° 75.047.39910001-65, com sede na 
Rua Cândido de Abreu, n° 200, CEP 80.530-902, Curitiba, Paraná, representado por seu Gerente 
Executivo, Senhor Eduardo Vaz da Costa, doravante denominada CONTRATADO, firmam o 
presente Contrato de Integração de Estágios Supervisionados para Estagiários das Escolas de 
Nível Médio e Superior da Região Sudoeste do Paraná, que reger-se-á pelas cláusulas e 
condições especificadas em seguida, sob a égide da Lei n°8.666, de 21 .06.1993. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O contrato de prestação 1e serviços de integração de Estágios Supervisionados de nível Médio e 
Superior ora celebrado entre as partes visa prover estagiários em locais e repartições do 
Município de Chopinzinho, para desempenharem tarefas inerentes à atividades Pedagógicas de 
Caráter temporário, execução e acompanhamento de projetos educacionais em Jornadas 
Ampliadas e Recretivas, e trâmite internos de documentos para as finalidades institucionais do 
Contratante, sob coordenação e supervisão das Chefias imediatas e controle da Secretaria de 
Administração. 

Parágrafo primeiro - As condições de execução do presente Contrato encontram-se 
especificadas no Edital de Pregão Presencial n° 2/2013 e seus Anexos, que são partes 
integrantes deste instrumento contratual, para todos os efeitos legais. 

Parágrafo segundo - As exigências legais da Lei 11.788/2008 - de 25 de setembro de 2.008, 
são parte integrante do presente contrato que visa oportunizar aos estudantes de segundo grau, 
ensino supletivo e superior. 

CLÁUSULA SEGUNDA— DA VIGÊNCIA  

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do mesmo. 

Parágrafo primeiro - A disponibilização de estagiários para os serviços do Município deverá ser 
feita no tempo, nos locais e para as datas e prazos solicitados pela Secretaria Municipal de 
Administração. 

Parágrafo segundo - Conforme Inciso II, do Artigo 57 da Lei 8.666/93, à prestação de serviços a 
serem executados de forma contínua, poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e 
sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
administração, limitada a sessenta meses. 
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Parágrafo terceiro: Será de responsabilidade do Contratado o pagamento de toda e qualquer 
situação decorrente da administração dos estágios á que se refere o presente contrato e da 
ausência de vinculação acadêmica dos estagiários com as respectivas instituições de ensino, 
inclusive eventuais reclamatórias trabalhistas que venham a ser formuladas com fundamento 
nesse fato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, subsequente à realização dos 
serviços. 
Parágrafo primeiro: O Contratante deverá gerar relatório, contendo a relação nominal dos 
estagiários, juntamente com o valor das respectivas bolsas-estágio, conforme a freqüência dos 
mesmos, e o valor referente à prestação dos serviços (taxa de administração). 
Parágrafo segundo: O relatório constante do parágrafo anterior será enviado à Contratada, até o 
dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, que, por sua vez, protocolizará a fatura, contendo o valor total 
do relatório, para o Contratante efetuar o pagamento. 

OBS: Poderá ser enviado duas faturas, uma para a taxa de administração e outra para as bolsas 
auxílio. 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECURSO FINANCEIRO  

As despesas deste Contrato correrão à conta dos recursos da dotação orçamentária: 
0901.1236100122.015.3390.36 (550). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, constante no Parágrafo Primeiro da 
Cláusula Segunda deste instrumento, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor 
equivalente a 0,4% (zero vírgula quatro por cento) sobre o valor total da parcela correspondente, 
por dia útil excedente ao respectivo prazo. 

Parágrafo único: - Pela inexecução total ou parcial do presente Contrato, o Município de 
Chopinzinho, garantida a prévia defesa, poderá aplicar à contratada as sanções previstas no art. 
87, da Lei n°  8.666/93 e multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos indicados no art. 78, 
da Lei n°  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Parágrafo único: A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°  8.666, de 
2.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro, na Lei de Estágios e em 
outras referentes ao objeto, ainda que não explicitadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
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hopinzinho, PR, 22 de janeiro de 2014. 

1.0  TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 1212013, CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO E O INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ. 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Cidade de Chopinzinho, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, doravante denominado CONTRA-
TANTE, neste ato devidamente representado pelo seu Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Sr. Leomar Boizani, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de identidade RG 
n.° 6.601.717-6 SSPIPR e do CPF n.° 019.512.669-60, e a empresa: INSTITUTO EUVALDO LODI NU-
CLEO REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF 
sob n°75.047.399/0001-65, com sede na Rua Cândido de Abreu, n°200, CEP 80.530-902, Curitiba, Para-
ná, representado por seu Gerente Executivo, Senhor Eduardo Vaz da Costa Junior, portador da cédula de 
identidade sob RG n° 7.835364-3 SSP/PR e inscrito no C.P.F. n°. 838.716.838-68, celebram o presente 
TERMO DE ADITAMENTO, mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:  

Conforme contrato n° 12/2013, firmado em 30 de janeiro de 2013, objeto do processo licitatório na modali-
dade de Pregão n° 2/2013, entre as partes acima identificadas, visando a Contratação de serviços de Inte-
gração de Estágios Supervisionados para Estagiários das Escolas de Nível Médio e Superior da Região 
Sudoeste do Paraná 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem prorrogar o prazo de execução e vigência do Contra-
to, em 12 (doze) meses, passando o prazo de vigência do contrato para 30 de janeiro 2015, de acordo com 
o Inciso li, do Artigo 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA:  

O preço a ser pago corresponderá mensalmente ao números de Estagiários mutuamente vinculados no 
valor fixo de R$ 13,80 (treze reais e oitenta centavos) por estagiário, indepentdente do grau de instrução, a 
título de Taxa de Administração. 

Parágrafo único - O valor do contrato para o total de 12 (doze) meses tem o valor estimativo máxi-
mo de R$ 1.034.616,00 (um milhão, trinta e quatro mil, seiscentos e dezesseis reais), calculado sobre o 
número máximo estimado de 110 (cento e dez) estagiários, decomposto da seguinte forma: 

BOLSAS DE AUXÍLIO DE ESTÁGIOS - R$ 1.016.400,00,00 (um milhão, dezesseis mil e quatrocentos re-
ais). 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - R$ 18.216,00 (dezoito mil, duzentos e dezesseis reais). 

CLÁUSULA QUARTA:  As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, permane-
cem inalteradas. 

Município de Chopi i i .-PR 
Leomar Bolzani 

Prefeito 
Contratante 

das testemunhas abaixo. 
E, por assim estarem ajustados firmam f, presente em 04 (quatro) vias de igual teor e forma na presença

Wk  



Instituto Euva 
Eduardo Vaz da 

- Nucleo Regional do Paraná 
osta Junior - Gerente Executivo 

Contratada 

Testemunhas: 

i2 

'4-' 
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Município de Chopin 1'°  
ESTADO DO PARANÁ 
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Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Du 

85560-000 	 CHOPINZINHO 
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Contrato n° 12/2013 
Assunto: Aditamento de Contrato 
Solicitante: Sr. Prefeito 

PARECER JURÍDICO 

- RELATÓRIO: 

O Expediente discriminado na EMENTA refere-se ao Segundo Termo 

Aditivo ao Contrato n2  12/2013, celebrado entre o Município de Chopinzinho e a empresa 

Instituto Euvaldo Lodi Núcleo Regional do Estado do Paraná, e tem por objeto a prorrogação 

de sua vigência, até 30 de janeiro de 2016. 

Ratificam-se todos os termos, condições e as demais cláusulas 

constantes do contrato inicial. 

II— FUNDAMENTOS: 

Sobre prorrogação/renovação de contratos, a Lei 8.666/93 estabelece: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 
relativos: 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
administração, limitada a sessenta meses; 

V Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada  por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
contrato. 

(...) [grifamos] 

A doutrina de Marçal Justen Filho preleciona: 

3) Prazo de validade contratual 
Devem-se distinguir os contratos de execução instantânea e os de execução 
continuada. A terminologia não é precisa e pode induzir a equívocos. 



Algacir 

É O PARECER. 
Chopinzinho, 09 de outubro de 2014 

e Lima 
or Municipal 

13/PR n2  23.512 
Matrícula n2  1.024-0 

Município de Che 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura©chopinzinh .r.gov.br 
Telefnx (46) 3242-8600 - Fax(46)3242-8604 - 	Rua Santos Di,' ¶ it, 3883 

85560-000 	 CHOPINZINHO 	 - 

3.1) Os contratos de execução instantânea (ou de escopo) 
Os contratos de execução instantânea impõem à parte o dever de realizar 
uma conduta específica e definida.  Uma vez cumprida a prestação, o 
contrato se exaure e nada mais pode ser exigido do contratante (excluídas 
as hipóteses e vícios redibitórios, evicção, etc.)... 
3.2) Os contratos de execução continuada 
Já os contratos de execução continuada impõem à parte o dever de realizar 
uma conduta que se renova ou se mantém no decurso do tempo... 

Um serviço contínuo, relacionado com uma necessidade permanente e 
renovada, poderá ser contratado com previsão de prorrogação porque se 
presume que sempre haverá inclusão de verbas para sua remuneração no 
futuro. Logo, é perfeitamente possível que um serviço contínuo não 
• apresente maior essencialidade... 
Por outro lado e na medida em que a necessidade a ser atendida é 
permanente, torna-se muito problemático interromper sua prestação, risco 
que poderia ser desencadeado se houvesse necessidade de promover 
licitação a cada exercício orçamentário. 

[grifamos] 

VI - PARECER: 

Confrontando o expediente com a legislação coligida, concluímos que a 

proposição se configura regular, posto que atende ao disposto no art. 57, inciso II da Lei 

8.666/93. 

Portanto, abstraindo-se dos detalhes técnicos alheios a sua área de 

atuação, este órgão se manifesta favorável à celebração do referido Termo Aditivo, nos 

mesmos termos e valores do primeiro termo aditivo (fls.05/06). 

Como a lei de licitações e contratos, no art. 61, parágrafo único, 

estabelece que "a publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na 

imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia...", recomendamos que se 

proceda às publicações de praxe, uma vez colhidas as assinaturas no referido Termo Aditivo. 



Município de ChoDinzinhd 
1 

o 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeiturachopinzinho.p~&r 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, no 3.883 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

2.0 TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 1212013, CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO E O INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ. 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Cidade de Chopinzinho, inscrito no CNPJ n° 76.995.41410001-60, doravante denominado CONTRA-
TANTE, neste ato devidamente representado pelo seu Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Sr. Leomar Bolzani, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de identidade RG 
n.° 6.601.717-6 SSP/PR e do CPF n.° 019.512.669-60, e a empresa: INSTITUTO SUVALDO LODI NU-
CLEO REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF 
sob n° 75.047.399/0001-65, com sede na Rua Cândido de Abreu, n° 200, CEP 80.530-902, Curitiba, Para-
ná, representado por seu Gerente Executivo, Senhor Eduardo Vaz da Costa, portador da cédula de identi-
dade sob RG n° 7.835.364-3 SSP/PR e inscrito no C.P.F. n°. 838.716.838-68, celebram o presente TER-
MO DE ADITAMENTO, mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

Conforme contrato n° 12/2013, firmado em 30 de janeiro de 2013, objeto do processo licitatório na modali-
dade de Pregão n° 2/2013, entre as partes acima identificadas, visando a Contratação de serviços de Inte-
gração de Estágios Supervisionados para Estagiários das Escolas de Nível Médio e Superior da Região 
Sudoeste do Paraná 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem prorrogar o prazo de execução e vigência do Contra-
to, em 12 (doze) meses, passando o prazo de vigência do contrato para 30 de janeiro de 2016, de acordo 
com o Inciso II, do Artigo 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA:  

O preço a ser pago corresponderá mensalmente ao números de Estagiários mutuamente vinculados no 
valor fixo de R$ 13,80 (treze reais e oitenta centavos) por estagiário, indepentdente do grau de instrução, a 
título de Taxa de Administração. 

Parágrafo único - O valor do contrato para o total de 12 (doze) meses tem o valor estimativo máxi-
mo de R$ 1.034.616,00 (um milhão, trinta e quatro mil, seiscentos e dezesseis reais), calculado sobre o 
número máximo estimado de 110 (cento e dez) estagiários, decomposto da seguinte forma: 

BOLSAS DE AUXILIO DE ESTÁGIOS - R$ 1.016.400,00,00 (um milhão, dezesseis mil e quatrocentos re-
ais). 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - R$ 18.216,00 (dezoito mil, duzentos e dezesseis reais). 

CLÁUSULA QUARTA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, permane-
cem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e forma na presença 
das testemunhas abaixo. 

Chopinzinho, PR, 13 de outubro de 2014. 



Município de Chopinzinh 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 	e-mail: • refeitura. cho • inzinho. 	ov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, no 3.883 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PA . 

Mui9icípio de Chopzinho9R 
Leomar Bolzarij 

Prefeito 
Contratante 

Instituto Euvaldo Lodi - Nucleo Regional do Paraná 
Eduardo Vaz da Costa - Gerente Executivo 

Contratada 

Testemunhas: 

e 



licitacoes chopinzinho 

De: 
Para: 
Enviada em: 
Anexar: 
Assunto: 
Sua mensagem 

"Lucimara Donato Lotti" <Lucimara.Lotti@ielpr.org.br> 
"licitacoes chopinzinho" <licita@chopinzinho.pr.gov.br> 
segunda-feira, 13 de outubro de 2014 13:22 
ATT0001 2.txt 
Lida: 21  Termo de Aditamento 12-2013 - IEL.pdf 

! 

  

  

Para: Lucimara Donato Lotti 
Assunto: 2° Termo de Aditamento 12-2013 - IEL.pdf 
Enviado: segunda-feira, 13 de outubro de 2014 11:31:13 (UTC-03:00) Brasília 

foi lida em segunda-feira, 13 de outubro de 2014 13:21:53 (UTC-03:00) Brasília. 



Município de Chopinzinho. 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeituraâ.chopinzinho.pr.vMrqç0  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, no 3.883 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

2.0  TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 12/2013, CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO E O INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ. 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Cidade de Chopinzinho, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, doravante denominado CONTRA-
TANTE, neste ato devidamente representado pelo seu Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Sr. Leomar Bolzani, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de identidade RG 
n.° 6.601.717-6 SSP/PR e do CPF n.° 019.512.669-60, e a empresa: INSTITUTO EUVALDO LODI NÚ-
CLEO REGIONAL DO ESTADO DO PARANA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF 
sob n° 75.047.39910001-65, com sede na Rua Cândido de Abreu, n° 200, CEP 80.530-902, Curitiba, Para-
ná, representado por seu Gerente Executivo, Senhor Eduardo Vaz da Costa, portador da cédula de identi-
dade sob RG n° 7.835.364-3 SSP/PR e inscrito no C.P.F. n°. 838.716.838-68, celebram o presente TER-
MO DE ADITAMENTO, mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:  
Conforme contrato n° 12/2013, firmado em 30 de janeiro de 2013, objeto do processo licitatório na modali-
dade de Pregão n° 2/2013, entre as partes acima identificadas, visando a Contratação de serviços de Inte-
gração de Estágios Supervisionados para Estagiários das Escolas de Nível Médio e Superior da Região 
Sudoeste do Paraná 

CLÁUSULA SEGUNDA  
Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem prorrogar o prazo de execução e vigência do Contra-
to, em 05 (cinco) meses, passando o prazo de vigência do contrato para 30 de junho de 2015, de acordo 
com o Inciso II, do Artigo 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA:  
O preço a ser pago corresponderá mensalmente ao números de Estagiários mutuamente vinculados no 
valor fixo de R$ 13,80 (treze reais e oitenta centavos) por estagiário, independente do grau de instrução, a 
título de Taxa de Administração. 

Parágrafo único - O valor do contrato para o total de 05 (cinco) meses tem o valor estimativo má-
ximo de R$ 431.090,00 (quatrocentos e trinta e um mil e noventa reais), calculado sobre o número máximo 
estimado de 110 (cento e dez) estagiários, decomposto da seguinte forma: 

BOLSAS DE AUXÍLIO DE ESTÁGIOS - R$ 423.500,00 (quatrocentos e vinte e três mil e quinhentos reais). 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - R$ 7.590,00 (sete mil, quinhentos e noventa reais). 

CLÁUSULA QUARTA:  As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, permane-
cem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e forma na presença 
das testemunhas abaixo. 

Chopinzinho, PR, 29 de janeiro de 2014. 

Município de Ch. 	.-PR 	 Instf6iIvaldo Lodi - Nucleo Regional do Paraná 
Leomar Bolzani - Prefeito 	 Edu4do Vaz da Costa - Gerente Executivo 
Contratante 	 Co trtad 



Município de Chopinzinhó  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeiturachopinzinhá4?qov.br
, Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANA 

O 

Espécie: Extrato do 20  Termo de Aditamento ao Contrato n° 1212013. Contratante: Município de Chopinzi-
nho. Contratada: Instituto Euvaido Lodi - Nucleo Regional do Paraná. CNPJ: 75.047.399/0001-65. Objeto: 
Prorrogação de Prazo de Vigência. Nova Vigência: 30/06/2015. Valor do aditamento R$ 431.090,00 (quatro-
centos e trinta e um mil e noventa reais). Origem: Pregão n°2/2013. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Artigo 
57, Inciso 20. Data da assinatura: 29/01/2015. Assinam: Leomar Bolzani, pelo Município e Eduardo Vaz da 
Costa, pela Empresa. 



Terça-feira, 10 de Fevereiro de 2015 

PG. 05 EPRTLEM EPECL SEGURANÇA 	PG. 10 e 11 

PG. 04 CDRUNEL VIVIDA SÃO JDÃU 	 PG. 03 	SAUDADE BU IGUAÇU 	 PG. 03 

Professores municipais se 
preparam para volta às aulas com 

aumento e planejamento 

Volta asaulasna rede 
municipal de educação 

de São João 

Conselho Municipal de 
Defesa Civil (COM DEC) fixou 
placas de advertência em 

áreas de risco 

70-,q! 	 9yL 	OPORTUNIDADE DE NEGÓCIO 

Telefone: (46) 3242-2502 

Celulares: (46) 8401-3376 

9912-2766 
GOL CITY i.o. 	4p R$ 13.000,00 
Fone 46 8413-1606 ou 3242-1606 

Abertas as inscrições 
para transporte do 
Cursinho Aguia Pré 
Vestibular 2015, no 
Período da Noite em 

Pato Branco. 
Vagas Limitadas 

Maiores informações 
(46) 3242-2502 

Notbook e 
Netbook 

de R$1.100,00 

POR $ 990 
Fone: (46)35331480 Centro - São João - PR 

Professores aprovam greve na rede estadual Prefeito de Ampère 
tem cheque elonado 

     

Mobrista morre ao 
capot;v caminhão na 

manh d; sábado 

Ossada humana 
encontrada em Pato 
Branco pode ser de 

Moacir Veribides 

 

Policia Civil de 
Coron 1 Vivida 
cumpre dois 

mandados d prisão 
e prende um homem 

e uma mulher 

 



DECRETO 1,144212015  

Dispõe sobra o deanrembranrerto E unificação, 

sendo os imóveis 614014006: Chácaras n°161.0 

da Subdivisão Particular de Chácara n° 661, sob 

Matricula o' 22.034 e Perto das Chicotes o° 25, 

161 E 168 sob Matricula o' 22.035, situadas. TO 

quadro urbano deste Município. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, flO 050 doa ablbttçieu que lhe 

são Corte tiri OS por Lei: 

DECRETA: 

Ad, 1° 	Autoriza, part eleito de Eecdlsra Pública e lançamento do tributos, o 

desmembramento e unificação do pedes dos imóveis donooinadoi. Parte das Chácaras n°95, 

167e168, COO área da 9.625,67m' (nove mil, seiscentos e trinta e cinco 096/os quadrados e 

sessenta e sete decinoetroo quadrados), Sob Matricula n°22.035, oilaada TO quadro urbano desta 

Município; Chácara n°661.0 da Subdivisão Particular de Chácara 01 161, com área do 

1,111,95in1 (uns mil, aeteconúos a 5000 metros quadrados e noventa e cinco dacitoetroo 

quadrados), Matricula n° 22.034, situada no quadro urbano deste Municipio, de propriedade de 

Associação Senhor Bern Jesus de Coluna, 00010020 protocolos reata Prefeitura sob 90279512214 

021902014, ambos de 29 de outubro do 2014 eADT 0000102653934 o 0000002653005. 

Ad. 2°. Desmembrai pode de imóvel denominado Parte das chá caras n°95, 167  668, 

4,lutricda o' 22.035, orno área de 9.135,670 (sove mil, cento e trino e cinco metros quadrados e 

Oe5000le o sete docístetoos quadrados), e Unifica ao imóvel: Chácara n° 061.0 da Subdivisão 

Particular do Chácara n°661, Matricula 0122.034. de propriedade da Associação Senhor Bom Jesus 

daColtisa, as quais passarão a cora VulraChácara 0°  161.0 da Subdivisão Particular de Chácara 

n°161, situada no quadro urbano deste llortdpio, coro os seguintes limites ocnnírortaçiss: 

NORTE: Confrontando cornos  LOTES N°01,02.83,06,85686 DA QUADRA N° 01.  

LESTE: Coidrnelta'do coro eRVA WASHINGTON LUIS.  

SUL; Confrontando coro a RUA FREI EVERALDO,  

OESTE Controrlerdo cora aCH.ÁCASA N° 167.E  

Adeactição completo do perímetro consta ao msrtrodal topográfico anexo. 

k5 3°.Fica Remanescente oloijuol denominado Parte das Chácaras n° 95, 1670168, 

situado no qoudro urbano deste Município com área de 500,080 (quinhentos tremo quadrados), 

coro os seguintos RIrIas econlsorrtsçõos; 

NORTE: Confrontado coma CHÁCARA N' 167. 

LESTE: Corlrootodo com aCHÁCARA N° 167 

SOL: Confrontado colos RUA FREI EVERALDO  

OESTE: Confrontado com a CHÁCARA N° 161.A 

Adooctição completo do perir0000 consta em nrotnortaltopográfico anexo. 

Ari. 4a  Este Decreto entrará em vigor na datado sua pabãcaçOO, revogando as disposições 

oro cootráda. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINDNDO, P7, DO DE FEVEREIRO DE 2015. 

Loomar Botosol 

Poe A te 

:(,Ar'v 	4JvN  
• .1 

6FIZETFI REGIONFIL 	10/FEVEREIROI2015 

cl.  

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO FARANA 

PuL'kcaçoes 
Este encape lar parte do Jornal Gazeta Regional, não pode ser vendido separadamente. 

DECRETO P0390015 

Abre 	Crédito 	Adicional 	Suplementar 	ao 
Orçamento 	Geral 	do 	Munir/pia 	a 	dá 	outras 
providEncias. 

O PREFEITO DO MUNICiPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARADA, usando das aldbuiçoes 

te0ala que tio conrete, oiricisso III, daPst4e 4', da lei EuAdpal n'1329014, da 27108/2014. 

DECRET04 

Arl,I.Deaabedouo Crádi1o MVondSuplerneniarrlouaArdeRS2D.00O,04lmTelemnil reaislno 

Orçamento Doai do Muricida lei o' 3.32912014 de 2710912014 na clsosAcação funickonal programática 

abaixo: 

CODIGO 	NOMENCLATURA 	 FONTE 	100100 

1400 	SEC000ADL1IOEASSISTE4CITS0008L 
1403 	DlaleãodeAuuiotlrduSocial 
0924400242.106 Mardençeo da 0/emalo da AaaialtroioSocial 
3.3.90.30 	OotrosSesvdçnadeTercebos -Pessoa lutdico 00020.008,00 

TOTAL 	 20.009,00 

Aol 21 	Os recursos pare fazer 6/co às despesas dacrrrar/os da aber/era dos cràfftoe seda 

utilizados por endaçao pardal dedolsç0o, conforme abalem. 

CEDI NOMENCLATURA 	 FONTE 	IRALOR 
7400 
1403 
DE244D3242.IDO 

13.3.90.36 

SECRETAD40DEASSIS06000iSOCOL 
D/eisioda Arde/Onda Dodal 
Marderçãoda Divisão dnAssislàndaSoc/al 	/ 
Outros Serviços de Terceiros -passeios Fia/eu 	 008 	20.000,00 

TOTAL 29.000,00, 

PcI 3° . Este Decrete entra nor alçar na tala da sua publicação, revogadas as doposiçdea em 

contrario. 

GABINETE DO PREFEITO OU 040PINZT4HO, P0, 05 DE FEVEREIRO 002015. 

Itamar Naleurt 
Ple!&lo 

DECRETO R'06012015 

Abro 	Crédito 	Adicional 	Suplementar 	no 
Orçamento 	Geral 	do 	Município 	e dá 	nutras 
providEncias. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DD PeRSPJ/eO, atando deu elrtruiçnee 

legais que lhe cortareotrciea ll/,doM404,dalei Oanidpair°3.329I2O14. de 2710812014. 

DECRETA: 

MI 1°. Ema aborta um CeEdUo Adicional Supremranlar ira ester de RS 60.004,00(Sessenta ml 

reais 	sento Geral do Município Lei o' 3.32912014 de 21106/2014 ou olassdcaç3a funcional)

pro5 À$elare 

• CODISO 	NOMENCLATURA FONTE 	VALOR 
7300 	SECRETADL4DES0000 
1302 	Fundo Municipal de Saúde 
1939100222.032 Manutenção do Fundo Municipal da Saúde 
31.00.36 	Outros serviços de lermos - pessoa tiaica 003 	' 	60.030,00 
TOTAL 	1 60.000,00 

Pai. 21 . Os recursos para fazer tece Os despesas dounrreoloe da 	bo0ume das orAdOra sarEm 

utilizados par arolaçao parcial de dotação, conforme abaixo: 

000100 NOMENCLATURA 	 FORTE 	VALOR 
.1304 
1302 
1030000222.032 
3.3.08.39 

SECRETARIA DE SAUDE 
Fundo Municipal deSaúde 
NiantEençâodo Fundo Municipal da Saúde 
Outros Serviços denerceúos- Pessoa Juddiro 	 300 	EE.000.00 

TOTAL 	1 	 60.500,00 

PcI. 3°. Este Teoelo mira em vigor na dela dessa publicação, revogadas as dbposiçoas nor 
conirbdar 

OVO/NOTE DO PREFEITO DE CHOVE4ZIN}IO, PR. OS DE FEVEREIRO DE 2015 

Leornaneeleani 
Fcelnitr 

DECRETO N°04112015 

Dispõe sobre a unificação doe imóveis 

• denominada Parte da Chácara 01 156.A da 

Subdivisão Particular de Chácara 01 158, sob 

matricula n°27,109, Parte da Chácara n°158.8 da 

Sabdiaisto Particular da Chácara o' 158. sob 

matricule n°27.127, Parte da Chácara o' 155C da 

• Subdivisão Panticotan da Chácara n° IR sob 

matrícula n' 22.075 e Parte da Chácara o' 15E•O da 

Subdivisão Particular da Chácara n° 150, sob 

matricula o' 22.610, situados respectivamente no 

quadro urbano deste município.  

PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, ra uso das atribáçties que 

lhe 500 conletidus por lei: 

DECRETA: 

Art. 11  Autoriza, para ele're de Escritura Pública e Isrçanronlo de tributos, 

unificação dos tonóve'a denominador: Parte da Chácara r' 151-A da Subdácsán Particular da 

Chácara o' tSR, sob matricular' 21.189, Pude da Chácara n°168.0 da Subdivisão Particular da 

Chácara T' 158, sob matricula n°20.101, Pede da Chácara r' 158.0 da Subdivisão Particular da 

Chácara o' 15V sob matricula n° 22675  Parte da Chácara n' 150.Dda0ubdivtsáo Particular da 

Chácara r° 150, sob me/ricuto r° 22.615, situados raopechismorio no quadro urbano deste 

Município, de propriedade do Baggio lncorporsdora de Imávala Ltda• ME, corlasne protocolo 

nesta Prefeitura sob pt  330512014, de 28 08 do dezembro de 2014, ART n' 20/45445480. 

Art. 21  Unifica os imóveis denominados: Parte da Chácara 1°  158.A da Subdbaaóa 

Particular da Chácara o' 158, sob mnlnicuie n°21.180, Parte da dhácara n°158.0 da Subdbaaáo 

Particular da Chácara n°158, edo matrícula o' 27.791, Parte da Chácara r' 159 da Subdivisão 

Particular de Chácara r' 158, sob matricula n° 22.615 e Parte da Chácara 0°  150.0 da Subdivisão 

Particular da Chácara r° 158, sob matrícula o' 22.616, respectivamente, os quais passarão a 

coral/Aio Parte da Chácara 0°  151-0 da Subdivisão Particular da Chácara n° 158, com áreas 

de 2.475,8501 (dois mil, quatrocentos e selada o circo metros quadrados), de proptiedade do 

Daggio tocorponodora de Imóveis Lida .ME, com os seguintes limites econfrontações: 

SORTE: Confrontando com a CHÁCARA N' 157. 

LESTE: Coo/contundo como RUA ESTEVÃO PIRES CARNEIRO,  

SUL: Confrontando com .a CHACARÁ N°158.6. 

OESTE: Confrontando som a CHÁCARA N' ISB. 

Adosoiçõodo peitoral ftocraiata 541 memorial lopoçtáico anexe. 

Ari. 3' . Este Decreto entra em vigor os data do sua publicação, movogadas as 

disposições em contrário. 

GAOhIETE CO PREFEITO DE CHOPINZINHO, P11, 0000 FEVER0RODE 2015. 

Leoman OoteanI 

Prefeito 

Aviso de Licitação: Município de Chopinzinho/PR, 
Modalidade: Pregão Presenciei o° 10/2015, Data da Licitação: 
26 de fevereiro de 2015, às 10:00 (dez) horas. Objeto: 
Registro de preços para aquisição futura de Refeições 
Prontas. O Edital encontra-se à disposição dos interessados 
00 Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações 
e Contratos, Rua Santos Domont, n°3.803— Chopinzinho/PR, 
ou no Site www.chopinzinho.pr.caov.br  

Espécie: Extrato do 21  Termo de Aditamento ao Contrato n° 
12/2013. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Instituto Euvaldo Lodi - Nucleo Regional do Paraná. CNPJ: 
75.047.399/0001-65. Objeto: Prorrogação de Prazo de 
Vigência. Nova Vigência: 30/06/2015. Valor do aditamento R$ 
431.090.00 (quatrocentos trinta e um mil e noventa reais). 

Origem: Pregão'n°  2/2013. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, 
Artigo 57, lncinõ 21. Data da assinatura: 29/01/2015. Assinam: 
Leomar Bolzsni, pato Município e Eduardo Vez da Costa, pela 
Empresa. 

DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 



R 
Diviso 

lencar 
Licitaçô 

ndzi k 
'e Contratos 

MUNICÍPIO DE CHDPINZINIkD 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura(chopinzinho.p)pv.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, n2  3.883 'lei 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

ERRATA DO 20  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 1212013, QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO E A EMPRESA INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO REGIONAL DO ESTADO DO 
PARANÁ. 

Onde se Lê: 

Chopinzinho, PR, 29 dejaneito de 2014. 

Leia-se: 

Chopinzinho, FR, 29 dejaneito de 2015. 

Chopinzinho, 30 de março de 2015. 



PG. 04 SÃO JOÃO 
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GAZETA 	REG1 
Terça-feira, 31 de Março de 2015 

OJORNALQUFFAZASUAH1ST0RIP 

ANO 007 EDIÇÃO 346 VÁ 

Camjoneiros ameaçam nova greve em abril 
Grupo de Saúde 

Mental 

"Educar através de 
ações lúdicas" 

xim 

REPORTAGEM ESPECIAL 
PG. 05 SÃO JOÃO PG 03 

Prefeitura e Emater elaboram 
Cadastro Ambïerital Rural 

Rogério Masetto é 

empossado como 
Prefeito de ChopinzinhO 

em exercício 

PG. 04 

SAUDADE DO IGUAÇU  



•GVopiodnho,PR.3ffdtoãIdt2Ü15.RÇGEÃMOSEUO-PftÁ,EmEtDíId3 

Eoípresa(s):- ValorTotal -R$. 

OMUNICIPIODECHOPIjztNHÁ, ESTADO DOPAHÁ 	,cDRUiSSteSUIladSdaUCtSDOa 

risdalidadedt TDmãdadtPrsços Á 3IlE15,p&aNVAatsoeERpretaparaaIIShUçãSdtqu dia 

tspoIOxaãbeltanaCoRubdadedtPastSdaErxa.  

Vali 

2199417 ESQUADR(ASOE FERRO tVAI.UZAITOO .EPP  

OMUNICÍP(ODECHOPINZIWÁO, ESTADO DOPARJtÃÁ 	•,NVSUt'EaOtBtItadDdaLi(jEÇÁDSÍ 

notitialicade 	no. 2l5, para EnftalSÇ/DdOseS para DSallÇ/Sfltidlt0arcas, 
(trSpdRoxãmSeOdgêt's)psRaSuIddãdttbdSi9Édttai(dt. 	. .  

[tem 

ChópiiiÁ têPR,TOdeSarçode2Vl5. -ROGÉRIO MASEITO.PIettitoeltEotICidA 

	

ValorTotal -RS - 1 	- . Emptis(s)  

1145.5O 	1 	RBAMEOISUPRIMENTOS HOSPITALARES LTDA  

£ CHZETB REIUNHL 3IIMARÇO/2015 

Este encante faz parte do Jornal Canela Regional, nEo podo ser vendido sàparadamente. 

DECRETO LEGISLATIVO n°002/2015 

Dispõe sobro a suspensão do mandato de Prefeito 
Municipal, do sr. Leomar Boizani edá outras providências. 	- 

Art. 11  - Fica decretada a suspensão do Randato 
de Prefeito Municipal de Chopilozinho, do sr. Leomar Bõlzani, 

• por tempo tndeterrninado,'em conformidade com 'o artigo 31, 
lnclaó XIX,da-Lei.Orgãnica Municipal, considerando que o 
mesmo se encontra impedido .de exercer as atividades no 
Executivo Municipal, eis que se encontra recolhido ria 5°  

Subdivisâo Policial de Pato Branco, através-de -decisão 
proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
desde 22 de março de 2015. 

Art. 2°  - Para que cesse a instabilidade 

• Administrativa no município de . Chopinzinho . e,',por 
consequência, seja possível dar continuidade aos serviços 
públicos, seja convocado o Vice-Prefeito, sr. Rogério 

- Masetto, para tomar posse interinamente. no caro, em 
conformidade com o artigo 59, § 1°, da Lei Orgânica 

Municipal. 	 . 	. ......... 
Art. 30  Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
Gabinete da Presidência, em 27 de março de. 

2015.. 	 .. 

Marcos Monteiro 	Presidente 

Alceu Ferreira 
1° Secretário 

Registre-se e publique-se. 

lnaZAfOnJOO.wveeÃs.v;ervIven,m/nim,o,e. IooarLenaeEaoavç.,vRpec 

•no'sacT000(n.a  

EDITAL DE COlV0CAçjO 	. . 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA PARA A 

APROVAÇÃO DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES E DAS CONTAS DA DIRETORIA. 

EXECUTIVA DA ARdE DE CSOPIBZINHO,VR 

A AE da Cocpiozioho/pR von onde rvvla cidade IA Ro Zahodas 
SilvArA de -Oliveira, o'.  4307, Bairro Ato Sebastião, através de rua OleAria 

ExeculUa, devidamente rvp-nventoda por seu PresIdenIe lOilrirur Frarinco (Inovo, 

CONVOCA através do pré terIR ad/el, lodos os os000iados cooIráodneo e pais do 

doAPAf as 830horas ru 0 o 1 de abri, de 235 com as Un 
d ao 	

te,  ordem 

- Apreviaç5o e aprovarIA do rviadrjs de atividades
, -de 2014 Por/grela 

Orje do ad. 1/do EvIuIuIe). 	 . 	. 	. 

2 - Apreciação e aprvvaç7o das molas do ineroAa dÁ. 20//,, orsdivnlé 

PslncardoCorsnpro Fiocal (Par/male (10100 do CII l005Eglalolo) 

-Trorglnrêncla do SuperIAt Acurnolsd para Rosnes 

4-AmarIas Anrois 	. . 	 .. . 

A AoserrÃIfIa Geral OrdnOVs irslaIar.00.8 emporIAm corvocago As 

lthOlmis.horas von a prroeoça daAodorja dos assomados e;  em,seguncia  
c000oc10o, cem qria II0fUU(Iri000..rApip horadvpois.fldonvoindo a lvi qoaruni 
nspe(1oI iCrI, 17 / 2° do  

_OOfrOho 16(1enarçodv20(5 

O/mar FrÁnciscu Cervo 

PradirdnieduAjodode ÓhapioinhoipR 

ERRATA DO 21  TERMO: 'ADITI\O AO ÕONTRATO N°' 

12/2013, QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO EAEMPRESAINSTITUTO EUVALDO LODI': 
NÚCLEO REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ; 

Onde se Lê: Chopinzinho, PR, 29 de'janeito de 2014. Leia-: 
se: Chopinzinho, PR, 29 dejaneito de 2015. Chopinzinho, 30 
de março de 2015. Roberto Alancar Przendziuk - Divisão de 

Licitações e Contratos. 	 - 

REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

Referência: Processo Administrativo Licitatório- n° 29/2015 

Edital de Pregão Presencia] - n°19/2015 	. 	 . 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços 
em pesquisada opinião pública de avaliação administrativa. 
O Prefeito do Muoticipio de Chopinzinho-PR, no uso de sua 
competência e tendo como prerrogativas os regramentos - 

estatuídos pela Lei FedNValn°8.666193, bem como: 
Considerando a supremacia da AdministrAção Pública na 
condução e. encerramento - doa procediméntoa ticitatórios 

tramitantés em sua instância, com fundamento no teor do art.,  

49, capüt, da Lei Federal 8.666/93. 	- 	-: 

• Cónsideradrdo o disposto -na. Súmula n°  473, do Supremo.. 

- Tribunal Federal; -- •- -: • 	-. 	• - - - 	- 

Considerando o (nteresse público decorrente deste fato - 

• Tendo como principio o interesse: da Administração e a 
conveniência administrativa, REVOGAR o certame Ilcitatório 

acima referenciado. •- 	• - • - 
Fica aberto o prazo de OS (cinco) dias para p contraditório e 
ampla defesa........................ -  . 	. -. 

- Publique-se.ChopinZinhO,30 de março de 2015 
Rogério Masetto— PiefelIo em exeroicio. 

- 	: 	EDITAL SE CONVOCAÇÃO N' ossidsts -. 

O PREFEITO OECHSPINZINHS. ESTASO DO PARANÁ, - no asa das 
oiribuiçansqueihe sloconlnddss par Lei, avistados -resulladsStrais. sdild A. S15I2514,dell - 

da deaa,abro de 2014. do Processa DnI0500 para Eslagiádas,jeaItaadO de acordo naco Eddal 

dntrbedura na Dm12014, da 07 de ou(ubro de 2014, resolve, • . 	• 

- 	- 	1- Acoisvocaçia da candidda abaixo relacionada. para assumi no cargo 

para oqvnl se habliSrarr,-pnla ordem de clossirsaçao. denlro do lOnAs da vagas: 

pasasrtnln - 
.poscnasusesrrors pucesanaslAnlos 

DATA 5050 

ocaso coaçÃo 

- 	II - A carvanada deverá comperocor no sede da Secoelaria Msoiápal dx- 
- 	Edacaçuoe Cullura silo à Rua SanlosDaeranl, o 3553; ceninchopindoho, Psoanà. núdia SI 
- - 
	de abdi de 2512, aIO t7OS horas, pera sachar, dndaranadesislsrlcladomssea oasogdlara 

- - alleraçaodesua ordeno de AaadAcaçso para aSnal do lista. - • ' 
-, - 	• - 	111-OsSo somparealieenlo es 4am preaisla aaraderizaraedesisiandade - 

sValBErEooP 	 mx REFE1TO.oEcxxOPielzIiIo.,PV.3o DE MARÇO DE 2015.. 

'ICtb'3 	
- 

- EDITALDECONVOCACÃR3N8G)5ro.,v..xv 

9 PREFEITO DE CKOPINZINBS, ESTADO OS PARANÁ, -no uso das 

aldbuiçDes que lha ato contendas por Lei, aaiila dos resulisdos finais do Tesle SoAI/eu Público, 

realizado do acordo tomo Odiai r°0lll2Dt3, de 27 de novembro de 2013, Resolve, 	- 

- TORNAR PÚBLICO: 

- : 	1 AcÁnvocuçtoda canO/ala abaixo rela/onsdrs para assumirem ocurgo 

pose qual se habiliou, pela ordem de classificação, dentro dolimiledevagos 	- 

CRI/o: Professor 

- 	Some: Prlcila Paula Malte 

II -A convocada deverá comparecer na DMsão de Recursos humanos e 

- Segurarça roTrabalhods Pre'elura,atAas 11:00 hrrasdo dia 0l de abril de 2015, para'.. 

aplesanlart documerdoçtoeaigida em edilal, ou solicitar redassitcoçáo para oliral de lislaus 

• - airda, declarara úesisltnda do mesmo, 	- 

GABINETE DO PREFEITO DE CNOPINZINFIO, PR, 30 DE lrtRRÇO DE 2015, 

Rog é/o Mas eDo 

Prefeito em Exercido 

Extrato de Decreto 
• Decreto n°105/2015 
Exonera Servidora Pedido 
Data: 30/03/2015 
Documento na integra no portal 

• I-lTTP:/famso.dioervs.com.br  

FRATERNIDADE: IGREJA E SOCIEDADE RaérloMaset5o 	- 
PrerxtroerrDaersido - • - 


